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FLORA
Arbustos e bambus
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Como identificar a(s) espécie(s)?
Impactos Ambientais 
Impactos Econômicos 
Impactos Sanitários
Meios de dispersão
Ambientes de maior suscetibilidade à invasão
O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?
Métodos de controle e erradicação
Formas de destinação
Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle
Referências
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Formas de destinação
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Impactos Ambientais
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Meios de dispersão
Ambientes de maior suscetibilidade à invasão
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invasoras

Referências

Orientação básica para controle químico de plantas exóticas invasoras

Resumo das recomendações
Aditivos

Herbicidas mais empregados

Cuidados no preparo de soluções de herbicida
Uso da motosserra
Aplicação de herbicida
Repasses - monitoramento e repetição do controle
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Estratégias de manejo para evitar a introdução 
ou dispersão, erradicar, conter ou reduzir as 
populações de espécies exóticas invasoras são 
importantes para a conservação de espécies 
nativas e ecossistemas e ao mesmo tempo ins-
tigantes do ponto de vista técnico e gerencial, 
especialmente, em unidades de conservação.

Apresentação
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Estratégias de manejo para evitar a introdução ou dispersão, erradicar, conter ou reduzir as po-
pulações de espécies exóticas invasoras são necessárias para a conservação de espécies nativas e 
ecossistemas e ao mesmo tempo instigantes do ponto de vista técnico e gerencial, especialmen-
te, em unidades de conservação. 

Este guia tem como finalidade informar e orientar gestores do ICMBio a lidar com essa questão 
que é uma das ameaças mais significativas à diversidade biológica e mais desafiadoras para a 
gestão de áreas protegidas. Em sua nova versão, o guia apresenta informações atualizadas para 
atuar na condução de ações práticas em unidades de conservação federais. O primeiro capítulo 
apresenta uma síntese da legislação vigente referente a espécies exóticas invasoras. O segundo 
capítulo trata de medidas de prevenção, detecção precoce e resposta rápida, consideradas as 
medidas de menor custo e mais eficientes para conter o avanço das invasões biológicas. E o 
terceiro capítulo contém indicações para o manejo de espécies exóticas invasoras, dividido em 
fichas de diversos grupos biológicos de flora e fauna em ambientes terrestres, de águas conti-
nentais e marinhos. Essas orientações são indicadas por gestores de unidades de conservação 
federais e centros nacionais de pesquisa e conservação do ICMBio, assim como parceiros, que 
possuem experiência prática e técnica relacionadas a estas ações. 

A atuação direta do manejo conduz ao aprendizado, que deve ser compartilhado, tão relevante 
não apenas para replicar experiências e técnicas exitosas, mas também para evitar métodos e 
medidas ineficazes que podem, inclusive, afetar negativamente os ambientes. O controle de es-
pécies exóticas invasoras pode demandar custos significativos pela necessidade de recursos hu-
manos e insumos. É necessário buscar métodos viáveis para serem executados e de fato eficazes, 
de forma a restaurar a resiliência e a biodiversidade de ecossistemas afetados por invasões bioló-
gicas. Nesse sentido, o manejo adaptativo é determinante para garantir a execução imediata das 
medidas necessárias, sem adiamento, ao mesmo tempo que estimula a geração de conhecimen-
to e a aprendizagem simultâneas à ação, aprimorando as técnicas. Novos aprendizados e infor-
mações que estiverem disponíveis permitirão a revisão, atualização e complementação do guia.   

O manejo de espécies exóticas invasoras nas unidades de conservação federais deve ser fortale-
cido e consolidado não apenas com o propósito de mitigar os impactos causados à diversidade 
biológica, mas também, à própria saúde humana e à economia.

Marcelo Marcelino de Oliveira 
Diretor de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade
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Apresenta-se neste capítulo uma relação de 
marcos normativos, em ordem cronológica, que 
tratam de espécies exóticas invasoras, incluindo 
acordos internacionais, que subsidiam ações re-
lativas ao manejo dessas espécies.

CAPÍTULO I
LEGISLAÇÃO SOBRE 
ESPÉCIES EXÓTICAS 
INVASORAS
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ACORDOS INTERNACIONAIS

São abordados a seguir os acordos e convenções de maior relevância à questão das espécies exó-
ticas invasoras.

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)
http://www.cbd.int

Promulgada no Brasil através do Decreto nº 2.519 de 16/03/1998.

A CDB apresenta as seguintes definições:

Espécie Exótica: Espécie, subespécie ou táxon de hierarquia inferior ocorrendo fora da sua área de 
distribuição natural passada ou presente, incluindo qualquer parte do indivíduo que possa sobreviver 
e reproduzir-se, como gametas, sementes, ovos ou propágulos.

Espécie Exótica Invasora: espécie exótica cuja introdução ou dispersão ameaça a diversidade biológica.

A Convenção estabelece, no Artigo 8h, o compromisso dos países signatários em “Impedir que se intro-
duzam, controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem os ecossistemas, hábitats ou espécies”.

A lista das Decisões das Partes que se referem a espécies exóticas invasoras, assim como os docu-
mentos, estão disponíveis no website da CDB em https://www.cbd.int/invasive/cop-decisions.shtml. 
Um resumo dos principais pontos de algumas Decisões relativas ao Artigo 8h é apresentado a seguir: 

• na Decisão IV/1 fica estabelecido que o tema de espécies exóticas invasoras é transversal a muitos 
temas tratados na CDB; requer-se ao Corpo Técnico a elaboração de diretrizes para a prevenção, 
introdução e mitigação de impactos de espécies exóticas; solicita-se às Partes que desenvolvam 
projetos em níveis nacional, sub-regional, regional e internacional sobre espécies exóticas invaso-
ras e que incorporem atividades relacionadas a espécies exóticas invasoras visando a conservação 
e o uso sustentável da diversidade biológica em suas estratégias nacionais e planos de ação;

• na Decisão V/8 se solicita às Partes a adoção das diretrizes para a prevenção, introdução e mitiga-
ção de impactos de espécies exóticas invasoras (anexas à Decisão) e que enviem comentários sobre 
essas diretrizes. Além disso, solicita-se a elaboração de estratégias nacionais e planos de imple-
mentação e sugere-se o desenvolvimento de medidas para a educação, o treinamento e a infor-
mação pública sobre distintos aspectos do tema, incluindo os riscos de espécies exóticas invasoras;

• na Decisão VI/23 se reconhece que espécies exóticas invasoras constituem uma das principais ame-
aças à diversidade biológica, especialmente em ecossistemas geográfica e evolutivamente isolados, 
como pequenos Estados insulares, e que os riscos estão aumentando devido ao aumento do co-
mércio, transporte e turismo em nível global e às mudanças climáticas. Adota-se as diretrizes para 
a prevenção, introdução e mitigação de impactos de espécies exóticas invasoras que ameaçam 
ecossistemas, hábitats ou espécies. Além disso, a Decisão inclui recomendações de conteúdo para 
a elaboração de estratégias nacionais e planos de implementação a serem elaborados pelas Par-
tes, trata da importância da cooperação entre convenções internacionais para considerar os riscos 

©
M
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http://www.cbd.int
https://www.cbd.int/invasive/cop-decisions.shtml
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de espécies exóticas invasoras à diversidade biológica e a bens e serviços ecossistêmicos em espe-
cial e ao desenvolvimento de pesquisas e análises sobre o tema;

• na Decisão VII/13 ressalta-se a importância de integração de atividades de gestão de espécies exó-
ticas invasoras com especial referência à pobreza e à desigualdade. Recomenda-se a ratificação da 
Convenção Internacional sobre Água de Lastro e Sedimentos de Navios e solicita-se colaboração en-
tre a CDB e outras convenções internacionais, especialmente a Convenção de Ramsar sobre Áreas 
Úmidas de Relevância Global, para tratar de problemas e ameaças de espécies exóticas invasoras; 

• na Decisão VIII/27 trata-se de lacunas e inconsistências no marco regulatório internacional sobre 
espécies exóticas invasoras e pede-se que as Partes promovam capacitação para ações em nível 
nacional e abordem as distintas vias de introdução e dispersão de espécies exóticas invasoras. Na 
Decisão também se registra a necessidade de capacitação em níveis sub-regional, regional e global 
para promover a consistência e o apoio mútuo à implantação de medidas de gestão para espécies 
exóticas invasoras e se reconhece a relevância da colaboração entre organismos internacionais e 
de instrumentos na gestão de espécies exóticas invasoras, estimulando o estabelecimento de co-
mitês de coordenação nacional;

• na Decisão IX/4 se sugere às Partes fazer uso das diretrizes de análise de risco e outros procedimentos 
e padrões desenvolvidos pela Convenção Internacional para a Proteção de Plantas (IPPC), a Organiza-
ção Mundial para Saúde Animal (OIE) e outras organizações relevantes, com fins de fechar lacunas de 
conhecimento identificadas sobre espécies exóticas invasoras em nível nacional e, particularmente, 
considerar a aplicação de procedimentos e padrões da IPPC para pragas quarentenárias a todas as 
espécies exóticas invasoras que têm impactos adversos à biodiversidade de plantas, em acordo com 
obrigações internacionais. Na Decisão também se solicita às Partes, a outros governos e instituições a 
submissão de exemplos de melhores práticas de gestão de riscos associados à introdução de espécies 
exóticas como pets, animais de aquários e terrários e como comida vida e isca viva. Atendendo a esta 
Decisão foi elaborado o documento “Best practices in pre-import risk screening for species of live ani-
mals in international trade”, publicado pelo Programa Global de Espécies Invasoras (GISP) em 2009;

• na Decisão X/37 se reconhece que o aumento da demanda de biocombustíveis pode agravar ameaças 
de perda de diversidade biológica, entre elas a introdução de espécies exóticas invasoras. Convida-se as 
Partes para identificar áreas de alto valor de biodiversidade, ecossistemas críticos e áreas de relevância 
para comunidades indígenas e tradicionais, assim como para avaliar e identificar áreas e/ou ecossiste-
mas onde a produção de biocombustíveis pode ser realizada e, conforme apropriado, onde não deve ser 
realizada, com vistas a dar a apoio a tomadores de decisão quanto à aplicação de medidas de conserva-
ção ambiental, buscando-se evitar os impactos negativos da produção de biocombustíveis;

• na Decisão X/38 trata-se da introdução de espécies exóticas invasoras como pets, animais de 
aquários e terrários e como comida vida e isca viva e se estabelece um grupo técnico espe-
cializado para sugerir abordagens, informação técnico-científica e diretrizes para o desenvol-
vimento de padrões pelas devidas instituições que possam ser usados em nível internacional 
para evitar a dispersão de espécies exóticas invasoras não cobertas pelos padrões internacio-
nais vigentes, identificar lacunas, prevenir impactos e minimizar os riscos associados à intro-
dução de espécies exóticas como pets, animais de aquários e terrários e como comida vida e 
isca viva. Na Decisão também são abordadas outras questões: (a) a relevância da cooperação 

internacional para a gestão das ameaças de espécies exóticas invasoras, especialmente como 
meio de aumentar a resiliência de ecossistemas frente a mudanças climáticas; (b) solicita-se 
às Partes e outros governos para aplicar o princípio da precaução em matérias de introdução, 
estabelecimento e dispersão de espécies exóticas invasoras para a produção agrícola e de 
biomassa, inclusive para biocombustíveis, e para sequestro de carbono, em acordo com as 
diretrizes contidas no Anexo da Decisão VI/23; (c) pede-se às Partes que busquem meios para 
melhorar a interação entre distintos recursos de informação, incluindo bases de dados e redes 
que sejam de utilidade para a realização de análises de risco ou de impacto e para o desenvol-
vimento de sistemas de detecção precoce;

• na Decisão XI/28 trata-se de alternativas para abordar lacunas em padrões internacionais que fa-
cilitam a introdução de espécies exóticas invasoras como pets, animais de aquários e terrários e 
como comida vida e isca viva. Solicita-se aprofundar a análise, desenvolver e melhorar os padrões, 
diretrizes e recomendações internacionais sobre riscos associados à introdução de espécies exóti-
cas invasoras que constituem ameaças potenciais à diversidade biológica e que não são conside-
radas pragas de plantas, patógenos ou parasitas que afetam animais domésticos ou são danosos 
à saúde humana. Considera-se que os riscos associados à introdução de espécies exóticas podem 
incluir impactos ao funcionamento dos ecossistemas e à biodiversidade em níveis ecossistêmicos, 
de espécies ou genes. Propõe-se colaborar com o Comitê para Medidas Sanitárias e Fitossanitárias 
para tratar deste tema;

• na Decisão XII/16 inclui-se diretrizes para a elaboração e execução de medidas de gestão dos riscos 
associados à introdução de espécies exóticas como pets, para aquários e terrários e como isca viva 
e comida viva. As diretrizes podem ser utilizadas para o desenvolvimento de regulamentação legal 
ou de códigos de conduta voluntários a serem implementados por organizações internacionais, 
pela indústria ou pela sociedade civil. Consideram a importação e o transporte de espécies exóticas 
invasoras usadas como pets, em aquários e terrários, como comida viva ou isca viva para um país 
ou área geográfica distinta dentro de um país, incluindo o comércio eletrônico. As diretrizes se 
desdobram em prevenção e conduta responsável, análise e gestão de riscos, medidas possíveis e 
compartilhamento de informação;

• na Decisão XIII/13 trata-se de riscos de espécies exóticas invasoras associadas com o comércio, 
experimentos de uso de agentes de controle biológico e ferramentas de apoio. Solicita-se aos 
países e convida-se outros governos, organizações internacionais, consumidores, serviços de en-
comenda expressa e empresas de comércio eletrônico a reduzir os riscos de invasão biológica 
associados ao comércio de vida selvagem por meios eletrônicos através de envio de informação 
aos consumidores, comerciantes, gestores e outros atores relevantes sobre impactos de espécies 
exóticas invasoras e desenvolver medidas para minimizar a introdução dessas espécies em acor-
do com obrigações internacionais.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS)
http://www.un.org/sustainabledevelopment/sustainable-development-goals/

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é um documento adotado na Assembleia Geral da 
ONU em 2015. Trata-se de um plano de ação para erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir que 

http://www.un.org/sustainabledevelopment/sustainable-development-goals/
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as pessoas alcancem a paz e a prosperidade, e contém 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e 169 metas a serem atingidas. O Brasil participou de todas estas negociações. Em relação às 
invasões biológicas, há uma meta específica relacionada ao ODS 15 “Proteger, recuperar e promover o 
uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a deserti-
ficação, deter e reverter a degradação da terra, e deter a perda de biodiversidade”.

Convenção Internacional para Controle e Gerenciamento de Água de Lastro e Sedimentos de Navios
http://www.imo.org/en/About/Conventions/ListOfConventions/Pages/International-Convention-for-
-the-Control-and-Management-of-Ships%27-Ballast-Water-and-Sediments-(BWM).aspx

A Convenção entrou em vigor no dia 08 de setembro de 2017, mas suas diretrizes já estavam adota-
das no país desde 27/01/2014 em função da publicação da Portaria 26 da Diretoria de Portos e Costas 
da Marinha do Brasil, que aprovou a NORMAM 20/DPC. O texto da Convenção foi aprovado e publica-
do no Decreto Legislativo nº 148 de 12/03/2010. A convenção visa reduzir a introdução e a dispersão 
de espécies exóticas através do comércio marítimo global.

Convenção sobre o Direito do Mar, Decreto nº 99.165 de 12/03/1990
http://www.un.org/depts/los/ convention_agreements/ convention_overview_ convention.htm 

Regimento internacional para o uso dos oceanos e seus recursos. O Artigo 196 estabelece que “Os 
Estados devem tomar todas as medidas necessárias para prevenir, reduzir e controlar a poluição do 
meio marinho resultante da utilização de tecnologias sob sua jurisdição ou controle, ou a introdução 
intencional ou acidental num setor determinado do meio marinho de espécies estranhas ou novas 
que nele possam provocar mudanças importantes ou prejudiciais”.

Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais (IPPC) 
http://www.ippc.int; www.wto.org/english/docs_e/leg l_e/15-sps.pdf 

Promulgada no Brasil através do Decreto 5.759 de 17 de abril de 2006, trata de questões sanitárias 
e fitossanitárias no comércio global voltadas à prevenção da introdução e dispersão de pragas que 
possam afetar plantas cultivadas e selvagens. O Acordo da Organização Mundial do Comércio sobre 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS Agreement) e especificamente, as normas quarentenárias, 
são relevantes para a prevenção à introdução de espécies exóticas invasoras. 

Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies de Flora e Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção (CITES), de 01/07/1975
http://www.cites.org

Regulamenta o comércio de espécies da fauna e flora, prevenindo-as do perigo de extinção, quando 
a ameaça for o comércio internacional. Na Resolução Conf. 13.10 foram definidas diretrizes para o 
comércio de espécies exóticas invasoras, recomendando-se às Partes que (a) considerem problemas 
de espécies exóticas invasoras ao elaborar legislação nacional e regulamentação sobre o comércio 
de animais e plantas vivos; (b) consultem as autoridades dos países que deverão importar espécies 
potencialmente invasoras para verificar a existência de restrições legais; e (c) considerem as sinergias 
entre a Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies de Flora e Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção e a Convenção sobre Diversidade Biológica.

Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional (Ramsar), de 21/12/1975
http://www.ramsar.org

Tratado intergovernamental para a conservação do caráter ecológico de suas áreas úmidas de impor-
tância internacional e planejamento do uso de áreas úmidas em todo o território, promulgado pelo 
Brasil pelo Decreto Federal nº 1905, de 16/05/1996. A Resolução VIII.18 requer dos signatários a ges-
tão de problemas causados por espécies exóticas invasoras em áreas úmidas, incluindo a realização 
de análises de risco e outras providências.

Convenção sobre a Conservação de Espécies Migratórias de Animais Selvagens
http://www.cms.int

Esta Convenção foi promulgada pelo Brasil pelo Decreto nº 9.080, de 16/06/2017. No Artigo 4c, re-
quer dos países cujo território é utilizado por espécies migratórias que previnam, reduzam ou con-
trolem fatores de ameaça a espécies migratórias, incluindo o controle da introdução de espécies e o 
controle ou a erradicação de espécies exóticas já introduzidas.

Convenção sobre a Mudança do Clima
http://www.unfccc.int

A Convenção foi promulgada pelo Brasil pelo Decreto nº 9.073, de 5 de junho de 2017. O vínculo 
dessa convenção com o tema de invasões biológicas, ainda que indireto, está em que os efeitos de 
mudanças climáticas favorecem o estabelecimento de espécies exóticas invasoras. Esforços de pre-
venção e manejo de espécies exóticas invasoras devem fazer parte das medidas de adaptação para 
melhorar a resiliência de ecossistemas naturais.

Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança 
https://bch.cbd.int/protocol

O protocolo é um tratado internacional da CDB (Convenção sobre Diversidade Biológica) que trata do trans-
porte de Organismos Vivos Modificados que podem ter efeitos adversos à diversidade biológica. Visa as-
segurar o manuseio, transporte e uso com segurança desses organismos para evitar impactos ambientais. 

Acordos estabelecidos pela Organização Internacional para a Saúde Animal (OIE) 
http://www.oie.int

A OIE é uma organização intergovernamental, com sede em Paris, que sucedeu, em 2003, à antiga Or-
ganização Internacional das Epizootias, que havia sido criada em 1924 por um Acordo Internacional. 
Tem como principal objetivo coordenar e incentivar, ao nível mundial, a informação, a investigação e 
a elaboração de normas sanitárias para o controle de epizootias e é dirigida por representantes dos 
182 países membros, que incluem o Brasil.

É oficialmente nomeada no Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) para o estabe-
lecimento de critérios e padrões na área de saúde animal com vistas a reduzir o risco de problemas 
de saúde animal relacionado ao comércio global. Foram definidas diretrizes para análise de risco de 
invasão de animais exóticos.

http://www.imo.org/en/About/Conventions/ListOfConventions/Pages/International-Convention-for-the-Control-and-Management-of-Ships%27-Ballast-Water-and-Sediments-(BWM).aspx
http://www.imo.org/en/About/Conventions/ListOfConventions/Pages/International-Convention-for-the-Control-and-Management-of-Ships%27-Ballast-Water-and-Sediments-(BWM).aspx
http://www.un.org/depts/los/ convention_agreements/ convention_overview_ convention.htm 
http://www.ippc.int; www.wto.org/english/docs_e/leg l_e/15-sps.pdf 
http://www.cites.org
http://www.ramsar.org
http://www.ramsar.org
http://www.ramsar.org
https://bch.cbd.int/protocol
http://www.oie.int
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Regulação Internacional da Saúde
http://www.who.int

Esse instrumento legal internacional da Organização Mundial da Saúde entrou em vigor em 
15/06/2007. Visa prevenir e gerar pronta resposta a riscos graves de saúde pública com o potencial de 
cruzar fronteiras e ameaçar grandes contingentes populacionais. Incluem riscos de zoonoses, patóge-
nos e mosquitos no transporte global. Conta atualmente com 196 países membros, incluindo o Brasil. 

Acordo entre a o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai 
para a conservação da fauna aquática nos cursos dos rios limítrofes
Regulamenta a pesca nas águas dos rios limítrofes entre seus territórios com fins de conservação da 
fauna aquática. Foi promulgado como Decreto Legislativo nº 33, de 2002.

MARCO LEGAL NACIONAL RELEVANTE

Leis federais

Lei Federal nº 5.197, de 03/01/1967 – Dispõe sobre a Proteção à Fauna
Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. Essa lei não diferencia espécies nativas e 
exóticas, contudo, permite, mediante licença da autoridade competente, a caça de animais silvestres 
considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública (Artigos 3º, §2º e 10, l). Além disso, proíbe a 
introdução de espécies no país sem parecer técnico oficial favorável e licença (Artigo 4º).

Lei Federal nº 7.802, de 11 de julho de 1989 - Dispõe sobre Agrotóxicos
Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exporta-
ção, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.

Lei Federal nº 9.605, de 12/02/1998 – Dispõe sobre Crimes Ambientais

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

A Lei atribui como crime a introdução de espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorá-
vel e licença expedida por autoridade competente (Artigo 31), assim como na Lei da Fauna. Da mesma 
forma, a Lei de Crimes Ambientais manifesta não ser crime o abate de animal considerado nocivo, 
desde que assim caracterizado pelo órgão competente (Artigo 37).

Além disso, também define as penas para quem disseminar doença ou praga ou espécies que possam 
causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas (Artigo 61).

Lei Federal nº 9.985, de 18/07/2000 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza
Regulamenta o Artigo 225 da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza e dá outras providências. Em relação às espécies exóticas invasoras o SNUC informa 
que é proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones (Artigo 31).

O legislador utilizou o termo “espécie autóctone” que significa espécie nativa, logo, a espécie não 
autóctone é espécie não nativa, ou seja exótica.

Contudo, algumas exceções são postas, que são: 

• as categorias Área de Proteção Ambiental (APA), Floresta Nacional (FLONA), Reserva Extrativista 
(RESEX) e Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), de acordo com o que se dispuser em 
regulamento e no Plano de Manejo (Artigo 31, §1º);

• animais e plantas necessários à administração e às atividades das demais categorias, de acordo com 
o que se dispuser em regulamento e no Plano de Manejo (Artigo 31, §1º);

• animais domésticos e plantas cultivadas, compatíveis com as finalidades da UC e de acordo com o 
Plano de Manejo, em áreas particulares nas categorias Refúgio de Vida Silvestre (RVS) e Monumen-
to Natural (MONA) (Artigo 31, §2º).

Lei Federal nº 11.428, de 22/12/2006 – Dispõe sobre a proteção do bioma Mata Atlântica
Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica e dá outras 
providências. Considera como prática preservacionista “a atividade técnica cientificamente fun-
damentada, imprescindível à proteção da integridade da vegetação nativa, tal como controle de 
fogo, erosão e espécies exóticas invasoras” (Artigo 3º, IV). Também considera como de interesse 
social as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como 
prevenção, combate e controle do fogo, controle de erosão, erradicação de invasoras e proteção 
de plantios com espécies nativas (Artigo 3º, VIII, a). Contudo, a mesma lei também viabiliza o 
plantio de espécies exóticas visando controlar o efeito de borda em fragmentos de vegetação 
nativa (Artigo 10, §2º).

Lei da Pesca nº 11.959, de 29/06/2009 - Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura e da Pesca
Regula as atividades pesqueiras e, no que se refere às espécies exóticas, responsabiliza o aquicultor 
pela prevenção às fugas:

“Art. 22.  Na criação de espécies exóticas, é responsabilidade do aquicultor assegurar a contenção 
dos espécimes no âmbito do cativeiro, impedindo seu acesso às águas de drenagem de bacia hidro-
gráfica brasileira”.

http://www.who.int
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Lei Complementar nº 140, de 08/12/2011 – Dispõe sobre competência da União sobre EEI
Determina, em seu artigo 7º, que é competência da União: “Controlar a introdução no país de es-
pécies exóticas potencialmente invasoras que possam ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies 
nativas” (XVII), assim como “aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora 
em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos” (XVIII).

Lei Federal nº 12.651, de 25/05/2012 - Lei de Proteção à Vegetação Nativa
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, havendo revogado o Código Florestal Brasileiro de 1965 
(Lei 4.771, de 15/09/1965). Esta lei admite a recomposição da Reserva Legal com até 50% de espécies 
exóticas, permitindo o uso de espécies exóticas em regime de manejo florestal sustentável na Reserva 
Legal “com a adoção de medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas” (Artigos 22, 54 
e 66). Para a recomposição de Áreas de Preservação Permanente, é permitido “o plantio intercalado 
de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 
50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta” (Artigo 61-A).

Lei Federal nº 13.123, de 20/05/2015 - Lei da biodiversidade
Dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional as-
sociado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade. Re-
gulamenta temas da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 
16/03/1998. No Artigo 18, § 3o, estabelece que “fica isenta da repartição de benefícios a exploração 
econômica de produto acabado ou de material reprodutivo oriundo do acesso ao patrimônio genéti-
co de espécies introduzidas no território nacional pela ação humana, ainda que domesticadas, exceto 
as que formem populações espontâneas que tenham adquirido características distintivas próprias no 
País”. Refere-se a espécies exóticas invasoras como “espontâneas”, definidas como “população de es-
pécies introduzidas no território nacional, ainda que domesticadas, capazes de se autoperpetuarem 
naturalmente nos ecossistemas e hábitats brasileiros”.

Decretos

Decreto nº 24.458, de 03/07/1934 - Dispõe sobre o Serviço de Defesa Sanitária Vegetal
Aprova o regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal. Contém medidas profiláticas para do-
enças de animais e estabelece critérios para a importação de espécimes animais ao país com base em 
questões sanitárias, o que pode ser estendido a espécies exóticas invasoras. 

Decreto nº 24.114, de 12/04/1934 – Dispõe sobre o regulamento da Defesa Sanitária Vegetal
Aprova o regulamento da Defesa Sanitária Vegetal. Trata da importação, comércio, trânsito e exporta-
ção de vegetais, insetos, culturas de bactérias e cogumelos, artigos de acondicionamento, terra, com-
postos e produtos vegetais, assim como de erradicação e combate de doenças e pragas de plantas 
e a fiscalização de inseticidas e fungicidas com aplicação na lavoura. Nesse conjunto estão incluídas 
espécies exóticas invasoras.

Decreto nº 2.519, de 16/03/1998 – Promulga a Convenção sobre Diversidade Biológica.
Este Decreto promulga a Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro em 05 de 
junho de 1992, para ser executada na íntegra.

Decreto nº 4.256, de 03/06/2002 – Dispõe sobre o acordo para a conservação da fauna aquática 
nos rios limítrofes entre o Brasil e o Paraguai
Promulga o Protocolo Adicional ao Acordo para a Conservação da Fauna Aquática nos Cursos dos 
Rios Limítrofes entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Paraguai, celebrado em Brasília, em 19 de maio de 1999. Estabelece critérios para regular a pesca 
nas águas dos rios limítrofes entre o Brasil e o Paraguai e a obrigação de elaboração de um plano de 
ação para a conservação dos recursos pesqueiros quando da construção de obras hidráulicas que 
possam alterar o regime hidrológico do rio. A Parte VII trata da introdução de espécies: Art. XVII – 
“Nas águas dos rios limítrofes entre os territórios das Partes, é vedada a introdução, reintrodução 
e o cultivo de espécies que não forem de origem e ocorrência natural das bacias hidrográficas do 
Rio Paraguai e do Rio Paraná”.

Decreto nº 4.339, de 22/08/2002 - Política Nacional de Biodiversidade
A Política Nacional da Biodiversidade tem seus princípios estabelecidos com base na CDB e inclui vá-
rias diretrizes referentes a ações sobre espécies exóticas invasoras com vistas a aumentar o nível de 
conhecimento e de ação prática contra invasões biológicas.

Os objetivos específicos que fazem referência a espécies exóticas invasoras são: 

• 10.1.8 trata de “Inventariar e mapear as espécies exóticas invasoras e as espécies-problema, bem 
como os ecossistemas onde foram introduzidas para nortear estudos dos impactos gerados e ações 
de controle”

• 10.3.6 Promover e apoiar pesquisas para subsidiar a prevenção, erradicação e controle de espécies 
exóticas invasoras e espécies-problema que ameacem a biodiversidade, atividades da agricultura, 
pecuária, silvicultura e aquicultura e a saúde humana.

• 11.1.12 Articular ações com o órgão responsável pelo controle sanitário e fitossanitário com vistas 
à troca de informações para impedir a entrada no país de espécies exóticas invasoras que possam 
afetar a biodiversidade.

• 11.1.13 Promover a prevenção, a erradicação e o controle de espécies exóticas invasoras que pos-
sam afetar a biodiversidade.

• 11.2.3 Apoiar as ações do órgão oficial de controle fitossanitário com vistas a evitar a introdução de 
pragas e espécies exóticas invasoras em áreas no entorno e no interior de unidades de conservação.

• 13.1.1 Apoiar o desenvolvimento de metodologias e de indicadores para o monitoramento dos 
componentes da biodiversidade dos ecossistemas e dos impactos ambientais responsáveis pela 
sua degradação, inclusive aqueles causados pela introdução de espécies exóticas invasoras e de 
espécies-problema.

• 13.1.8 Apoiar as ações do órgão oficial responsável pela sanidade e pela fitossanidade com vistas 
em monitorar espécies exóticas invasoras para prevenir e mitigar os impactos de pragas e doenças 
na biodiversidade.
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• 13.2.6 Apoiar a realização de análises de risco e estudos dos impactos da introdução de espécies 
exóticas potencialmente invasoras, espécies potencialmente problema e outras que ameacem a 
biodiversidade, as atividades econômicas e a saúde da população, e a criação e implementação de 
mecanismos de controle.

• 13.2.7 Promover e aperfeiçoar ações de prevenção, controle e erradicação de espécies exóticas 
invasoras e de espécies-problema.

• 13.2.19 Estabelecer mecanismos para determinar a realização de estudos de impacto ambiental, 
inclusive Avaliação Ambiental Estratégica, em projetos e empreendimentos de larga escala, inclusi-
ve os que possam gerar impactos agregados, que envolvam recursos biológicos, inclusive aqueles 
que utilizem espécies exóticas e organismos geneticamente modificados, quando potencialmente 
causadores de significativa degradação do meio ambiente.

Decreto nº 4.703, de 21/05/2003 – Estabelece a Comissão Nacional da Biodiversidade – CONABIO
Estabelece a CONABIO com a competência de promover a implementação dos compromissos assu-
midos pelo Brasil junto à CDB, bem como propor medidas para a implementação da Política Nacional 
da Biodiversidade. 

Em 2020, a composição da CONABIO foi alteração pelo Decreto nº 10.235 de 11 de fevereiro de 2020, 
e teve algumas atribuições alteradas.

Decreto nº 6.514 de 22/06/2008 – Dispõe sobre a regulamentação da Lei de Crimes Ambientais
Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo admi-
nistrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências.

Inclui sanções para a importação ou exportação de quaisquer espécies aquáticas, em qualquer está-
gio de desenvolvimento, bem como introdução de espécies nativas, exóticas ou não autóctones em 
águas jurisdicionais brasileiras, sem autorização ou licença do órgão competente, ou em desacordo 
com a obtida (Artigo 38).

O decreto também declara ser infração introduzir em UC espécies alóctones (Artigo 84). Excetuam-se 
as APA, as FLONA, as RESEX e as RDS, bem como os animais e plantas necessários à administração e 
às atividades das demais categorias de UC, de acordo com o que se dispuser em regulamento e no 
plano de manejo (§ 1º). Afirma ainda que nas áreas particulares em REVIS, MONA e RPPN podem 
ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados compatíveis com as finalidades da 
unidade, de acordo com o que dispuser o seu plano de manejo (§ 2º).

Além disso, também prevê a apreensão de animais domésticos e exóticos encontrados no interior de 
UC de proteção integral (Artigo 103). Contudo, a apreensão deixará de ser aplicada quando a ativida-
de for caracterizada de baixo impacto e previamente autorizada (Artigo 103, §3º).

Decreto Federal nº 10.234, de 08/09/2022 - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade
No Anexo I, Artigo 2o, inciso XX, estabelece a atribuição do ICMBio de “executar medidas para a pre-
venção de introduções e para o controle ou a erradicação de espécies exóticas, invasoras, em unida-
des de conservação federais e em suas zonas de amortecimento”. 

Decreto nº 10.576, de 14/12/2020 - Dispõe sobre a cessão de uso de espaços físicos em corpos 
d’água de domínio da União para a prática da aquicultura
Permite a utilização de espécies alóctones e exóticas que estejam autorizadas em ato normativo pelo 
IBAMA (Artigo 13). E o parágrafo único desse artigo informa que, para a introdução de novas espécies 
ou translocação, será observada o disposto pelo IBAMA.

Resoluções

Resolução CONAMA nº 413, de 26/06/2009 – Dispõe sobre o licenciamento ambiental da aquicultura
Dispõe sobre o licenciamento ambiental da aquicultura e dá outras providências. Informa que a aqui-
cultura só poderá ocorrer com espécies alóctones ou exóticas, quando constar de ato normativo 
federal específico que autorize a sua utilização (Artigo 14).

Resolução CONAMA nº 429, de 28/02/2011 – Dispõe sobre recuperação de APP
Dispõe sobre a metodologia de recuperação das áreas de preservação permanente (APP), incluindo: a 
adoção de medidas de controle e erradicação de espécies vegetais exóticas in vasoras de modo a não 
comprometer a área em recuperação, e a prevenção e controle do acesso de animais domésticos ou 
exóticos, tanto mediante regeneração natural de espécies nativas (Artigo 4º incisos II e V) ou quanto 
pelo plantio de espécies nativas (Artigo 5º incisos III e VI).

Resolução CONABIO nº 07, de 29/05/2018 – Dispõe sobre a Estratégia Nacional para Espécies 
Exóticas Invasoras
Aprova a Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras, organizada em seis componentes ela-
borados para um horizonte temporal de 12 anos: (a) legislação, articulação intersetorial e cooperação 
internacional; (b) prevenção, detecção precoce e resposta rápida; (c) erradicação, controle e mitiga-
ção de impactos; (d) pesquisa científica; (e) capacitação técnica; e (f) educação ambiental e comuni-
cação. Acompanha a Estratégia Nacional um Plano de Ação com atividades detalhadas para execução 
no prazo de seis anos, quando será realizada uma avaliação e novo plano para o tempo restante. 

Resolução CONAMA nº 489, de 26/10/2018 – Define sobre o uso e manejo, em cativeiro, da fauna 
silvestre e da fauna exótica
Estabelece categorias de atividades ou empreendimentos para uso e manejo, em cativeiro, da fauna 
silvestre e da fauna exótica, sem prejuízo de outras categorias que podem ser definidas pelo órgão 
ambiental competente.
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A autorização para uso e manejo em cativeiro das espécies exóticas demanda vários requisitos, entre 
eles a definição de sistemas de contenção e procedimentos para evitar fugas (Artigo 8º, VII, b). Tam-
bém com a preocupação à bioinvasão, a Resolução prevê que o órgão ambiental competente verifi-
que risco do potencial invasor das espécies pretendidas (Artigo 9º, III).

Resolução ANVISA RDC nº 72, de 29/12/2009 – Dispõe sobre saúde nos portos de controle sanitário 
e embarcações
Essa Resolução estabelece a necessidade de desinsetização e desratização em embarcações e portos 
como medidas de controle sanitário.

Resolução RDC nº 441, de 2 de dezembro de 2020 – Dispõe sobre a manutenção do ingrediente 
ativo Glifosato
Dispõe sobre a manutenção do ingrediente ativo Glifosato em produtos agrotóxicos no País, determina 
medidas de mitigação de riscos à saúde e alterações no registro decorrentes da sua reavaliação toxicológica. 

No Artigo 4º, inciso II, dispõe sobre “obrigação de utilização de tecnologia de redução da deriva de 
50% e bordadura de cinco metros para doses acima de 3.700 g/ha (formulação SL/SC) nas aplicações 
costal, estacionária/semi-estacionária e tratorizada” 

Instruções Normativas

Instrução Normativa IBAMA nº 73 de 18/08/2005 – Dispõe sobre a criação e comercialização de 
Achatina fulica
Proíbe, em todo o território brasileiro, a criação e comercialização de moluscos terrestres da espécie 
Achatina fulica (caracol-gigante-africano).

Instrução Normativa IBAMA nº 141 de 19/12/2006 – Dispõe sobre fauna sinantrópica nociva e 
controle de EEI da fauna
Regulamenta o manejo e o controle da fauna sinantrópica nociva e dispõe sobre o controle de espé-
cies exóticas invasoras da fauna:

“Art. 4o O estudo, manejo ou controle da fauna sinantrópica nociva, previstos em programas de âmbito 
nacional desenvolvidos pelos órgãos federais da Saúde e da Agricultura, bem como pelos órgãos a eles 
vinculados, serão analisados e autorizados pelo DIFAP ou pelas Superintendências do IBAMA nos estados, 
de acordo com a regulamentação específica vigente. O controle por órgãos de governo da Saúde, da Agri-
cultura e do Meio Ambiente, sem a necessidade de autorização por parte do IBAMA (aplica-se a): ...

c) animais domésticos ou de produção, bem como quando estes se encontram em situação de aban-
dono ou alçados (e.g. Columba livia, Canis familiaris, Felis catus) e roedores sinantrópicos comensais 
(e.g. Rattus rattus, Rattus norvegicus e Mus musculus); ...

e) espécies exóticas invasoras comprovadamente nocivas à agricultura, pecuária, saúde pública e ao 
meio ambiente“.

Instrução Normativa IBAMA nº 03, de 31/01/2013 – Dispõe sobre o manejo e o controle de javali
Decreta a nocividade do javali (Sus scrofa) e dispõe sobre o seu manejo e controle. Autoriza o contro-
le populacional do javali vivendo em liberdade em todo o território nacional, incluindo documentos 
acessórios com o detalhamento de requisitos e orientação para obtenção de autorizações legais, bem 
como os relatórios de manejo.

Instrução Normativa IBAMA nº 17, de 21/10/2015 – Controle de mexilhão-dourado em sistemas de 
resfriamento de usinas hidrelétricas
Aprova as especificações técnicas do produto moluscicida para a finalidade específica de utilização 
no controle da espécie exótica invasora mexilhão-dourado (Limnoperma fortunei) em sistemas de 
resfriamento de usinas hidrelétricas.

Instrução Normativa IBAMA nº 3, de 15/07/2016 – Especificações técnicas para registro 
emergencial de herbicidas destinados ao controle de espécies exóticas invasoras
Divulga, como Anexo da Instrução Normativa, os ingredientes ativos e as especificações técni-
cas a serem observadas para fins de registro emergencial de produtos herbicidas destinados 
ao controle de determinadas espécies exóticas invasoras, para fins de recuperação de áreas 
legalmente protegidas. 

Instrução Normativa IBAMA nº 20, de 01/10/2018 – Uso emergencial de herbicidas em áreas 
legalmente protegidas
Acrescenta à lista do Anexo da Instrução Normativa IBAMA nº 3, de 15 de julho de 2016, as es-
pecificações técnicas complementares a serem observadas para fins de registro emergencial de 
produtos herbicidas destinados ao controle de espécies vegetais exóticas invasoras em áreas 
legalmente protegidas.

Instrução Normativa ICMBio nº 06, de 25/06/2019 – Regulamenta o inciso XX do artigo 2º do Anexo 
I do Decreto 8.974, de 24 de janeiro de 2017
Dispõe sobre a prevenção de introduções e o controle ou erradicação de espécies exóticas ou invaso-
ras em Unidades de Conservação federais e suas zonas de amortecimento.

Essa IN define procedimentos para a emissão de autorização de manejo de espécies exóticas invaso-
ras em UC federais, a partir da submissão de um projeto de manejo.

A IN também institui este Guia como um documento que contempla métodos já aprovados pelo ICM-
Bio e documento orientador para análise de Projetos de Manejo (Artigo 2º).

Os anexos 5 e 6 deste Guia são os roteiros para elaboração do projeto de manejo e do relatório téc-
nico previstos por esta IN.

Instrução Normativa IBAMA nº 05, de 13/05/2021
Dispõe sobre as diretrizes, prazos e os procedimentos para a operacionalização dos Centros de Tria-
gem de Animais Silvestres (CETAS) do Ibama, bem como para a destinação de animais silvestres apre-
endidos, resgatados ou entregues espontaneamente a esses centros.
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Define as diretrizes e os procedimentos para a destinação de animais silvestres apreendidos, resgata-
dos por autoridade competente ou entregues espontaneamente, bem como para o funcionamento 
dos Centros de Triagem de Animais Silvestres do IBAMA – CETAS, incluindo orientação sobre a desti-
nação de animais exóticos.

Portarias

Portaria IBAMA nº 142, de 22/12/1994 – Dispõe sobre o bagre-africano e bagre-do-canal
Proíbe a introdução, a transferência, o cultivo e a comercialização de formas vivas do bagre-africano 
Clarias gariepinus e do bagre-do-canal Ictalurus punctatus nas áreas abrangidas pelas bacias dos rios 
Amazonas e Paraguai.

Portaria IBAMA nº 93, de 07/07/1998 – Dispõe sobre importação e exportação de fauna silvestre
Dispõe sobre a importação e exportação de fauna silvestre. Normaliza a importação e a exporta-
ção de espécimes vivos, produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e da fauna silvestre 
exótica, excluídos os peixes e invertebrados aquáticos não listados nos Apêndices da CITES e os 
animais considerados domésticos para efeito de operacionalização do IBAMA, cuja lista é anexa 
à Portaria.

Portaria IBAMA nº 145, de 29/10/1998 – Dispõe sobre a introdução, reintrodução e transferência 
de espécies aquáticas
Estabelece normas para a introdução, reintrodução e transferência de peixes, crustáceos, molus-
cos, e macrófitas aquáticas para fins de aquicultura, excluindo-se as espécies animais ornamentais.

Esta norma proíbe a introdução de espécies de peixes e macrófitas de água doce (Artigo 3º). Para 
a introdução e cultivo experimental de outras espécies aquáticas (crustáceos, moluscos, macro-
algas e peixes marinhos) é necessário solicitar autorização ao IBAMA (Artigo 4º). O pedido tam-
bém deve ser feito para transferência de espécies entre bacias hidrográficas ou faixas litorâneas, 
em áreas onde ainda não foram detectadas (Artigo 8º). Para tal, a Portaria também apresenta, 
nos anexos, a listagem de espécies alóctones que já foram detectadas em certas bacias hidrográ-
ficas e faixas litorâneas.

Portaria InterMinisterial MMA e MAPA nº 232, de 28/06/2017 – Plano Nacional de Prevenção, 
Controle e Monitoramento do Javali
Dispõe sobre o Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do Javali (Sus scrofa) no 
Brasil - Plano Javali, estabelecendo seu objetivo geral, objetivos específicos, ações, prazo de execução, 
coordenação e monitoria. O objetivo geral do plano é conter a expansão territorial e demográfica do 
javali no Brasil e reduzir os seus impactos, especialmente em áreas prioritárias de interesse ambien-
tal, social e econômico. O mesmo conta com sete objetivos específicos e 78 ações a serem implemen-
tadas até 2022.

Portaria MMA nº 3, de 16/08/2018 – Plano de Implementação da Estratégia Nacional para 
Espécies Exóticas Invasoras
Institui o Plano de Implementação da Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras, aprovada 
pela Resolução CONABIO nº 07, de 29 de maio de 2018. O plano tem um horizonte temporal de im-
plementação de seis anos. São 99 ações distribuídas em 10 objetivos específicos.

Portaria ICMBio nº 91, de 04/02/2020 - Dispõe sobre procedimentos para a realização da atividade de 
pesca esportiva em unidades de conservação federais administradas pelo ICMBio
Essa portaria veda aos pescadores esportivos e aos prestadores de serviços de apoio à pesca espor-
tiva a introdução de espécies e a utilização de iscas vivas alóctones ou exóticas (art. 28). E também 
informa que o monitoramento a ser adotado na prestação de serviços de apoio à pesca deve incluir 
as espécies alóctones e exóticas (art. 25).

PORTARIA ICMBIO Nº 1.270, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - Aprova o Regimento Interno do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio 
Esta portaria apresenta as competências da Divisão de Manejo de Espécies Exóticas Invasoras – DI-
MEEI. Também apresenta atribuições relacionadas às espécies exóticas invasoras para a Coordena-
ção-Geral de Estratégias para Conservação - CGCON e Coordenação de Ações Integradas para Con-
servação de Espécies - COESP, assim como para os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação em 
Unidades de conservação federais.

AÇÕES PARA ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS EM PLANOS DE AÇÃO NACIONAL PARA 
ESPÉCIES AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO (PAN)

Diversos dos Planos de Ação Nacional para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção (PAN) 
contém ações para combater espécies exóticas invasoras, pois estas também constituem parte das 
ameaças às estas espécies nativas. Cada PAN é coordenado por um Centro Nacional de Pesquisa de 
Conservação do ICMBio, Contudo, as ações são articuladas e executadas por diversos envolvidos, não 
cabendo apenas ao ICMBio a implementação do PAN.

Para mais informações sobre os PAN e suas respectivas ações, incluindo aquelas envolvendo espécies 
exóticas invasoras, acesse https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan

CONSULTAS JURÍDICAS E DOCUMENTOS 

Apresenta-se a seguir algumas referências de ações civis públicas e pareceres da Procuradoria Federal 
Especializada junto ao ICMBio sobre espécies exóticas invasoras em Unidades de Conservação.

Ação civil pública nº 2006.71.00.013259-2
Estabelece uma distância mínima de 300 metros dos limites do parque para o plantio de Pinus spp. e 
trata da implementação do plano de erradicação de espécies exóticas invasoras no interior do Parque.

https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan
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Parecer nº 028/2012/PFE/ICMBio-CR9/PGF/AGU
Responde à consulta sobre autuação de proprietários de cães domésticos e respectiva base legal, 
apreensão e destinação de cães domésticos encontrados no interior da FLONA.

Parecer nº 145/2013/PFE-ICMBio-CR9/PGF/AGU
Responde à consulta sobre procedimentos adequado para que o ICMBio adote o regramento trazido 
pela IN IBAMA nº 03/2013 quanto ao controle populacional do javali.

Atentar que o Parecer foi elaborado anteriormente à IN ICMBio 06/2019, que regulamenta o procedi-
mento para autorização de manejo de EEI em UC federais, inclusive o javali. Essa atualização referente 
ao procedimento autorizativo deve ser considerada ao consultar o parecer.

Parecer nº 136/2015/PFE-ICMBio-CR9/PGF/AGU
Responde à consulta sobre “atividade de controle de praga” e contratação de serviços ou repasse de 
recursos no caso do javali.

Atentar que o Parecer foi elaborado anteriormente à IN ICMBio 06/2019, que regulamenta o procedi-
mento para autorização de manejo de EEI em UC federais, inclusive o javali. Essa atualização referente 
ao procedimento autorizativo deve ser considerada ao consultar o parecer.

Parecer nº 00048/2018/SEPFE-CR8/PFE-ICMBIO/PGF/AGU
Responde à consulta acerca das implicações práticas, no âmbito das unidades de conservações fede-
rais localizadas no Estado de São Paulo, da entrada em vigor da Lei Estadual n° 16.784/2018, que pro-
íbe a caça no referido Estado, bem como o controle populacional, manejo ou erradicação de espécie 
declarada nociva ou invasora por pessoas não governamentais.  

Atentar que o Parecer foi elaborado anteriormente à IN ICMBio 06/2019, que regulamenta o procedi-
mento para autorização de manejo de EEI em UC federais, inclusive o javali. Essa atualização referente 
ao procedimento autorizativo deve ser considerada ao consultar o parecer.

Posteriormente ao Parecer, o Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente inconstitucional a Lei 
Estadual nº 16.784/2018, a qual foi teve trechos anulados.

Parecer nº 004/2018/AGU/PGF/ICMBio/CR6
Responde à consulta respeito da aplicabilidade da Lei Estadual nº 14.139/2010 ao território do PAR-
NAMAR, visto que se pretende controlar a população de gatos na ilha, mediante a obrigatoriedade de 
restrição de movimento dos animais domésticos com seus proprietários e, ainda, mediante captura, 
eutanásia ou abate humanitário dos gatos errantes e ferais.

Atentar que o Parecer foi elaborado anteriormente à IN ICMBio 06/2019, que regulamenta o procedi-
mento para autorização de manejo de EEI em UC federais. Essa atualização referente ao procedimen-
to autorizativo deve ser considerada ao consultar o parecer.

Parecer nº 00020/2018/COMAF/PFE-ICMBIO/PGF/AGU
Responde à consulta sobre a papel do ICMBio como gestor das unidades de conservação federais, 
principalmente em relação a categoria APA, no controle de espécies invasoras, considerando pelo 
menos os cenários onde foi constatado dano a biodiversidade e em que o dano constatado é somente 
ou prioritariamente econômico.

Atentar que o Parecer foi elaborado anteriormente à IN ICMBio 06/2019, que regulamenta o procedi-
mento para autorização de manejo de EEI em UC federais. Essa atualização referente ao procedimen-
to autorizativo deve ser considerada ao consultar o parecer.

Parecer nº 00004/2022/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU
Responde à consulta sobre autorização de manejo de espécies exóticas invasoras do ICMBio para o 
controle de javali em áreas não indenizadas dentro de UC Federais.

Nota nº 00008/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/AGU
Análise jurídica acerca da revisão pontual do Plano de Manejo do Refúgio de Vida Silvestre (RVS) dos 
Campos de Palmas, referente a atividade de silvicultura de Pinus.
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Espécies exóticas invasoras são reconhecidas 
como uma das principais causas de ameaça à 
diversidade biológica, em especial em Unidades 
de Conservação (UC) e ilhas oceânicas. De modo 
geral, há uma tendência em planejar ações de 
manejo com base em espécies ou em áreas de 
alta relevância ou fragilidade ambiental. Como 
no caso da abordagem preventiva as espécies 
ainda não estão presentes na UC, porém são 
ameaças pois já ocorrem ou há evidências de 
que podem chegar nas redondezas, torna-se 
mais pragmático usar uma abordagem de con-
trole de vetores e vias de introdução e dispersão.

CAPÍTULO II
PREVENÇÃO, DETECÇÃO 
PRECOCE E RESPOSTA 
RÁPIDA PARA ESPÉCIES 
EXÓTICAS INVASORAS 
EM UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO 
FEDERAIS
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A Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras define espécie exótica como espécie, subespé-
cie ou táxon de hierarquia inferior ocorrendo fora de sua área de distribuição natural passada ou pre-
sente; inclui qualquer parte, como gametas, sementes, ovos ou propágulos que possam sobreviver e 
subsequentemente reproduzir-se; e espécie exótica invasora (EEI), como espécie exótica cuja introdu-
ção e/ou dispersão ameaçam a diversidade biológica. Essas definições são as mesmas da Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB, Decisão VI-23).

Para uma espécie ser considerada exótica invasora, é necessário passar pelo processo de invasão 
biológica (ou bioinvasão). É o processo com diversas etapas pelas quais uma espécie deve superar, 
em determinado local, até atingir o status de EEI. Portanto, a invasão biológica consiste em vários 
estágios: transporte e introdução da espécie na nova localidade, estabelecimento da população, dis-
persão para novos locais e impacto à biodiversidade nativa. Logo, nem toda espécie introduzida con-
seguirá passar por todas as fases da bioinvasão. O sucesso da invasão é influenciado por característi-
cas do ambiente (a susceptibilidade de um ambiente à bioinvasão é chamada de invasibility – não há 
termo em português), e também a atributos biológicos da espécie (capacidade de invasão da espécie 
é conhecida como invasiveness – também sem termo em português).

Como precaução, mesmo que não se tenha certeza da capacidade de uma espécie exótica se tornar 
invasora na região, medidas preventivas devem ser implementadas. Assim como a espécie que te-
nha causado impacto à biodiversidade em qualquer lugar do mundo em que tenha sido introduzida, 
possui potencial de ameaçar a biodiversidade também na região da UC, ainda não tenha passado por 
todo o processo de invasão biológica localmente.

Espécies exóticas invasoras são reconhecidas como uma das principais causas de ameaça à diversida-
de biológica, em especial em Unidades de Conservação (UC) e ilhas oceânicas. 

Para reduzir os impactos dessa ameaça, é necessário implementar o manejo, que está relacionado a etapa 
do processo da invasão biológica. Por exemplo: a prevenção visa evitar a introdução da espécie no novo 
ambiente; a detecção precoce e resposta rápida consiste na atuação imediata para remoção dos indiví-
duos, logo após a introdução da espécie, quando a população identificada ainda está contida e pequena 
(nesta estágio, é viável ocorrer uma erradicação, ou seja, a remoção de todos os indivíduos da população 
em um determinado local); e o controle é a medida quando a espécie já está introduzida e estabelecida, 
muitas vezes dispersa para outros locais e dominante no ambiente, ou seja, quando não há mais viabili-
dade de realizar erradicação. A prevenção é considerada a melhor estratégia para combater as invasões 
biológicas, uma vez que demanda menos custos e possuem mais chances de sucessos, além de oferecer 
menos riscos ao ambiente, considerando que a espécie exótica invasora foi impedida de ser introduzida.

De modo geral, há uma tendência em planejar ações de manejo com base em espécies ou em áreas 
de alta relevância ou fragilidade ambiental. Como na abordagem preventiva as espécies ainda não 
estão presentes na UC, torna-se mais pragmático atuar junto aos vetores e vias de introdução e dis-
persão, somada ao controle das espécies exóticas invasoras que já ocorrem ou há evidências de que 
podem chegar nas redondezas da UC.

Assim sendo, o planejamento de estratégias de prevenção e detecção precoce de espécies exóticas in-
vasoras tem como componente importante a identificação de vetores e vias de introdução e dispersão, 
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assim como das espécies exóticas invasoras próximas a UC, portanto, que possuem maiores chances 
de invadirem a área. Vetores são os meios físicos nos quais propágulos ou indivíduos das espécies são 
transportados, enquanto que vias de dispersão são os caminhos que percorrem (listagem no Anexo 1). 
Ambos estão, de maneira geral, associados a distúrbios e atividades humanas, pois as oportunidades de 
introdução e dispersão são maiores em áreas antropizadas ou onde existem vias de acesso facilitadas, 
como estradas, caminhos e atividades produtivas. As espécies exóticas mais comuns em uma dada re-
gião apresentam maiores chances de invadir as Unidades de Conservação locais, deste modo, o conhe-
cimento das espécies facilita o monitoramento, a implementação de medidas preventivas, a detecção 
precoce e a resposta rápida aos focos de invasão biológica. Medidas devem ser igualmente aplicadas a 
espécies que já se encontram em UC com fins de evitar sua dispersão a novas áreas.

A taxa de estabelecimento e invasão por espécies exóticas é altamente variável e depende de con-
dições ambientais específicas. Assim sendo, ainda que uma espécie não expresse comportamento 
invasor num dado local, mas tenha histórico de invasão em qualquer lugar, a probabilidade de iniciar 
a invasão é alta, especialmente, à medida que as populações crescem e aumenta a pressão de propá-
gulos. Portanto, estas espécies que ainda não invadem localmente, porém apresentam histórico signi-
ficativo de invasão em outros lugares, são especialmente importantes para a abordagem preventiva, 
portanto, deve haver um esforço para serem eliminadas antes do seu estabelecimento. Além disso, 
a adaptação evolutiva das espécies e as perturbações inerentes às mudanças climáticas convergem 
para favorecer o estabelecimento dessas espécies na paisagem, ao mesmo tempo que podem dificul-
tar a sustentabilidade de populações de espécies nativas.

Algumas espécies para as quais não há registro como invasoras em ambientes naturais no país podem 
ser identificadas como espécies de risco iminente de introdução e invasão quando ocorrem nas pro-
ximidades da UC e têm histórico de invasão consagrado em outros lugares. Por exemplo, há espécies 
exóticas que se encontram apenas em condições cativas, como em aquários, criadouros ou estufas, 
contudo, não é é improvável o escape e o estabelecimento em ambiente natural. Neste caso, a iden-
tificação de estabelecimentos no entorno das UC é altamente relevante para atuar com medidas 
de prevenção a fuga, evasão ou mesmo soltura indevida. Há ainda espécies exóticas invasoras que 
podem ampliar sua área de invasão a partir de outros países. Duas espécies de cabras-montanhesas 
(Capra pyrenaica e C. walie) são invasoras no Uruguai, logo, são espécies de risco iminente de invasão 
no Rio Grande do Sul, onde outros animais exóticos já cruzaram a fronteira por conta própria, como o 
cervo axis (Axis axis) e o estorninho (Sturnus vulgaris).

MEDIDAS PREVENTIVAS À INTRODUÇÃO E À DISPERSÃO DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS 
EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

A primeira oportunidade de manejo de invasões biológicas ocorre no momento da criação da UC ou 
da desapropriação de terras para essa finalidade. Nesse momento, deve-se assegurar que os pro-
prietários retirem ou eliminem das áreas todos os animais domésticos ou criados e espécies exóticas 
plantadas ou em processo de invasão, ainda que seja preciso prover apoio do poder público para fa-
zê-lo. Essa medida pode ser também requisitada em processos de regularização fundiária. Contudo, 
ainda que isso seja realizado, haverá sempre necessidade de monitoramento contínuo para empregar 
esforços de erradicação espécies exóticas com rapidez.

Nos casos em que essas oportunidades de eliminação não foram aproveitadas, restam as alterna-
tivas de controle das espécies que já estão invadindo e de definição de medidas preventivas para 
evitar a chegada e o estabelecimento de novas espécies ou de novos indivíduos de espécies exóti-
cas invasoras já introduzidas.

Prevenir a chegada de espécies exóticas é considerada a opção de manejo de menor custo e maior 
eficiência. A fim de definir medidas preventivas adequadas ao contexto local de cada Unidade de Con-
servação, recomenda-se realizar um breve diagnóstico de espécies exóticas presentes na Unidade e 
na paisagem ao redor, inclusive em áreas de produção agrícola, pecuária, de uso florestal e em áreas 
urbanas, seguida de uma análise de vetores e vias de introdução e dispersão de espécies exóticas 
(consulte o Anexo 1). As espécies que já ocorrem na região são aquelas que têm maior probabilidade 
de introdução na UC, de forma voluntária ou involuntária. Plantas exóticas invasoras ao longo das es-
tradas de acesso, por exemplo, tendem a chegar às UC em função do trânsito de veículos ou pessoas, 
pelo fluxo de escorrimento de água da chuva ou devido à dispersão pelo vento ou por animais. Ao 
entender os vetores que transportam propágulos de espécies presentes no contexto regional e as vias 
por onde tendem a chegar, ganha-se eficiência na definição e na implantação de medidas preventivas 
à sua introdução e dispersão. Identificar os ambientes da UC mais suscetíveis à invasão pelas distintas 
espécies auxilia na priorização de áreas para a execução dessas ações. Essas medidas devem ser apli-
cadas tanto para espécies que não se encontram dentro da UC, quanto para as já presentes, visando 
prevenir a sua propagação para novas áreas de modo a impedir o aumento da invasão.

Medidas direcionadas a espécies ou grupos de espécies estão disponíveis nas fichas de manejo, no 
capítulo III. Abaixo são indicadas algumas medidas preventivas que podem ser adotadas para prevenir 
a introdução e a dispersão de espécies exóticas invasoras em Unidades de Conservação. Essas medi-
das são amplas, e devem ser analisadas e adaptadas para cada caso, a depender das características 
específicas de cada UC.

• Informar visitantes sobre os riscos de introdução de espécies exóticas e solicitar que, antes ou ao 
entrar na Unidade de Conservação, limpem os calçados, barras de calças e mochilas para assegurar 
que não estejam carregando sementes ou invertebrados. Solicitar que não deixem restos de comida, 
não levem animais de estimação e não deixem resíduos ou alimentos, especialmente frutas, na UC.

• Disponibilizar a visitantes, pesquisadores e outros públicos, listagens e materiais, preferencialmen-
te ilustrados, sobre espécies exóticas invasoras comuns na região ou no estado, para seu conheci-
mento e para que informem a gestão da UC caso observem alguma espécie exótica durante a visita.

• Incluir informações sobre espécies exóticas invasoras em vídeos e outros materiais de divulgação 
usados na orientação a visitantes e guias, incluindo questões referentes à limpeza de calçados e 
resíduos. Essa é uma forma simples de informar o público sem gerar confronto direto com servido-
res, assim como de incluir a temática de invasões biológicas no contexto do manejo da UC. Redes 
sociais também podem ser utilizadas. Há alguns modelos de publicações na intranet Rede ICMBio 
(https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras).

• Estabelecer, na recepção, sede ou outros pontos estratégicos, estações de limpeza a serem usa-
das por todos os que acessam a UC (servidores, moradores, visitantes, pesquisadores, etc.), para 
limpeza de ferramentas, equipamentos, veículos, calçados, roupas, mochilas e outros. Podem ser 
disponibilizadas escovas para a limpeza de botas, se possível com uma ponta metálica para a re-

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras
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moção de barro dos sulcos no solado. O material descartado deverá ser coletado em recipientes 
fechados como tonéis ou caixas d´água onde fiquem contidos e não haja risco de dispersão. As 
rodas de veículos podem ser lavadas com mangueira de água. No caso de embarcações, pode ser 
feita a verificação da limpeza de cascos, âncoras e outras áreas onde possa haver bioincrustação 
ou água armazenada que possa conter larvas de organismos aquáticos. Essas áreas destinadas à 
limpeza devem ser continuamente monitoradas e controladas para conter o desenvolvimento de 
espécies exóticas ou focos de invasão biológica. Por exemplo, caso haja germinação de sementes 
ou presença de espécies incrustantes nesses locais, deve haver controle imediato por arranquio ou 
remoção, de modo a impedir que se propaguem para outras áreas da UC. Essas medidas de limpeza 
também são meios para melhorar a percepção do público sobre espécies exóticas invasoras e os 
danos que podem acarretar a áreas naturais.

• Incluir demanda para a limpeza de equipamentos em contratos de manutenção das UC, de modo a 
assegurar que seja implantada como rotina.

• Solicitar a visitantes, pesquisadores e demais colaboradores que seja realizada a limpeza no veículo 
antes da entrada na UC, especialmente de rodas e carroceria. A restrição de acesso a veículos ex-
ternos, quando possível, facilita o trabalho da gestão, ficando limitado ao controle de trânsito de 
veículos na UC (internos e de prestadores de serviços).

• Construir rodilúvios em pontos de acesso por estradas à Unidade para conduzir veículos de roda-
gem a realizar uma lavagem dos pneus e da parte inferior da carroceria ao entrar. Esses pontos 
deverão ser continuamente monitorados para que sejam eliminadas espécies exóticas e focos de 
invasão que aí possam se desenvolver e deve haver contenção da água usada para a lavagem, de 
modo a impedir que sementes e invertebrados sejam carreados para outros locais.

• Quando da aquisição de materiais externos como solo, leivas de grama, tijolos, madeira, lenha 
e outros potenciais vetores de introdução de espécies, verificar a origem para assegurar que 
procedam de áreas livres de espécies exóticas invasoras, especialmente no caso de plantas. Pode 
haver introdução de espécies de pequeno porte como lagartos, anfíbios, roedores, de ovos e 
de invertebrados com materiais de construção, que deveriam, idealmente, ser fumigados a fim 
de evitar esse problema. Cuidados durante o recebimento desses materiais a fim de verificar 
a presença de espécies exóticas são importantes como medida preventiva, preferencialmente 
realizando a inspeção antes de chegar à UC ou em área onde seja viável conter animais eventu-
almente aportados.

• Envolver os departamentos de estradas de rodagem no controle de espécies exóticas invasoras nas 
estradas de acesso às UC, para que o controle seja realizado nas épocas do início da floração, a fim 
de aumentar sua eficácia. 

• Identificar os focos de ocorrência de espécies exóticas invasoras no entorno da UC e analisar o risco 
de introdução através de vetores e vias de dispersão, a fim de atuar diretamente nas vias e vetores, 
sempre que possível. 

• Articular e sensibilizar a população residente e do entorno da UC para substituir plantas exóticas 
invasoras cultivadas, plantadas para fins secundários (sombra, ornamentais, cerca viva) ou de ocor-
rência em áreas privadas por espécies nativas ou exóticas não invasoras.

• Articular e sensibilizar a população residente e do entorno da UC para que animais de estimação, 
em especial cães e gatos, sejam contidos para evitar sua entrada em UC e sejam castrados, marca-
dos (coleira, chip, etc.) e identificados, ficando sob posse responsável. A sensibilização deve infor-
mar quanto aos impactos que espécies domésticas podem causar dentro da UC, inclusive com o 
risco de se tornarem asselvajadas, além das possíveis zoonoses que podem transmitir.

• Identificar áreas de criação e cultivo de espécies exóticas na UC e entorno (ex.: abelha-europeia-a-
fricanizada, tilápia, camarões, etc), e estimular a substituição destas por espécies nativas a região 
da UC. É importante atentar que espécies nativas de outras regiões do país mas que não ocorrem 
na região da UC, também são consideradas exóticas. Por exemplo, peixes e abelhas nativos de uma 
região que passam a ser criados em outra região que não faz parte de sua distribuição natural, são 
exóticos. O estímulo a criação ou cultivo de espécies nativas também deve considerar a legislação 
vigente e grau de ameaça da espécie. Quando a substituição de espécies não for viável, articular e 
sensibilizar os responsáveis quanto a estratégias de prevenção de fugas e dispersão de propágulos 
a partir das áreas de produção ou criação. 

• Restringir o acesso de visitantes a áreas de alta fragilidade ambiental, em especial onde houver 
espécies ameaçadas de extinção, espécies endêmicas e ambientes particulares de pequena dimen-
são, como áreas úmidas, formações rupestres ou campos de altitude em topos de morros. No caso 
de pesquisadores, orientar a adoção de protocolos de limpeza de materiais, equipamentos, roupas 
e calçados para minimizar o risco de introdução de espécies exóticas (inclusive como forma de res-
salva nas autorizações emitidas via Sisbio).

• Caso seja permitido o uso de animais de carga para passeios ou outras atividades na UC, estabe-
lecer critérios para a entrada desses animais. Devido ao hábito de pastoreio, cavalos e burros são 
vetores importantes de aporte de sementes que são depositadas ao longo dos caminhos que per-
correm. Quando se alimentam em áreas onde há presença de braquiária, capim-gordura e outras 
gramíneas exóticas, essas espécies são necessariamente introduzidas e se estabelecem ao longo 
dos caminhos percorridos pelos animais. O manejo desse vetor pode ser feito de três formas: (a) 
assegurar que as áreas onde os animais são mantidos estejam livres de espécies exóticas e que não 
sejam alimentados com as mesmas ou, caso sejam alimentados com pastos exóticos, o manejo 
não deve permitir que ocorra floração das gramíneas para evitar que os animais possam consumir 
sementes; (b) estabelecer trajetos bem definidos onde podem circular esses animais, a fim de 
facilitar a realização de vistorias periódicas; e (c) monitorar continuamente esses trajetos para de-
tectar qualquer foco de invasão com precocidade suficiente que permita sua imediata eliminação. 
Os condutores de visitantes que realizam esses passeios podem ser envolvidos e capacitados para 
realizar o monitoramento visando detectar focos de invasão e realizar seu controle, sempre com 
apoio da gestão da UC para assegurar que o processo seja eficiente. No caso de uso de animais de 
carga para fiscalização a situação se torna mais complexa devido à dificuldade de definir caminhos 
específicos para trânsito, porém os trajetos costumeiros devem ser identificados para monitora-
mento e controle periódico. Nesses casos, porém, dada a dificuldade de monitoramento, pode ser 
mais objetivo assegurar que a alimentação dos animais não inclua gramíneas exóticas ou, quando 
incluir, que o pasto ou feno não contenha sementes.

Outras medidas de prevenção e orientações técnicas para prevenir a introdução de EEI em Unidades de 
Conservação federais são indicadas no Guia Técnico de Prevenção de Invasão Biológica Associada a Ativi-



Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

4342

Guia de Orientação para o manejo de espécies 
exóticas invasoras em Unidades de Conservação federais

dades de Empreendimentos Licenciáveis em Unidades de Conservação Federais (Brasil 2022). Como citado 
anteriormente, as vias e vetores de dispersão que favorecem a introdução de espécies exóticas estão inti-
mamente relacionadas às atividades humanas. Muitas dessas atividades são admitidas como empreendi-
mentos licenciáveis e necessitam de autorizações para a sua localização, instalação, ampliação e operação, 
onde condicionantes podem ser acrescidas como medidas mitigadoras e em programas ambientais. As 
orientações e sugestões do Guia Técnico serão úteis durante o processo de licenciamento ambiental, pois 
permitirão definir medidas para reduzir o risco de invasão biológica e os impactos à biodiversidade. Além 
disso, podem orientar outros processos nas UC, como autorizações, execução de pesquisas científicas, 
elaboração de normas em planos de manejo, entre outras. As medidas de prevenção a invasão que são in-
dicadas no Guia abordam situações pertinentes a prevenção de invasão, a fim de orientar e auxiliar a equi-
pe gestora da UC, os órgãos ambientais licenciadores e os empreendedores na identificação prévia dos 
possíveis riscos e impactos associados, quando implementada na UC ou em sua zona de amortecimento.

Detecção Precoce e Resposta Rápida (DPRR)

A indicação de medidas preventivas visa evitar a chegada de propágulos ao interior das Unidades de Con-
servação, assim como contribuir para reduzir a pressão de propágulos, ou seja, diminuir a quantidade ou 
a frequência da introdução de espécies. Como é praticamente inviável alcançar uma efetividade total na 
prevenção, e como já existem populações de espécies exóticas invasoras estabelecidas e em processos de 
invasão em todo o país, é importante definir estratégias para a identificação e a localização de focos iniciais 
de invasão biológica para que possam ser eliminados antes que se estabeleçam ou que a invasão se agrave 
e se torne difícil e onerosa. Essa estratégia se denomina Detecção Precoce e Resposta Rápida (DPRR). Ou 
seja, assim que uma espécie é identificada no início da invasão em um local (detecção precoce), deve ser 
investida uma ação imediata para sua remoção, visando erradicação (resposta rápida).

Quando uma nova espécie é introduzida, suas chances de estabelecimento e invasão são influencia-
das por várias características locais em função de condições ambientais locais, presença de predado-
res e patógenos, competição com outras espécies e outros fatores. Com o passar do tempo, a espécie 
se estabelece e avança no processo de invasão biológica, e as oportunidades de intervenção efetiva 
que leve à sua erradicação se tornam menores, e com maiores os custos envolvidos. Por isso, para 
rápida e efetiva atuação, é necessário que a espécie seja detectada antes do seu estabelecimento, ou 
seja, com uma população pequena e/ou localizada.

A DPRR inclui a formação de uma redes de colaboradores tanto para a detecção de indivíduos de espécies 
exóticas invasoras nas UC, quanto para sua identificação e para a resposta rápida, pela execução de ações que 
visem a erradicação. Um programa de DPRR inclui formação contínua para servidores, prestadores de servi-
ços, condutores de visitantes, moradores e demais parceiros da UC para que tomem medidas preventivas à 
introdução de propágulos e espécies, e também ajudem na vigiância para detecção precoce. O envolvimento 
de pesquisadores na DPRR é crucial, pois estes circulam em áreas remotas e pouco visitadas, além de auxi-
liarem na identificação da espécie. A definição de planos específicos para DPRR na UC é uma parte funda-
mental do processo. Como são diversas as espécies potenciais, sugere-se um planejamento mais genérico, 
sem enfoque em espécies e sim em vias e vetores, pois considera maior gama de potenciais EEI que podem 
ser introduzidas na UC. Em casos específicos, podem ser identificadas espécies com iminência ou provável 
chegada na UC, indicadas por análises do contexto regional, para maior atenção. É importante que o plane-
jamento indique responsáveis pelo recebimento do alerta de detecção precoce, a forma de comunicação, os 

responsáveis pela verificação da ocorrência, os potenciais colaboradores para a identificação das espécies, 
responsáveis e colaboradores pela definição das ações a serem executadas em prazo (mais curto possível) e, 
por fim, os encarregados por executar, definir prazos para monitorar e executar os repasses, ou seja, repetir 
as ações sempre que necessário. O plano deve ser monitorado frequentemente, ainda que não haja evento 
de detecção de EEI, para identificar necessidades de revisão no planejamento de acordo com o novo con-
texto local e da UC, inclusive para revisão dos responsáveis. É essencial envolver a rede de colaboradores na 
elaboração, implementação e revisão dos planos. Para as espécies com introdução iminente ou provável, é 
desejável realizar capacitação e comunicação específicas, além de envolver pessoas que já possuem conhe-
cimento sobre as mesmas, para auxiliar na identificação e execução as ações de resposta rápida. Para tanto, 
também é fundamental que a UC tenha os equipamentos necessários à execução prática de ações de manejo 
e que esses equipamentos sejam mantidos em perfeitas condições de uso.

A rede de colaboradores de DPRR é direcionada a auxiliar a gestão da UC nos seguintes objetivos prin-
cipais: atuar na detecção precoce da espécie; atuar na identificação e confirmação ou não da espécie 
como exótica a área da UC; e atuar nas ações de manejo. Alguns colaboradores podem apoiar em 
apenas uma dessas esferas, e outros em mais de uma.

Para a vigilância passiva e ativa visando a detecção precoce de espécies exóticas, é importante envol-
ver pessoas que transitam nas UC, desde servidores, moradores, pescadores, condutores de visitantes, 
prestadores de serviço, brigadistas, voluntários, estagiários, visitantes, pesquisadores, entre outros. Em 
alguns casos, esses parceiros, acessam áreas da UC com mais frequência do que os próprios gestores da 
UC. Quanto mais pessoas envolvidas, mais vigiada UC e maior a chance de detectar uma EEI precoce-
mente. Para a identificação da espécie, é crucial envolver pesquisadores e especialistas em taxonomia 
de diversos grupos biológicos, inclusive de outras regiões e, se possível, de outros países. Caso alguma 
EEI detectada na UC ainda não tenha se expandido para outras áreas do país, é possível que alguns pes-
quisadores locais ainda não a identifiquem, por não fazer parte da biodiversidade nativa. Para a resposta 
rápida, é importante buscar prioritariamente pessoas com experiência de campo que possam ajudar a 
identificar e manejar a espécie ou focos de invasão. Envolver parceiros locais, como moradores, pesca-
dores, pesquisadores e voluntários, é especialmente importante. Possíveis colaboradores em ações de 
erradicação devem receber treinamento para tal. 

A rede é formada gradativamente à medida que novas pessoas são identificadas e têm interesse em 
ajudar. Visitantes com formação técnica na área ambiental e pesquisadores podem ser solicitados 
a prestar atenção a qualquer espécie que possa ser exótica e reportar sua ocorrência à gestão da 
UC pessoalmente, por WhatsApp, e-mail ou outro meio definido pela gestão da Unidade. O uso de 
WhastApp é particularmente interessante devido à facilidade de envio de fotografias tiradas com 
câmeras de telefone celular que podem, de modo geral, incluir coordenadas geográficas para fornecer 
a localização exata (basta que o GPS do telefone esteja ligado no momento do registro fotográfico 
e que a pessoa que receba a fotografia acesse os metadados da imagem). O envio de fotografias 
também é de extrema utilidade para a identificação da espécie.

Na entrada da UC, site ou no centro de visitantes, podem ser disponibilizados uma ficha para registro 
de ocorrências de espécies exóticas (Anexo 2) contendo um endereço de correio eletrônico e número 
de telefone para envio de fotografias por WhatsApp. A ficha deve ser devolvida na saída ou enviada 
por meio eletrônico para registro da ocorrência na UC. Essa é uma forma de vigilância passiva que 
pode ajudar a gestão da UC a localizar e eliminar focos de invasão biológica. 
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A fim de prover referência para a detecção de espécies de ocorrência comum na região, é altamente 
desejável a produção de guias de identificação, que podem ter fichas técnicas individuais com ima-
gens e informação sobre a espécie para ajudar na identificação, incluindo o ambiente natural e am-
bientes mais suscetíveis à invasão na UC, características que facilitam a identificação da espécie, for-
mas de manejo e outras particularidades. O formato de fichas individuais facilita a inclusão de novas 
espécies à medida do necessário. Em havendo espaço disponível, o uso de cartazes com imagens de 
EEI na entrada da UC pode ser interessante para chamar a atenção do público em geral para o tema, 
assim como solicitar que visitantes que são profissionais da área ambiental se identifiquem como vo-
luntários para a vigilância passiva. As mesmas informações podem ser incluídas em vídeos utilizados 
durante a orientação de visitantes na entrada ou centro de visitantes da UC, no site ou em redes so-
ciais. O material de identificação deve ser disponibilizado para condutores de visitantes, servidores da 
UC e outros frequentadores que possam participar do programa de detecção precoce. A identificação 
exata de espécies reconhecidas como exóticas à UC ou à região não é tão relevante, desde que haja 
certeza de que não é nativa, podendo-se proceder às ações de erradicação ou controle (por exemplo, 
eucaliptos e pínus). As informações de ocorrência recebidas devem ser registradas, com as respecti-
vas ações de controle realizadas, resultados, monitoramento e repetição de ações.

Além da vigilância passiva a ser realizada por colaboradores, é importante definir as áreas e ambientes 
mais suscetíveis à invasão biológica e as áreas onde a proteção de espécies nativas é de alta relevância para 
a UC. As áreas mais suscetíveis à invasão são, geralmente, locais onde há trânsito de pessoas e veículos, 
áreas degradadas, trilhas e caminhos e outros pontos de maior facilidade de chegada de propágulos de 
espécies exóticas. As áreas de alta fragilidade ambiental também devem ser identificadas, como locais de 
ocorrência de espécies ameaçadas de extinção ou endêmicas, ambientes únicos como pequenas áreas 
úmidas, manchas de campos rupestres em meio a ambientes florestais e outros que seriam mais grave-
mente impactados ou perdidos em função de invasões biológicas. Essas áreas deverão ser objeto de vigi-
lância ativa, ou seja, de verificação periódica por pessoas com conhecimento da flora e da fauna nativa e 
exótica para viabilizar a detecção precoce de indivíduos, populações ou focos de invasão biológica. 

O planejamento de ações de vigilância ativa deve ser realizado considerando os grupos de espécies de 
risco de invasão e seu potencial de reprodução e estabelecimento. Por exemplo, o tempo requerido para 
a reprodução de invertebrados ou de gramíneas é significativamente mais curto do que o tempo para a 
maturação de mamíferos ou de árvores. Por isso, os períodos de monitoramento precisam ser mais curtos.

O ICMBio definiu uma lista das UC federais prioritárias para atuar na Detecção Precoce e Resposta 
Rápida considerando ambientes marinhos e terrestres, pela alta probabilidade de introdução a 
partir de análises de vias e vetores de introdução e dispersão e da ocorrência de EEI no interior e 
entorno das UC. Mais informações estão disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.
sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras).

As UC que fazem parte do Programa Monitora do ICMBio ou que implementam outros projetos de 
monitoramento ou de pesquisas de longa duração devem se atentar aos dados gerados por estas 
importantes fontes. Algumas detecções também podem ser feitas a partir do relatórios de atividade 
do SISBio (Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade). Sistemas e aplicativos externos 
também podem auxiliar na detecção de espécies, como aplicativos de ciência cidadã e até mesmo 
postagens de visitantes na UC em redes sociais.

Para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, subsidiar a tomada de decisão e propiciar maior 
agilidade e segurança aos gestores das UC federais e CNPC, a DIMEEI disponibiliza dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Questões fundamentais de DPRR

Os quatro elementos mais críticos para o efetivo impedimento ao estabelecimento e à dispersão de EEI 
são (a) a detecção precoce de espécies exóticas, (b) a emissão de alertas confiáveis sobre sua ocorrên-
cia, (c) a verificação imediata do local indicado e (d) a resposta rápida, através de esforços integrados de 
erradicação pela instituição responsável, com apoio da rede de colaboradores. Todos os envolvidos na 
rede de colaboradores devem estar cientes de que a erradicação de espécies só é factível, na maioria 
das vezes, para focos iniciais de invasão (ou seja, quando houve detecção precoce, de fato); caso a espé-
cie já esteja reproduzindo e gerando novas populações que estiverem em crescimento, a oportunidade 
para atuar com a resposta rápida para a erradicação foi perdida, e o controle a médio ou longo prazos 
costuma ser a opção mais viável de manejo. Por isso a detecção precoce é tão importante: quanto 
menor o número de indivíduos, menor sua distribuição e quanto mais recente a chegada da espécie, 
maiores são as chances de erradicação e menores os custos envolvidos. 

No caso de plantas, por exemplo, uma vez que há produção de sementes, fica estabelecido um banco 
de sementes no solo, o que necessariamente implica em controle contínuo até que o mesmo se esgo-
te. O tempo de viabilidade de sementes no solo é altamente variável entre espécies, sendo de poucos 
meses para algumas espécies, de 3-5 anos para Pinus spp. e de mais de 30 anos para o tojo (Ulex eu-
ropaeus) e acácias australianas (Acacia spp.). Informações sobre a persistência do banco de sementes 
são de grande utilidade para definir programas de monitoramento e repasse das ações de controle 
com vistas a evitar que as plantas voltem a produzir sementes e realimentem o banco já existente. A 
erradicação só é viável após o esgotamento do banco de sementes no solo. De forma análoga, a pro-
dução de descendência por animais exóticos invasores e o consequente aumento populacional gera 
oportunidades para a dispersão e o estabelecimento de novos grupos.

Ainda que nem sempre a erradicação seja factível, ações de contenção e de controle são impor-
tantes para manter o impacto de EEI em níveis baixos. Assim sendo, as ações rápidas também ob-
jetivam evitar o avanço da invasão biológica sobre outras áreas e limitar seu potencial de impacto. 
Ações de controle sem posterior monitoramento e repasse não costumam ser suficientes, pela não 
remoção total dos indivíduos da espécie alvo durante a intervenção, rebrota de fragmentos, exis-
tência de banco de sementes, entre outros fatores. Então a população volta a crescer e expandir 
o foco de invasão. Por essas razões, o monitoramento pós-ação é fundamental, para constatar o 

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras
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sucesso do manejo ou novas colonizações como o repasse, para evitar a reprodução continuada das 
espécies e gradativamente reduzir o tamanho das populações.

O sistema de DPRR em funcionamento

Cada UC faz parte de um contexto particular onde as condições ambientais, sociais e parcerias se di-
ferem, sendo que as ações e orientações devem ser gradativamente adaptadas a cada situação para 
alcançar a maior eficiência possível. Cada UC deve avaliar quais adaptações são necessárias para se 
adequar à realidade local. É importante relatar a experiência para divulgá-la, uma vez que pode servir 
de referência para outras UC. Utilize o relatório disponível no Anexo 4. 

Idealmente, cada UC deveria elaborar o seu próprio fluxograma de DPRR para que o funcionamento do 
sistema esteja claro entre os envolvidos: quais os passos e quem são os responsáveis e referências em 
cada etapa. Dessa forma, pode-se dar maior clareza ao processo e facilitar a leitura em casos de alerta, 
quando a ação rápida é de alta relevância. Colaboradores externos à UC devem passar por treinamento 
para ter conhecimento do processo completo e saber a quem reportar em cada situação. Um cadastro 
de especialistas, suas especialidades e contato dos parceiros que compõem a rede de colaboradores 
deve ser compilado para que possam ser acionados quando forem emitidos alertas, por exemplo, para 
facilitar a identificação de espécies reportadas ou solicitar apoio para ações de erradicação, contenção 
ou controle.

Um modelo de fluxograma com procedimentos básicos para DPRR é apresentado na Figura 1. Adapta-
ções a este arranjo podem ser feitas para melhor responder ao contexto específico de cada UC. Segue 
orientações gerais para implementação:

• Definir protocolo básico para detecção precoce e resposta rápida da UC, com indicações de pra-
zos e responsáveis para cada etapa/atuação: recebimento de alertas; vistoria e confirmação do 
alerta; identificação de espécies; definição das ações de erradicação (e se inviável, contenção ou 
controle); apoio técnico; execução das ações; monitoramento; repasse das ações; e registros das 
informações. O protocolo deve definir um prazo para cada uma destas etapas/atuações, sempre 
tendo em mente a premissa de resposta rápida. É recomendado que para cada etapa/atuação 
haja um responsável substituto, para o caso do alerta ocorrer em período de impossibilidade do 
servidor responsável (ex.: licença, férias, entre outros). Elaborar um fluxograma próprio da UC 
facilita a rápida atuação, além da divulgação do processo e a indicação de responsáveis na situ-
ação emergencial.

• Dar início à formação da rede de detecção precoce e resposta rápida, podendo contemplar: ser-
vidores, moradores, pescadores, extrativistas, pesquisadores, voluntários, estagiários, condutores 
de visitantes, visitantes, mergulhadores, conselheiros, entre outros. Lembre-se que cada um pode 
ter papéis diferentes na rede. Seja para a detecção precoce (potencialmente, todos os colaborares 
possíveis), para identificação da espécie (ex.: pesquisadores) ou ainda para auxiliar nas ações de 
erradicação, contenção ou controle.

• Treinar participantes da rede para atuar nas diversas etapas do sistema, inclusive vigilância ativa 
para detecção precoce, alerta e resposta rápida.

• Definir e preparar meios para registro de alertas de detecção: formulários, WhatsApp, e-mail, tele-
fone, sede da UC, redes sociais, sistemas, aplicativos de ciência cidadã, entre outras. Considerando 
que a rede para o alerta de detecção precoce é ampla, podendo contar com colaboradores passa-
geiros (como visitantes), é essencial contar com diversos meios de comunicação.

• Preparar banco de registros contendo alerta, verificação, ação de resposta, monitoramento, repas-
se e eficiência das ações. O Anexo 2 apresenta uma proposta de ficha para DPRR, que facilitará a 
anotação das informações em campo. E o Anexo 4 apresenta o roteiro para elaboração de relatório 
técnico de manejo de EEI em UC federais, que poderá ser utilizado para elaboração deste documen-
to, e posteriormente consultado por outras UC como referência.

• Assegurar a disponibilidade e bom funcionamento dos materiais essenciais para a execução de 
ações de resposta rápida, visando a erradicação.

• Com apoio da rede, identificar vetores e vias de introdução e dispersão de espécies exóticas com 
influência na UC, assim como as espécies exóticas presentes no entorno. Com base nesses dados, 
elaborar um mapa de suscetibilidade à invasão na UC, indicando os pontos mais prováveis de che-
gada de propágulos ou de indivíduos de espécies exóticas invasoras. Definir áreas prioritárias para 
vigilância ativa, e preparar guias de referência podendo indicar as áreas prioritárias, EEI com maior 
probabilidade de invasão (de acordo com a presença no entorno) e vias e vetores de introdução e 
dispersão mais relevantes.

• Ao receber um alerta de detecção precoce, registrar a informação na base de dados corres-
pondente, verificar a ocorrência, identificar a espécie com apoio da rede, e se confirmada a 
detecção precoce de uma EEI, executar ações de resposta rápida, monitorar e repetir as ações, 
sempre registrando os processos realizados. Em caso de baixa efetividade, buscar apoio na 
rede, no ICMBio ou com especialistas no manejo da(s) espécie(s) em questão. Caso seja con-
firmada a presença de EEI, mas não em caso de detecção precoce (ou seja, a população já está 
estabelecida, em grande tamanho e dispersa em grande área), o fluxograma de DPRR não deve 
ser continuado. As ações para o controle deverão ocorrer conforme normativa do ICMBio que 
rege autorização para o manejo de EEI em UC federais, com base na elaboração e submissão 
de Projeto de Manejo conforme Anexo 3.

• Compartilhar as informações de registro das EEI e resultados das ações, inclusive o relatório 
de atividades, com a Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade (DI-
BIO/ICMBio) para viabilizar a divulgação e possibilitar a replicação da experiência por outras 
UC. Ainda que a ação não tenha sido completamente bem-sucedida, é importante relatar e 
divulgar, para que seja utilizada como exemplo, aproveitando o conhecimento adquirido e 
aprendendo com os erros.
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O manejo aplicado de espécies exóticas inva-
soras, com ações direcionadas a erradicação e 
controle, ainda tem relativamente poucas refe-
rências no Brasil. O reconhecimento da gravi-
dade das invasões biológicas para a diversidade 
biológica e a conservação de serviços ecossistê-
micos tem gerado a necessidade de ação práti-
ca, o que sem dúvida implica num processo de 
aprendizado para muitos gestores de Unidades 
de Conservação federais.

CAPÍTULO III
CONTROLE DE 
ESPÉCIES EXÓTICAS 
INVASORAS EM 
UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO 
FEDERAIS

©
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O primeiro ponto mais importante nesse aprendizado é compreender que é sempre melhor realizar 
alguma ação de manejo de espécies exóticas invasoras do que deixar de agir, pois as consequências 
podem ser irreversíveis. Sem controle, a população invasora e a área invadida tendem a aumentar, 
podendo causar impactos diretos no âmbito ambiental, social e econômico. As alterações ambientais 
podem se dar desde o nível genético, ameaça individual, dinâmica das populações de espécies, com-
posição e estrutura das comunidades até o funcionamento dos ecossistemas. No entanto, a maior 
parte destes impactos não são facilmente perceptíveis e, em muitos casos, dependem de estudos 
aprofundados para sua definição. Na realidade, a determinação do impacto causado por uma espécie 
exótica invasora é um dos campos mais desafiadores da biologia da invasão. Contudo, com o aumen-
to da população da EEI e da sua área de dominância, os impactos causados por ela também serão 
ampliados. Além disso, não agir implica o aumento gradativo de custos para a realização de ações de 
controle, fator que pode se tornar um forte limitante no futuro.

As Unidades de Conservação federais representam uma ampla diversidade de situações, tanto em 
termos de extensão, relevo, clima, ecossistema, sensibilidade de habitats e área invadida por EEI 
quanto de estrutura, acessibilidade, recursos, equipe, apoio de parceiros, estrutura social de mora-
dores no interior ou entorno, e diversas outras questões que influenciam a gestão de uma área prote-
gida, e, por consequência, o manejo de invasões biológicas. As alternativas de menor custo na gestão 
de espécies exóticas invasoras consistem em definir e implantar medidas preventivas à introdução e 
à dispersão, assim como trabalhar com detecção precoce e resposta rápida de indivíduos isolados, 
pequenas populações e focos de invasão iniciais, conforme tratado no capítulo anterior deste guia.

Em algumas áreas extensas invadidas e inviáveis para o controle ou quando não há técnicas para 
controle da EEI, pode-se atuar com medidas de contenção para que a invasão não avance em novas 
frentes e crie novos focos. Com essa estratégia, pode-se trabalhar em áreas menores, especialmente 
no caso de plantas, gradativamente revertendo a invasão.

De forma análoga, é comum haver oportunidades de adequação de práticas rotineiras da Unidade de 
Conservação para contribuir com as ações de prevenção e contenção de espécies exóticas invasoras. 
Por exemplo, em áreas onde se realiza roçada, queima ou aspersão de gramíneas exóticas invasoras 
com fins de contenção ou manutenção devido ao trânsito de pessoas, melhores resultados serão ob-
tidos se esse manejo acontecer antes da época de produção de sementes, quando as plantas estão 
começando a florescer. Assim evita-se a renovação do banco de sementes no solo.

Por outro lado, existem práticas que podem levar ao agravamento de invasões biológicas, motivo pelo 
qual é preciso planejar as ações a serem feitas aplicando os melhores métodos disponíveis. Por exem-
plo, o simples corte de árvores exóticas invasoras que rebrotam costuma aumentar o custo e o nível 
de dificuldade do controle nas intervenções seguintes, pois desenvolvem-se múltiplos troncos. Assim, 
métodos que levem à eliminação definitiva de plantas invasoras devem ser priorizados. A queima ou a 
roçada de áreas invadidas por gramíneas sem medidas posteriores de controle também podem agravar 
a situação de invasão, pois as gramíneas exóticas se recuperam mais rapidamente e ganham terreno 
sobre as nativas. Em caso de dúvida sobre o manejo mais adequado é importante buscar apoio técnico, 
assim como assegurar que as melhores ferramentas e meios para realizar as ações estejam disponíveis.

A definição de prioridades para manejo depende de uma série de critérios técnicos. Conforme já expli-
cado no capítulo anterior, é importante priorizar situações de invasão que permitam a erradicação ou 
o controle efetivo, que são mais facilmente atingidas quando há indivíduos isolados, poucos indivíduos 
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ou pequenos focos de invasão. Porém, a ocorrência de espécies ameaçadas de extinção ou endêmicas 
também influencia a priorização, uma vez que configuram situações emergenciais para a proteção de 
espécies ou ambientes específicos. Nesses casos, é importante que ações de controle de espécies exóti-
cas invasoras sejam diretamente relacionadas às respectivas áreas de ocorrência dessas espécies, o que 
ajuda a justificar a urgência e a relevância do manejo. O mesmo se aplica a ambientes de alta fragilidade 
ambiental ou que são restritos na UC, como pequenas áreas úmidas, cuja restauração é difícil ou pode 
acarretar processos de degradação. Outros critérios relacionados à da gestão da Unidade de Conserva-
ção também podem ser considerados, por exemplo, priorização do manejo de javalis ou búfalos em áre-
as abertas ao uso público, devido aos potenciais riscos de acidentes com visitantes. Em todos os casos, 
as ações devem ser planejadas para não coincidir períodos de manejo com períodos abertos à visitação.

A definição de prioridades para manejo depende de uma série de critérios técnicos. Conforme já 
explicado no capítulo anterior, é importante priorizar situações de invasão que permitam a erradica-
ção ou o controle efetivo, que são mais facilmente atingidas quando há indivíduos isolados, poucos 
indivíduos ou pequenos focos de invasão. Porém, a ocorrência de espécies ameaçadas de extinção ou 
endêmicas também influencia o estabelecimento de prioridades, já que configuram situações emer-
genciais para a proteção de espécies ou ambientes específicos. Nesses casos, é importante que ações 
de controle de espécies exóticas invasoras sejam diretamente relacionadas às respectivas áreas de 
ocorrência dessas espécies, o que ajuda a justificar a urgência e a relevância do manejo. O mesmo 
se aplica a ambientes de alta fragilidade ambiental ou que são restritos na UC, como pequenas áreas 
úmidas, cuja restauração é difícil ou pode acarretar processos de degradação.

Constituem desafios comuns à execução de ações de controle de espécies exóticas invasoras a falta de 
conhecimento do público em geral sobre o assunto e o valor associado a certas espécies, por questões 
afetivas ou estéticas. Ainda que não seja viável sensibilizar a totalidade das pessoas sobre a necessidade 
de manejar espécies exóticas invasoras, buscar apoio para as ações a serem realizadas é uma parte im-
portante do processo. Parcerias com organizações da sociedade civil, instituições de pesquisa e ensino 
e órgãos ambientais são essenciais para fortalecer a sensibilização sobre o tema, além de auxiliar na 
atuação em que o ICMBio não possui governança, inclusive trazendo soluções para diversos impasses 
do manejo, como a destinação de animais de estimação capturados na UC. O Conselho Consultivo ou 
Deliberativo das UC deve receber formação sobre o tema a fim de compreender sua relevância e exer-
cer o papel de disseminar informação para a comunidade. Também é uma estratégia formar Câmaras 
Técnicas ou Grupos de Trabalho nos Conselhos para apoio a certos temas polêmicos.

Lista de Espécies Exóticas Invasoras em Unidades de Conservação Federais

Todas as espécies constantes da lista de espécies exóticas invasoras em UC federais (disponível na intranet 
Rede ICMBio - https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Lis-
tas-de-EEI-em-UCs.aspx?source=https%3a//icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasIn-
vasoras/SitePages/Forms/ByAuthor.aspx) são consideradas exóticas invasoras pois foram introduzidas por 
ação humana fora da sua área de distribuição natural e possuem caráter invasor constatado em qualquer 
ambiente no Brasil ou no mundo, ou seja, há registros de impactos ambientais em algum ambiente em que 
foram introduzidas. Ainda que algumas sejam invasoras praticamente em qualquer local onde cheguem, 
como o javali, outras somente expressam a capacidade de invasão em situações particulares. Essas situações 
são comumente exacerbadas em ilhas oceânicas, onde a diversidade natural de espécies costuma ser mais 

restrita. O teiú (Salvator merianae), por exemplo, é nativo de todo o continente sul-americano, porém exó-
tico na ilha de Fernando de Noronha. O mesmo ocorre com a chumbinho (Lantana camara), espécie nativa 
do Brasil Central amplamente cultivada como ornamental, porém sem desenvolver populações dominantes 
como ocorre em Fernando de Noronha. O mico-leão-de-cara-dourada (Leontopithecus chrysomelas) é nativo 
da Mata Atlântica no sul da Bahia e nordeste de Minas Gerais, porém, uma vez introduzido no Rio de Janeiro, 
tornou-se exótico invasor e ameaça o mico-leão-dourado (Leontopithecus rosalia). Há três espécies de saguis 
(Callithrix jacchus, C. penicillata e C. geoffroyi) disseminadas fora de suas áreas de distribuição natural, inclusi-
ve com a formação de híbridos e ameaça ao sagui nativo no estado do Rio de Janeiro, Callithrix aurita. 

A lista de espécies exóticas invasoras tem por objetivo prover referência sobre espécies cuja capacida-
de de invasão é reconhecida, porém não se aplica de forma homogênea a qualquer região ou ecossis-
tema do país. Ainda assim, deve-se ter em mente a capacidade de invasão dessas espécies e aplicar 
medidas de detecção precoce e resposta rápida caso sejam observadas em Unidades de Conservação.

Com relação à identificação e referências de origem das espécies, podem ser consultados artigos científicos e 
bases de dados. O website da Flora do Brasil, mantido pelo Jardim Botânico do Rio de Janeiro, pode ser usado 
para verificar se uma espécie é nativa do Brasil ou não (www.floradobrasil.jbrj.gov.br). Porém as espécies 
que são nativas de um ecossistema brasileiro e exóticas invasoras em outro, fora de sua área de distribuição 
natural, estão apresentadas na Flora do Brasil em função da distribuição atual, assim essa base de dados não 
pode ser usada como referência para definir se uma espécie é nativa ou exótica a um local específico. Para 
isso, pode-se consultar a Base de Dados de Espécies Exóticas Invasoras (bd.institutohorus.org.br/), que con-
tém especificações sobre a área de distribuição natural e uma seção de ocorrências que somente indica locais 
onde são exóticas. Ainda, nomes científicos sofrem atualizações e podem mudar em relação à lista oficial de 
espécies exóticas invasoras em UC. Nesses casos, constam nas bases de dados como sinônimos. Para verificar 
o nome válido pode-se usar o mesmo website da Flora do Brasil, assim como www.theplantlist.org quando 
não constarem no anterior.

Para a fauna, recomenda-se buscar referências taxonômicas no website Tree of Life Project 
(http://www.tolweb.org/tree/) e no Sistema Integrado de Informação Taxonômica dos Estados 
Unidos (www.itis.gov). Para espécies marinhas, consultar o Registro Global de Espécies Marinhas 
(http://www.marinespecies.org). Para peixes, consultar a base de dados Fishbase (www.fishbase.org). 
Para consultar a distribuição de espécies da fauna nativa uma boa referência é o Sistema de Avaliação do 
Risco de Extinção da Biodiversidade - SALVE (https://salve.icmbio.gov.br/), elaborado para apoiar o proces-
so de avaliação do risco de extinção das espécies da fauna brasileira, conduzido pelos Centros Nacionais de 
Pesquisa e Conservação do ICMBio.

Alguns estados e municípios brasileiros possuem listas oficiais de EEI. Consulte se os estados ou mu-
nicípios nos quais a UC está inserida possuem estas listas.

AS FICHAS DE ORIENTAÇÃO PARA O MANEJO DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS

As fichas de referência apresentadas neste capítulo contêm informações diversas sobre possíveis 
ações de impactos, prevenção, detecção precoce, controle e monitoramento que tem por objetivo 
apoiar o manejo de espécies exóticas invasoras em Unidades de Conservação. 

Os métodos indicados não são exaustivos e a viabilidade de aplicação depende das condições de 
cada Unidade. Como novos métodos, ferramentas e produtos relevantes para ações de controle são 

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Listas-de-EEI-em-UCs.aspx?source=https%3a//icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Forms/ByAuthor.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Listas-de-EEI-em-UCs.aspx?source=https%3a//icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Forms/ByAuthor.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Listas-de-EEI-em-UCs.aspx?source=https%3a//icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Forms/ByAuthor.aspx
www.floradobrasil.jbrj.gov.br
bd.institutohorus.org.br/
http://www.theplantlist.org
http://www.tolweb.org/tree/
http://www.itis.gov
http://www.marinespecies.org
www.fishbase.org
https://salve.icmbio.gov.br/
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continuamente desenvolvidos, este guia deverá ser atualizado periodicamente. Para facilitar o pla-
nejamento das ações, uma planilha com o levantamento e sistematização de informações sobre ma-
teriais, serviços e custos estimados para métodos de manejo propostos nas fichas está disponível na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx). Essa planilha é colaborativa e deve ser complemen-
tada com a ampliação do manejo pelas UC.

Os métodos indicados nas fichas apresentadas a seguir são genéricos, a não ser para as fichas que tratam de 
uma espécie apenas. Funcionam de forma excelente para algumas espécies, porém podem ser menos efeti-
vos para outras. Além disso, cada situação de invasão tem particularidades que podem interferir nos resulta-
dos. O uso de controle químico para plantas exóticas invasoras se fundamenta na aplicação de herbicidas 
que afetam vias metabólicas de plantas. Como as plantas têm vias distintas, a eficácia dos produtos varia 
com as espécies. Ainda que possam não ser totalmente eficientes para certas espécies, são ferramentas im-
portantes para o controle e para a redução de custos do manejo. Recomenda-se buscar referências técnicas 
para escolher os métodos mais adequados para cada espécie, considerando também critérios de persistência 
ambiental, exsudação por raízes e mobilidade no solo. Os herbicidas indicados nas fichas de manejo são os 
que apresentam, atualmente, a melhor tecnologia em termos de eficácia combinada à baixa persistência 
ambiental e não exsudação por raízes, assim evitando a contaminação do solo. Algumas fontes de informação 
estão indicadas nas respectivas fichas. A Base de Dados Nacional de espécies exóticas invasoras do Instituto 
Hórus inclui uma seção sobre manejo que contém métodos indicados para muitas espécies. 

De forma análoga, o manejo de fauna exótica invasora compreende uma diversidade de técnicas e 
ferramentas. As respectivas fichas incluem referências para distintos grupos. A abordagem do manejo 
adaptativo, no qual cada intervenção é registrada e posteriormente analisada, é a melhor forma de 
aprender com a prática e experiência à medida que as invasões são contidas e controladas.

Alguns pareceres jurídicos estão mencionados ao final do Capítulo I deste guia, disponíveis na intranet 
Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/
Normativas%20e%20Pareceres%20PFE.aspx), e podem servir de modelo para respaldar ações polêmi-
cas, como o controle de animais de estimação. 

Ainda que a presença de animais domésticos em Unidades de Conservação seja reconhecida como 
um problema e se permita realizar sua remoção, é preciso desenvolver um protocolo para captura e 
destinação de animais domésticos para cada UC. Para tanto, é preciso levar em consideração a finali-
dade da UC e o que está disposto no plano de manejo, quando houver. Devem ser consultados o Con-
selho Gestor, Organizações Não Governamentais de proteção animal atuantes na região e Prefeituras 
Municipais, especialmente para facilitar a destinação de animais. Manifestações da Gerência Regio-
nal, dos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação do ICMBio, de outras instituições de pesquisa e 
da Procuradoria Federal Especializada (PFE) podem ser solicitados em casos de incerteza. 

As ações de manejo realizadas devem ser registradas e disponibilizadas à Divisão de Manejo de Espécies 
Exóticas Invasoras (DIMEEI) para que possam servir de referência para outras Unidades de Conservação 
federais. A atualização de dados oriundos de monitoramento de resultados, repasse para repetição de 
medidas de controle e também de ações que não geraram bons resultados é altamente relevante para 
melhorar a efetividade do controle em outras áreas e evitar que sejam despendidos esforços com o uso 
de métodos ineficientes.

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Normativas%20e%20Pareceres%20PFE.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Normativas%20e%20Pareceres%20PFE.aspx
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ARBUSTOS E BAMBUS

Exemplos

Acácia (Acacia longifolia), bambu (Bambusa vulgaris), erva-de-bicho (Brillantaisia lamium), algo-
dão-de-seda (Callotropis gigantea, C. procera), cotoneaster (Cotoneaster franchetii), crotalária 
(Crotalaria juncea, C. spectabilis), unha-de-bruxa (Cryptostegia madagascariensis), giesta (Cytisus 
scoparius), dracena (Dracaena fragrans), avelós (Euphorbia tirucalli), pinhão-manso (Jatropha cur-
cas), folha-da-fortuna (Kalanchoe pinnata), murta (Murraya paniculata), banana-flor (Musa bal-
bisiana, M. ornata), charuteira (Nicotiana glauca), palma-forrageira (Opuntia ficus-indica), bam-
bu-mirim (Phyllostachys aurea, P. nigra), mamona (Ricinus communis), amoreira-preta (Rubus 
fruticosus, R. niveus, R. ulmifolius), framboesa (Rubus rosifolius), cheflera (Schefflera arboricola), 
árvore-do-papel-de-arroz (Tetrapanax papyrifer), girassol-mexicano (Tithonia diversifolia), tojo 
(Ulex europaeus), carrapicho-do-mato (Urena lobata).

Origem: Diversos países.

Como identificar a(s) espécie(s)?

Mamona - Ricinus communis

Girassol-mexicano - Tithonia diversifolia

Algodão-de-seda - Callotropis procera

Acácia - Acacia longifolia
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Características morfológicas, comportamentais, ambientes e locais de ocorrência:  

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras,  https://bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras,  http://www.iucngisd.org/gisd/

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Em caso de necessidade de consulta a especialistas: Grupo Especialista em Espécies Invasoras 
(www.issg.org), guias de identificação e aplicativos como iNaturalist.

Impactos Ambientais 

Os principais impactos ambientais estão associados a descaracterização da vegetação nativa, mudanças 
na composição vegetal e diminuição da riqueza de plantas nativas.  Em geral, são espécies com alta capa-
cidade de dispersão e colonização, formando densas populações que impedem a regeneração natural em 
áreas perturbadas e alteram a circulação da fauna, dificultando acesso a água ou a áreas de nidificação 
(ex.: bambu, girassol-mexicano, algodão-de-seda e palma-forrageira). A dominância dessas espécies causa 
alterações na intensidade da luz e sombreamento, podendo deslocar e inibir o crescimento de plantas 
nativas e formação de sub-bosque (ex.: bambu, unha-de-bruxa).  Há ainda as mudanças na serrapilheira e 
liberação de substâncias alelopáticas por essas espécies (ex.: girassol-mexicano, bambu), que podem inibir 
a germinação de sementes ou o desenvolvimento de plântulas de espécies nativas. Outras podem ainda 
alterar o regime do fogo (ex.: tojo, acácia), as características químicas do solo (ex.: crotalária, bambu) e o 
ciclo hidrológico. Já, as espécies que são encontradas em alta dominância em margens de rios e córregos 
podem alterar a qualidade da água e os habitats de macroinvertebrados aquáticos, devido ao excesso de 
folha depositada (ex.: bambu, bambu-mirim) (Seastedt et al. 2008; Pagad 2016; Souza et al. 2016; Rangel 
& Nascimento 2011; Oludare & Muoghalu 2014; Leão et al. 2011; Heringer et al. 2020). 

Impactos Econômicos 

Espécies de bambus e arbustos invasores podem causar danos a setores da agricultura e pecuária. A 
invasão dessas espécies pode trazer prejuízos em pastagens e culturas agrícolas, diminuindo a área de 
produção e gerando altos custos investidos em ações de manejo, controle ou erradicação de espécies. 
Há ainda espécies que podem ferir (ex.: tojo, framboesa) ou intoxicar (ex.: mamona, crotalária) ani-
mais de criação como em bovinos, equinos, caprinos, ovinos, suínos, aves domésticas, ocasionando 
manifestações clínicas de intensidade distinta (Williams & Molyneux 1987; Worbs et al. 2011). 

Impactos Sanitários 

Os impactos sanitários estão relacionados ao bem-estar ou ao estado sanitário humano, como danos 
à saúde e a necessidade de cuidados médicos. Apesar de haver possíveis incômodos às pessoas, cau-
sados pelos arbustos e bambus invasores, não são expressivos a ponto de serem classificados como 
impactos sanitários, uma vez que são a nível individual e não significativos de forma coletiva.  

Nesse sentido, como danos causados a humanos, algumas espécies possuem látex no caule ou em 
outras partes, que podem ser tóxicos para pessoas quando em contato com a pele ou os olhos (ex.: 
algodão-de-seda, avelós). A ingestão de sementes (ex.: crotalária, mamona) e folhas (ex.: folha-da-
-fortuna) de outras espécies pode causar intoxicações em seres humanos e animais domésticos. Ain-
da, algumas espécies possuem espinhos, acúleos e outras estruturas que podem ferir a pele ou causar 
irritações cutâneas (ex.: palma-forrageira) (Campos et al. 2016; Reis 2010). 

Meios de dispersão

As principais vias de introdução e dispersão estão associadas ao uso para paisagismo, sendo que 
poucas espécies têm outro uso econômico. Algumas espécies são usadas para produção de frutos 
(amoreiras, framboesa), outras para recuperação de áreas degradadas (crotalárias) e outras ainda 
para cerca viva (tojo, girassol-mexicano). Espécies com sementes muito pequenas podem ser carre-
adas por vetores como calçados, maquinário, pneus de veículos, equipamentos (roçadeiras, foices, 
etc.). Algumas espécies são disseminadas pelo vento ou por água, outras pela fauna. A principal via 
de dispersão é o uso paisagístico.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Depende da espécie. A maioria das plantas invasoras é pioneira e invade ambientes abertos ou pouco 
sombreados, como beira de estradas, pastos e áreas abandonadas (bambu, algodão-de-seda, palma-
-forrageira, cheflera, tojo), porém outras são invasoras do interior de florestas (amoreiras, banana-
-flor, murta).

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: informar servidores, visitantes, pesquisadores e outros sobre os riscos de in-
trodução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e no entorno; incorporar à rotina da UC 
medidas simples que impactam pouco em recursos, como por exemplo limpeza das ferramentas de 
serviço em locais determinados; em manutenção de estradas, fazer limpeza do maquinário, como ro-
das de tratores, roçadeiras; realizar manutenção das estradas antes da época de produção ou disper-
são de sementes; incorporar o tema ao curso de formação de brigadistas. Incluir informações sobre 
espécies invasoras em vídeos e outros materiais de divulgação usados na instrução de visitantes. In-
cluir demanda para limpeza de equipamentos em contratos de manutenção; incluir na autorização de 
acesso de visitantes com veículos a obrigação de realizar limpeza no veículo antes da entrada na UC.

Possíveis medidas complementares incluem restrições ao tráfego de veículos externos dentro da UC 
e/ou realizar a limpeza de veículos na entrada com a instalação de um rodilúvio; estabelecer uma 
estação de limpeza de calçados, mochilas, roupas e pertences de funcionários, visitantes, pesquisa-
dores e outros, assim como de ferramentas, materiais e equipamentos na entrada da UC; ao adquirir 
materiais externos como solo, leivas de grama e outros vetores, verificar a origem para assegurar que 
procedam de áreas livres de espécies exóticas invasoras; envolver os departamentos de estradas de 
rodagem no controle de espécies exóticas invasoras nas estradas de acesso à UC; identificar os focos 
de ocorrência de espécies exóticas invasoras no entorno da UC e analisar o risco de introdução atra-
vés de vetores e vias de dispersão. Trabalhar com a população no entorno para substituir espécies 
exóticas invasoras de uso ornamental e outros usos secundários por espécies nativas ou que não 
tenham histórico de invasão.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.  
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Detecção precoce e resposta rápida: identificar a espécie e consultar o risco de invasão em bases 
de dados da internet sobre espécies exóticas invasoras (indicadas acima). Imediatamente realizar a 
eliminação de plantas isoladas ou pequenas populações. Deve-se procurar identificar as fontes de 
sementes e propágulos nas áreas ao redor ou dentro da UC. Ao realizar o arranquio de plântulas, é 
importante verificar se podem ser deixadas no local ou precisam ser removidas, pois algumas espé-
cies podem voltar a enraizar ou brotar de raízes ou ramos deixados no chão. Nesses casos, o mate-
rial deve ser removido e depositado em estruturas vedadas onde sejam sujeitas à compostagem ou 
queima, sem risco de contaminação de outras áreas. Todos os focos de invasão biológica devem ser 
registrados para execução de ações de controle e posterior monitoramento. Plantas não identificadas 
devem ser fotografadas e/ou coletadas para envio a especialistas colaboradores que possam realizar 
sua identificação. O monitoramento de trilhas, caminhos, estradas e outras vias de introdução para 
controle de focos de invasão é importante. A observação de pequenos focos de invasão deve gerar 
ação imediata de controle conforme métodos tecnicamente adequados. O controle de invasões em 
áreas amplas requer a definição de estratégias de controle de acordo com recursos disponíveis para 
assegurar sua viabilidade e sucesso.

Métodos de controle e erradicação

Plantas isoladas ou pequenas populações podem ser arrancadas manualmente sempre que seja vi-
ável o arranquio com o sistema radicular. Algumas espécies quebram na base e rebrotam posterior-
mente; outras têm a germinação favorecida porque o arranquio traz o banco de sementes à superfície 
em função do distúrbio no solo. Nesses casos, o método de arranquio tende a ser ineficiente e deve 
ser evitado.

Há duas alternativas principais de controle cuja escolha depende das plantas alvo. A primeira é o 
corte na base do tronco com aplicação de herbicida no toco, que de modo geral tem resultados bas-
tante efetivos. O corte deve ser realizado horizontalmente e rente ao chão, na base do tronco, com 
aplicação imediata de herbicida à base de triclopir sobre o toco para prevenir o rebrote, em diluição 
de 2 a 4%. A segunda é a aspersão foliar com herbicida à base de glifosato em diluição de 2-3% sobre 
arbustos que são muito ramificados e tem caules finos, o que dificulta o corte na base e a aplicação 
individualizada de herbicida nos tocos.

Algumas espécies são persistentes e tendem a rebrotar, requerendo uma segunda aplicação. Os locais 
devem ser marcados para monitoramento e repasse do controle, pois se houver banco de sementes 
estabelecido haverá germinação e será necessário repetir o controle até o seu esgotamento.

Toda ação de controle requer monitoramento e persistência para a eliminação definitiva da invasão.

A combinação das técnicas indicadas acima com a queima prescrita é uma alternativa a ser conside-
rada. No caso de grandes infestações de tojo, em que o fogo auxilia a esgotar o banco de sementes, 
costuma-se usar aspersão foliar de herbicida e queimar depois que os arbustos estão secos. Ao haver 
germinação do banco de sementes, o processo é repetido até que o banco de sementes se esgote.

Para cada área é preciso avaliar a necessidade de ações complementares de restauração ambiental 
como controle de erosão, semeadura ou plantio de mudas de espécies nativas e outras medidas apro-
priadas. Nesse sentido, o ICMBio publicou o Guia de restauração ecológica para gestores de Unidades 
de Conservação (Brasil 2021), onde são apresentados conceitos, orientações básicas e são indicadas 

fontes para a obtenção do conhecimento mais atual, em maior detalhamento sobre a restauração de 
áreas degradadas.

O uso de métodos do conhecimento popular, como colocar sal no toco, fazer uma cruz com a motos-
serra no tronco cortado, usar óleo diesel ou fazer o corte numa certa fase da lua devem ser evitados, 
pois não são eficientes e podem ser mais poluentes e impactantes do que o uso de herbicidas. O óleo 
diesel, por exemplo, tarda décadas para degradar-se no ambiente, enquanto os herbicidas indicados 
(à base de Triclopir – Garlon – e à base de glifosato – diversos) são degradados em 20-45 dias em 
média e ficam contidos nas plantas onde são aplicados. Deve ser evitado o uso de herbicidas de alta 
persistência ou que são exsudados pelas raízes. Invasões biológicas são problemas amplos e persis-
tentes com oportunidades limitadas de controle devido à necessidade de recursos financeiros e de 
trabalho de controle. Essas oportunidades não devem ser desperdiçadas e precisam gerar resultados 
eficazes para que sejam expandidas e continuadas.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

A remoção mecânica de plantas arbustivas é complicada e deve ser evitada em função do custo e da di-
ficuldade. Nos casos em que a remoção de plântulas arrancadas é necessária, pode-se fazer acúmulo de 
material em pontos marcados que serão monitorados para evitar que se estabeleçam focos de invasão. 
Pode-se cavar um buraco compatível com o volume de material a ser descartado, sempre com monito-
ramento contínuo. Em caso de grandes volumes de material pode ser necessário buscar apoio da gestão 
municipal para a destinação, porém esses casos incorrem na possível disseminação da(s) espécie(s) 
para novas áreas e precisam ser bem avaliados e planejados. O transporte deve ser feito em estruturas 
fechadas de onde não haja risco de espalhar sementes ou outras estruturas reprodutivas. O material 
lenhoso é mais comumente deixado no campo para decomposição local e pode ser usado para controle 
de erosão, desde que não seja de espécies que rebrotam dos ramos cortados (casos em que o material 
deve ser removido ou acumulado para decomposição ou queima e monitoramento). Recomenda-se 
deixar o material lenhoso em contato com o solo para acelerar a decomposição.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

O intervalo de monitoramento de espécies arbustivas depende do período de maturação de cada 
uma. Por exemplo, se uma espécie começa a produzir frutos com seis meses de idade, é preciso rea-
lizar o monitoramento e repasse do controle num tempo menor, como quatro meses. Ainda que mui-
tas espécies precisem de mais tempo para atingir a idade reprodutiva, o monitoramento e o repasse 
do controle devem ser realizados em períodos menores para evitar que os arbustos se desenvolvam 
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a ponto de requerer corte com motosserra. Esse trabalho é mais especializado, portanto mais caro e 
pode ser mais demorado do que o controle de arranquio de plântulas ou eliminação de plantas mais 
jovens com serrote ou outros instrumentos de corte. Além disso, em qualquer intervenção de contro-
le é praticamente impossível encontrar e eliminar 100% das plantas existentes, o que significa que, 
além das plântulas que podem se desenvolver a partir do banco de sementes, outras que não foram 
vistas podem já estar em desenvolvimento e chegar à fase reprodutiva em menos tempo.

A chave do processo de monitoramento e repasse é não permitir que as plantas produzam sementes 
para que o banco de sementes no solo vá perdendo a viabilidade e a capacidade de germinação até 
que se esgote completamente. Algumas espécies têm sementes de viabilidade muito longa, como o 
tojo e as acácias, cujas sementes permanecem no solo por trinta anos ou mais. Nesse caso, podem 
ser realizadas queimas prescritas para estimular a germinação e gastar mais rapidamente o banco de 
sementes, então permitindo a restauração da área invadida. Ao mesmo tempo que se faz o teste de 
controle para avaliar o período de monitoramento, deve-se também realizar o manejo em escala real 
e acompanhar os resultados para fazer ajustes até otimizar o método, usando as prerrogativas do 
manejo adaptativo.
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ÁRVORES E PALMEIRAS

Exemplos
Acácias (Acacia auriculiformis, A. farnesiana, A. holosericea, A. mangium, A. mearnsii, A. podalyriifolia), olho-de-
-pavão (Adenanthera pavonina), albizia (Albizia falcata, A. lebbeck), nogueira-de-iguape (Aleurites moluccanus), 
fruta-pão (Artocarpus altilis), jaqueira (Artocarpus heterophyllus), nim (Azadirachta indica), casuarina (Casuarina 
equisetifolia), canela (Cinnamomum burmanni, C. verum), limão (Citrus sinensis, C. x limonia), sombreiro (Clitoria 
fairchildiana), cedrinho (Cupressus lusitanica), nêspera (Eriobotrya japonica), eucalipto (Eucalyptus spp.), figueira 
(Ficus microcarpa), grevilha (Grevillea banksii, G. robusta), uva-do-japão (Hovenia dulcis), açacu (Hura crepitans), 
leucena (Leucaena leucocephala), alfeneiro (Ligustrum deciduum, L. japonicum, L. sinense, L. vulgare), magnó-
lia- amarela (Magnolia champaca), mangueira (Mangifera indica), cinamomo (Melia azedarach), sabiá (Mimosa 
caesalpiniifolia), abricó-da-praia (Mimusops commersonii), amoreira (Morus alba, M. nigra), castanhola (Pachi-
ra aquatica), espinho-de-jerusalém (Parkinsonia aculeata), abacateiro (Persea americana), pínus (Pinus spp.), 
pau-incenso (Pittosporum undulatum), algaroba (Prosopis juliflora, P. pallida), goiabeira (Psidium guajava), ro-
bínia (Robinia pseudoacacia), vime (Salix x rubens), cheflera (Schefflera actinophylla), guapuruvu (Schizolobium 
parahyba), aleluia (Senna macranthera), tulipa- africana (Spathodea campanulata), chichá (Sterculia foetida), 
mogno (Swietenia macrophylla), jambolão (Syzygium cumini, S. jambos, S. malaccense), algodão-da-praia (Tali-
pariti tiliaceum), amarelinho (Tecoma stans), amendoeira (Terminalia catappa), tespésia (Thespesia populnea).

Origem: Diversos países, inclusive o Brasil (espécies fora de sua área de distribuição natural).

Como identificar a(s) espécie(s)?

Cinamomo - Melia azedarach Pínus - Pinus sp.

©
O

távio Carvalheira - Acervo ICM
Bio/N

GI N
oronha

©
Alexandre Sam

paio

Leucena - Leucaena leucocephala Uva-do-japão - Hovenia dulcis

©
M

arina Freitas

©
M

arina Freitas

Eucalipto - Eucalyptus sp.

©
M

arina Freitas

Casuarina equisetifolia

©
Instituto Hórus

Goiabeira - Psidium guaja

©
M

arina Freitas

Acácia - Acacia mangium

©
Instituto Hórus

Mangueira - Mangifera indica

©
M

arina Freitas

Acácia - Acacia holosericea

©
Tainah Guim

arães

Nêspera - Eriobotrya japonica.

©
Instituto Hórus

Limão-vermelho - Citrus sinensis

©
N

orci N
odari - Instituto Hórus
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Jambolão - Syzygium cumini

Amarelinho - Tecoma stans

Tulipa-africana - Spathodea campanulata

©
Beloni M

arterer

©
Hartono Subagio / Pixabay

Alfeneiro - Ligustrum lucidum

©
Instituto Hórus

Amendoeira - Terminalia catappa

©
Patricia Lindoso - Acervo ICM

Bio/NGI Noronha

Sansão-do-campo - Mimosa caesalpiniifolia

©
Instituto Hórus

Nim - Azadirachta indica

©
Instituto Hórus

©
Instituto Hórus

Amoreira - Morus nigra

©
M

arina Freitas

Palmeira-real - Archontophoenix cunninghamiana Jaqueira - Artocarpus heterophyllus

©
Pixabay

©
Instituto Hórus

Características morfológicas, comportamentais, ambientes e locais de ocorrência:  

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, https://bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras,  http://www.iucngisd.org/gisd/

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Em caso de necessidade de consulta a especialistas: Grupo Especialista em Espécies Invasoras (www.
issg.org), guias de identificação e aplicativos como iNaturalist. 

Impactos Ambientais 

Os impactos ambientais negativos estão associados ao comportamento expansivo dessas espé-
cies que causam dominância sobre plantas nativas e alteração de habitat. A competição por 
espaço e efeitos alelopáticos são algumas das estratégias utilizadas por essas espécies (ex.: acá-
cia, jaqueira, leucena, nim, sombreiro, pau-incenso) para impedir a germinação de sementes de 
espécies nativas.  

A alteração de nutrientes disponíveis no solo é outro impacto ambiental causado principalmente 
por plantas fixadoras de nitrogênio (ex.: acácias, leucena). A deposição de folhas e frutos altera as 
condições químicas da serrapilheira e de luminosidade que chega ao solo (ex.: casuarina, pinus, man-
gueira), impedindo a regeneração natural. O impacto de invasão de árvores é particularmente no-
tável em ambientes campestres do Cerrado (ex.: pinus, eucalipto) e em restingas (ex.: amendoeira), 
abafando as comunidades nativas de gramíneas, ervas e arbustos. Em alguns casos, essas invasões 
podem resultar em mudança no regime de fogo, aumentando a disponibilidade de combustível e a 
inflamabilidade, e nos ciclos hidrológicos, podendo afetar a quantidade e qualidade da água disponí-
vel e prejudicar a recarga de reservas de águas subterrâneas (ex.: acácias, eucalipto, pinus, algaroba, 
nogueira-de-Iguapé) (Maundu et al. 2009; López-Poma et al. 2020; Ter Meulen et al. 1979; Durigan 
2020; Brundu et al. 2020). 

Além dos impactos sobre a vegetação, a homogeneização da fisionomia e diminuição da composição 
de comunidades de áreas invadidas por essas espécies (ex.: pinus, eucaliptos) afetam a fauna, alte-
rando a disponibilidade de alimento e áreas de nidificação (ex.: casuarina), e as interações entre poli-
nizadores e plantas nativas (ex.: tulipa-africana, nim)  (Vanbergen 2018; Mesquita et al. 2010; Durigan 
2020; Brundu et al. 2020; López-Poma et al. 2020). 

https://cutt.ly/hbFIwIN
https://cutt.ly/hbFIwIN
https://cutt.ly/hbFIwIN
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 Impactos Econômicos 

Há vários tipos de impactos econômicos associados a estas espécies. Devido a capacidade de ocupar 
rapidamente ambientes, algumas dessas espécies (ex.: acácias, eucalipto) podem limitar e inibir o 
crescimento de outras plantas desejáveis para a produção comercial, invadindo plantios de árvores 
e pastagens cultivadas. Há ainda, impactos associados à introdução doenças e transmissão de agen-
tes infecciosos para essas culturas de produção (ex.: pinus), principalmente insetos invasores, que 
podem gerar custos adicionais e limitação da produção. A degradação de pastagens cultivadas por 
invasão de árvores (ex.: leucena, algaroba, ipê-de-jardim) também impacta a criação de animais, li-
mitando o forrageamento e sua qualidade. Além disso, algumas espécies são tóxicas para os animais, 
causando perda de peso, abortos e esterilidade (ex.: leucena, algaroba). As propriedades tóxicas de 
algumas espécies (ex.: nim) podem afetar visitantes florais e causar possíveis efeitos sobre poliniza-
dores silvestres e na apicultura.  Os impactos quanto à percepção da paisagem e às interferências na 
disponibilidade de água em rios e córregos, além dos impactos ecológicos e sociais, podem reduzir 
o valor cênico de regiões aptas ao ecoturismo e lazer (ex.: pinus, eucalipto, acácias). Além disso, há 
gastos com os esforços para controlar a invasão dessas espécies em áreas de produção e também em 
áreas de interesse para a conservação (ex.: jaqueira) (Adelino et al. 2021; Durigan 2020; Brundu et 
al. 2020; López-Poma et al. 2020; Maundu et al. 2009; Mesquita et al. 2010; Ter Meulen et al. 1979).   

Impactos Sanitários 

Os possíveis impactos sanitários, causados por árvores e palmeiras invasoras, são desconhecidos. 
Em nível individual, estão associados a danos como intoxicações e processos alérgicos causados ge-
ralmente por contato, inalação ou ingestão de partes da planta ou pólen das flores (ex.: nim) (Rai & 
Singh 2020; Atawodi & Atawodi 2009).

Meios de dispersão

As principais vias de introdução e dispersão estão associadas ao uso para paisagismo, sombra, arbo-
rização urbana, arborização de rodovias e uso na produção florestal (pínus, eucaliptos e algumas acá-
cias). Algumas espécies são de uso forrageiro (leucena, algaroba), outras usadas para recuperação de 
áreas degradadas (leucena, acácia mangium, pínus). Espécies com sementes muito pequenas podem 
ser carreadas por vetores como calçados, maquinário, pneus de veículos, equipamentos (roçadeiras, 
foices, etc.). Algumas espécies são disseminadas pelo vento (pínus, amarelinho, tulipa-africana, casu-
arina) ou por água, outras pela fauna (alfeneiro, cinamomo, pau-incenso, goiabeira).

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Depende da espécie. A maioria das plantas invasoras é pioneira e invade ambientes abertos ou pouco 
sombreados, porém outras são invasoras do interior de florestas (alfeneiro, uva-do-japão, pau-incen-
so, cinamomo). O cinamomo e o amarelinho são favorecidos em solos de origem basáltica.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: informar funcionários, visitantes, pesquisadores e outros sobre os riscos de 
introdução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e no entorno; incorporar à rotina da UC 
medidas simples que impactam pouco em recursos, como por exemplo limpeza das ferramentas de 
serviço em locais determinados; em manutenção de estradas, fazer limpeza do maquinário, como ro-

das de tratores, roçadeiras; realizar manutenção das estradas antes da época de produção ou disper-
são de sementes; incorporar o tema ao curso de formação de brigadistas. Incluir informações sobre 
espécies invasoras em vídeos e outros materiais de divulgação usados na instrução de visitantes. In-
cluir demanda para limpeza de equipamentos em contratos de manutenção; incluir na autorização de 
acesso de visitantes com veículos a obrigação de realizar limpeza no veículo antes da entrada na UC.

Possíveis medidas complementares incluem restrições ao tráfego de veículos externos dentro da UC e/
ou realizar a limpeza de veículos na entrada com a instalação de um rodilúvio; estabelecer uma estação 
de limpeza de calçados, mochilas, roupas e pertences de funcionários, visitantes, pesquisadores e outros, 
assim como de ferramentas, materiais e equipamentos na entrada da UC; ao adquirir materiais externos 
como solo, leivas de grama e outros vetores, verificar a origem para assegurar que procedam de áreas 
livres de espécies exóticas invasoras; envolver os departamentos de estradas de rodagem no controle de 
espécies exóticas invasoras nas estradas de acesso à UC; identificar os focos de ocorrência de espécies 
exóticas invasoras no entorno da UC e analisar o risco de introdução através de vetores e vias de dispersão; 
trabalhar com empresas de produção florestal para que tenham responsabilidade pelo controle de invasão 
pelas espécies em uso e mantenham uma distância de plantio dos limites da UC que ajude a evitar a inva-
são. Trabalhar com a população no entorno para substituir espécies exóticas invasoras de uso ornamental 
e outros usos secundários por espécies nativas ou que não tenham histórico de invasão.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou em 
sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção de inva-
são biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 2022). Essas 
medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como autorizações diretas, 
autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de manejo, entre outras.  

Detecção precoce e resposta rápida: identificar a espécie e consultar o risco de invasão em bases de dados 
da internet sobre espécies exóticas invasoras (indicadas acima). Imediatamente realizar a eliminação de 
plantas isoladas ou pequenas populações. Deve-se procurar identificar as fontes de sementes e propá-
gulos nas áreas ao redor ou dentro da UC. Ao realizar o arranquio de plântulas, é importante verificar se 
podem ser deixadas no local ou precisam ser removidas, pois algumas espécies voltam a enraizar (pau-in-
censo, alfeneiro) ou brotam de ramos deixados no chão (cinamomo, alfeneiro). Nesses casos, o material 
deve ser removido e depositado em estruturas vedadas onde sejam sujeitas à compostagem ou queima, 
sem risco de contaminação de outras áreas. Todos os focos de invasão biológica devem ser registrados 
para execução de ações de controle e posterior monitoramento. Plantas não identificadas devem ser fo-
tografadas e/ou coletadas para envio a especialistas colaboradores que possam realizar sua identificação. 
O monitoramento de trilhas, caminhos, estradas e outras vias de introdução para controle de focos de 
invasão é importante. A observação de pequenos focos de invasão deve gerar ação imediata de controle 
conforme métodos tecnicamente adequados. O controle de invasões em áreas amplas requer a definição 
de estratégias de controle em acordo com recursos disponíveis para assegurar sua viabilidade e sucesso.

Métodos de controle e erradicação

Plântulas podem ser arrancadas manualmente sempre que seja possível o arranquio com o sistema 
radicular. Algumas espécies quebram na base e rebrotam posteriormente (goiabeira), não devendo 
ser arrancadas porque o método é ineficiente. Nesse caso, usar aspersão foliar com herbicida à base 
de glifosato em diluição de 2-3% em água com corante ou cortar na base e aplicar herbicida à base de 
triclopir em diluição de 2 a 4% nos tocos.
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O método mais comumente utilizado é o corte na base do tronco com aplicação de herbicida no toco, 
pois gera resultados mais efetivos e requer menor intensidade de monitoramento. O corte deve ser 
realizado horizontalmente e rente ao chão, na base do tronco, com aplicação imediata de herbicida (à 
base de triclopir em diluição de 2 a 4%) sobre o toco, para prevenir o rebrote. As espécies do gênero 
Pinus, em geral, não rebrotam depois de atingir um metro de altura ou pouco mais, nesses casos dis-
pensando a necessidade de controle químico.

Algumas espécies (amarelinho) são persistentes e tendem a rebrotar, requerendo uma segunda apli-
cação. Nesses casos pode-se optar por realizar aspersão foliar nas rebrotas com herbicida (à base de 
glifosato) ou cortar os brotos e aplicar herbicida (à base de triclopir) na base dos mesmos.

O anelamento é indicado para eliminar árvores em pé quando são poucas e estão em meio a áreas de 
vegetação nativa, com a intenção de reduzir o impacto da queda. É um método de exceção, pois além 
de ser muito trabalhoso e demorado, não é viável para espécies com troncos acanalados ou bifurcados, 
dado que não se consegue eliminar toda a casca ao redor de todos os troncos, e funciona mal para algu-
mas espécies, como pínus, que por vezes se recuperam e desenvolvem nova casca. Quando realizado, o 
anelamento deve ser feito a partir da base do tronco, rente ao solo, até 30-40cm de altura. As árvores 
podem levar até um ano ou dois para secar e tendem a produzir sementes em quantidade por reação 
do estresse causado pelo anelamento. A aplicação de herbicida na base do anel (à base de triclopir em 
diluição de 2%) ajuda a reduzir esse tempo e pode ajudar a evitar a produção de sementes.

Outra possibilidade é a injeção de herbicida à base de triclopir em diluição de 4% ou mais direta-
mente no tronco, com ajuda de uma furadeira à bateria e uma seringa acoplada ao pulverizador com 
herbicida, levando à morte da planta em tempo menor do que o simples anelamento (Moura 2011). 
Para a execução desse método pode-se também utilizar uma cavadeira química, utilizada no setor de 
produção florestal para eliminar eucaliptos em áreas de preservação permanente. Nesses casos, com-
provou-se a eficácia de injeção de 3ml a cada inserção, com 13 inserções por tronco, usando glifosato 
diluído em água em partes iguais (Segala 2011). A vantagem da cavadeira química é que as inserções 
são mais facilmente feitas diretamente no câmbio, enquanto o uso de furadeira tende a inserir o her-
bicida no xilema, sendo menos efetiva ou requerendo maior volume de solução. Nos casos de injeção, 
a concentração do herbicida costuma ser mais alta do que para o tratamento de tocos.

No caso de palmeiras, como o dendê (Elaeis guineensis), primeiramente deve-se arrancar todas as 
plântulas na área de controle. Destruir a gema apical de palmeiras jovens que ainda não têm tronco 
formado pode impedir a injeção de herbicida. Para as palmeiras adultas deve-se substituir o sabre de 
uma motosserra por uma broca e fazer quatro furos ao redor do tronco a cada 10-15cm, com peque-
na inclinação para baixo (20-30 graus), até o centro do estipe. Em cada furo injetar, com uma seringa 
acoplada a um recipiente com herbicida, 10-20ml de herbicida à base de glifosato em diluição de 36% 
(diluições menores devem ser experimentadas). As folhas começam a secar em 15 dias e o tronco 
colapsa em poucos meses, com mínimo impacto sobre a área adjacente (Instituto Hórus 2022).  Os 
locais devem ser marcados para monitoramento, pois, se houver banco de sementes estabelecido, 
haverá germinação e será necessário repetir o controle até o seu esgotamento. Toda ação de controle 
requer monitoramento e persistência para a eliminação definitiva da invasão.

Para controle da invasão e restauração ecológica nos casos de invasão por Pinus em ecossistemas 
naturais, ainda pode-se consultar o manual Invasão por Pinus spp: ecologia, prevenção, controle e 

restauração (Durigan et al. 2020), que reúne resultados de pesquisas visando compartilhar o conhe-
cimento das medidas de prevenção, e, assim, minimizar as externalidades ambientais negativas de 
atividade econômica que utilizam as espécies.  

Para cada área é preciso avaliar a necessidade de ações complementares de restauração ambiental como 
controle de erosão, semeadura ou plantio de mudas de espécies nativas e outras medidas apropriadas. 
Nesse sentido, o ICMBio publicou o Guia de restauração ecológica para gestores de Unidades de Conser-
vação (Brasil 2021), onde são apresentados conceitos, orientações básicas e são indicadas fontes para a 
obtenção do conhecimento mais atual, em maior detalhamento sobre a restauração de áreas degradadas.

O uso de métodos do conhecimento popular, como colocar sal no toco, fazer uma cruz com a motos- 
serra no tronco cortado, usar óleo diesel ou fazer o corte numa certa fase da lua devem ser evitados, 
pois não são eficientes e podem ser mais poluentes e impactantes do que o uso de herbicidas. O óleo 
diesel, por exemplo, tarda décadas para degradar-se no ambiente, enquanto os herbicidas indicados 
são degradados em 20-45 dias em média e ficam contidos nas plantas onde são aplicados. Devem ser 
usados, preferencialmente, herbicidas de baixa persistência ambiental ou que não são exsudados pe-
las raízes (como os herbicidas à base de triclopir – Garlon - e glifosato - diversos). Invasões biológicas 
são problemas amplos e persistentes com oportunidades limitadas de controle devido à necessidade 
de recursos financeiros e de trabalho de controle. Essas oportunidades não devem ser desperdiçadas 
e precisam gerar resultados eficazes para que sejam expandidas e continuadas.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

A remoção mecânica de plantas arbóreas é complicada e deve ser evitada em função do custo e da 
dificuldade. Nos casos em que a remoção manual de plântulas é necessária deve-se ter muito cuidado 
no descarte deste material para evitar reinvasão ou que novos focos de invasão sejam criados. Pode-
-se acumular as plantas arrancadas em pontos marcados que serão monitorados para evitar que se 
estabeleçam focos de invasão. Pode-se cavar um buraco compatível com o volume de material a ser 
descartado, sempre com monitoramento contínuo. Em caso de grandes volumes de material pode 
ser necessário buscar apoio da gestão municipal para a destinação, porém esses casos incorrem na 
provável disseminação da(s) espécie(s) para novas áreas e precisam ser bem avaliados e planejados. 
O transporte de plântulas arrancadas deve ser feito em estruturas fechadas de onde não haja risco de 
espalhar sementes ou outras estruturas reprodutivas. O material lenhoso de árvores cortadas é mais 
comumente deixado no campo para decomposição local e pode ser usado para controle de erosão 
desde que não seja de espécies que rebrotam dos ramos cortados (alfeneiro, cinamomo, pau-incen-

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
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so). Na ausência de rebrotas ou enraizamento, recomenda-se deixar o material lenhoso em contato 
com o solo ao máximo possível para acelerar a decomposição.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

O intervalo de monitoramento de espécies arbóreas depende do período de maturação. Por exemplo, 
a acácia-mangium começa a produzir frutos com dois a três anos de idade, então é preciso realizar o 
monitoramento e repasse do controle num tempo menor, como um ano até um ano e meio. Ainda 
que muitas espécies precisem de mais tempo para atingir a idade reprodutiva, o monitoramento e 
o repasse do controle devem ser realizados em períodos menores para evitar que as árvores se de-
senvolvam a ponto de requerer corte com motosserra. O corte com motosserra é mais especializado, 
mais caro e pode ser mais demorado cortar árvores grandes do que arrancar plântulas ou eliminar 
plantas jovens com serrote ou outros instrumentos de corte. Além disso, em qualquer intervenção de 
controle é praticamente impossível encontrar e eliminar 100% das plantas existentes, o que significa 
que, além das plântulas que podem se desenvolver a partir do banco de sementes, outras que não 
foram vistas podem já estar em desenvolvimento e chegar à fase reprodutiva em menos tempo.

A chave do processo de monitoramento e repasse é não permitir que as plantas produzam sementes 
para que o banco de sementes no solo vá perdendo viabilidade e capacidade de germinação até que 
se esgote completamente.
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GRAMÍNEAS

Exemplos

Braquiária (Urochloa spp.), capim-gordura (Melinis minutiflora), capim-andropogon (Andropogon gayanus), 
capim-annoni (Eragrostis plana), capim-jaraguá (Hyparrhenia rufa) capim-colonião (Megathyrsus maxi-
mus), capim-elefante (Pennisetum clandestinum, P. purpureum), capim-gafanhoto (Melinis repens).

Origem: Continente africano.

Como identificar a(s) espécie(s)?

Capim-gafanhoto - Melinis repens Capim-mombaça - Megathyrsus maximus

Capim-carrapicho - Cenchrus echinatus

Capim-annoni - Eragrostis plana

Braquiária - Urochloa decumbens

Capim-gordura - Melinis minutiflora
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Características morfológicas, comportamentais, ambientes e locais de ocorrência:  

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, https://bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras,  http://www.iucngisd.org/gisd/

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Em caso de necessidade de consulta a especialistas: Grupo Especialista em Espécies Invasoras (www.
issg.org), guias de identificação e aplicativos como iNaturalist.

O capim-annoni (Eragrostis plana) é bastante similar a diversas espécies nativas, porém tem a base 
plana (daí o nome científico) ao invés de redonda e está comumente presente em solos compactados 
como ao longo de trilhas, áreas trafegadas por veículos, rodovias e em áreas urbanas em calçadas e 
áreas de estacionamento de veículos.

Impactos Ambientais 

As gramíneas exóticas invasoras causam impactos ambientais negativos para a conservação da bio-
diversidade, de áreas naturalmente não florestadas, excluindo competitivamente espécies da flora 
nativa e alterando o funcionamento dos ecossistemas, principalmente no bioma Cerrado. Espécies de 
capins exóticos (ex.: capim-gordura, capim-elefante, capim-anonni, braquiária, capim-gafanhoto) in-
vadem pastagens naturais, formam densos agrupamentos e competem com gramíneas nativas, o que 
compromete o processo de sucessão natural e causa a diminuição na riqueza de espécies nativas. A 
alta produção de biomassa pode promover queimadas nas estações secas, aumentando a intensidade 
e frequência de incêndios e contribuindo para a perda da biodiversidade nessas áreas. Além disso, 
esse excesso de biomassa reduz a luminosidade que chega na superfície do solo, impedindo a germi-
nação de plantas nativas e podendo modificar os ciclos de nutrientes do solo. A dominância dessas 
espécies (ex.: braquiárias) próximos a córregos e nascentes pode alterar ainda o volume e qualidade 
de água disponível e prejudicar a fauna aquática. A fauna terrestre também pode ser afetada pela 
substituição de gramíneas nativas e modificação do habitat. A alteração da composição da vegetação 
e da estrutura de fitofisionomias, bem como o regime de queimadas, pode alterar a herbivoria de 
mamíferos, padrões de comportamento e áreas de nidificação (Williams et al. 2020; Silva et al. 2020; 
Baggio et al. 2018; Linder et al. 2018; Zenni et al. 2011; Hoffmann et al. 2008). 

Impactos Econômicos 

Os danos econômicos causados por invasão de gramíneas são referentes à perda de gramíneas nati-
vas desejáveis em pastagens cultivadas ou conservadas, por competição com essas espécies de gra-
míneas invasoras (ex.: braquiária, capim-annoni) ou por alteração no regime de queimadas, dimi-
nuindo assim a produtividade dessas pastagens e a qualidade da forragem. Devido à alteração na 
qualidade das pastagens, os animais da criação podem sofrer carências nutricionais, e em alguns 
casos, intoxicação por ingestão (ex.: braquiárias quando ingeridas por equídeos). Há ainda impactos 
econômicos associados à invasão dessas espécies em áreas de culturas agrícolas e florestais, que 
prejudicam a produção e geram custos de controle e manutenção (ex.: braquiária, capim-gordura, 
capim-elefante). Essas espécies possuem a capacidade de gerar banco de sementes viáveis do solo, 
o que necessariamente implica em controle contínuo até que o mesmo se esgote. Algumas espécies 
também podem ser hospedeiras de patógenos que impactam culturas agrícolas (braquiária, capim-
-colonião). Em empreendimentos rodoviários e estradas de acesso, o controle e a manutenção dessas 
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espécies nas margens e acostamentos, geram custos altos e aumentam o risco de incêndios nessas 
regiões (Williams et al. 2020; Silva et al. 2020; Baggio et al. 2018; Linder et al. 2018; Zenni et al. 2011; 
Hoffmann et al. 2008). 

Impactos Sanitários 

Mais uma vez, devido a escala dos malefícios à saúde coletiva, os danos causados por gramíneas não 
são caracterizados como impactos sanitários. Contudo os prejuízos, em nível individual, causados 
pela invasão de espécies exóticas de gramíneas são relacionados a reações alérgicas ocasionais e pe-
quenos ferimentos na pele. As substâncias presentes nas folhas e nos pólens podem causar irritações 
na pele, como substâncias urticantes, ou reações alérgicas (Taketomi et al. 2006). 

Meios de dispersão

Os principais vetores são associados a atividades humanas: animais de criação, pastagens cultivadas, 
calçados, maquinário, veículos, equipamentos (roçadeiras, foices, etc.). Também são disseminadas 
por vento e água. Pode haver dispersão por aves e outros animais. O uso forrageiro e o plantio para 
estabilização de taludes ao longo de rodovias são vias de dispersão importantes.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Ambientes abertos ou pouco sombreados, áreas desmatadas e áreas degradadas. Margens de trilhas, 
caminhos, estradas e rodovias, áreas transitadas por veículos, pessoas e animais de criação ou montaria.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: informar servidores, visitantes, pesquisadores e outros sobre os riscos de in-
trodução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e no entorno; incorporar à rotina da UC 
medidas simples que impactam pouco em recursos, como por exemplo limpeza das ferramentas de 
serviço em locais determinados; em manutenção de estradas, fazer limpeza do maquinário, como 
rodas de tratores, roçadeiras; realizar manutenção das estradas antes da época de produção ou dis-
persão de sementes. Incorporar o tema ao curso de formação de brigadistas e incluir informações 
sobre espécies invasoras em vídeos e outros materiais de divulgação usados na instrução de visitan-
tes. Incluir demanda para limpeza de equipamentos em contratos de manutenção da UC; incluir na 
autorização de acesso de visitantes com veículos a obrigação de realizar limpeza no veículo antes da 
entrada na UC.

Possíveis medidas complementares incluem restrições ao tráfego de veículos externos dentro da UC 
e/ou realizar a limpeza de veículos na entrada com a instalação de um rodilúvio; estabelecer uma 
estação de limpeza de calçados, mochilas, roupas e pertences de funcionários, visitantes, pesquisa- 
dores e outros, assim como de ferramentas, materiais e equipamentos na entrada da UC; monitorar 
trilhas, caminhos e estradas e realizar controle contínuo de focos de gramíneas nessas áreas; evitar 
o uso de animais de carga na UC e nos casos em que for necessário manter os animais em vegeta-
ção livre de espécies exóticas invasoras; ao adquirir materiais externos como solo, leivas de grama e 
outros vetores, verificar a origem para assegurar que procedam de áreas livres de espécies exóticas 
invasoras; envolver os departamentos de estradas de rodagem no controle de espécies exóticas inva-
soras nas estradas de acesso à UC; identificar os focos de ocorrência de espécies exóticas invasoras no 
entorno da UC e analisar o risco de introdução através de vetores e vias de dispersão. Trabalhar com 

a população no entorno para substituir espécies exóticas invasoras de uso ornamental e outros usos 
secundários por espécies nativas ou que não tenham histórico de invasão. Trabalhar com paisagistas 
e produtores de plantas na região para que não produzam gramíneas exóticas invasoras.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.  

Detecção precoce e resposta rápida: Identificar a espécie e consultar o potencial de invasão em 
bases de dados da internet sobre espécies invasoras (indicadas acima). Imediatamente realizar a 
eliminação de gramíneas isoladas ou pequenas populações. Ao realizar o arranquio, é importante 
verificar se podem ser deixadas no local ou precisam ser removidas, pois algumas espécies podem 
voltar a enraizar ou brotar de raízes deixadas no chão. Nesses casos, o material deve ser removido 
e depositado em estruturas vedadas onde sejam sujeitas à compostagem ou queima sem risco 
de contaminação de outras áreas. Todos os focos de invasão biológica devem ser registrados para 
execução de ações de controle e posterior monitoramento. Gramíneas não identificadas devem ser 
fotografadas e/ou coletadas para envio a especialistas colaboradores. A observação de pequenos 
focos de invasão deve gerar ação imediata de controle conforme métodos tecnicamente adequa-
dos. Deve-se procurar identificar as fontes de sementes e propágulos nas áreas ao redor ou dentro 
da UC. O controle de invasões em áreas amplas requer a definição de estratégias de controle em 
acordo com recursos disponíveis para assegurar sua viabilidade e sucesso.

Métodos de controle e erradicação

Plantas isoladas ou pequenas populações que ainda não reproduziram podem ser arrancadas manu-
almente. Em pequenas infestações onde é viável capinar ou arrancar as gramíneas, a operação deve 
ser monitorada e repetida até esgotar o banco de sementes. Caso se observe que já houve produção 
de sementes no local, recomenda-se não arrancar, pois as sementes podem ser trazidas à superfície 
e germinar. Algumas plantas quebram facilmente, fazendo com que o arranquio seja ineficiente por-
que o sistema radicular permanece no solo. Nesses casos, é mais eficiente o controle por aspersão 
foliar de herbicida à base de glifosato em diluição de 2% para gramíneas de pequeno porte e 3% para 
gramíneas de maior porte. No caso de gramíneas de porte alto, deverá ser realizada roçada na base 
e posterior aspersão foliar nas folhas jovens com 20-30cm de altura depois que houver rebrota e 
sempre antes que atinjam o período reprodutivo. Em áreas de alta fragilidade ambiental, como áreas 
úmidas, o uso de vassoura química é uma alternativa interessante, pois praticamente anula o risco de 
contato do herbicida com o solo ou a água (Perez 2008).

No caso de populações ou áreas maiores, recomenda-se realizar controle químico por aspersão foliar 
de herbicida à base de glifosato, conforme indicações acima. O uso de fogo (queima prescrita) pode 
também ser considerado, geralmente em combinação com controle químico ou mecânico das gramí-
neas que rebrotam depois da queima. O manejo de gado para redução da biomassa também pode ser 
uma alternativa, especialmente em pastagens abandonadas.
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Os locais devem ser marcados para monitoramento, pois se houver banco de sementes estabelecido 
haverá germinação e será necessário repetir o controle até o seu esgotamento. Toda ação de controle 
requer monitoramento e persistência para a eliminação definitiva da invasão.

Para cada área é preciso avaliar a necessidade de ações complementares de restauração ambiental 
como controle de erosão, semeadura ou plantio de mudas de espécies nativas e outras medidas apro-
priadas. Nesse sentido, o ICMBio publicou o Guia de restauração ecológica para gestores de Unidades 
de Conservação (Brasil 2021), onde são apresentados conceitos, orientações básicas e são indicadas 
fontes para a obtenção do conhecimento mais atual, em maior detalhamento sobre a restauração de 
áreas degradadas.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

No caso de remoção mecânica, pode haver acúmulo de material a ser removido do campo. Quan-
do se tratar de um pequeno volume recomenda-se utilizar tubos de concreto, caixas d´água ou 
outras estruturas fechadas ou, ainda, definir uma área para compostagem que deve ser sujeita 
a monitoramento constante, pois tenderá a haver germinação de sementes ou propagação ve-
getativa. Os resíduos podem ser amontoados e queimados. Também pode-se cavar um buraco 
compatível com o volume de material a ser descartado, sempre com monitoramento contínuo. 
Em caso de grandes volumes de material pode ser necessário buscar apoio da gestão municipal 
para a destinação, porém esses casos incorrem na provável disseminação da(s) espécie(s) para 
novas áreas e precisam ser bem avaliados e planejados. O transporte de gramíneas arrancadas 
deve ser feito em estruturas fechadas de onde não haja risco de perder sementes ou outras es-
truturas reprodutivas ao longo do caminho.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

Gramíneas são plantas de crescimento rápido que requerem monitoramento de curto prazo 
após ações de controle para evitar que se reproduzam, gerem novas sementes e renovem o 
banco de sementes no solo. Os prazos de monitoramento dependem grandemente do mé-
todo de controle empregado, sendo menores nos casos de controle mecânico e mais longos 
quando do controle químico, pois demoram mais tempo para se recuperar. Em caso de roçada, 
arranquio ou queima, gramíneas africanas como braquiária podem se recuperar rapidamente 

e requerer nova intervenção de controle em prazos curtos de 15 ou 20 dias, dependendo das 
condições climáticas e ambientais.

Para definir os prazos ideais de controle e repasse, recomenda-se realizar intervenções em áreas 
de fácil acesso e fácil monitoramento onde seja factível observar a recuperação das plantas e, com 
base nisso, definir os períodos ideais de intervenção para cada espécie. A chave deste processo é 
não permitir que as plantas produzam sementes para que o banco de sementes no solo vá perdendo 
viabilidade e capacidade de germinação até que se esgote completamente. Ao mesmo tempo que se 
faz o teste de controle para avaliar o período de monitoramento, deve-se também realizar o manejo 
em escala real, e acompanhar os resultados para fazer ajustes até otimizar o método, usando as prer-
rogativas do manejo adaptativo.
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PLANTAS HERBÁCEAS

Exemplos
Maria-sem-vergonha (Impatiens walleriana), trapoeraba-roxa (Tradescantia zebrina), palma-de-santa-
-rita (Crocosmia crocosmiiflora), capim-palmeira (Curculigo capitulata), comigo-ninguém-pode (Dief-
fenbachia amoena, D. picta, D. seguine), lírio-do-brejo (Hedychium coronarium), pilea (Pilea cadierei).

Origem: Diversos países, inclusive o Brasil (espécies fora de sua área de distribuição natural).

Como identificar a(s) espécie(s)?

Lírio-do-brejo - Hedychium coronarium Maria-sem-vergonha - Impatiens walleriana

Trapoeraba-roxa - Tradescantia zebrina

Capim-palmeira - Molineria capitulata

Palma-de-santa-rita - Crocosmia crocosmiiflora

Comigo-ninguém-pode - Dieffenbachia picta
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Características morfológicas, comportamentais, ambientes e locais de ocorrência:  

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras,  https://bd.institutohorus.org.br/ 

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras,  http://www.iucngisd.org/gisd/

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Em caso de necessidade de consulta a especialistas: Grupo Especialista em Espécies Invasoras (www.
issg.org), guias de identificação e aplicativos como iNaturalist.

Impactos Ambientais 

Os impactos ambientais das plantas herbáceas normalmente estão associados à alteração da estru-
tura de fisionomia e composição de espécies nativas, devido ao comportamento de formar densos 
aglomerados no sub-bosque. Com altas taxas de crescimento vegetativo, são capazes de colonizar e 
dominar rapidamente ambientes invadidos, superando as espécies nativas estabelecidas e suprimin-
do o recrutamento de novos indivíduos. Essas espécies, em geral, se beneficiam das condições altera-
das próximas às bordas da floresta e áreas degradadas, tornando-se dominantes e agindo como uma 
restrição à regeneração natural. Além disso, podem se espalhar para locais favoráveis no interior de 
florestas, como clareiras e margens de trilhas, causando mudanças na estrutura e funcionamento das 
comunidades florestais. Assim, em áreas sombreadas ou de sub-bosques de formações florestais em 
regeneração, deslocam espécies e alteram as condições para o estabelecimento de plântulas nativas 
(ex.: trapoeraba-roxa, maria-sem-vergonha, lírio-do-brejo). Já em ambientes abertos ou alterados, 
impedem a regeneração natural (ex.: palma-de-santa-rita) (Ziller et al. 2020; Costa et al. 2019; Chiba 
et al. 2019; da Rocha Silva et al. 2006). 

Impactos Econômicos 

Algumas espécies, que invadem áreas úmidas, podem entupir tubulações de hidrelétricas e vias 
navegáveis, devido a formação de densas aglomerações nas margens de rios (ex.: lírio-do-brejo). 
Há também impactos econômicos relacionados aos custos de controle e manutenção para impedir 
a invasão dessas espécies em áreas de produção agrícola e também em áreas de interesse para a 
conservação (ex.: trapoeraba-roxa, maria-sem-vergonha) (Costa et al. 2019; Chiba et al. 2019; da 
Rocha Silva et al. 2006). 

Impactos Sanitários 

Impactos sanitários também não são observados em invasões de espécies de plantas herbáceas inva-
soras uma vez que os prejuízos causados por estas não ocorrem em nível de saúde coletiva. Os danos 
pessoais aferidos a elas estão associados às intoxicações e processos alérgicos causados geralmente 
por contato ou ingestão de partes das plantas. Por exemplo, a comigo-ninguém-pode é citada como 
uma das principais plantas causadoras de acidentes por intoxicações, que pode ocorrer através de 
contato com a boca, olhos e pele (da Rocha Silva et al. 2006). 

Meios de dispersão

As principais vias de introdução e dispersão estão associadas ao uso para paisagismo, uso em áreas 
urbanas em parques, praças e vias públicas, assim como jardins e quintais. Os principais vetores são as-
sociados a atividades humanas: calçados, maquinário, veículos, equipamentos (roçadeiras, foices, etc.). 

Também podem ser disseminadas pelo vento ou pela água de chuva, córregos e rios. Pode haver disper-
são por aves e outros animais, conforme a espécie. O descarte de resíduos de jardinagem comumente 
dá início a focos de invasão por plantas ornamentais.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

A maioria das espécies cresce melhor em ambientes abertos ou pouco sombreados, como margens 
de trilhas, caminhos, estradas e rodovias, áreas transitadas por veículos e por pessoas.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: informar funcionários, visitantes, pesquisadores e outros sobre os riscos de intro-
dução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e no entorno; incorporar à rotina da UC medidas 
simples que impactam pouco em recursos, como por exemplo limpeza das ferramentas de serviço em 
locais determinados; em manutenção de estradas, fazer limpeza do maquinário, como rodas de tratores 
e roçadeiras; realizar a manutenção em estradas antes da época de produção ou dispersão de sementes. 
Incorporar o tema ao curso de formação de brigadistas e incluir informações sobre espécies invasoras 
em vídeos e outros materiais de divulgação usados na instrução de visitantes. Incluir demanda para 
limpeza de equipamentos em contratos de manutenção e incluir na autorização de acesso de visitantes 
com veículos a obrigação de realizar limpeza no veículo antes da entrada na UC.

Possíveis medidas complementares incluem restrições ao tráfego de veículos externos dentro da UC 
e/ou realizar a limpeza de veículos na entrada com a instalação de um rodilúvio; estabelecer uma 
estação de limpeza de calçados, mochilas, roupas e pertences de funcionários, visitantes, pesquisa- 
dores e outros, assim como de ferramentas, materiais e equipamentos na entrada da UC; ao adquirir 
materiais externos como solo, leivas de grama e outros potenciais vetores de introdução de espécies, 
verificar a origem para assegurar que procedam de áreas livres de espécies exóticas invasoras; envol-
ver os departamentos de estradas de rodagem no controle de espécies exóticas invasoras nas estra-
das de acesso à UC; identificar os focos de ocorrência de espécies exóticas invasoras no entorno da 
UC e analisar o risco de introdução através de vetores e vias de dispersão. Trabalhar com a população 
no entorno para substituir espécies exóticas invasoras de uso ornamental e outros usos secundários 
por espécies nativas ou que não tenham histórico de invasão. Trabalhar com paisagistas e produtores 
de plantas na região para que não produzam plantas exóticas invasoras.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou em 
sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção de inva-
são biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 2022). Essas 
medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como autorizações diretas, 
autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de manejo, entre outras.  

Detecção precoce e resposta rápida: identificar a espécie e consultar o risco de invasão em bases 
de dados da internet sobre espécies invasoras, conforme indicado acima. Imediatamente realizar a 
eliminação de plantas isoladas ou pequenas populações. Deve-se procurar identificar as fontes de 
sementes e propágulos nas áreas ao redor ou dentro da UC e buscar sua substituição ou eliminação.

Ao realizar o arranquio de plântulas, é importante verificar se podem ser deixadas no local ou pre-
cisam ser removidas, pois algumas espécies podem voltar a enraizar ou brotar de raízes ou ramos 
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deixados no chão. Nesses casos, o material deve ser removido e depositado em estruturas vedadas 
onde sejam sujeitas à compostagem ou queima, sem risco de contaminação de outras áreas. Todos 
os focos de invasão biológica devem ser registrados para execução de ações de controle e posterior 
monitoramento. Plantas não identificadas devem ser fotografadas e/ou coletadas para envio a espe-
cialistas colaboradores que possam realizar sua identificação. O monitoramento de trilhas, caminhos, 
estradas e outras vias de introdução para controle de focos de invasão é importante. A observação de 
pequenos focos de invasão deve gerar ação imediata de controle, conforme métodos tecnicamente 
adequados. O controle de invasões em áreas amplas requer a definição de estratégias de controle em 
acordo com recursos disponíveis para assegurar sua viabilidade e sucesso.

Métodos de controle e erradicação

Plantas isoladas ou pequenas populações que ainda não reproduziram podem, em geral, ser arranca- 
das manualmente. Algumas plantas quebram facilmente, fazendo com que o arranquio seja ineficiente 
(maria-sem-vergonha, trapoeraba-roxa, palma-de-santa-rita). Caso se observe que já houve produção 
de sementes no local, recomenda-se não arrancar para evitar que sementes no solo voltem à superfície, 
a não ser que sejam populações muito pequenas e de fácil acesso para repetição do controle.

O método mais eficaz e que evita o acúmulo de grande volume de matéria vegetal a ser removida é 
o controle por aspersão foliar de herbicida à base de glifosato em diluição de 2% para plantas de pe-
queno porte e 3% para plantas de maior porte. No caso de plantas de porte alto, deverá ser realizada 
roçada na base e posterior aspersão foliar nas folhas jovens com 20-40cm de altura depois que hou-
ver rebrota e sempre antes que atinjam o período reprodutivo. Algumas herbáceas com talos mais 
grossos, como o lírio-do-brejo, podem ser roçadas ou cortadas com tesoura de poda e tratadas direta-
mente nos tocos com herbicida à base de glifosato em diluição de 3-4% em água limpa com corante.

No caso de populações maiores, recomenda-se realizar controle químico por aspersão foliar de herbi-
cida à base de glifosato em diluição de 2% para plantas de pequeno porte e 3% para plantas de maior 
porte, sempre em água limpa com corante. No caso de plantas de porte alto, deverá ser realizada ro-
çada na base e, quando rebrotarem, aspersão foliar nas folhas jovens com 20-30cm de altura sempre 
antes que atinjam o período reprodutivo. Em áreas de alta fragilidade ambiental, como áreas úmidas, 
o uso de vassoura química é uma alternativa interessante, pois praticamente anula o risco de contato 
do herbicida com o solo ou a água (Perez 2008).

Os locais devem ser marcados para monitoramento pois, se houver banco de sementes estabelecido, 
haverá germinação e será necessário repetir o controle até o seu esgotamento. Toda ação de controle 
requer monitoramento e persistência para a eliminação definitiva da invasão. O conhecimento do 
período estimado de viabilidade do banco de sementes é útil na definição do monitoramento, porém 
nem sempre está disponível.

Para cada área é preciso avaliar a necessidade de ações complementares de restauração ambiental 
como controle de erosão, semeadura ou plantio de mudas de espécies nativas e outras medidas apro-
priadas. Nesse sentido, o ICMBio publicou o Guia de restauração ecológica para gestores de Unidades 
de Conservação (Brasil 2021), onde são apresentados conceitos, orientações básicas e são indicadas 
fontes para a obtenção do conhecimento mais atual, em maior detalhamento sobre a restauração de 
áreas degradadas.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

No caso de remoção mecânica pode haver acúmulo de material a ser removido do campo. Quando 
se tratar de um pequeno volume, recomenda-se utilizar tubos de concreto, caixas d´água ou outras 
estruturas fechadas ou, ainda, definir uma área para compostagem que deve ser sujeita a monitora-
mento constante, pois tenderá a haver germinação de sementes ou propagação vegetativa. Também 
pode-se cavar um buraco compatível com o volume de material a ser descartado, sempre com mo-
nitoramento contínuo. Em caso de grandes volumes de material pode ser necessário buscar apoio 
da gestão municipal para a destinação, porém esses casos incorrem na provável disseminação da(s) 
espécie(s) para novas áreas e precisam ser bem avaliados e planejados. O transporte de plantas ar-
rancadas deve ser feito em estruturas vedadas de onde não haja risco de perder sementes ou outras 
estruturas reprodutivas ao longo do caminho.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

Muitas plantas herbáceas têm crescimento rápido que requerem monitoramento de curto prazo 
após ações de controle para evitar que se reproduzam, gerem novas sementes e renovem o banco 
de sementes no solo. Os prazos de monitoramento dependem grandemente do método de contro-
le empregado, sendo menores nos casos de controle mecânico e mais longos quando do controle 
químico, pois as plantas demoram mais tempo para se recuperar. Em caso de roçada ou arranquio, 
algumas plantas podem se recuperar rapidamente e requerer nova intervenção de controle em 
prazos curtos de 15 ou 20 dias, dependendo das condições climáticas e ambientais. Além disso, em 
qualquer intervenção de controle é praticamente impossível encontrar e eliminar 100% das plantas 
existentes, o que significa que, além das plântulas que podem se desenvolver a partir do banco de 
sementes, outras que não foram vistas podem já estar em desenvolvimento e chegar à fase repro-
dutiva rapidamente.

Para definir os prazos ideais de controle e repasse recomenda-se realizar intervenções em áreas de 
fácil acesso e fácil monitoramento onde seja factível observar a recuperação das plantas e, com base 
nisso, definir os períodos ideais de intervenção para cada espécie. A chave deste processo é não 
permitir que as plantas produzam sementes para que o banco de sementes no solo vá perdendo 
viabilidade e capacidade de germinação até que se esgote completamente. Ao mesmo tempo que se 
faz o teste de controle para avaliar o período de monitoramento, deve-se também realizar o manejo 
em escala real e acompanhar os resultados para fazer ajustes até otimizar o método, usando as prer-
rogativas do manejo adaptativo.

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx


Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

86 87

Guia de Orientação para o manejo de espécies 
exóticas invasoras em Unidades de Conservação federais

Referências

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras.  http://www.iucngisd.org/gisd/    

Brasil 2021. Guia de restauração ecológica para gestores de Unidades de Conservação. Ministério do Meio 
Ambiente. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Livro eletrônico, versão 
1/ Alexandre Bonesso Sampaio et al. - 1 ed - Brasília, DF. https://www.icmbio.gov.br/cbc/images/stories/
Publica%C3%A7%C3%B5es/restaura%C3%A7%C3%A3o/Guia-de-Restauracao-Ecologica_digital.pdf 

Brasil 2022. Guia técnico de prevenção de invasão biológica associada a atividades de empreendimen-
tos licenciáveis em UC federais. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).   

CAB Invasive Species Compendium. http://cabi.org/isc 

Chiba de Castro WA, Xavier RO, Garrido FH, Romero JH, Peres CK, da Luz RC 2019. Fraying around the 
edges: negative effects of the invasive Tradescantia zebrina Hort. ex Bosse (Commelinaceae) on tree 
regeneration in the Atlantic Forest under different competitive and environmental conditions. Journal 
of Plant Ecology, 12(4), pp.713-721.   

Costa RO, Batisteli AF, Espindola ELG, da Silva Matos DM 2019. Invasive Hedychium coronarium inhi-
bits native seedling growth through belowground competition. Flora, 261, p.151479.   

da Rocha Silva IG, Takemura OS 2006. Aspectos de intoxicações por Dieffenbachia ssp (Comigo-nin-
guém-pode)-Araceae. Revista de Ciências Médicas e Biológicas, 5(2), pp.151-159.  

Flora do Brasil. Jardim Botânico do Rio de Janeiro. http://www.floradobrasil.org.br 

Flora Ilustrada de Santa Catarina, Gramíneas (diversos volumes). Itajaí – SC: Herbário Barbosa Rodrigues. 

Instituto Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental. Base de Dados Nacional de Espécies 
Exóticas Invasoras.  https://bd.institutohorus.org.br/ 

Kissmann KG 1997. 2a ed. Plantas infestantes e nocivas. V. 1-3. São Paulo: BASF. Lorenzi H 2000. Plan-
tas daninhas do Brasil. 3a ed. Nova Odessa – SP: Plantarum. 608p. 

Lorenzi H, Souza HM 1999. 2a ed. Plantas ornamentais no Brasil – arbustivas, herbáceas e trepadeiras. 
Nova Odessa – SP: Plantarum. 1088p. 

Perez NB 2008. Aplicador manual de herbicida por contato: enxada química. Comunicado Técni-
co 67. Bagé – RS: EMBRAPA. 3p. Disponível em https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/ 
item/63859/1/CO67.pdf 

Sartorelli PAR, Benedito ALD, Campos Filho EM, Sampaio AB, Gouvêa APML 2018. Guia de plantas não 
desejáveis na restauração florestal. São Paulo: Agroicone. 70p. Disponível em https://www.inpu- tbra-
sil.org/wp-content/uploads/2018/03/guia-plantas-nao-desejaveis.pdf

Tu M, Hurd C, Randall JM 2001. Weed control methods handbook: tools and techniques for use in 
natural areas. Davis, Califórnia: The Nature Conservancy. 219p. Disponível em https://www.invasive. 
org/gist/products/handbook/methods-handbook.pdf 

Ziller SR, de Sá Dechoum M, Silveira RAD, da Rosa HM, Motta MS, da Silva LF, Oliveira BCM Zenni RD 
2020. A priority-setting scheme for the management of invasive non-native species in protected are-
as. NeoBiota, 62, p.591.

MACRÓFITAS AQUÁTICAS

Exemplos
Alface d’água (Pistia stratiotes), aguapé (Eichhornia crassipes) e hidrila (Hydrilla verticillata).

Origem: 

- Eichhornia crassipes e Pistia stratiotes são nativas em diversas regiões do Brasil e ocorrem originalmen-
te na Amazônia e no Pantanal.

- Hydrilla verticillata é nativa da Ásia e Austrália.

Como identificar a(s) espécie(s)?

Alface d’água - Pistia stratiotes Alface d’água - Pistia stratiotes
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Características morfológicas, comportamentais, ambientais e locais de ocorrência:

Pistia stratiotes – a alface d’água é uma macrófita aquática flutuante livre, perene, caracterizada por 
sua roseta de folhas obovadas (folha oval com a extremidade mais estreita na base) a espatuladas, 
de pelo curto e esponjosa. É uma planta clonal que forma pequenas colônias com plantas filhas liga-
das à planta mãe por meio de estolões. A dispersão é potencializada por meio do destacamento de 
plantas filhas que formam novas colônias. Os lados superiores das folhas são verdes claros, enquanto 
os lados inferiores são quase brancos. As plantas flutuantes têm grandes sistemas radiculares emplu-
mados que pendem livremente na água. A inflorescência solitária é axilar e discreta, com pedúnculos 
curtos no centro da roseta. O espádice (tipo de inflorescência), com uma única flor pistilada e várias 
flores estaminadas encerradas em uma espata esbranquiçada, é verde pálido, piloso por fora e glabro 
por dentro. O pedúnculo se dobra após a fertilização e empurra os frutos para debaixo d’água, onde 
podem ser liberadas até 30 sementes por fruto. Cresce em ambientes lênticos ou lóticos e, algumas 
vezes, em ambientes pantanosos, sempre de águas eutrofizadas ou naturalmente ricas em nutrientes 
(Neuenschwander et al. 2009; Latini et al. 2016; GISD 2020). 
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Eichhornia crassipes - é uma planta aquática herbácea, perene e flutuante, que pode ter de 0,2 m a 1 m 
de altura e estolões de até 1,2 m de comprimento. As folhas são coriáceas e brilhantes, com venações fi-
nas e longitudinais, arredondadas, ovais ou circulares, com 10 a 20 cm de diâmetro e com lateral curvada 
suavemente para cima. Os pecíolos são esponjosos, inflados e curtos na forma estolonífera, e, quando a 
população é densa, podem ser cilíndricos e longos na forma ereta. O caule, com 50 cm de comprimento, é 
ereto e sustenta uma única inflorescência no topo. As flores duram apenas um dia abertas, depois o eixo 
se curva para dentro da água e frutifica. A flor tem seis tépalas (peças florais), com coloração que varia de 
azul arroxeado para um tom mais rosa. A mácula é amarela e diferencia a espécie. As sementes podem 
germinar em poucos dias ou permanecerem dormentes por até 15 anos. As raízes são plumosas, escuras, 
podem flutuar e até mesmo ser enraizada na lama. É resistente e pode crescer em ambientes com alta 
variação de nível d’água, de velocidade da correnteza e de disponibilidade de nutrientes (Latini et al. 2016).

Hydrilla verticillata - é uma planta aquática submersa perene. O caule é fino com até 9 m de comprimen-
to e muito ramificado, se espalhando sob a superfície da água. Possui pequenos tubérculos na base dos 
caules, e túrios (gemas) nos nós. As folhas em verticilos de 4 a 8, com cerca de 6-20 mm de comprimento 
e 2-4 mm de largura, tem ápice retorcido, margem serrilhada e acúleos na nervura central dorsal. A cor 
das folhas pode variar de verde, translúcida, amarelada a marrom. As flores são pequenas, unissexuadas, 
poucas vezes bissexuadas. As femininas são brancas e crescem sobre um ramo fino, enquanto as flores 
masculinas são verdes, livres e apresentam a forma de um sino invertido. Frequentemente está enraizada 
no substrato, mas também pode ser flutuante. Em geral, cresce em ambientes de água doce, com baixa 
disponibilidade de luz (1%) e pode tolerar até 7% de salinidade. O hábito de crescimento a torna competi-
tiva por luz, pois pode alongar-se rapidamente, crescendo até 2,5 cm por dia (Latini et al. 2016).

Impactos Ambientais

As macrófitas aquáticas apresentam crescimento populacional explosivo, normalmente devido ao re-
presamento e ao aumento de nutrientes na água. Esse comportamento de formar “tapetes” sobre os 
corpos d’água incorre em problemáticas como a eutrofização, assoreamento, aumento das taxas de 
evapotranspiração, redução ao acesso à água, interferência nas estruturas físicas, bloquear drenos, 
comprometer a fotossíntese, perda da biodiversidade, impactar espécies da fauna nativa, interferir 
drasticamente na paisagem e favorecer a propagação de doenças transmitidas por mosquitos. As 
espécies exóticas da flora aquática podem alterar a integridade ecológica dos sistemas hídricos e a 
complexidade do habitat, alterando principalmente a abundância das espécies nativas de plantas 
aquáticas (Sousa 2011; Latini et al. 2016; GISD 2020).

Impactos Econômicos

Os impactos mais diretos são sobre à navegação e em reservatórios e sistemas de tubulação para agri-
cultura, indústria e abastecimento de água. O acúmulo de macrófitas aquáticas pode causar elevação 
das perdas d’água por evapotranspiração e da vazão em represas rurais, canais de irrigação e drenagem. 
Em hidrelétricas, estações elevatórias e bombas de irrigação pode causar entupimento e danos às es-
truturas. A produção pesqueira também pode sofrer impactos, com diminuição nas taxas de captura de 
peixes devido ao bloqueio de acessos causado pelos tapetes e que também dificulta a movimentação de 
embarcações. Ao morrerem e entrarem em decomposição, as macrófitas aquáticas podem causar dimi-
nuição de qualidade de água e afetar o aspecto cênico, diminuindo assim, o interesse em áreas próprias 
para lazer e esportes aquáticos (Latini et al. 2016; Villamagna & Murphy 2010). 

Impactos Sanitários

As áreas invadidas podem favorecer a proliferação de insetos e moluscos, vetores de doenças huma-
nas. O estabelecimento e dispersão de espécies que podem ameaçar a saúde e o bem-estar de hu-
manos e animais domésticos, como moscas e mosquitos, estão associados à ocorrência de macrófitas 
aquáticas, indispensáveis para o desenvolvimento de larvas e pupas. A alface d’água também pode 
fornecer habitat favorável para o molusco Biomphalaria glabrata, vetor de Schistosoma (Latini et al. 
2016; Pointier et al. 1991). 

Mais informações 

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd 

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Meios de dispersão

Em geral, as macrófitas aquáticas propagam-se por sementes ou vegetativamente por meio de esto-
lões, fragmentos, tubérculos e gemas do caule (túrios), multiplicando-se rapidamente por corrente 
fluvial e embarcações, além de aquariofilia. Possuem uma capacidade de deslocamento que favorece 
com rapidez a ocupação de novas áreas, podendo cobrir grande parte ou toda a superfície do corpo 
d’água. A macrófita hidrila é associada a criações para ornamentação de aquários. Além disso, ervas 
aquáticas flutuantes são usadas em atividades de aquicultura para purificação e oxigenação da água, 
como sistemas de tratamento de água e têm sua dispersão facilitada pelos vetores associados, como 
embarcações, cordas, redes e estruturas de apoio (Latini et al. 2016).

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

As macrófitas aquáticas como a alface d’água e aguapé podem se tornar invasoras em reservatórios 
em áreas urbanas, periurbanas e rurais, e também em áreas naturais, em águas eutrofizadas ou na-
turalmente ricas em nutrientes, paradas ou de correnteza fraca. A hidrila é também invasora de re-
servatórios e lagos, podendo ser em áreas urbanas ou rurais, desde que haja transparência suficiente 
(Latini et al. 2016).

Infestações de alface d’água são registradas principalmente em açudes, lagoas, lagos, rios de curso 
lento e inclusive canais de irrigação. Há ainda registros de invasão da espécie para área de manguezal 
e em ilhas, como é o caso do Mangue do Sueste, no Parque Nacional de Fernando de Noronha.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC? 

Medidas preventivas: tratamento de esgoto para diminuição da carga orgânica na água, controle de 
erosão, e educação com a população para evitar a disseminação da planta pelo transporte e introdu-
ção intencional da espécie. Informar servidores, visitantes, pesquisadores e outros sobre os riscos de 
introdução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e no entorno; incorporar à rotina da UC 
medidas simples que impactam pouco em recursos, como por exemplo a limpeza de embarcações e 
equipamentos de pesca, como a remoção de quaisquer fragmentos de plantas e lama de barcos ou 
equipamentos que estiveram em contato com água, drenagem de toda água de barcos antes de deixar 
a área contaminada, limpar e secar tudo que esteve em contato com água, incluindo botas, carretas 
de barcos, equipamentos e roupas. Coibir a soltura de plantas, peixes ou iscas em corpos d’águas, lem-

www.iucngisd.org/gisd
www.cabi.org/isc
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brando que é proibida a introdução e reintrodução de macrófitas aquáticas de água doce em qualquer 
estágio de desenvolvimento. Incluir informações sobre espécies invasoras em vídeos e outros materiais 
de divulgação usados na instrução de visitantes. Incluir demanda para limpeza de equipamentos em 
contratos de manutenção; incluir na autorização de acesso de visitantes com embarcações a obrigação 
de realizar limpeza antes da entrada na UC; identificar os focos de ocorrência de espécies exóticas inva-
soras no entorno da UC e analisar o risco de introdução através de vetores e vias de dispersão. Trabalhar 
com a população no entorno para substituir espécies exóticas invasoras de uso ornamental e outros 
usos secundários por espécies nativas ou que não tenham histórico de invasão.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.   

Detecção precoce e resposta rápida: identificar a espécie e consultar o risco de invasão em bases de 
dados da internet sobre espécies exóticas invasoras (indicadas acima). É importante avaliar a distri-
buição nativa de algumas espécies e o crescimento populacional explosivo, normalmente devido a 
consideráveis modificações no ambiente aquático, como represamento e ao aumento de nutrientes 
na água. Imediatamente realizar a eliminação de plantas isoladas ou pequenas populações. Deve-se 
procurar identificar as fontes de sementes e propágulos nas áreas ao redor ou dentro da UC. Ao 
realizar o controle mecânico, é importante verificar se podem ser deixadas no local ou precisam ser 
removidas, pois algumas espécies podem voltar a enraizar ou brotar de raízes ou ramos deixados no 
chão. Nesses casos, o material deve ser removido e depositado em estruturas vedadas onde sejam 
sujeitas à compostagem ou queima, sem risco de contaminação de outras áreas. Todos os focos de 
invasão biológica devem ser registrados para execução de ações de controle e posterior monitora-
mento. Plantas não identificadas devem ser fotografadas e/ou coletadas para envio a especialistas co-
laboradores que possam realizar sua identificação. O monitoramento de açudes, lagos, reservatórios, 
estações de limpeza, portos, corredores de navegação e outras vias de introdução para controle de 
focos de invasão é importante. A observação de pequenos focos de invasão deve gerar ação imediata 
de controle, aproveitando a facilidade da operação com baixos volumes, utilizando os meios existen-
tes na UC e focando principalmente na proteção individual e do ambiente.  O controle de invasões 
em áreas amplas requer a definição de estratégias mais elaboradas, visto que elas geram grandes 
volumes e peso. Depois de secas, o peso e volume das plantas reduzem consideravelmente, facilitan-
do seu transporte para o local de destino, dessa forma, seu manejo pode ser planejado em etapas, 
visando assegurar sua viabilidade e sucesso.

Métodos de controle e erradicação

São apontados dois métodos de controle para a alface d’água e outras macrófitas aquáticas, combi-
nados entre si ou não: (i) controle mecânico - com a recomendação de remoção manual nos casos 
de infestações precoces ou em áreas pequenas, e o uso de “colheitadeiras de ervas daninhas” para 
grandes áreas infestadas; e, (ii) controle biológico. O controle químico - realizado a partir da aplicação 
de herbicidas - não é indicado no Brasil, pois não há produtos registrados para o controle de plantas 
aquáticas. Ainda, há restrições para o uso de herbicidas em áreas úmidas ou nas proximidades de 

cursos d’água, sendo seu uso nesses ecossistemas regulamentado pela Resolução nº 467 de 2015 do 
CONAMA. O controle mecânico por remoção é o mais utilizado e indicado para UC. As ações podem 
variar dependendo das condições específicas do local, como tamanho, acesso, vegetação circundan-
te, usos designados do corpo d’água e restrições orçamentárias (Pompêo 2008; Latini et al. 2016; 
Villamagna & Murphy 2010).

No caso de pequenas áreas infestadas, recomenda-se realizar a retirada da macrófita invasora por 
meio das técnicas de manejo manual. Com o objetivo de diminuir a abundância, as macrófitas aquáti-
cas são coletadas, transportadas e depositadas em local adequado. É importante designar uma equi-
pe específica para cada uma dessas fases. A equipe que irá coletar as macrófitas deve utilizar EPI, 
principalmente luvas devido aos tricomas, presentes nas folhas de algumas espécies, como é o caso 
da alface d’água, que podem irritar a pele. É indicada a utilização de pás e redes improvisadas para 
“empurrar” uma maior quantidade de indivíduos da espécie para a borda do corpo d’água e facilitar 
sua retirada. Dependendo da disponibilidade e da profundidade do corpo d’água, pode-se utilizar em-
barcações de apoio. O armazenamento das macrófitas pode ser feito em grandes sacolas para trans-
porte ou outros recipientes indicados para transporte de toneladas de materiais. O transporte das 
sacolas pode ser realizado em caminhão munck, utilizado para içamento de cargas, ou em caçambas 
de caminhonetes. Para o descarte do material, deve-se considerar as condições locais dos ambientes 
que estão sendo manejados e do local que irá receber o material vegetal. 

Aliada aos métodos de controle é importante identificar e tratar as principais ações responsáveis 
pela entrada de nutrientes que agravam o processo de eutrofização e que, como consequência, pro-
porcionam ambiente para o crescimento excessivo de macrófitas aquáticas. Ressalta-se que algumas 
espécies são nativas e podem apresentar comportamento expansivo devido as alterações ambientais 
causadas por ações antrópicas, como descarte inadequado de esgoto e criações de represas. 

 Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação 

Recomenda-se o descarte em áreas degradadas ou mesmo próximo à borda do corpo d’água manejado, a 
depender das características ambientais. A biomassa de macrófitas aquáticas pode ser utilizada na recupe-
ração de solos degradados. É importante avaliar a distância da área, para diminuir custos de transportes, e 
também se há corpos d’água próximos que podem ser contaminados. Outra alternativa é alocar a matéria 
orgânica na borda do corpo d’água manejado e aguardar um ou dois dias para o material secar antes de 
executar o armazenamento e transporte. A planta seca com muita rapidez, diminuindo consideravelmente 
seu volume em poucos dias quando não está em contato com a água. Isso facilita o manejo por reduzir 

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx


Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

92 93

Guia de Orientação para o manejo de espécies 
exóticas invasoras em Unidades de Conservação federais

consideravelmente o peso e volume da matéria orgânica transportada. Não é conveniente realizar o des-
carte final às margens de corpo d’água, pois fragmentos das plantas e a decomposição, que irá liberar nu-
trientes, podem proporcionar uma nova invasão. No caso de áreas de manguezal ou com densa vegetação 
nativa, o descarte não deve ser feito nas bordas em razão de possíveis prejuízos ao ecossistema manejado. 
Há ainda pesquisas e registros de uso de algumas macrófitas aquáticas na construção de adobe ou como 
matéria orgânica para hortas e plantações, porém em muitos casos, não podem ser utilizadas como ferti-
lizantes ou forragem devido ao alto teor de metais pesados (Latini et al. 2016). 

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle 

Muitas plantas têm crescimento rápido que requerem monitoramento de curto prazo após ações de 
controle para evitar que se reproduzam. A alface d’água por exemplo, apresenta elevada capacidade 
de propagação vegetativa, através de estolões, rebentos e sementes, o que facilita a colonização de 
novos ambientes favoráveis. Os prazos de monitoramento dependem grandemente do método de 
controle empregado, sendo menores nos casos de controle mecânico. Para definir os prazos ideais de 
controle e repasse recomenda-se realizar intervenções em áreas de fácil acesso e fácil monitoramen-
to onde seja factível observar a recuperação das plantas e, com base nisso, definir os períodos ideais 
de intervenção para cada espécie. A chave deste processo é não permitir que as plantas formem 
grandes populações. Ao mesmo tempo que se faz o teste de controle para avaliar o período de moni-
toramento, deve-se também realizar o manejo em escala real e acompanhar os resultados para fazer 
ajustes até otimizar o método, usando as prerrogativas do manejo adaptativo.
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ORIENTAÇÃO PARA USO DA CHAVE DECISÓRIA SOBRE USO DE CONTROLE QUÍMICO 
PARA PLANTAS EXÓTICAS INVASORAS

O controle de plantas exóticas invasoras pode ser realizado por métodos mecânicos, químicos e bioló-
-gicos, ou por combinações destes. Considerando que, em muitos casos, o uso de controle químico é a 
opção mais viável e eficaz, foi elaborada uma chave decisória para auxiliar a tomada de decisão quanto 
ao uso deste método. Como princípio, assumiu-se que o controle químico deve ser utilizado apenas nas 
situações em que não há outras alternativas e que o uso deve ser feito da forma mais eficaz e racional 
possível, de forma a atingir apenas o alvo pretendido e evitar ao máximo a contaminação do ambiente 
e o potencial de impacto em outros organismos, reduzindo ao máximo o volume e a dosagem dos her-
bicidas a serem utilizados. Deve-se considerar que o controle químico é uma necessidade, em muitos 
casos, para o controle de espécies exóticas invasoras e que os riscos envolvidos podem ser controlados, 
gerando-se resultados positivos para a conservação e restauração de áreas naturais.

Os herbicidas a serem utilizados para o controle de espécies exóticas invasoras em unidades de conser-
vação são aqueles registrados como de uso não-agrícola pelo Ibama, listados no endereço eletrônico 
(https://www.ibama.gov.br/agrotoxicos/quimicos-biologicos-registros/registro-de-agrotoxicos-de-uso-
-nao-agricola#listaregistrados) e conforme legislação vigente. Os tipos de áreas, espécies e formas de 
uso autorizados para cada produto, descritos em rótulo devem orientar a aplicação. São considerados 
de uso não agrícola os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao 
uso na proteção de florestas, nativas ou implantadas, de outros ecossistemas e de ambientes hídricos.

A chave decisória está apresentada a seguir em formato de fluxograma a fim de auxiliar a tomada de 
decisão quanto à necessidade de utilização de controle químico, com herbicidas, para plantas exóti-
cas invasoras. A tomada de decisão é orientada a partir da pergunta número 1 e deve seguir o fluxo 
numérico das perguntas até chegar a uma conclusão sobre o tipo de controle a ser utilizado, mecânico 
ou químico. A chave decisória não é a única informação a ser utilizada na tomada de decisão, po-
dendo haver particularidades de cada UC e de cada situação de invasão que levem a uma conclusão 
distinta da indicada a partir do fluxograma.

Questão 1 - A espécie alvo tem capacidade de rebrota após corte (caule ou raiz)?

A primeira consideração se refere à capacidade de rebrota das plantas, seja do caule ou de raízes.

Se a resposta for negativa, a decisão indicada é pelo controle mecânico, pois se a planta tem a capa-
cidade de rebrotar o controle mecânico é ineficaz e pode incorrer em desperdício de recursos finan-
ceiros e humanos, desmotivando as ações de controle. Exemplos de plantas que não rebrotam após o 
corte são Pinus elliottii e P. taeda. Se a resposta for positiva, siga para a próxima pergunta.

Questão 2 – A espécie alvo tem capacidade de rebrotar, mas é viável controlar os indivíduos mecani-
camente repetidas vezes?

Caso se considere viável manter o controle mecânico apesar de haver rebrote das plantas a serem 
controladas, com a necessidade de repetidos esforços, pode-se optar pelo controle mecânico. Essa 
situação ocorre geralmente nos casos em que a invasão ainda está em estágio inicial, onde há pou-
cas plantas ou as áreas invadidas são muito pequenas. Para fazer esta opção, é importante que haja 
pessoal e recursos disponíveis para assegurar que o controle seja realizado com frequência suficiente 
para não permitir a reprodução da espécie, assim evitando a formação ou a renovação do banco de 
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sementes no solo. Caso não seja viável manter repetidos esforços de controle nos prazos necessários, 
a resposta para a pergunta será negativa e deve-se seguir para a próxima pergunta.

Questão 3 – Para aspersão foliar a área é próxima de corpos d`água (<8m)?

Nos casos de controle de gramíneas, plantas herbáceas e, ocasionalmente, plantas arbustivas ou re-
brotas de plantas arbóreas, o controle químico é feito por aspersão foliar. É preciso manter uma 
distância segura de corpos d´água para realizar aspersão foliar, estimada em 8 metros para evitar 
deriva ou escorrimento (Reichenberger et al. 2007). Nesses casos, essa faixa deve ser trabalhada com 
controle mecânico. Se a resposta for negativa, siga para a próxima pergunta.

Questão 4 – A área invadida é maior do que o possível de ser controlado manual ou mecanicamente 
(p. ex. 5000m²)?

Avalie se a área a ser submetida a controle é muito grande para a execução de controle mecânico.

A área sugerida é de 5.000m², porém o que se considera como área pequena ou grande deve ser 
relativizado para o contexto e o tamanho de cada UC, especialmente considerando mão de obra e 
recursos necessários e disponíveis. Se a resposta for negativa, siga para a próxima pergunta.

Questão 5 – Há risco de erosão pelo controle mecânico (revolvimento de solo, corte de motosserra, roçada)?

Em situações em que o controle mecânico pode gerar problemas graves de erosão difíceis de con-
trolar com medidas acessórias, como em áreas com solos frágeis, o controle químico tende a causar 
menos impactos. Se a resposta for negativa, siga para a próxima pergunta.

Questão 6 – As áreas a serem controladas são inacessíveis ou de difícil acesso (várias horas de caminhada)?

Focos de invasão biológica em áreas remotas ou de difícil acesso são de difícil controle e precisam de 
medidas de alta eficiência a fim de evitar a necessidade de visitas repetidas. Por essa razão é que se 
indica o uso de controle químico, que, além de ser mais eficaz, ainda que requeira monitoramento e 
repasse permite fazê-lo em prazos mais espaçados, reduzindo o nível de esforço envolvido. Se a res-
posta for negativa, siga para a próxima pergunta.

Questão 7 – A declividade é maior que 20%?

Em áreas com declividade superior a 20% recomenda-se evitar o uso de controle mecânico, especial-
mente em grandes áreas ou em casos de supressão significativa da vegetação, pois o trabalho para 
realizar o corte é árduo e a possibilidade de causar processos erosivos é alta. Se a resposta for nega-
tiva, siga para a próxima pergunta.

Questão 8 – Há presença significativa de plantas nativas (>30% de cobertura da área a ser manejada) 
que podem ser impactadas pelo controle mecânico?

Quando as áreas invadidas já contêm um percentual significativo de mistura com espécies nativas 
que serão impactadas pelo controle mecânico, por falta de capacidade de realizar o manejo de for-
ma seletiva apenas para as plantas exóticas invasoras, o controle mecânico não é indicado. Nesses 
casos, o uso de controle químico de forma seletiva tende a estimular a regeneração de espécies 
nativas em função da supressão das espécies exóticas. Se a resposta for negativa, siga para a pró-
xima pergunta.

Questão 9 – A planta forma banco de sementes ou plântulas?

Nos casos de espécies que formam bancos de sementes ou de plântulas, o controle mecânico implica a 
necessidade de manutenção continuada, o que pode significar anos de trabalho. O conhecimento da via-
bilidade do banco de sementes no solo de plantas exóticas invasoras é importante para ajudar na decisão 
sobre o tipo de controle. O arranquio manual, porém, pode trazer à superfície sementes que estão enter-
radas e reativar ou agravar o processo de invasão. Se a resposta for negativa, siga para a próxima pergunta.

Questão 10 – A planta apresenta estruturas subterrâneas de propagação vegetativa (p.ex. rizoma, 
bulbo, estolão)?

Quando as plantas invasoras têm estruturas subterrâneas como rizomas, bulbos e estolões, a roçada 
ou corte manual são inócuos, pois haverá rebrote durante tempo indeterminado. O uso de controle 
químico, nesses casos, é mais eficiente por atingir a planta como um todo. Se a resposta for negativa, 
siga para a próxima pergunta.

Questão 11 – A planta quebra no arranquio (ervas, subarbustos e plântulas)?

Algumas plantas têm caule ou raízes quebradiças como estratégia de persistência. Nesses casos, o 
arranquio tem baixa efetividade, pois partes de raízes ou caules permanecem no solo e geram rebro-
te. O uso de controle químico, nesses casos, é mais eficiente por atingir a planta como um todo. Se a 
resposta for negativa, siga para a próxima pergunta.

Questão 12 – Há indício de alelopatia (não existem outras plantas observadas crescendo embaixo da 
planta invasora)?

Plantas que são alelopáticas, ou seja, que exsudam fitoquímicos pelas raízes ou folhas, previnem a 
germinação de sementes ou o desenvolvimento de plântulas de espécies nativas que já estão no solo. 
Nesses casos, geralmente se observa a ausência de plantas de espécies nativas crescendo abaixo ou 
junto com a planta invasora. Para fazer cessar o efeito alelopático, é preciso eliminar a planta por 
completo, inclusive o sistema radicular. Por isso o controle químico é mais efetivo. Se a resposta for 
negativa, siga para a próxima pergunta.

Questão 13 – A planta tem espinhos ou outra característica que dificulte muito o controle manual 
ou mecânico?

Esta questão considera a dificuldade de controle mecânico em função de características externas das 
plantas invasoras, como espinhos, acúleos ou processos alergênicos que podem ferir ou impactar as 
pessoas responsáveis pelo controle. Caso essas dificuldades sejam significativas, pode ser melhor 
optar pelo controle químico.

Caso as questões sejam respondidas negativamente desde a questão 3 até a questão 13, o controle mecâ-
nico é o mais indicado. O uso de controle químico deve ser realizado nos casos em que há real necessidade, 
com todos os cuidados indicados nos rótulos de cada produto e seguindo as orientações providas a seguir.

Referências
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Chave decisória para uso de controle químico ou mecânico. ORIENTAÇÃO BÁSICA PARA CONTROLE QUÍMICO DE PLANTAS EXÓTICAS INVASORAS

Este material foi elaborado como consolidação de cursos de treinamento para controle de plantas 
exóticas invasoras. Por essa razão, não cobre detalhadamente cada aspecto do trabalho de controle, 
porém apresenta um resumo dos principais pontos relativos aos materiais e à execução de ações de 
controle. É importante que as pessoas responsáveis pela aplicação desses procedimentos tenham 
treinamento específico para a finalidade, experiência prévia e que tenham como um dos objetivos 
buscar a máxima segurança e qualidade no trabalho de controle.

Resumo das recomendações

1. PROFISSIONALISMO - A escolha do produto e do método de aplicação e a aplicação de herbicidas 
deve ser realizada apenas por pessoas capacitadas.

2. EPI – Todas as aplicações devem ser realizadas com a utilização de EPI completo para aplicação de 
herbicida, incluindo máscara para produtos químicos, luvas resistentes a químicos, roupa impermeá-
vel, bota de borracha e visor de rosto.

3. PULVERIZADOR - A aplicação deve ser realizada com pulverizadores de qualidade e específicos para 
uso com herbicidas que não pinguem.

4. BICO PULVERIZADOR - Para o uso pontual de herbicidas pode ser recomendado o uso de chapéu de 
napoleão acoplado ao bico do pulverizador, especialmente quando a área é exposta a vento. Nesses 
casos, pode-se utilizar bico-espuma, visando gerar um leque de espuma com gotas mais pesadas para 
reduzir o potencial de deriva, ou bico antideriva.

5. PRODUTO ADEQUADO - Utilizar apenas herbicidas com registro para uso não agrícola (NA) e in-
dicação no rótulo para a espécie (ou, caso sejam listados gêneros, o gênero) e o tipo de área a ser 
tratada. Os herbicidas selecionados para uso não devem conter componentes que podem ser exsu-
dados pelo sistema radicular das plantas alvo do controle e ter degradação relativamente rápida (com 
meia-vida inferior a seis meses), com exceções para casos excepcionais de espécies cujo controle não 
é efetivo com esses produtos e requeiram produtos de meia-vida mais longa.

6. DOSE - Utilizar as doses recomendadas para a espécie definidas em guias de manejo de espécies 
exóticas invasoras, no rótulo ou em estudos sobre as espécies em questão.

7. CORANTE - Todas as aplicações devem ser realizadas com produtos que contenham corante ou um 
corante específico para herbicidas deve ser misturado para evitar desperdício, contaminação de solo 
e impactos sobre plantas que não são alvo do controle.

8. ADJUVANTES - Algumas espécies requerem o uso de adjuvantes sob risco de ser totalmente inefi-
caz a aplicação, como por exemplo as plantas com muita pilosidade como Melinis minutiflora (capim-
-gordura) ou cerosidade. Há outros casos em que o uso de adjuvantes pode ser recomendado para 
reduzir a deriva do herbicida e reduzir os riscos de contaminação. Os adjuvantes mais comuns são 
espalhantes adesivos e emulsificantes.
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9. LENHOSAS - Quando aplicar o herbicida no toco de plantas lenhosas cortadas, aplicar apenas no 
câmbio (entrecasca), não é necessário aplicar no cerne e na casca mais externa pois são tecidos mortos 
que não translocam o herbicida pela planta. O controle de plantas arbóreas será realizado por corte e 
aplicação pontual de herbicida no toco ou por anelamento e morte em pé, no caso de plantas isoladas. 
O corte deve ser o mais horizontal possível visando facilitar a aplicação sem gerar escorrimento, e a apli-
cação será feita apenas no câmbio, ou seja, na periferia do toco, à exceção de monocotiledôneas, nas 
quais pode haver injeção nos caules após perfuração com brocas. Esses métodos são os mais seguros 
para reduzir ao mínimo os riscos de contaminação do solo e/ou impacto em espécies não-alvo.

10. GRAMÍNEAS E HERBÁCEAS - Quando aplicar em gramíneas, em casos de alta biomassa ou de gramíne-
as de porte alto, costuma ser mais efetivo realizar uma roçada e esperar que estas rebrotem para então apli-
car nas folhas novas, quando as touceiras tiverem 10cm ou pouco mais de altura. Dessa forma é reduzida a 
quantidade de herbicida a ser utilizada e aumentada a eficácia do controle. No caso de espécies herbáceas ou 
regenerantes de espécies arbóreas, a aspersão foliar deve cobrir mais da metade das plantas a serem elimi-
nadas, porém sem ultrapassar o ponto de escorrimento, ou seja, evitando o contato do produto com o solo.

11. FOLHAS VERDES - O herbicida deve ser aplicado sobre folhas verdes, pois em caso de haver mui-
tas folhas secas, não é translocado adequadamente.

12. CLIMA - O herbicida não deve ser aplicado quando houver risco iminente de chuva e em condi-
ções de muito vento. Nas primeiras horas do dia, os ventos tendem a ser mais brandos.

13. DISTÂNCIA - produtos formulados à base de Glifosato devem ser aplicados respeitando faixa de 
bordadura, observada a legislação vigente e informações no rótulo. Orienta-se a utilização de faixas 
de bordadura vegetal de no mínimo cinco a oito metros de largura (Reichenberger et al. 2007; Lin et 
al. 2011; Lerch et al. 2017), com início no limite externo da área onde será aplicado o produto. Definir 
uma distância mínima, como as faixas vegetais de bordadura, é uma alternativa aplicável e reconhe-
cida como uma abordagem efetiva na redução da contaminação de águas superficiais por glifosato. 

Os possíveis impactos do controle de plantas invasoras devem ser sempre comparados aos impactos 
de não realizar qualquer ação de manejo e permitir a progressão das invasões biológicas, cujo impac-
to é significativa e gradativamente maior.

Aditivos

Corante

• High Light, fabricado pela Rigran, Porto Alegre – RS.

• Envio por correio, site www.rigrantec.com.br

• Dosagem 5 a 20 ml por litro de solução (em geral, para plantas arbóreas, 5 a 10ml são suficientes; 
para gramíneas um pouco mais, até 20ml); nesses casos, ajustar a dosagem até que a área asper-
gida fique visível.

• O corante se degrada com a luz em cerca de uma semana ou pouco mais.

• Importante: Jamais usar pó xadrez ou outros produtos não específicos para uso com herbicidas.

Emulsificante

• Aditivo empregado para melhorar a penetração da solução de herbicida na planta, assim como 
para permitir a diluição do corante em misturas com óleo vegetal. Produto à base de lecitina de soja 
e ácidos orgânicos siliconados, com forte ação penetrante no tecido foliar. Também reduz a deriva 
e a formação de espuma na aplicação.

• Sugestão: Pronto Três, fabricado pela Rigran, de Porto Alegre – RS.

• Envio por correio, site www.rigrantec.com.br

• Dosagem: 5 a 15ml por litro (seguir instruções da embalagem).

Espalhante adesivo, molhante ou penetrante

• Aditivo empregado para redução de tensão superficial com o objetivo de aumentar a área de con-
tato dos líquidos com as superfícies, resultando uma ação mais efetiva dos componentes ativos da 
mistura aplicada.

• Aplica-se em caso de espécies que causam muito escorrimento, como Ulex europaeus tojo, que 
tem as folhas substituídas por espinhos, e plantas que tem a superfície das folhas pilosa, como o 
capim-gordura (Melinis minutiflora).

• Também é denominado de espalhante adesivo.

• Sugestão: Super Sil, fabricado pela Rigran, de Porto Alegre – RS.

• Envio por correio, site www.rigrantec.com.br

• Dosagem: 15 a 30ml por litro (seguir instruções da embalagem).

Herbicidas mais empregados

Os herbicidas aqui indicados têm baixa persistência ambiental e não são exsudados pelas raízes das 
plantas, o que confere uma aplicação mais segura.

Princípio ativo: glifosato

• Herbicida sistêmico à base de glifosato para controle de gramíneas, diluição de 2-3% em água lim-
pa, sem sedimentos.

• Existem várias marcas comerciais (Gliz da Dow Agrosciences, RoundUp da Monsanto, Mademato, 
Scout Florestal, etc.).

• Existem produtos licenciados para uso não agrícola (NA), que incluem aplicação em áreas naturais: 
por exemplo, Glifosato Nortox NA http://www.nortox.com.br/detprod.php?id=19; Round UP NA da 
Monsanto e, em processo de registro, GlizMax NA da Corteva (antiga Dow Agrosciences e Dupont).

Princípio ativo: triclopir

• Herbicida sistêmico à base de triclopir para controle de plantas lenhosas, diluição de 4-5% em água 
ou, para melhor penetração, em óleo vegetal (Garlon 480 NA da Dow Agrosciences).

• O registro para uso não agrícola deste produto foi consolidado em 2016 e está em processo o tra-
balho de inclusão de alvos (espécies) que cobrem as principais plantas exóticas invasoras já reco-
nhecidas no país.

https://cutt.ly/hbFIwIN
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Cálculo da diluição

• Apresenta-se a seguir um exemplo de cálculo de diluição. É preciso sempre verificar a concentração 
do ingrediente ativo do herbicida a ser utilizado e então calcular o volume necessário. Por exemplo, 
existem diversas formulações de herbicidas à base de Glifosato, com 480 g/l, 360g/l e diluições me-
nores. Por isso, a diluição deve se fundamentar no ingrediente ativo e não no produto comercial.

Exemplo: Garlon tem 480g/litro, ou 48% de Triclopir, então: 48% - 1000ml

2% - x ml

x = 41,67ml de Garlon para ter uma diluição de 2% (aprox. 40ml).

• Adicionar entre 5 e 10ml de corante por litro de solução.

• Importante: o volume para completar 1 litro é o volume que falta, no caso 1000ml – (40ml Garlon 
+ 10ml corante) = 950ml de água. Caso prepare 5 litros, esse é sempre o volume final, incluindo 
todos os componentes.

Cuidados no preparo de soluções de herbicida

• A correta manipulação de herbicidas é segura, mas precisa ser realizada por pessoas treinadas ou 
com experiência na manipulação, sem pressa e tomando todas as medidas de segurança necessárias.

• É fundamental o uso de EPI – Equipamento de Proteção Individual: luvas de nitrila, máscara com 
filtros para gases, óculos de proteção, macacão ou túnica e calça impermeabilizados, botas imper-
meáveis (podem ser de PVC), tanto para preparação como para aplicação. Durante a preparação, é 
indicado o uso do avental que faz parte do EPI para proteger o peito. Quando se faz aspersão com 
pulverizador costal, por outro lado, o avental é indicado para uso nas costas.

• Preparar o herbicida em superfície plana, preferencialmente impermeabilizada ou, no campo, usar 
uma lona ou caixa plástica forrada com vermiculita ou serragem para contenção em caso de qual-
quer vazamento. Deve-se também ter sempre à mão uma pá para recolher resíduos do solo em 
caso de emergência.

• Utilizar um copo medidor para primeiro, dosar a quantidade de herbicida e colocar no pulverizador. 
Sempre colocar primeiro o herbicida, derramar no pulverizador e depois usar o diluente (água ou 
óleo vegetal) para ir lavando o copo medidor (3 a 5 lavagens). Não misturar herbicidas distintos no 
mesmo copo medidor.

• Não utilizar óleo diesel ou óleo queimado: é poluente e de longa permanência no ambiente. Quan-
do usar óleo, sempre usar óleo vegetal (soja, etc.).

• Equipamento para aplicação: recomenda-se usar para pequenos volumes o pulverizador de com-
pressão prévia da Guarany, de 1,2 litros.

• O uso de pulverizadores costais de 10 ou mais litros somente deve ser feito para áreas extensas de 
invasão por gramíneas, cujo controle requer maior volume de solução, pois para controle pontual 
é melhor utilizar o equipamento pequeno e leve. Evitar pulverizadores maiores do que 16 litros em 
função do peso, especialmente em terrenos acidentados ou para caminhadas longas.

• Deve haver um pulverizador para cada herbicida usado, com rótulo específico e com copo medidor 
específico. Os pulverizadores não devem ser lavados, para evitar a contaminação do ambiente. 
É preciso apenas fazer limpeza periódica dos bicos para evitar que comecem a pingar ou fiquem 

entupidos. Nesses casos, sempre usar luvas de nitrila, túnica impermeável, máscara com filtros e 
viseira ou óculos de proteção.

• Importante: Jamais usar equipamentos que estejam vazando, pingando ou nos quais não seja 
possível cessar imediatamente a aplicação quando desejado. O uso de equipamentos de quali-
dade é fundamental.

• A cada lavagem, marcar na roupa o número de lavagens, que deve ser descartada quando atingir 
o limite indicado pelo fabricante. O EPI deve ser lavado em água corrente, sem sabão, manual-
mente, com uso de luvas nitrílicas. Não deve ser lavado em máquina de lavar, especialmente se 
houver marcas de contaminação ou respingos. O uso de sabão não é indicado para que não perca 
a camada impermeável.

Uso da motosserra

• Operadores de motosserra precisam usar EPI – Equipamento de Proteção Individual, que consiste de:
- capacete com abafadores e viseira;
- luvas de couro;
- botas com ponteira de aço (uso florestal, com CA);
- calça anticorte específica para operação de motosserra.

• Qualquer motosserra deve ter registro e licenciamento em dia no IBAMA. Se as árvores a serem 
cortadas forem de pequeno ou médio porte, indica-se o uso de motosserra no padrão da Stihl MS-
170, que pesa 4 kg e funciona bem para a maioria dos casos. Apenas em casos de árvores excepcio-
nalmente grandes será preciso operar uma motosserra mais pesada com sabre mais longo.

• O uso de motosserras deve observar as normas de segurança indicadas ao final deste documento.

Aplicação de herbicida

• Deve ser feita imediatamente após o corte da planta. O operador de motosserra precisa abrir 
espaço para o aplicador de herbicida e trabalhar planta a planta para que não fiquem tocos 
sem aplicação.

• Em caso de gramíneas, se a biomassa estiver muito alta, deve-se roçar e aguardar o rebrote para 
fazer a aplicação. Caso seja difícil retornar a essa área após 10-15 dias da roçada, pode-se optar 
por fazer uma roçada alta, de modo a baixar o volume de biomassa, mas ainda manter massa foliar 
após a roçada, e então aplicar o herbicida imediatamente.

• Importante: Jamais aplicar herbicida na iminência de chuva ou com muito vento, sem equipamento 
de proteção individual completo ou sem material adequado.

Repasses - monitoramento e repetição do controle

• Cada ação de controle requer ações de repasse para verificação dos resultados e para repetição 
do controle, seja com o mesmo tratamento ou com algum ajuste para melhorar a eficácia. O 
objetivo é não permitir que haja nova produção de sementes para que o banco de sementes não 
seja realimentado e que o esforço de controle seja gradativamente reduzido ou que se possa 
chegar à erradicação.
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• O tempo de repasse depende da espécie e, basicamente, do tempo que uma espécie leva para 
atingir a maturidade. Exemplos:

- Gramíneas de modo geral – repasse mensal, pois se houver germinação de novas plantas ou re-
generação pode haver produção de sementes em tempo curto.

- As plantas arbóreas em geral levam ao menos dois anos para produzir sementes, de forma que se 
recomenda em geral fazer o repasse após 3 meses da aplicação para verificar se ficaram plantas 
não detectadas na primeira ação, e posteriormente repasses anuais.

• Quando não se conhece o tempo de maturação das espécies é importante fazer repasses iniciais a 
cada 1-3 meses, para então espaçar esse período em função das observações de campo.

• Todo processo de controle é um aprendizado e deve ser realizado sob os princípios do manejo 
adaptativo, pois o comportamento das espécies pode variar com as condições ambientais e em 
função de detalhes do processo de aplicação.

Equipes de trabalho

• Recomenda-se formar equipes de trabalho de cinco pessoas:

- dois trabalhadores habilitados para operação com motosserra;
- dois trabalhadores habilitados para aplicação de herbicida;
- um auxiliar para apoio geral (abrir caminho, abrir espaço na base de árvores a serem cortadas, 

       desgalhar árvores cortadas, etc., porém com o mínimo impacto possível à vegetação nativa).

• Ao menos os aplicadores de herbicida, além do trabalhador de apoio, deverão realizar outros ti-
pos de trabalho quando não houver necessidade de controle químico (arranquio, corte com foice, 
machado, facão, anelamento, etc.). O ideal é que também os operadores de motosserra tenham 
flexibilidade para realizar o trabalho que for necessário, a fim de otimizar recursos e tempo nas 
variadas situações de controle.

Norma de segurança para uso de motosserra NR 12 - máquinas e equipamentos

1. Fabricação, importação, venda, locação e uso de motosserras

É proibida a fabricação, importação, venda, locação e o uso de motosserras que não atendam às dis-
posições contidas nesta Norma, sem prejuízo dos demais dispositivos legais e regulamentares sobre 
Segurança e Saúde no Trabalho.

2. Proibição de uso de motosserras

É proibido o uso de motosserras a combustão interna em lugares fechados ou insuficientemente 
ventilados.

3. Dispositivos de segurança

As motosserras, fabricadas e importadas, para comercialização no País, deverão dispor dos seguintes 
dispositivos de segurança:

- Freio Manual de Corrente;
- Pino Pega Corrente;

- Protetor de Mão Direita;
- Protetor de Mão Esquerda;
- Trava de Segurança do Acelerador.

Para fins de aplicação deste item, define-se:

- freio manual de corrente: dispositivo de segurança que interrompe o giro da corrente, acionado 
pela mão esquerda do operador;

- pino pega corrente: dispositivo de segurança que, nos casos de rompimento da corrente, reduz 
seu curso, evitando que atinja o operador;

- protetor da mão direita: proteção traseira que, no caso de rompimento da corrente, evita que 
esta atinja a mão do operador;

- protetor da mão esquerda: proteção frontal que evita que a mão do operador alcance, involunta-
riamente, a corrente, durante a operação de corte;

- trava de segurança do acelerador: dispositivo que impede a aceleração involuntária.

4. Ruídos e vibrações

Os fabricantes e importadores de motosserras instalados no País introduzirão nos catálogos e manu-
ais de instruções de todos os modelos de motosserras, os seus níveis de ruído e vibração e a metodo-
logia utilizada para a referida aferição.

5. Manual de instruções

Todas as motosserras fabricadas e importadas serão comercializadas com Manual de Instruções, con-
tendo informações relativas à segurança e à saúde no trabalho, especialmente:

- riscos de segurança e saúde ocupacional;
- instruções de segurança no trabalho com o equipamento, de acordo com o previsto nas Recomen-

dações Práticas da Organização Internacional do Trabalho OIT;
- especificações de ruído e vibração, e
- penalidades e advertências.

6. Treinamento obrigatório para operadores de motosserras

Deverão ser atendidos os seguintes:

- Os fabricantes e importadores de motosserras instalados no País, através de seus revendedores, de-
verão disponibilizar treinamento e material didático para os usuários de motosserras, com conteúdo 
programático relativo à utilização segura da motosserra, constante no Manual de Instruções.

- Os empregados deverão promover a todos os operadores de motosserra treinamento para utiliza-
ção segura da máquina, com carga horária mínima de 8 (oito) horas, com conteúdo programático 
relativo à utilização segura da motosserra, constante no Manual de Instruções.

- Os certificados de garantia dos equipamentos contarão com campo específico, a ser assinado pelo 
consumidor, confirmando a disponibilidade do treinamento ou responsabilizando-se pelo treina-
mento dos trabalhadores que utilizarão a máquina.
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7. Rotulagem

Todos os modelos de motosserra deverão conter rotulagem de advertência indelével e resistente, 
em local de fácil leitura e visualização do usuário, com a seguinte informação: O uso inadequado da 
motosserra pode provocar acidentes graves e danos à saúde.

8. Prazo

A observância do disposto nos itens 4, 6 e 7 será obrigatória a partir de janeiro de 1995.

Referências
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Fauna

©
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 do Guaporé

CAMARÕES

Camarão-gigante-da-malásia 
Macrobrachium rosenbergii na Reserva 
Extrativista Marinha Cuinarana/PA

Camarão-branco-do-pacífico 
Litopenaeus vannamei Reserva Extrati-
vista Marinha Mãe Grande de Curuçá/PA

Camarão-tigre 
Penaeus monodon na Reserva Extrativis-
ta Marinha Cuinarana/PA

Exemplos

Camarão-branco-do-pacífico (Litopenaeus vannamei), camarão-gigante-da-malásia (Macrobrachium 
rosenbergii), camarão-tigre (Penaeus monodon). 

Litopenaeus vannamei: tem área de distribuição natural restrita à costa oriental do Oceano Pacífico. 
Macrobrachium rosenbergii: ocorre naturalmente na região Indo-oeste, abrangendo a Índia e a Malásia.
Penaeus monodon: possui distribuição natural da costa oriental da África, sudeste da Ásia, Japão e Austrália.

Como identificar as espécies?
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Características morfológicas e comportamentais

Litopenaeus vannamei – o camarão-branco-do-pacífico possui tamanho corporal de até 230 mm 
quando adulto. Normalmente, as fêmeas crescem mais rápido e são maiores que os machos. Possui 
o rostro moderadamente longo com 7-10 dentes dorsais e 2-4 ventrais. Na fase larval pode ser iden-
tificado pela ausência do espinho torácico no sétimo esternito. A principal característica morfológica 
para a identificação é o desenvolvimento de espinhos supraorbitais nos segundo e terceiro estágios 
larvais. A coloração dos indivíduos é tipicamente branca, translúcida, com matiz azulado, entretanto, 
pode variar devido a deficiências nutricionais. As patas geralmente são brancas (Dall et al. 1990; Kitani 
1986; Eldred & Hutton 1960; FAO 2009). 
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Macrobrachium rosenbergii – os indivíduos dessa espécie têm tamanho corporal grande. Os machos 
atingem até 320 mm e as fêmeas até 250 mm. O segundo par de patas andarilhas é maior do que o 
observado em outros gêneros, sendo que nos machos possui coloração azul e pode ser até duas ve-
zes o tamanho do corpo. O dedo móvel presente nesse mesmo segundo par de patas é revestido por 
cerdas que conferem uma textura aveludada ao toque. O primeiro par de patas andarilhas é longo e 
delicado, mas não é facilmente visível. A coloração dos indivíduos pode variar de acordo com a loca-
lidade, mas o corpo, em geral, é de coloração cinza-esverdeada (FAO 2022).

Penaeus monodon – o camarão-tigre apresenta grande porte, podendo atingir até 330mm. As fêmeas 
geralmente são maiores que os machos. Possui rostro evidente e com a presença de 7-8 dentes dor-
sais, 2-4 dentes ventrais, eventualmente é possível encontrar 5 dentes ventrais. Sua coloração pode 
variar entre verde, vermelho, marrom, cinza e azul em função da turbidez da água e do substrato em 
que vivem, enquanto as listras transversais podem alternar entre azul, preto e amarelo. Como carac-
terística marcante, possuem várias listras transversais ao longo do corpo (Holthuis 1980; Pérez-Far-
fante & Kensley 1997; Coelho et al. 2021; Silva et al. 2002; Cintra et al. 2011; FAO 2020).

Impactos Ambientais 

Camarões exóticos compartilham o mesmo habitat e itens alimentares com os camarões nativos e 
pode transmitir patógenos que trazem sérios riscos a crustáceos nativos (camarão-branco-do-pacífico 
e camarão-gigante-da-malásia). Litopenaeus vannamei pode ser vetor da Síndrome da Necrose Idio-
pática Muscular e do vírus da mancha branca, enquanto Macrobrachium rosenbergii pode transmitir 
a doença do Vibrio, doenças fúngicas e Síndrome das Brânquias Negras. Como impactos indiretos, a 
substituição de manguezais por sistemas de cultivo de camarões de ambas as espécies exóticas dete-
riora a qualidade da água nas proximidades (Brock 1997; Oliveira & Santos 2021; Lopes 2020). 

Impactos Econômicos 

Os principais impactos econômicos estão associados aos setores de produção de camarões (carcini-
cultura) e outros crustáceos. A dispersão de vírus e outros patógenos por meio de vetores variados, 
como pela água, pelo escape de camarões e outros crustáceos dos cultivos, pode afetar a produção 
local e comunidades pesqueira (Bower et al. 1994). 

 Os camarões Macrobrachium rosenbergii (gigante da malásia) e Penaeus monodon (camarão tigre) 
são carnívoros e são de médio porte. Além da competição com camarões nativos (tanto dulcícola 
quanto estuarinos) podem predar larvas de peixes. Em alguns casos ocorrem em área de manguezais 
(ambientes de berçário) para várias espécies de uso alimentar e econômico.

Impactos Sanitário 

Os camarões exóticos podem transmitir patógenos para outros crustáceos nativos ou ainda de pro-
dução, como já relatado no item Impactos Ambientais. Contudo não foram encontradas na literatura 
ou plataformas de bancos de dados nacionais e internacionais informações a respeito de impactos 
sanitários direcionados a seres humanos. 

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

World Register of Marine Species, http://www.marinespecies.org  

Plataforma Bioinvasão Brasil, www.bioinvasaobrasil.org.br

Meios de dispersão

Ambas as espécies foram introduzidas em águas brasileiras intencionalmente para aquicultura, ha-
vendo ocorrido escape de indivíduos para o ambiente. Outros potenciais vetores de introdução, po-
rém menos influentes, são água de lastro e o uso como isca viva na pesca amadora.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Estuários e manguezais, próximos de onde houver atividades de carcinicultura com essas espécies.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: 

Uma possibilidade de evitar o escape de indivíduos de áreas de cultivo é incluir medidas restritivas de 
contenção para evitar fugas, como condicionantes em processos de licenciamento ambiental dentro 
ou no entorno da UC. Outra medida necessária é demandar do empreendedor/criador a elaboração 
e execução de programa de monitoramento, controle e prevenção de espécies disponibilizadas. 

É importante inibir a implementação e a expansão de empreendimentos econômicos de carcinicultu-
ra que impliquem em impactos negativos em manguezais. A redução ou eliminação da carcinicultura 
na zona entremarés aliada à restauração de ecossistemas já afetados por essas práticas pode mitigar 
os impactos desses empreendimentos e minimizar oportunidades de invasão biológica por essas es-
pécies. Deve-se estimular o uso de novas tecnologias na carcinicultura, como o uso de tanques de 
recirculação, para reduzir o potencial de escape. 

A sensibilização da sociedade civil é um elemento-chave para a conservação da biodiversidade. Para 
isso, trabalhar com o público diretamente envolvido pode trazer bons resultados, em especial com 
criadores de camarão, com vistas a minimizar impactos negativos à biodiversidade associados à cria-
ção. Informações sobre as melhores alternativas de criação, sobre impactos negativos ao ambiente e 
respectivas consequências do escape devem ser fornecidas. 

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou em 
sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção de inva-
são biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 2022). Essas 
medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como autorizações diretas, 
autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: Monitoramento ativo em caso de cultivo dessas espécies na 
região da UC. Ainda no âmbito do licenciamento ambiental, deve ser solicitado ao empreendedor a 
responsabilidade por monitorar e manter as estruturas em boas condições, para evitar escapes. E, 
caso seja identificado o escape de camarões, a UC deve ser informada.

Detectada a presença da espécie em ambiente natural na UC, devem ser empregadas ações para cap-
turar os camarões, que podem contar com apoio de pescadores, pesquisadores e voluntários.

http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc 
http://www.marinespecies.org
http://www.bioinvasaobrasil.org.br 
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Métodos de controle e erradicação

Os métodos mecânicos de controle incluem o uso de armadilhas e redes fyke e seine. O armadilha-
mento contínuo é preferível do que o armadilhamento intensivo em curto prazo, que pode provocar 
uma resposta populacional de estímulo da maturação precoce e maior produção de ovos. A utilização 
de baratas e pedaços de peixes como iscas podem facilitar a captura dos indivíduos.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orientado-
res especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas que resul-
tem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição de linha editorial, 
posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um cronograma de atividades 
que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de gerenciamento de crises na mídia sobre 
manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxiliar na atuação de maneira mais específica 
para a preservação da imagem e reputação institucional, reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. 
Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.
com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

Em havendo condições sanitárias adequadas, pode haver doação para consumo. Em caso negativo, 
devem ser eliminados como resíduos comuns. Em caso de grande volume, pode ser preciso contatar 
a autoridade municipal para verificar a melhor forma de destinação.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

Não disponíveis.
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Origem: Oceano Pacífico Indo-Ocidental 

SIRI-CAPETA
Charybdis hellerii

Como identificar a(s) espécie(s)?

Características morfológicas e comportamentais

O siri-capeta possui quelas (pinças) fortes e com espinhos pontiagudos, seis espinhos entre os olhos, seis 
espinhos anterolaterais, e espinhos curtos no último par de patas. Normalmente tem menor tamanho 
quando comparado com outras espécies de siris nativos. O siri-capeta alcança tamanhos consideráveis 
na costa do Brasil, podendo variar entre 20,5 e 80,2 mm e entre 18,3 e 75,7 mm de largura da carapaça 
para machos e fêmeas, respectivamente. Alguns registros mostram aumento do tamanho corporal dos 
espécimes coletados em diferentes regiões, podendo chegar até 82 mm. A coloração varia do esverdea-
do com patas roxas até o marrom escuro, com variação fenotípica da cor em espécimes procedentes de 
diferentes regiões do mundo (Brasil 2021; Silva-Fuentes et al. 2017; Boos et al. 2010).

O siri-capeta possui várias características que facilitam a invasão em novas regiões, constituindo van-
tagens em comparação com espécies nativas de siris, como (I) vida larval relativamente longa, de até 
44 dias, facilitando sua dispersão; (II) rápido crescimento e maturação sexual, já aos 12 meses de ida-
de, e com curto período de geração, promovendo rápido crescimento populacional; (III) capacidade 

Siri-capeta (Charybdis hellerii) coletado na APA de Guaraqueçaba. Divulgação PMB
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de armazenar espermatozoides e de produzir várias crias sucessivamente, favorecendo a rápida ex-
pansão das populações fundadoras; (IV) comportamento de se esconder em tocas e fendas de rochas, 
o que serve de proteção contra predadores; (V) alimentação carnívora e generalista, que permite a 
exploração  de uma grande variedade de recursos alimentares; e (VI) variação na coloração, podendo 
se camuflar em diferentes ambientes (Brasil 2021; Dineen et al. 2001).

Como diferenciar siri-capeta e siri nativo?

No Brasil existem várias espécies de siris nativos que não devem ser confundidos com o siri-cape-
ta. A espécie Charybdis hellerii é parecida com alguns siris nativos, como Cronius ruber. É possível 
diferenciar estas duas espécies observando os espinhos anterolaterais. O siri-capeta possuí seis 
espinhos anterolaterais. Já o siri nativo Cronius ruber apresenta espinhos antorolaterais alternados, 
grandes e pequenos.

A = Cronius ruber B = Charybdis hellerii

Impactos Ambientais 

O Charybdis hellerii pode competir com as espécies nativas por habitat e alimento. Ainda não há 
evidências claras disponíveis que comprovem que o C. hellerii compete com outras espécies de bra-
quiuros nativos. O siri-capeta aproveita o espaço disponível gerado pela ausência de outras espécies 
nativas retiradas do ambiente por ação antrópica, como a pesca ou sobrepesca. Porém, uma vez que 
esta ocupação ocorreu, isto pode prejudicar a recolonização pelas espécies nativas (Brasil 2021). 

 No Brasil, o siri-capeta é encontrado principalmente em habitats intertidais de costão rochoso onde 
compartilha habitat com outras espécies de caranguejos braquiúros como Menippe nodifrons, Calli-
nectes danae, Cronius ruber, entre outros. Destaca-se que siri-capeta pode competir diretamente 
com siris nativos por tocas quando estão em um mesmo ambiente, apresentando comportamento 
agressivo e removendo a outra espécie de tocas já ocupadas (Sant’Anna et al. 2012). 

@
Acervo CEPSU

L
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Impactos Econômicos 

Pode afetar a produção pesqueira de espécies comercialmente importantes do gênero Callinectes, 
causando uma possível diminuição na abundância dessas espécies (Sant’Anna et al. 2012; Tavares & 
Mendonça Jr 2004). 

Impactos Sanitários 

Os impactos sanitários são desconhecidos no Brasil e no mundo (Lopes et al. 2009).

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

World Register of Marine Species, www.marinespecies.org

Plataforma Bioinvasão Brasil, www.bioinvasaobrasil.org.br  

Meios de dispersão

Acredita-se que o C. hellerii tenha sido introduzido no Brasil e em outras regiões do mundo via o 
transporte de larvas por água de lastro. Esta hipótese é apoiada pelo fato das regiões invadidas, e 
com muito mais intensidade, serem áreas onde existem um grande fluxo de navios comerciais, como 
a região do Oriente Médio. Além disso, o processo de invasão pode ter sido favorecido pela produção 
de larvas locais e dispersão natural a partir dos indivíduos colonizadores (Silva-Fuentes et al. 2017; 
Dineen et al. 2001; Mantelatto & Garcia 2001; Tavares & Mendonça Jr. 1996).

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Ambiente marinho costeiro, estuarino e em substratos consolidados e inconsolidados. O siri-capeta 
pode explorar habitats diversos e consegue formar populações viáveis em áreas fora de sua distribui-
ção natural com muita facilidade. Os locais de maior suscetibilidade à invasão são aqueles próximos 
a áreas já invadidas ou em rotas de navios, na zona de entremarés em hábitats de costões rochosos, 
onde esta espécie tem sido frequentemente reportada na costa brasileira. Em ambientes com áreas 
de fundo não consolidado ou embaixo de rochas e pedregulhos na zona intertidal, entre corais vivos, 
raízes de manguezais e em pradarias de algas desde a zona subtidal até profundidades de 50m (Silva-
-Fuentes et al. 2017; Sant’Anna et al. 2012; Mantelatto & Garcia 2001; Dineen et al. 2001). 

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Adoção das medidas preventivas da Convenção Internacional sobre Água de 
Lastro e Sedimentos de Navios, em vigor desde 08 de setembro de 2017. 

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC 
ou em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de pre-
venção de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC fede-
rais (Brasil 2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, 

como autorizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas 
em plano de manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: 

Sensibilização e capacitação da equipe da UC, moradores e pescadores para identificação e estabele-
cimento de protocolos de monitoramento e controle. Monitoramento de portos para verificação de 
ocorrência da espécie exótica. 

Identificação e monitoramento de áreas suscetíveis através de mergulho autônomo, utilizando a me-
todologia de busca ativa. Como o siri-capeta busca abrigo e se camufla bem com ambiente, o avis-
tamento por pescadores (amadores ou profissionais) ou mergulhadores indica que, muito provavel-
mente, está espécie já esteja estabelecida na referida localidade (Brasil 2021).

Pescadores que atuam dentro ou no entorno da UC devem ser orientados a não devolverem indiví-
duos do siri-capeta ao mar, em caso de captura ou pesca acidental. Para isso, é essencial capacitação 
para a correta identificação da espécie (Brasil 2021).

Métodos de controle e erradicação

O controle físico é o mais indicado. No caso de avistamentos de Charybdis hellerri, é importante con-
firmar a espécie com especialista, uma vez que esta é parecida com siris nativos, como Cronius ruber. 
Confirmada a presença de C. hellerii, deve-se realizar a coleta com o auxílio principalmente de arma-
dilhas, já que esta é uma espécie agressiva e seu manuseio pode causar injúrias. As armadilhas mais 
comuns utilizadas são as mesmas que pescadores usam para a coleta de siris nativos, como jererês, 
covos e redes de mão (puçás). Como isca pode-se utilizar resto de carne diversas, como pedaços de 
frango, outros caranguejos já mortos, pedaços de camarão, sardinha em lata, entre outras, já que o 
siri-capeta é uma espécie generalista (Brasil 2021).

Mergulhadores terão a possibilidade de avistar esta espécie com mais facilidade, uma vez que estão cons-
tantemente observando tocas e fraturas nas rochas e corais, habitats típicos para esta espécie. Nestes 
casos, é recomendado o uso de luvas como principal equipamento de proteção individual para a coleta 
manual. O uso de bicheiros (usados na coleta de lagostas), facas, e outras ferramentas pontiagudas tam-
bém é encorajado, já que a retirada destes animais da toca não é uma atividade simples (Brasil 2021).

Ainda, o controle da invasão de C. helleri pode se dar através da identificação e conservação de uma 
série de espécies nativas que consomem de forma ativa esta espécie como uns dos seus itens de 
presas, como o polvo Octopus insularis e moréia Myrichthys ocellatus (Siqueira et al. 2021; Silva et al. 
2018; Sampaio & Rosa 2006).

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 

http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
http://www.marinespecies.org
http://www.bioinvasaobrasil.org.br
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reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx). 

Formas de destinação

É imprescindível recomendar que os pescadores que coletem ou pesquem acidentalmente o si-
ri-capeta não os devolvam ao mar, assim como no caso de outras espécies exóticas invasoras. O 
siri-capeta não é uma espécie venenosa e seu consumo não causa riscos à saúde, sendo até mesmo 
apreciado em alguns locais de ocorrência da espécie. Contudo, não é recomendado o incentivo 
dessa prática, uma vez que a confusão com espécies nativas pode causar a diminuição das popula-
ções locais de espécies nativas (Brasil 2021).

Nos casos dos indivíduos coletados a partir das ações de manejo de C. hellerii em UC, as seguintes 
propostas de destinação podem ser adotadas: (i) buscar parceria com instituição acadêmica, como 
universidades e institutos, que aceite receber o material biológico como doação para uso didático; (ii) 
depositar o material biológico em coleção de referência do país, como em museus e coleções locais; 
(iii) caso não seja possível doar ou depositar o material biológico, descartar os espécimes como resí-
duo sólido (Brasil 2021).

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

É essencial monitorar a população para avaliar o êxito do manejo, indicando se houve redução, ou ao 
menos, estabilidade da população de siris-capetas.

Sugere-se a coleta mensal de espécimes de C. hellerii na zona de entremarés em hábitats de costões 
rochosos, onde a espécie tem sido frequentemente reportada na costa brasileira (Mantelatto & Gar-
cia 2001; Sant’Anna et al. 2012; Silva-Fuentes et al. 2017). As coletas de indivíduos devem ser realiza-
das durante os horários de maré baixa diurna (Sant’Anna et al. 2012). 

O apoio de colaboradores locais como pescadores e mergulhadores na coleta dos siris pode auxiliar 
no monitoramento. Parcerias podem ser estimuladas com instituições de pesquisa (e.g., universida-
des locais), inclusive como parte de trabalhos de iniciação científica e pós-graduação.

Informações mais detalhadas sobre formas de medição e análises estatísticas podem ser consultadas 
no relatório “O siri-capeta, Charybdis hellerii (Decapoda, Brachyura, Portunidae), uma espécie exótica 
invasora presente na costa do Brasil: aspectos históricos, taxonômicos e ecológicos do processo de 
invasão e protocolo de manejo” (Brasil 2021).
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Exemplos

Exemplos: Coral-sol (Tubastraea coccinea, T. tagusensis), coral-mole (Latissimia ningalooensis), coral-
-verde (Clavularia viridis) e xênia-blue (Sansibia sp.). 

Origem: Oceanos Pacífico e Índico. 

Como identificar as espécies?

CORAIS

Coral-sol – Tubastrea coccinea na Reserva Biológica Marinha do Arvoredo/SC.

Coral-sol - Tubastrea tagusensis na Estação Ecológica de Tamoios/RJ.

Xênia blue - Sansibia sp. na Estação Ecológica de Tamoios/RJ.
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Características morfológicas e comportamentais

Tubastraea spp. – São considerados corais pétreos ou escleractínios (produtores de esqueleto calcá-
rio), ahermatípicos (não construtores de recifes) e azooxantelados (não dependentes de algas sim-
biontes para nutrição). Ambas as espécies são facilmente identificadas pela coloração do cenorssarco 
vermelho-alaranjada em T. coccinea e amarelada em T. tagusensis. Os pólipos são em formato de 
tubo e com placas verticais que irradiam do centro, lembrando o sol. Possuem organização colonial 
circular, esqueleto calcário (duro). Não há espécies nativas morfologicamente parecidas com o co-
ral-sol, portanto, a identificação é fácil e eficiente com base em fotografias (Cairns 2002; de Paula & 
Creed 2004). 

Geralmente a colonização ocorre de forma gregária e densa, com dispersão de novos indivíduos pró-
ximos às colônias mães, com dois picos de reprodução, com dispersão de larvas planctônicas. As 
espécies têm alta capacidade de regeneração a partir de fragmentos de tecido aderidos ao esqueleto 
calcário (de Paula et al. 2014). 

O coral-sol tem grande tolerância ecológica, resistindo a altas temperaturas e à dessecação (por expo-
sição ao ar) e por colonizar substratos com diferentes inclinações. A invasão pode ocorrer desde zonas 
rasas (inclusive sendo tolerantes a curtos períodos de exposição ao ar na zona entremarés) até zonas 
mais profundas (~20m) e em diferentes ângulos de inclinação do substrato, mas geralmente sendo 
mais abundante em substratos verticais ou negativos. Ambas as espécies são generalistas em termos 
de utilização de substratos com habilidade de recrutar em diversos substratos naturais e/ou artificiais 
(de Paula & Creed 2005; MC Mantelatto com. pess. 2018, Creed & de Paula 2007). 

Clavularia cf. viridis – Uma revisão do gênero Clavularia é necessária para resolver problemas taxonô-
micos dentro do grupo. C. cf. viridis possui grandes pólipos conectados basalmente, a região superior 
do pólipo é retrátil em uma região inferior não retrátil com até 6 cm de comprimento robusta e às 
vezes ligeiramente curvada. Tais projeções altas e alongadas podem formar ramos laterais curtos e 
curvos e grandes aglomerados. São colonizadores de fundo duro e zooxantelados (dependentes de 
algas simbiontes para nutrição e sobrevivência; Fabricius & Alderslade 2001; Mantelatto et al. 2018). 

Sansibia sp. – O estado de conhecimento das espécies do gênero Sansibia é ainda incompleto. De 
forma geral, possuem pólipos muito altos (até 3,75 cm), não retráteis, que surgem de uma fina mem-
brana basal que se espalha sobre o substrato. São de coloração azulada e como C. cf. viridis são 
colonizadores de fundo duro e zooxantelados. Os corais da família Xeniidae geralmente exibem alta 
fecundidade, rápido recrutamento e crescimento assim como metabólitos secundários que possuem 
funções anti-predação, contribuem assim para o sucesso da sua invasão (Alderslade 2000; Benayahu 
& Loya 1985; Hoang et al. 2015).

Impactos Ambientais 

A invasão de corais causa alteração nos habitats e na ciclagem de nutrientes. A estrutura da comuni-
dade é convertida após o estabelecimento e dominância dessas espécies (ex.: coral-sol, xenia-blue, 
entre outros), reduzindo a heterogeneidade de habitat e causando modificações de comunidades 
bentônicas. A competição pode ocorrer por espaço e, em geral, resulta no deslocamento e até exclu-
são de espécies nativas. Além disso, em esqueletos compostos de carbonato de cálcio, os ciclos de 
carbono e cálcio também são alterados (ex.: cora-sol). Em alguns casos, há produção de compostos 
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químicos que danifica tecidos de espécies nativas; e de metabólicos que conferem vantagem com-
petitiva em relação a espécies nativas, uma vez que contribuem na defesa contra peixes predadores 
e aumentam o seu sucesso por espaço (ex.: coral-mole). Através da produção de metabólitos secun-
dários, já foi identificada necrose em tecido de corais nativos, como o Mussismilia hispida, possibili-
tando a colonização em áreas mortas do coral (cora-sol). Para o coral-verde, os impactos ambientais 
podem estar associados à modificação do ecossistema invadido, como alterações na comunidade 
bentônica e na diminuição da densidade de peixes nos recifes (Mantelatto et al. 2018; Miranda et al. 
2016; Ferreira et al. 2009; Lages et al. 2011; De Paula 2007; Creed 2006).  

Impactos Econômicos 

Os impactos econômicos são causados especialmente pelas alterações nos ecossistemas que provêm 
serviços como pesca e ecoturismo. Há diversas opções de atividades recreativas marinhas, por exem-
plo, e quando ainda raros, os invasores despertam o interesse de mergulhadores pela novidade, mas 
a subsequente homogeneização da biota e a dominância de uma espécie invasora na paisagem suba-
quática, por outro lado, pode causar desinteresse e perda de valor cênico para os mergulhadores. É o 
caso da invasão de coral-sol na baía de Ilha Grande (RJ). Para entender esse prejuízo é preciso somar 
ao custo dos diversos impactos negativos, os custos de prevenção, controle e manejo (Mantelatto et 
al. 2018; Miranda et al. 2016; Carpes et al. 2013; Oigman-Pszczol et al. 2017; Brasil 2018). 

Impactos Sanitários 

Possíveis impactos sanitários causados pelas espécies de corais exóticos invasores são desconhecidos. 

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/ 

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc 

World Register of Marine Species, www.marinespecies.org 

Plataforma Bioinvasão Brasil, www.bioinvasaobrasil.org.br

Meios de dispersão

Tubastraea spp. – Diversas são as ocorrências dos corais exóticos invasores em plataformas e mono-
boias ligadas a indústria do petróleo e gás no litoral brasileiro e no Golfo do México e Caribe. Assim, a 
principal forma de dispersão identificada é via bioincrustação nestas estruturas flutuantes de desloca-
mento lento, com uma estreita relação entre presença e dispersão de colônias de coral-sol e a presença 
destas estruturas. Não há registros de ocorrência de plânulas de coral-sol em compartimentos de água 
de lastro, nem dados que comprovem a dispersão por transporte de plânulas para regiões distantes das 
áreas com invasão biológica atualmente reconhecidas. Ainda, há menção da introdução de T. coccinea 
e T. tagusensis no Brasil causada, acidentalmente, por incrustação em plataformas de petróleo (e tam-
bém, possivelmente, pelo transporte em cascos de navios) e que parece pouco provável que gametas 
ou plânulas deste gênero possa sobreviver por muito tempo dentro de tanques de lastro (Nicolau 1997; 
Castro & Pires 2001; de Paula & Creed 2004; Ferreira et al. 2006; Mizrahi 2008; Costa et al. 2014; Creed 
et al. 2017a; Fenner 2001; Sammarco et al. 2004, 2012, 2013, 2014; Lopes et al. 2009).

Clavularia cf. viridis e Sansibia sp. - Podem ser encontradas facilmente para a venda e uso na aqua-
riofilia (Sansibia sp. = “Xenia blue” e Clavularia cf viridis = “Green Star”), o que sugere que foram 
introduzidas pelo descarte ilegal de aquário marinho. A dispersão no ambiente natural de Sansiba sp. 
é rápida através da reprodução sexuada (dispersão larval) e assexuada (brotamento e/ou fragmenta-
ção). Em contrapartida C. cf viridis teve dispersão mais lenta (Mantelatto et al. 2018; MC Mantelatto 
com. pess. 2018, Creed & Mantelatto, dados não publicados).

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Tubastraea spp. – Na região de Arraial do Cabo (RJ) os locais com maiores densidades de colônias 
adultas e recrutas de T. coccinea são os mais próximos das áreas de ancoragem usadas para reparos 
de plataformas até 2006. Também, na Baía da Ilha Grande (RJ), as maiores densidades de Tubastraea 
spp. foram próximas de um local de ancoragem para plataformas de petróleo em trânsito ou repa-
ro. Sendo assim, os locais de maior suscetibilidade à invasão são locais próximos a ancoragens de 
plataformas ligadas a indústria do petróleo e gás. Tubastraea spp. preferem ambientes recifais rasos 
com baixo hidrodinamismo, preferencialmente em substratos com inclinação vertical ou negativa e 
com pouca luminosidade, como fendas e grutas, até 15m de profundidade. Na Região Nordeste, há 
também registros de infestação pelo coral-sol em naufrágios, na Baía de Todos os Santos, no litoral de 
Pernambuco e do Ceará, indicando que tais estruturas também são altamente susceptíveis à coloniza-
ção por estas espécies, pois possuem as características ideais descritas anteriormente. A introdução 
de novas estruturas artificiais desse tipo no ambiente natural viabiliza substratos que potencializam a 
invasão, sobretudo quando recentes, pois suas características favorecem o pioneirismo e a eficiência 
do coral-sol na competição pelo substrato com espécies nativas. Uma modelagem de nicho ecológico 
de T. coccinea mostrou que a costa brasileira apresenta alta adequabilidade ambiental à ocorrência 
da espécie (Batista et al. 2017; Silva et al. 2014; Calos-Júnior et al. 2015). 

Clavularia cf. viridis e Sansibia sp. – Ambientes recifais, uma vez que dependem da luz para sua so-
brevivência (zooxantelados), são normalmente encontrados em substratos horizontais e zonas rasas, 
mas podem ocorrer na interface do substrato consolidado com o fundo arenoso caso haja boa lumi-
nosidade e substrato disponível. Locais com boa resistência biótica, como onde há presença de Paly-
thoa caribaeorum, podem limitar seu crescimento e expansão. Não ocorrem em áreas inacessíveis e 
crípticas, como fendas e grutas já que dependem da luz para sobrevivência (Mantelatto et al. 2018).

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Vistoria e limpeza de potenciais vetores devem ser feitas e estimuladas, visan-
do reduzir ou interromper a dispersão de novos indivíduos. 

Normas e acordos devem ser estimulados nas UC e suas respectivas Zonas de Amortecimento para 
restringir a circulação de potenciais vetores e impedir vias de introdução e dispersão como, por exem-
plo, a criação de recifes artificiais. Para esses processos, o Ministério Público Federal pode ser envol-
vido para auxiliar na mobilização para que as medidas sejam adotadas. 

A equipe gestora pode promover reuniões com a população do entorno ou interior de UC, estabelecimen-
tos ligados a aquariofilia e operadoras de mergulho apresentado os problemas, necessidade de controle e 
método de remoção. Uma vez que o controle deve ser realizado por mergulhadores, parcerias devem ser 
consolidadas para que o manejo não seja dependente apenas da disponibilidade de equipes de UC.

http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
http://www.marinespecies.org
http://www.bioinvasaobrasil.org.br
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Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: Para detectar a ocorrência das espécies, pode-se fazer o moni-
toramento de áreas suscetíveis, por meio de mergulho livre ou autônomo, utilizando a metodologia 
de busca ativa. O monitoramento deve ser realizado pelo menos duas vezes ao ano para o coral-sol, 
principalmente próximo de locais mais suscetíveis à invasão, como áreas de remanso, onde ocor-
rem fundeio de embarcações A inclusão de identificação de ocorrência de corais exóticos em outros 
protocolos e programas de monitoramento já implementados na UC pode facilitar a execução dessa 
vigilância, pois inclui na rotina de atuação da UC.

Em UC abertas à visitação, devem ser adotados procedimentos de advertência em caso de registro 
das espécies, como por exemplo fixação de cartazes na entrada, alerta a embarcações e operadoras 
de mergulhos, além de palestras, vídeos e orientações para guias e instrutores de mergulho e prati-
cantes da aquariofilia. Visitantes devem ser solicitados a informar a gestão da UC sobre a observação 
de espécies exóticas, para que a equipe gestora possa confirmar a ocorrência e realizar o controle 
ou a erradicação, quando viável. Sempre que possível, deve ser solicitado o registro fotográfico para 
facilitar a identificação da espécie.

Ao se identificar focos de invasão, deve ser feita a retirada manual o mais rápido possível. Caso a 
invasão seja recente e pequena, devem ser empregados esforços para erradicação local. A marcação 
do local com GPS, da profundidade com ajuda do profundímetro do equipamento de mergulho e a 
identificação de pontos de referência no local invadido são essenciais para monitoramento do suces-
so da erradicação. Após a ação, deve-se retornar ao local em dois meses (no máximo seis meses) para 
verificar se houve regeneração ou surgimento de novos indivíduos.

Métodos de controle e erradicação

Tubastraea spp. – A retirada manual do coral-sol utilizando ponteira, talhadeira e marreta é o principal 
método de controle em áreas naturais. No Brasil, este método é empregado pelo Projeto Coral-Sol, 
desenvolvido pelo Instituto Brasileiro de Biodiversidade (BrBio) desde 2006 e vem sendo utilizado no 
manejo do coral sol na ESEC Tamoios, Revis Alcatrazes e Rebio arvoredo. Essa metodologia tem sido 
eficaz na redução da pressão de propágulos (larvas) e densidade desses corais invasores, minimizan-
do a dispersão da invasão e o impacto sobre as comunidades nativas (MMA 2009; Creed et al. 2017b; 
de Paula et al. 2017; Creed et al. 2021; Crivellaro et al. 2020; Savio et al. 2021). 

Para que as ações de manejo do coral-sol alcancem bons resultados, foi constatado que as remoções 
devem ser repetidas em intervalos de, no máximo, 6 meses, de forma sistemática e contínua. Expe-
rimentos in situ também demonstraram que a remoção de toda a comunidade (coral-sol e outros 
organismos nativos) reduz a resistência biótica e aumenta o recrutamento do invasor e, portanto, 
deve ser priorizada a remoção individual das colônias, iniciando pelas colônias maiores, com maior 
potencial reprodutivo, e anteriormente ao período de pico reprodutivo. Antes de iniciar a remoção, 
deve-se tocar nos pólipos para que se fechem.

O método de remoção manual não estimula a liberação larval, no entanto, comumente parte do 
tecido do coral não é removida e permanece no substrato. Como o coral-sol tem alta capacidade re-
generativa a partir desse tecido residual, o repasse periódico deve ser realizado quando as colônias 
já tiverem regenerado o suficiente (cerca de 2 meses), porém antes de atingir a maturidade sexual 
(antes de 6 meses). Raspagem ou sucção também podem ser utilizadas no tecido restante (Creed et 
al. 2021; Crivellaro et al. 2020).

O ICMBio Alcatrazes tem adotado o uso de martelete pneumático acoplado a compressor de ar de 
baixa pressão para manejo nas áreas de maior infestação. O método apresenta maior rendimento 
(cerca de 4 vezes mais que o manual) além de melhor limpeza dos pontos de infestação, possibili-
tando a retirada de colônias pequenas e eventuais pedaços de colônias quebradas, que poderiam se 
regenerar. 

A baixa salinidade pode ser fatal para o coral-sol. Em alguns experimentos, a mortalidade de 50% da 
colônia é atingida em três dias, com salinidade de 2 PSU (Unidades Práticas de Salinidade), e de 100% 
em apenas 120 minutos, quando imerso em água doce (Moreira et al. 2014). 

O método de envelopamento (wrapping) dos corais em sacos, também foi capaz de matar todos os 
pólipos dos corais, provavelmente por conta da asfixia, falta de alimento e/ou devido ao desgaste físi-
co com os sacos. Para que o método seja eficiente os pólipos dos corais invasores devem permanecer 
por, no mínimo, sete dias dentro de sacos plásticos ou de ráfia (Mantelatto et al. 2015).

Experimentos com o uso de vinagre (ácido acético), demonstraram que a imersão por até 15 min, 
também resultaram na mortalidade de 100% das colônias (Creed et al. 2018)

O envelopamento, utilizado concomitantemente à imersão em vinagre ou água doce, consiste em um 
método promissor para matar os corais invasores e propenso para ser usado em plataformas, mono-
boias e estruturas artificiais, como píeres e decks infestados com coral-sol . Contudo, tal metodologia 
carece de testes nestes vetores e estruturas artificiais e parece ser mais facilmente aplicado em es-
truturas com base homogênea e sem reentrâncias, sendo de difícil implementação em áreas naturais. 
Além disso, todas as outras espécies nativas de bioincrustantes também serão afetadas, portanto, a 
implementação desta técnica em UC deve ser cuidadosamente avaliada (Creed et al. 2018)

Por serem animais marinhos, os corais exóticos invasores também morrem ao serem mantidos fora 
d’água, no entanto, como são tolerantes a dessecação, essa forma pode ser demorada.

As colônias removidas devem ser acondicionadas em sacolas plásticas ou caixas para serem trans-
portadas para a embarcação e destinadas em terra para serem mortas com ajuda de vinagre ou água 
doce. Quando envelopadas e mortas in situ podem ser liberadas diretamente no ambiente (Moreira 
et al. 2014).

Clavularia cf. viridis – A remoção manual mostrou ser efetiva na Baía da Ilha Grande (RJ), onde a espé-
cie foi pontualmente erradicada com sucesso (Creed & Mantelatto, dados não publicados).

Sansibia sp. – Difícil de remover manualmente já que as colônias normalmente estão fortemente aderidas 
ao substrato e podem soltar fragmentos durante a remoção. Contudo, quando matacões pequenos e con-
taminados com Sansibia sp. foram dispostos em sacos pretos de polietileno grosso e fechados in situ (en-
velopamento) todas as colônias morreram após duas semanas ensacadas (Creed & Mantelatto, dados não 
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publicados). Contudo, todas as outras espécies nativas também foram afetadas, e assim, a implementação 
desta técnica em UC deve ser cautelosamente avaliada. O envelopamento in situ mostrou ser parcialmen-
te efetivo, mas se feito concomitante com substâncias químicas pode ter maior êxito (Creed & Mantelatto, 
dados não publicados). Outra técnica que se mostrou eficaz na Baía da Ilha Grande foi a raspagem com 
escovas de aço concomitante com a sucção deste material raspado, utilizando uma mangueira adaptada a 
uma motobomba. O material sugado deve ser filtrado e acondicionado para descarte apropriado. 

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orientado-
res especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas que resul-
tem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição de linha editorial, 
posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um cronograma de atividades 
que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de gerenciamento de crises na mídia sobre 
manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxiliar na atuação de maneira mais específica 
para a preservação da imagem e reputação institucional, reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. 
Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.
com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

As colônias removidas podem ser destinadas como resíduo sólido. Para o coral-sol, outras possibilidades 
incluem a destinação para pesquisas sobre compostos bioquímicos, como fonte de carbonato de cálcio para 
uso na agricultura, ou retorno ao ambiente após a morte dos indivíduos, para atuarem como substrato.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

Tubastraea spp. - O monitoramento básico consiste em marcação e acompanhamento de parcelas fixas, 
por meio de fotoquadrados. As parcelas são fixadas em áreas onde a remoção é feita, e são tiradas fotos 
antes, logo após o manejo e após alguns meses, para serem comparadas. Este método permite avaliar 
a eficácia do método de controle utilizado através da quantificação da porcentagem de cobertura pela 
espécie na área delimitada entre os intervalos de manejo (referência). Deve-se salientar que o uso de 
metodologias digitais (como o uso de fotoquadrados e vídeo-transectos) podem subestimar o número de 
colônias e recrutas de Tubastraea spp., assim como ser de difícil aplicação em locais de baixa visibilidade. 

O monitoramento extensivo com a aplicação do protocolo DAFOR (Dominante-Abundante-Frequen-
te-Ocasional-Raro-Ausente) para amostragem semi-quantitativa, fornece uma estimativa rápida da 
abundância relativa de espécies em escalas espaciais maiores, como utilizado na Baía da Ilha Grande 
(RJ) (Mantelatto et al. 2013; Creed & Fleury 2011; Silva et al. 2014; Gomes et al. 2015). 

Clavularia cf. viridis e Sansibia sp. – Na Baía da Ilha Grande, o método de monitoramento por foto-
quadrados  em áreas controles e invadidas vem sendo utilizado, assim como a metodologia DAFOR 
(Mantelatto et al. 2018; Creed & Fleury 2011).
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Origem: Leste do Oceano Pacífico.

Como identificar as espécies?

OPHIOTHELA MIRABILIS

Ophiothela mirabilis Indivíduos de Ophiothela mirabilis com braços intactos (esquer-
da) e em regeneração (direita).

Ofiuroides Ophiothela mirabilis colonizando em alta densidade o octocoral Leptogorgia punicea. 

Ophiothela mirabilis Leptogorgia sp após alguns meses de infestação 
por Ophiothela mirabilis na Estação Ecológica de 
Tamoios/RJ. 
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Características morfológicas e comportamentais

Ophiothela mirabilis Verrill é um pequeno ofiuroide epizóico com 1.5-2mm de diâmetro de disco, cor 
amarela a laranja, com seis braços. O padrão de cores mais comum no Brasil tem sido amarelo-la-
ranja. Mas há outras cores, como roxo, manchas brancas e rosa com mancha roxa, bordô e amarelo, 
e preto com detalhes em amarelo. A superfície dorsal superior é pigmentada e a superfície ventral 
é pálida. A boca é central inferior. Pode ser encontrado aderido em diversos hospedeiros como gor-
gônias, esponjas, ascídias, algas, briozoários assim como em outros equinodermos, geralmente em 
grandes adensamentos. Sua capacidade de reprodução assexuada fissípara, que produz progênie clo-
nada com braços em regeneração, facilita sua proliferação e altas densidades em seus hospedeiros. 
Esta espécie se locomove alternando o apoio entre substratos e espécies hospedeiras, em busca de 
alimento e fuga de predadores. De modo geral, no Brasil o ofiuroide não possui qualquer preferência 
ou correlação com a cor do seu hospedeiro e as vezes está contrastado com os mesmos, sugerindo 
que a camuflagem da linhagem amarelo-alaranjada no Brasil não parece ser importante, talvez por-
que não haja reconhecimento pelo predador (Alitto et al. 2020; Derviche et al. 2022; Hendler et al. 
2012; Mantelatto et al. 2016; Lawley et al. 2018; TSUS 2018).

Impactos Ambientais 

Este ofiuroide normalmente ocorre em altas densidades sobre espécies hospedeiras, como gorgônias, 
esponjas, ascídias, algas, briozoários e outros organismos. Contudo os impactos dessa espécie exótica 
sobre a biodiversidade nativa ainda são pouco claros, sendo evidente a necessidade de estudos para 
avaliar esses impactos, considerando que a mesma já se encontra em altas densidades populacionais 
em várias partes do litoral brasileiro, inclusive em áreas protegidas (Mantelatto et al. 2016; Hendler 
et al. 2013; Hendler et al. 2012). 

As altas densidades de colonização de O. mirabilis em espécies hospedeiras levantam preocupa-
ções sobre os seus efeitos potencialmente negativos. Supõe-se que a sua presença pode obstruir 
o fluxo de água nas estruturas de alimentação do hospedeiro, restringir a extensão do pólipo 
ou induzir o hospedeiro a maior arrasto. No entanto, observações de campo não observaram 
marcas visuais de danos diretos causados pelo ofiuroide nos tecidos dos octocorais hospedeiros. 
Experimentos de campo com o octocoral Leptogorgia punicea indicaram impactos mínimos na 
sua performance alimentar (Derviche & Lana 2022). Similarmente, experimentos de laboratório 
controlados também não indicaram danos substanciais aos octocorais hospedeiros (Glynn et al. 
2021b). Apesar disso, as respostas dos hospedeiros às altas densidades do ofiuroide podem di-
ferir dependendo de suas características morfológicas e funcionais, e, portanto, são necessários 
mais estudos de campo e laboratório para melhor compreender os impactos de O. mirabilis na 
biodiversidade nativa. Na Baía da Ilha Grande, através de registros fotográficos, constatou-se a 
morte de octocorais após a infestação destes ofiuroides.  Além disso, O. mirabilis também pode 
afetar espécies que ocupam o mesmo nicho ecológico. É reportado o impacto negativo pela com-
petição de interferência em outras espécies epizóicas associadas a octocorais, como ctenóforos 
e caprelídeos (Mantelatto et al. 2016; Rich et al. 2020; Derviche & Lana 2022; Glynn et al. 2021a; 
Glynn et al. 2021b).
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Impactos Econômicos 

Possíveis impactos econômicos causados por Ophiothela mirabilis são desconhecidos.  

Impactos Sanitários 

Possíveis impactos sanitários causados por Ophiothela mirabilis são desconhecidos. 

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc 

World Register of Marine Species, www.marinespecies.org 

Plataforma Bioinvasão Brasil, www.bioinvasaobrasil.org.br

Meios de dispersão

A atividade portuária é provavelmente o vetor responsável pela introdução de O. mirabilis no Brasil, 
com base em seus registros de ocorrências disjuntos próximos às zonas portuárias (Hendler e Brug-
neaux, 2013). Acredita-se que a espécie tenha sido introduzida no Brasil através da água de lastro ou 
associada a comunidades incrustadas em cascos de navios. Porém o transporte natural por correntes 
oceânicas não pode ser descartado. O ofiuroide também é capaz de se dispersar via rafting, como 
observado em Sargassum spp.  e em colônias de briozoários de Amathia spp . Além disso, Ophiothela 
mirabilis já foi encontrado em diversos hospedeiros vágeis, assim como em cavalo-marinho (Hippo-
campus reidi), que também podem facilitar sua dispersão (Hendler et al. 2012; Hendler & Brugneaux 
2013; Mantelatto et al. 2016; Mantelatto et al. 2018; Derviche et al. 2021).

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

A espécie ocorre tanto em substratos duros naturais, como recifes e costões rochosos, quanto que em 
artificiais. Cresce sobre outros organismos bentônicos, como esponjas, cnidários, ascídias, briozoários 
e corais, não apresentando especificidade de hospedeiro. O. mirabilis está atualmente distribuído em 
áreas estuarinas poli e euhalinas e em áreas de plataforma continental interna, e as suas densidades 
populacionais tendem a aumentar da plataforma interna para os habitats estuarinos (Derviche et al. 
2021). Modelos de nicho ecológico preveem que o ofiuroide tem o potencial de se dispersar além dos 
atuais registros de ocorrências e estabelecer densas populações no Brasil (Bumbeer & da Rocha 2016; 
Hendler et al. 2012; Mantelatto et al. 2016; Lawley et al. 2018; Derviche et al. 2021).

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Adoção das medidas preventivas da Convenção Internacional sobre Água de 
Lastro e Sedimentos de Navios, em vigor desde 08 de setembro de 2017. 

Regulamentação de atividades de navegação dentro da UC, incluindo considerações sobre limpeza de 
cascos de embarcações de pescadores e das operadoras de mergulho.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC 
ou em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de pre-

venção de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC fede-
rais (Brasil 2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, 
como autorizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas 
em plano de manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida:  Capacitação da equipe da UC e parceiros para identificação e 
estabelecimento de protocolos de monitoramento e controle em áreas suscetíveis através de mergu-
lho autônomo, utilizando a metodologia de busca ativa. Monitoramento de portos para verificação de 
ocorrência de espécies exóticas. A inclusão de identificação de ocorrência de Ophiothela mirabilis em 
outros protocolos e programas de monitoramento já implementados na UC pode facilitar a execução 
dessa vigilância, pois inclui na rotina de atuação da UC. 

Métodos de controle e erradicação

Como Ophiothela ocorre comumente sobre hospedeiros e não é um animal séssil, para realizar o 
controle é preciso separá-lo do hospedeiro. Para isso, realizar aspersão com ácido acético (vinagre) 
sobre o hospedeiro é eficiente para soltura dos animais invasores (MC Mantelatto com. pess. 2018). 
Posteriormente, deve-se recolhê-los com puçá ou sugadores e removê-los da água. Por serem ani-
mais marinhos, morrem ao serem mantidos fora d’água ou em água doce.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação 

Os indivíduos podem ser destinados como resíduo sólido, ou doados para instituições de pesquisa.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

É importante realizar a marcação dos hospedeiros e do local encontrado com GPS, para posterior 
monitoramento. Após a ação, os hospedeiros devem ser revisitados a fim de constatar se houve reco-
lonização. Caso haja recolonização dos hospedeiros, deve-se repetir as ações de controle.
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Origem: Oceanos Índico e Pacífico.

Como identificar a(s) espécie(s)?

PEIXE-LEÃO 
Pterois volitans, Pterois miles

Peixe-leão - Pterois volitans no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha/PE

©
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Bio/ NGI Noronha

Características morfológicas e comportamentais

Corpo comprimido lateralmente, podendo atingir 48cm e 1,2kg. A coloração do corpo é branca a cre-
me, com listras verticais de cor vermelha a castanho. Apresenta longas espinhas na nadadeira dorsal 
com toxinas, 13 espinhas dorsais, 10-11 raios dorsais, 3 espinhos anais e 6-7 raios anais. As mem-
branas das barbatanas são frequentemente manchadas. Devido a essas características peculiares, o 
peixe-leão tende a ser facilmente identificado (GISD 2018; FishBase 2018).

A maturidade sexual é alcançada ao atingir cerca de 18cm ou 140-160g, com aproximadamente 1 a 
2 anos de idade. Fêmeas podem produzir até 30.000 ovos por mês, cada qual eclodindo em quatro 
dias. A sazonalidade da reprodução do peixe-leão em toda a sua área de distribuição natural é desco-
nhecida, mas na costa sudeste dos Estados Unidos e das Bahamas se reproduz em todas as estações 
do ano (Morris et al. 2008).

O peixe-leão é um peixe tropical marinho e normalmente ocorre em águas com temperaturas mais quentes, 
podendo alcançar a profundidade de até 297 metros. Podem ocorrer em recifes de corais, afloramentos 
rochosos, áreas com fundo arenoso, em manguezais e até mesmo em hábitats de canais (Gress et al. 2017).

Durante o dia, assume comportamento recluso, sendo mais ativo do final do dia até o início da manhã 
(DaCosta-Cottam et al. 2009; Schofield 2009; González et al. 2009; GISD 2018; FishBase 2018).

É um predador de emboscada de pequenos peixes, crustáceos (caranguejos e camarões), moluscos e 
isópodes. O peixe-leão adapta-se relativamente rápido a novos tipos de presas e aprende rapidamen-
te a evitar presas tóxicas (Fishelson 1997).

©
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Impactos Ambientais

O peixe-leão (Pterois sp.) pode causar redução da biodiversidade especialmente em ambientes recifais, 
tanto por predação intensa de peixes e invertebrados quanto por competição por recursos alimentares. 
Além de serem meso-predadores generalistas, sua dieta consiste no consumo de taxas maiores que outros 
peixes do seu tamanho e apresentam capacidade de consumir grande quantidade de indivíduos de peixes 
nativos, podendo potencialmente causar extinções locais. O peixe-leão também apresenta efeito compe-
tidor com predadores de recifes. Na invasão caribenha, houve redução intensa da abundância de espécies 
nativas em algumas ilhas, com efeitos prejudiciais à biodiversidade nativa. O peixe-leão é descrito como 
uma das espécies que causa maior dano à fauna marinha local durante seu processo de invasão, e a sua 
dispersão no Caribe é a maior invasão marinha já documentada (Semmens et al. 2004; Albins et al. 2008; 
Schofield 2010; Luiz et al. 2013; Côté et al. 2013;  Benkwitt 2015;  Schofield & Akins 2019; Brasil 2021).

Impactos Econômicos

O peixe-leão ameaça populações de interesse pesqueiro, como peixes e camarões, causando declí-
nios na abundância e diversidade de espécies nativas. No Caribe, já se observou a redução drástica 
da abundância de espécies nativas em algumas ilhas, com efeitos prejudiciais à biodiversidade nativa, 
aos recifes e na produção pesqueira. Isto se deve ao fato de se alimentar de espécies comercialmente 
importantes em sua fase juvenil e de recrutamento, especialmente em ambientes recifais. O monito-
ramento e o manejo também acarretam custos econômicos (Henderson 2012; Albins 2013; Leon et 
al. 2013; Albins 2015, Benkwitt 2015; Raymond et al. 2015).

Impactos Sanitários

Os espinhos venenosos do peixe-leão podem causar acidentes a visitantes, mergulhadores e pesca-
dores ao perfurarem a pele.  As reações em humanos variam de inchaço à dor extrema, paralisia nas 
extremidades do corpo. No entanto, apesar de poderem causar prejuízos a humanos em pequena es-
cala, não há estudos sobre impactos sanitários causados que possam ser classificados como questão 
de saúde pública, não apresentando nenhum caso de óbito em função das injúrias causadas por ele 
na literatura (Reckziegel et al. 2015; Haddad Jr et al. 2015).

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras,  www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

World Register of Marine Species, www.marinespecies.org

Plataforma Bioinvasão Brasil, www.bioinvasaobrasil.org.br

Meios de dispersão

Mundialmente, a principal via de introdução é a aquariofilia. Especialmente devido à beleza, são espécies 
de grande interesse nesse setor. No Brasil, observa-se a dispersão da espécie ocorrendo a partir do Caribe, 
atravessando a pluma do rio Amazonas.

As análises genéticas do primeiro registro da espécie na costa do Brasil, no Rio de Janeiro, indicaram 
ser proveniente da população do Caribe. Contudo, grande parte dos animais importados para o Brasil 

http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
http://www.marinespecies.org
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para fins de aquariofilia provém da população caribenha, de modo que o despejo de aquários ainda 
é a via mais provável de introdução nesse caso específico. Anos depois, as aparições na ilha oceânica 
de Fernando de Noronha e nos litorais norte e nordeste (costa dos estados do Amapá e Ceará) pro-
vavelmente aconteceram por dispersão no oceano atlântico, via correntes marítimas ou por cadeias 
de montanhas submersas a partir da população invasora caribenhas. Essa forma de dispersão indica 
a probabilidade de extensão da invasão no litoral sudeste e sul (Ferreira et al. 2015; Luiz et al. 2021).

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Atualmente, a população invasora do peixe-leão é extremamente dispersa no Caribe, o que reforça 
sua boa adaptação em ambientes recifais. Portanto, tais ambientes são altamente susceptíveis.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Devem ser veiculadas informações sobre os impactos da espécie ao público 
em geral, especialmente aquariofilistas e lojas de aquarismo, a fim de prevenir a soltura por falta de 
conhecimento. Informações sobre a ilegalidade e impactos ambientais da introdução de espécies 
exóticas também devem ser divulgadas.

Ações de prevenção podem incluir a sensibilização de pescadores, mergulhadores e moradores de 
áreas litorâneas sobre a necessidade de retirada e não devolução do peixe-leão caso venha a ser 
encontrado ou acidentalmente pescado, assim como do registro de coordenadas geográficas da ocor-
rência e repasse a gestores públicos. Esse estímulo deve ser bem orientado, uma vez que o manuseio 
descuidado pode causar acidentes.

Quando poucos indivíduos isolados forem observados, devem ser eliminados o mais rápido possível para 
evitar ou reduzir a velocidade do estabelecimento de uma população viável. Se a erradicação não for pos-
sível, devem ser feitos todos os esforços para avaliar a taxa e direção de propagação a fim de prevenir a 
invasão em novas áreas e seus respectivos impactos ecológicos (Semmens et al. 2004; Wilkinson 2018).

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: O monitoramento através de mergulho autônomo por meio de 
busca ativa é a principal forma de identificação de novas ocorrências. A inclusão de identificação de 
ocorrência de peixe-leão em outros protocolos e programas de monitoramento já implementados na 
UC pode facilitar a execução dessa vigilância, pois consta da rotina de atuação da UC.

Capacitar pescadores, mergulhadores e o setor turístico em geral é a primeira etapa para a formação 
de uma rede de identificação e marcação dos locais de ocorrência. Assim que identificada a ocorrên-
cia da espécie, o ICMBio e pesquisadores em geral devem ser informados para confirmar a ocorrência 
e implementar ações de controle ou erradicação local. O material de informação e divulgação deve 
incluir as características distintivas do peixe-leão e fotografias, para facilitar sua identificação. Em UC 
abertas à visitação, podem ser fixados cartazes na entrada, promovidas palestras, divulgados vídeos e 

provida orientação para guias e instrutores de mergulho. Os visitantes devem ser estimulados a infor-
mar a gestão da UC caso vejam o peixe-leão para que a equipe gestora possa verificar a ocorrência e 
procurar eliminar os indivíduos. A vigilância passiva com apoio de parceiros, especialmente morado-
res, mergulhadores e pescadores, é essencial na detecção do peixe-leão. 

Quando houver os primeiros registros na UC, é importante direcionar esforços para busca e monitora-
mento em áreas pouco ou não vistoriadas, próximas aos locais de avistamento. Ou seja, nas áreas da 
UC onde não há atividades de mergulho, pesca, visitação ou pesquisa, pois não havendo estas ativi-
dades nestas áreas, dificilmente, a espécie será detectada. É recomendado que UC com potencial de 
invasão pelo peixe-leão tenham equipamentos básicos para a remoção do peixe “in situ”, como por 
exemplo, dois puçás pequenos e/ou arpão havaiano, além de recipiente para contenção. A remoção 
deve ser feita o mais rápido possível após a detecção.

Métodos de controle e erradicação

O controle físico é o mais indicado. No entanto, devido aos espinhos tóxicos do peixe-leão, o controle 
deve ser realizado com cuidado, para evitar acidentes. A capacitação específica é essencial para garantir 
a segurança do controlador. O comportamento sedentário do peixe-leão durante o dia facilita a identi-
ficação e a captura, porém os mesmos podem se mover com rapidez e fugir com facilidade. A captura 
é realizada por mergulhadores autônomos, preferencialmente com utilização de puçás, mas também 
pode ocorrer com uso de arpão. O mergulhador deve ser capacitado para a utilização do arpão havaia-
no, para atingir o alvo desejado sem causar depredação no ambiente. Podem ser utilizados instrumen-
tos como linha e anzol e armadilhas tipo covos em áreas com grande adensamento da espécie.

A pesca com arpão havaiano pode ser muito eficaz para a remoção de grande quantidade de indivídu-
os em menos tempo. A desvantagem da pesca com arpão é a dificuldade de acertar Indivíduos meno-
res, devido ao tamanho e capacidade de se abrigar em pequenas fendas. Por isso, requer treinamento 
e experiência de parte dos mergulhadores. Este método não deve ser realizado por pessoas sem 
treinamento para evitar impactos no fundo marinho em função de atingir corais ou outros peixes. É 
importante que a UC estabeleça um protocolo com os procedimentos, equipamentos (ex.: tamanho e 
o tipo de arpão) para realizar captura dos indivíduos, assim como elaboração de um termo de adesão 
que deve ser assinado pelos usuários e empresas de mergulho para a captura da espécie. Lanças de 
ponta única e sem fisga podem levar a perda dos indivíduos maiores. 

O uso de redes de mão (puçás) é viável especialmente em áreas onde a caça submarina é restrita. A 
captura com uso de redes é mais eficaz para peixes de pequeno porte, visto que a captura por lança 
ou arpão é menos eficiente nesses indivíduos. As redes são feitas, tipicamente, com uma moldura de 
alumínio e malha de vinil transparente ou com moldura de acrílico e malha de monofilamento – ou 
mesmo redes para captura de iscas.

Não há disponibilidade de armadilhas seletivas para captura do peixe-leão (em que outras espécies 
não são capturadas), de modo que a captura acidental de espécies nativas é alta em relação ao nú-
mero de peixes-leão capturados. Capturas com linha e anzol de peixe-leão em recifes rasos são raras; 
no entanto, há relatos de capturas acidentais em águas profundas (150-200 m) e de capturas pouco 
frequentes em águas rasas por pescadores desportivos. Assim, estes métodos não devem ser usados 
prioritariamente para controlar o peixe-leão, especialmente na ocorrência de pequenas populações, 
quando os indivíduos são de difícil localização. 
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Redes e armadilhas podem ser utilizadas em áreas onde o mergulho é inviável ou dispensável, em 
baixa profundidade, por exemplo. Atualmente, observa-se no Ceará, indivíduos sendo capturados en-
tre 1 e 6 metros de profundidade na pescaria de curral. O aparecimento de indivíduos em áreas rasas 
também ocorreu no Caribe no início de sua invasão, entretanto se tornou menos comum ao longo do 
tempo, com a maioria dos indivíduos sendo capturados abaixo dos 10 metros de profundidade.

Logo após a captura, debaixo d’água, o peixe-leão deve ser transferido para um recipiente de conten-
ção adequado ou caso não tenha o recipiente durante o mergulho, um recipiente de armazenamento 
na superfície. Nesse momento, é essencial o cuidado ao manusear o peixe-leão em função das toxinas 
contidas nos espinhos. Deve-se evitar o uso de qualquer recipiente que não retenha os espinhos e 
que possa ser facilmente perfurado, como redes de tecido. Os recipientes de contenção devem ter 
características que facilitem a inserção dos peixes e ofereçam segurança no armazenamento. Durante 
a captura, mergulhadores devem preferir o uso de recipientes que retém parcialmente o sangue e 
odores dos peixes capturados para evitar a aproximação de possíveis predadores.

O uso de material de segurança, como luvas resistentes a cortes ou à perfuração pelos espinhos do 
peixe-leão é importante para a captura, visando minimizar ferroadas e permitir a manipulação segura 
durante a coleta, o manuseio e a preparação para destinação final (Brasil 2015).

Como a espécie está se estabelecendo em águas nacionais, é importante que haja a integração entre UC, Cen-
tros Nacionais de Pesquisas e Conservação, e instituições de pesquisa para melhor compreender o processo 
de invasão, inclusive, buscando técnicas complementares de manejo, para maior efetividade do controle.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orientado-
res especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas que resul-
tem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição de linha editorial, 
posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um cronograma de atividades 
que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de gerenciamento de crises na mídia sobre 
manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxiliar na atuação de maneira mais específica 
para a preservação da imagem e reputação institucional, reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. 
Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.
com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

Os indivíduos podem ser destinados a coleções científicas, inclusive como incentivo a pesquisas da espécie 
no Brasil. Nesse sentido, é importante realizar contato prévio com as instituições científicas, inclusive para 
avaliar a melhor forma de conservação dos indivíduos até o envio (ex.: congelados ou em álcool ou em gelo).

Caso a escolha de destinação optada seja como descarte orgânico, deve-se atender aos espinhos. O 
veneno dos espinhos do peixe-leão desnatura-se rapidamente com o calor, mas os espinhos afiados 
podem causar ferimentos graves, mesmo com o veneno inativo. Portanto, o descarte dos espinhos deve 
ser feito como resíduo biológico, preferencialmente isolados, por exemplo em garrafas pet, para evitar 
acidentes. Os espinhos somente devem ser descartados no ambiente caso seja possível definir um local 
controlado onde possam ser enterrados sem risco de acidentes. Não devem ser descartados no mar.

Apesar da espécie possuir potencial para consumo humano, este tipo de destinação pode estimular a 
introdução do peixe-leão em novas áreas com perspectivas de uso comercial. Entretanto, em estágios 

mais avançados da invasão, caso seja realizada em conjunto com a comunicação e dentro da legisla-
ção vigente, pode ser uma estratégia a ser utilizada. 

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

O monitoramento por censo visual é indicado para avaliar a densidade da população invasora. Por outro lado, 
o monitoramento de comunidades por transectos lineares e censos visuais estacionários (CVE) tem pouca 
eficiência para o peixe-leão. Portanto, transectos normalmente utilizados em protocolos de monitoramento 
de comunidades não são indicados para levantamentos focados no peixe-leão. Esforços focados são mais 
adequados para caracterizar sua distribuição. Deve-se assegurar tempo suficiente para a busca completa no 
hábitat considerado. O observador deve olhar em todas as saliências, fendas e fissuras, usando uma lanterna 
de mergulho sempre que necessário. A taxa de amostragem máxima de 10m²/minuto é recomendada, com 
tempos de busca mais longos em hábitats complexos. Transectos de 25m x 10m focados no peixe-leão são 
adequados para a detecção da espécie em hábitats marinhos heterogêneos e em manchas. Um observador 
treinado nada em padrão S (realizar natação em ziguezague observando atentamente tocas e reentrâncias 
no substrato), tendo o cuidado de procurar exaustivamente em todas as frestas do hábitat. O tempo de busca 
mínimo para cada transecto é de 25 minutos. Dados sobre o tamanho do indivíduo e hábitat onde foi locali-
zado ou coletado devem ser registrados, assim como coordenadas geográficas, sempre que possível (Brasil 
2015). Informações mais detalhadas podem ser consultadas no relatório “Guia Estratégico para Pesquisa, 
Manejo e Atividade de Interpretação Ambiental sobre o Peixe-Leão” (Brasil 2021).
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Exemplos:

Oscar (Astronotus ocellatus), peixinho-dourado (Caracius auratus), tucunaré (Cichla kelberi, C. 
monoculus, C. ocellaris, C. piquiti), bagre-africano (Clarias gariepinus), tilápia (Coptodon rendalli), 
carpa-capim (Ctenopharyngodon idella), carpa (Cyprinus carpio), carpa-prateada (Hypophthalmichthys 
molitrix) carpa-de-cabeça-grande (Hypophthalmichthys nobilis), bagre-do-canal (Ictalurus punctatus), 
piauçu (Megaleporinus macrocephalus), black bass (Micropterus salmoides), tilápia-do-nilo 
(Oreochromis niloticus), peixe-barrigudinho (Phalloceros caudimaculatus), corvina (Plagioscion 
squamosissimus), gupi (Poecilia reticulata), espada (Xiphophorus helleri, X. maculatus, X. variatus).

Origem: Diversos países, inclusive espécies translocadas entre bacias hidrográficas no Brasil.

As principais regiões de origem dos peixes são:

- bacia hidrográfica amazônica (Astronotus ocellatus, Cichla sp. Plagioscion squamosissimus);

- bacias hidrográficas asiáticas (Caracius auratus, Ctenopharyngodon idella, Cyprinus carpio, 
Hypophthalmichthys molitrix, Hypophthalmichthys nobilis);

- bacias hidrográficas norte-americanas (Ictalurus punctatus, Micropterus salmoides);

- bacias hidrográficas africanas (Clarias gariepinus, Coptodon rendalli, Oreochromis niloticus).

Como identificar a(s) espécie(s)?

PEIXES CONTINENTAIS

Carpas - Cyprinus sp. Piauçu - Megaleporinus macrocephalus 

Tilápia-do-nilo - Oreochromis niloticus
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Oscar - Astronotus ocellatus Tucunaré-azul - Cichla piquiti
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Espada - Xiphophorus maculatus Gupi - Poecilia reticulata

Tucunaré - Cichla monoculus

Tucunaré - Cichla temensis

Tucunaré-amarelo - Cichla kelberi
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Corvina - Plagioscion squamosissimus 
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Características morfológicas e comportamentais de algumas das espécies:

Astronotus ocellatus – É um peixe de porte médio, podendo atingir até 45 cm e 1,6 kg. Os adultos têm 
coloração escura, com manchas oceladas sobre a base dos raios moles da nadadeira dorsal. Em alguns 
indivíduos, há ocelos laranjas avermelhados no pedúnculo caudal. Os jovens são listrados, com faixas 
onduladas brancas e laranjas e apresentam manchas na cabeça. Alimentam-se principalmente de in-
vertebrados, mas também de alguns peixes de pequeno porte. Fazem ninhos e têm cuidado parental 
com a prole. O oscar é muito apreciado como peixe ornamental e como alimento, tendo sido intro-
duzido em outras regiões do Brasil (Nordeste e Sudeste), na tentativa de ser utilizado na piscicultura 
(Ferreira et al. 1998; Santos et al. 2004; FishBase 2018).

Caracius auratus – O peixe-dourado tem o corpo de cor laranja. Pode medir até 59 cm de comprimen-
to e pesar 2,8 kg. Não possui escamas na cabeça, que é larga e triangular. Não possui barbilhões na 
mandíbula superior. Os machos têm o corpo mais comprimido do que as fêmeas.

Cichla spp. – As espécies do gênero Cichla são os tucunarés, todos nativos da bacia amazônica (nos 
rios Amazonas, Tocantins e Orinoco). As espécies deste gênero são de grande porte, podendo atingir 
até 12 kg de peso. São facilmente identificados pela presença de uma mancha circular em formato 
de olho (ocelo) na cauda. Durante a reprodução, constroem ninhos e apresentam cuidado parental 
com a prole. Tucunarés são principalmente piscívoros, mas também se alimentam de invertebrados. 
Apresentam níveis relativamente baixos de migração (Kullander & Ferreira 2006; Agostinho et al. 
2003; Hoeinghaus et al. 2003).

A espécie C. kelberi (tucurané-amarelo) apresenta três faixas verticais escuras nas laterais e pequenas 
manchas claras nas nadadeiras pélvicas e anal e no lobo inferior da nadadeira caudal nos adultos. A 
espécie C. monoculus também apresenta três faixas escuras curtas nas laterais que não se estendem 
abaixo da linha lateral, uma mancha longa no sentido horizontal a partir das nadadeiras peitorais e 
ausência de manchas nos opérculos e nas nadadeiras pélvicas e anal. Os indivíduos de C. piquiti (tu-
cunaré-azul) apresentam uma combinação de 89 a 98 escamas na linha lateral superior. Os adultos 
têm um padrão de coloração que inclui cinco ou mais faixas verticais escuras. C. ocellaris apresenta 
faixas laterais leves, sendo a terceira barra com formato ocelado, e não tem manhas nos opérculos 
(Gasques et al. 2014; FishBase 2018).
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Clarias gariepinus – O bagre-africano possui corpo alongado, cabeça grande e horizontalmente acha-
tada. Os olhos são pequenos e a boca é terminal e grande. Apresenta quatro pares de barbelos e 
longas nadadeiras dorsal e anal, sem espinhos na dorsal. Não tem nadadeira adiposa e a nadadeira 
caudal é arredondada. O espinho da nadadeira peitoral é serreado. A coloração varia de areia ama-
relo a cinza, sendo mais escura no dorso. Há registros de indivíduos com até 170 cm de comprimento 
e 60 kg de peso total. O bagre-africano tem um aparelho respiratório auxiliar que possibilita sua so-
brevivência em baixas concentrações de oxigênio na água (Baumgartner et al. 2012; Fishbase 2018).

Coptodon rendalli – A tilápia é um peixe de coloração verde-oliva-escura, com machas escuras verti-
cais. Na parte mais ventral do corpo, apresenta coloração amarelada ou avermelhada. A nadadeira 
dorsal tem coloração verde-oliva, com margem vermelha e branca ou cinza-escura, com pontos oblí-
quos. A nadadeira caudal é pontuada na porção dorsal. Pode atingir um tamanho máximo de 45 cm 
de comprimento e pesar 2,5 kg. Tem longevidade de até sete anos (Fishbase 2018).

Ctenopharyngodon idella – A carpa-capim possui corpo alongado e cilíndrico, de coloração acinzenta-
da no ventre e marrom a negra no dorso. O comprimento corporal é de 3,6 a 4,3 vezes maior do que 
a altura do corpo. O comprimento do pedúnculo caudal é maior do que a largura. A boca é terminal, 
com duas linhas de dentes faringianos, lateralmente comprimidos. As escamas são grandes e cicloi-
des. A carpa-capim pode atingir até 150 cm de comprimento e 45 kg de peso (Fishbase 2018).

Cyprinus carpio – A carpa-comum tem corpo alongado, com coloração variável de cinza prateada a 
marrom-esverdeado no dorso e dourada no ventre. Apresenta dois pares de barbilhões mais curtos 
no lábio superior. A nadadeira dorsal é longa, com um espinho frontal. A carpa-comum pode atingir 
até 120 cm de comprimento e 40 kg de peso (Fishbase 2018).

Hypophthalmichthys molitrix – A carpa-prateada apresenta coloração variada de olivácea a prateado, 
tendendo a ser clara a cinza-esverdeado no dorso e esbranquiçada no ventre. Os indivíduos podem 
atingir 105 cm de comprimento e pesar 50 kg. O comprimento da cabeça é de 24-29% do comprimen-
to total. Não apresenta barbelos. H. molitrix difere de H. nobilis pela presença de quilha escalonada 
afiada da região peitoral até a origem anal (Fishbase 2018).

Hypophthalmichthys nobilis – A carpa-cabeçuda pode atingir 146 cm e 40 kg de peso. O corpo tem nu-
merosas manchas pretas pequenas. A coloração é geralmente escura, com manchas laterais escuras, 
grandes e irregulares. As bases da nadadeira e partes inferiores da cabeça e do ventre são amarela-
das. Não apresentam barbelos. H. nobilis difere de H. molitrix por ter a quilha escamada de pélvica a 
anal. O comprimento da cabeça é de 27-35% do tamanho corporal, justificando o nome popular. Há 
registro de longevidade de até 20 anos (Fishbase 2018).

Ictalurus punctatus – O bagre-de-canal tem coloração cinza a preta na margem dorsal e ventre bran-
co. Manchas negras podem estar presentes ao longo das laterais do corpo. Machos mais velhos po-
dem ser quase completamente pretos. As nadadeiras são amareladas com extremidades pretas ou 
marrom-escuras. A cabeça é muito larga e robusta, possui olhos grandes e boca subterminal. O corpo 
é alongado, desprovido de placas ou escamas, com quatro pares de barbilhões longos (incluindo um 
nasal) que contornam a boca e alcançam o opérculo. A nadadeira dorsal é localizada anteriormente 
e provida de um espinho vigoroso e apresentam nadadeira adiposa. A cauda é bifurcada. É possível 
encontrar indivíduos albinos em aquários. O bagre-de-canal pode alcançar 132 cm e 26 kg. Há registro 
de longevidade de até 24 anos (Baumgartner et al. 2012; Fishbase 2018).

Megaleporinus macrocephalus – O piauçu tem corpo curto e espesso, com altura entre 3 e 3,4 vezes 
o comprimento padrão. Os indivíduos adultos podem atingir 68cm e 5,3kg. A boca é grande e ter-
minal. A nadadeira anal é curta. Apresenta três máculas escuras verticalmente alongadas, sendo a 
mais posterior difusa. A borda lateral das escamas é escura, formando listras longitudinais no corpo. 
Exemplares jovens podem apresentar barras transversais, enquanto exemplares mais velhos não as 
apresentam (Fishbase 2018).

Micropterus salmoides – O achigã (ou black bass) tem boca grande, com o maxilar à frente dos olhos. 
A cor é verde-oliva no dorso e branca no ventre. As nadadeiras pélvicas não são unidas por membra-
na. Pode atingir 97 cm e 10 kg. Há registro de longevidade de até 23 anos (Fishbase 2018).

Oreochromis niloticus – A tilápia-do-nilo tem corpo comprimido, com comprimento do pedúnculo 
caudal igual à altura. As escamas são cicloides e a linha lateral interrompida. O primeiro arco possui 
nadadeira caudal truncada. No período reprodutivo, as nadadeiras peitorais, dorsal e caudal adqui-
rem coloração rosada ou avermelhada. Pode atingir 60 cm e 4,3 kg. Há registro de longevidade de até 
nove anos (Fishbase 2018).

Phalloceros caudimaculatus – O barrigudinho ou gauru é pequeno, com comprimento máximo dos 
machos de 3,5 cm e das fêmeas, 6 cm. A barbatana dorsal é curta e a peitoral é pequena, não alcan-
çando o nível das bases da nadadeira pélvica. O corpo e as barbatanas são cobertos com uma profu-
são de manchas pretas. Ponta de gonopodium do macho apresenta um gancho distintamente virado 
para baixo (Fishbase 2018).

Plagioscion squamosissimus – A corvina ou pescada-amazônica possui porte médio, podendo 
atingir 80 cm e 4,5 kg. A coloração é clara, tipicamente prateada, com mancha preta no peitoral. 
A coluna vertebral se estende até a nadadeira caudal. A margem posterior dorsal do opérculo 
é ligeiramente dentada. São piscívoros, mas também se alimentam de invertebrados aquáticos 
(FishBase 2018).

Poecilia reticulata – O guppy é pequeno, podendo atingir 6 cm de comprimento. Não apresenta 
espinhos dorsais. A nadadeira dorsal possui de 7 a 8 raios e a nadadeira anal, 8 a 10 raios (Fishba-
se 2018).

Xiphophorus hellerii, X. maculatus, X. variatus: X. hellerii apresentam grande variedade de cores 
em função da diversidade de hábitats naturais onde ocorrem, mas, na maioria das populações, a 
nadadeira dorsal apresenta manchas ou pintas vermelhas. Estas manchas podem aparecer também 
na nadadeira caudal. O corpo é alongado e a cabeça, apontada. Os machos apresentam “espa-
das” (prolongamentos da nadadeira dorsal) bem desenvolvidas, que podem variar na coloração 
de amarela a preta. X. maculatus apresenta uma mancha de pigmentos pretos distinta na base 
da inserção da nadadeira anal. O corpo é relativamente alto, sendo a altura quase duas vezes o 
comprimento padrão. Os raios da nadadeira ventral não são alongados. Os gonopódios são curtos, 
caindo da nadadeira caudal, sem protuberância membranosa. O terceiro raio da nadadeira caudal 
é transformado em um forte espinho. Apresenta uma gama de variações na coloração do corpo. 
X. variatus apresenta coloração muito variada, principalmente, porque houve seleção de variantes 
muito distintas para fins de aquarismo. Talvez a variante mais famosa seja a chamada pôr do sol, 
com coloração variando de alaranjado a vermelho (Fishbase 2018).
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Impactos Ambientais 

Os impactos ambientais negativos são extremamente variáveis de acordo com as espécies de peixes 
e da área de introdução. Entre os impactos incluem a predação de espécies nativas, competição por 
alimento e espaço, hibridação com peixes nativos, transmissão de patógenos e parasitas, modificação 
do habitat e de interações ecológicas, alteração da qualidade da água e comunidade fitoplanctônica. 
Espécies piscívoras possuem alto potencial de impactar a ictiofauna nativa, reduzindo a riqueza e 
diversidade de comunidades (ex.: tucunarés, piranha-vermelha e bagre-africano). Outras espécies, 
devido ao seu hábito alimentar ou reprodutivo, suspendem sedimentos e ocasionando assoreamento 
e aumentando a turbidez da água, alterando então a qualidade da água gerando fortes efeitos sobre 
a comunidade bentônica, de invertebrados e vegetação aquática (ex.: carpa-comum e tilápia-do-nilo). 
Espécies exóticas invasoras de peixes (ex.: tilápia e tilápia-do-Nilo) também são responsáveis pela in-
trodução de inúmeros microorganismos, que podem causar doenças e parasitoses às espécies nativas 
(Agostinho et al. 2006; Pelicice et al. 2009; Latini et al. 2016; Nobile et al. 2020; Vitule et al. 2021; 
Bueno et al. 2021) 

Impactos Econômicos 

Pelos diversos vetores de impactos já citados, peixes exóticos invasores podem diminuir a diversi-
dade e disponibilidade de espécies nativas de interesse econômico. Algumas espécies, como a tilá-
pia-do-nilo e a carpa-comum, podem acelerar processos de eutrofização em ambientais naturais e 
artificiais, onerando a manutenção, diminuindo a qualidade da água em sistemas de abastecimento e 
comprometendo a vida útil de reservatórios (Attayde et al. 2011; Huser et al. 2021). 

Impactos Sanitários 

Em altas densidades, algumas espécies podem causar eutrofização de corpos d’água, podendo ocor-
rer acúmulo de microcistinas nos músculos de espécies consumidas, como a tilápia e tilápia-do-Nilo, 
o que poderia causar intoxicação ao ser humano. Além disso, as toxinas produzidas pelo crescimento 
excessivo de algas e cianobactérias nesses ambientes podem impactar a qualidade da água e oferecer 
riscos à saúde humana, animais domésticos e selvagens devido ao consumo de água contaminada 
(Latini et al. 2016; Sanches et al. 2012). 

Mais informações

Pestsmart Austrália, pestsmart.org.au/toolkits/european-carp/

Pestsmart Austrália, pestsmart.org.au/toolkits/tilapia/

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Fishbase, www.fishbase.org/search.php

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Meios de dispersão

Os principais vetores de introdução e dispersão são associados a atividades humanas ligadas à aqui-
cultura, à aquariofilia e à pesca, incluindo a pesca de lazer como pesque-e-pague, pesca esportiva e 
uso de iscas vivas. Portanto, a pesca esportiva e a criação para consumo (ex: tucunaré, dourado) são 

as principais vias de introdução. Ainda que a criação seja realizada em estruturas fechadas, o escape 
é extremamente comum. A criação de espécies ornamentais com descarte em pequenos cursos de 
água também é uma via de introdução importante.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Ambientes aquáticos continentais, especialmente ligados a reservatórios de usinas hidrelétricas onde 
se costuma introduzir e/ou cultivar espécies exóticas. No caso de espécies ornamentais, pequenos 
córregos e lagos, principalmente nas proximidades de centros urbanos, são suscetíveis.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Informar servidores, moradores da UC ou do entorno, visitantes, pesquisadores 
e outros sobre os riscos de introdução e dispersão de peixes exóticos invasores na UC e no entorno 
visando, inclusive, reduzir introduções intencionais. Fortalecer a fiscalização de áreas onde pode ha-
ver atividades de pesca dentro da UC, para restringir o uso de iscas vivas de espécies exóticas à bacia. 
Identificar atividades de aquicultura no entorno que possam ser fonte de espécies exóticas invasoras, e 
estimular a criação de espécies não invasoras, dando preferência para o uso de nativas da região e não 
ameaçadas de extinção. A manutenção adequada das estruturas para evitar escape é fundamental, por-
tanto, deve-se sensibilizar e capacitar os criadores dessas espécies exóticas que atuam dentro da UC e 
no entorno quanto às boas práticas de criação. O uso exclusivo de machos em sistemas produtivos pode 
ajudar a conter problemas de invasão. Estabelecer parcerias com instituições de pesquisa para facilitar 
a detecção de espécies exóticas em corpos d´água na UC e na bacia hidrográfica fora da UC.

No caso de espécies ornamentais, é estratégico identificar lojas de aquário próximas na região e prover 
informação sobre problemas relacionados à introdução e à dispersão de peixes exóticos invasores na 
natureza. É importante que as lojas que comercializam espécies ornamentais informem compradores 
para nunca realizar a soltura ou o despejo de aquários em ambientes naturais ou mesmo em vasos sa-
nitários e pias, pois podem chegar a cursos d´água. Também é indicada a elaboração e a distribuição de 
material explicativo para divulgação por lojas de aquarismo, para visitantes, pescadores e moradores da 
UC e entorno, a fim de evitar a soltura de organismos aquáticos ou o despejo de aquários.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou em 
sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção de inva-
são biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 2022). Essas 
medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como autorizações diretas, 
autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: Definir pontos estratégicos e manter monitoramento ativo para 
viabilizar a detecção de espécies introduzidas antes que as populações atinjam tamanho significativo. 
Estimular ações para capturar indivíduos isolados ou pequenas populações. Estabelecer medidas para 
conter os indivíduos em certa área onde ocorre invasão ainda inicial para evitar que haja dispersão ou 
proteger outras áreas da dispersão da espécie. Integrar o monitoramento ativo em busca de identi-
ficar ocorrências de espécies exóticas com outros programas de monitoramento já existentes na UC.

O controle de peixes exóticos invasores é extremamente difícil e há poucos casos de erradicação com 
sucesso. Essa realidade exacerba a relevância de ações de prevenção e de detecção precoce e respos-
ta rápida.

https://pestsmart.org.au/toolkits/european-carp/
https://pestsmart.org.au/toolkits/tilapia/
https://bd.institutohorus.org.br/
http://www.fishbase.org/search.php
https://www.iucngisd.org/gisd
https://www.cabi.org/isc


Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

149148

Guia de Orientação para o manejo de espécies 
exóticas invasoras em Unidades de Conservação federais

Métodos de controle e erradicação

O principal método de controle se fundamenta em distintas formas de pesca, incluindo às tradicio-
nais, como por exemplo a pesca com anzol, rede, tarrafa, peneira, armadilhas, covo e fisga, bem como 
a pesca elétrica e a pesca subaquática, com ou sem aparelhos de respiração artificial. Diferentes tipos 
de pesca podem ser aplicados em conjunto ou separadamente, a depender da biologia das espécies 
que se deseja controlar, da ictiofauna local e do tipo de ambiente. A pesca elétrica gera paralisia 
temporária dos peixes de modo que, quando flutuam, podem ser capturados, mas indivíduos em 
águas profundas são pouco afetados, além disso é uma prática pouco seletiva podendo afetar outras 
espécies, e ainda pode ser fatal para indivíduos de menor porte. A efetividade desse método será in-
fluenciada pelo ambiente (lêntico ou lótico), assim como pela condutividade elétrica da água. Outras 
alternativas são a utilização de apetrechos de pesca como armadilhas, gaiolas e redes (gill, seine). 
Entre as armadilhas usadas no controle de peixes estão a carp pushtrap, William’s carp trap e trapnet 
(West et al. 2007; Conallin et al. 2014; Stuart et al. 2006; Ayres & Clunie 2010).

Em situações excepcionais e com bom embasamento técnico-científico, poderá ser feito o uso de 
controle químico em corpos d´água fechados onde sejam asseguradas as condições de recolonização 
por espécies nativas ou após a remoção para manutenção ex situ de espécies nativas locais para pos-
terior devolução ao ambiente. Para tal, deve-se atentar ao uso de substâncias químicas com registro 
do IBAMA (Lista de Agrotóxicos de Uso Não Agrícola registrados no Ibama) (Wydoski & Wiley 1999; 
Baldry 2000; Britton et al. 2011). 

Pescadores nas imediações e dentro das UC devem ser orientados a não devolver espécies exóticas 
ao ambiente, em acordo com a legislação sobre cotas de pesca amadora. Atualmente, a normativa 
do IBAMA estabelece o limite de captura e transporte de pesca amadora em 10kg mais um exemplar 
para pesca em águas continentais. Uma medida importante de gestão é articular que as espécies exó-
ticas invasoras não sejam consideradas nessa limitação. 

A possibilidade de reintrodução de espécies nativas deve ser avaliada em casos específicos, especial-
mente na presença de espécies exóticas invasoras de difícil controle, visando fortalecer a resiliência 
do ambiente. No entanto, essa estratégia deve ser muito bem analisada, para casos específicos.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

De modo geral, a doação dos peixes capturados para fins alimentares deve ser bem avaliada em 
cada região e situação para evitar que tal destinação estimule a introdução de espécies. Além disso, 

deve-se considerar todas as questões envolvidas em qualquer situação de doações desse tipo, por 
exemplo a qualidade sanitária dos espécimes. Uma alternativa a ser melhor estudada e desenvolvida 
é o uso indireto dos peixes para fins de fertilizante, adubo, ração e outros.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

Esforços padronizados de captura periódicos em locais pré-definidos ajudam a estimar flutuações po-
pulacionais. Os métodos de amostragem de captura variam de acordo com as espécies, mas podem 
consideras o uso de redes e diversos modelos de armadilhas. 

O apoio da comunidade local é valioso. Pode ser feito contato com pescadores para obtenção de da-
dos de exemplares pescados, incluindo informações sobre tamanho, período de maior frequência, por 
exemplo. Preferencialmente, deve-se buscar apoio de pescadores locais experientes, com conhecimen-
to dos peixes nativos, que facilmente irão identificar uma espécie exótica, diferente. Caso necessário, 
pode ser fornecido um catálogo com imagens das espécies e nome popular, para facilitar a identificação.
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CARAMUJO-GIGANTE-AFRICANO 
Lissachatina fulica

Concha de caramujo-gigante-africano - Lissachatina fulica Caramujo-gigante-africano alimentando-se a noite de resto de arroz 
cozido despejado em terreno baldio. 

Caramujo-gigante-africano (Lissachatina fulica) em material vegetal de podas Caramujo-gigante-africano - 
Lissachatina fulica
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Sinonímia: Achatina fulica 

Origem: leste e nordeste da África

Como identificar a(s) espécie(s)?

Características morfológicas e comportamentais

Molusco terrestre cuja coloração típica do corpo contém tonalidade escura, sendo que sua concha 
apresenta faixas em tons contrastantes de marrom claro a marrom escuro, tais como com estrias. Os 
caramujos possuem hábitos generalistas, quando adulto. Geralmente e especialmente nas regiões 
de endemia medem entre 15 e 20 cm de comprimento, incluindo a concha e pode pesar entre 200 e 
500 gramas (peso total). Contudo, no Brasil, em decorrência da fase da colonização e dos estímulos 
ambientais, os indivíduos podem atingir a maturidade completa até com 6 cm de concha. Os caramu-
jos africanos são hermafroditas protândrico, ou seja, inicialmente amadurece a gônada masculina, se 
apropriando do hábito mais ativo de indivíduos menores, e a partir do amadurecimento da gônada 
feminina, passam a apresentar hábitos mais sedentários.   No geral, podem atingir a maturidade se-
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http://www.fishbase.org
https://www.dpi.nsw.gov.au/fishing/pests-diseases/freshwater-pests
https://www.dpi.nsw.gov.au/fishing/pests-diseases/freshwater-pests
http://i3n.institutohorus.org.br/www
https://www.pestsmart.org.au/wp-content/uploads/2010/03/Alien-fish-monitoring-tech_2008lr.pdf
https://www.pestsmart.org.au/wp-content/uploads/2010/03/Alien-fish-monitoring-tech_2008lr.pdf
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xual com cerca de quatro a cinco meses de idade, embora esse período seja extremamente plástico, 
adotando como estratégia de sobrevivência, antecipar a maturidade das gônadas de acordo com as 
condições do meio. Geralmente em situações de estresse térmico, superpopulação e diminuição de 
recursos de alimento e espaço, tendem a amadurecer mais cedo. Possuem elevado potencial repro-
dutivo e uma fecundidade média de 400 a 1200 ovos, contudo a amplitude de variação é grande. Os 
ovos fertilizados são colocados em cavidades cavadas na terra e ou entre folhas caídas. Possui hábi-
to semiarborícola, assim, pode ser encontrado em árvores, muros e paredes, sendo que indivíduos 
maiores são mais sedentários e pesados preferindo permanecer no solo. Geralmente em locais que 
sofrem alagamentos frequentes, o uso de substratos verticais se constitui uma estratégia de sobre-
vivência. Os animais demostram maior atividade crepuscular e noturna, bem como em condições de 
alta umidade. O caramujo-gigante-africano possui hábito herbívoro, porém em ambiente antrópico 
pode consumir qualquer resíduo orgânico que esteja disponível, como resto de comida, ração animal, 
fezes e lixo em geral (Fischer & Costa 2010; Fischer et al. 2008; Fischer 2009; Albuquerque et al. 2008; 
Rault & Baker 2002).

Como diferenciar caramujo-gigante-africano e caramujo nativo?

A correta identificação do caramujo-gigante-africano é de suma importância para não gerar impactos 
em espécies de gastrópodes nativas, especialmente durante a catação manual. No Brasil, a identifica-
ção incorreta de L. fulica coloca em risco principalmente espécies de Megalobulimus sp., pois podem 
ser confundidas em face do tamanho parecido. A principal diferença visual entre L. fulica (espécie 
exótica) e Megalobulimus sp. (espécie nativa) está na concha: (I) na vista superior, a concha do cara-
mujo-gigante-africano é mais alongada e pontiaguda, possuindo coloração mais escura e mais giros. 
Já a concha de Megalobulimus sp. possui menos giros e coloração mais clara; (II) na vista inferior ou 
lateral, pode-se notar que a concha de L. fulica possui borda afiada e cortante, e a concha de Mega-
lobulimus sp. apresenta borda mais arredondada e não cortante (DVRH 2017).

Caramujo-gigante-africano - Lissachatina fulica Megalobulimus sp. com filhote da criação do NEC PUCPR.
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Impactos Ambientais

Os principais impactos ambientais causados por L. fulica estão associados ao consumo da vegetação 
nativa, competição por espaço e alimento com os moluscos nativos. Altas densidades de caramujos-
-gigante-africano também podem alterar a cadeia alimentar local, servindo como alimento alternativo 
para predadores, e suas conchas em decomposição podem liberar carbonato de cálcio, modificando 
as propriedades químicas de solo e as comunidades de plantas que colonizam esses ambientes. So-
mado a isso, ainda pode ocorrer captura e sacrifício da malacofauna nativa por erro de identificação 
das espécies, durante ações de controle da espécie exótica (Kosloki & Fischer 2002; Raut & Barker 
2002; Fischer & Colley 2004, 2005; Simião & Fischer 2004; Colley & Fischer 2009).

Impactos Econômicos

L. fulica alimenta-se de uma grande variedade de hortaliças, frutas, legumes e plantações. Em função 
dessa alta herbivoria, é considerada uma praga agrícola, podendo gerar prejuízos econômicos para a 
agricultura, principalmente para pequenos produtores (Raut & Barker 2002; Fischer & Costa 2010).

Impactos Sanitários

O caramujo-gigante-africano tem também importância para a saúde pública, pois está envolvida na 
transmissão de nematódeos que causam no ser humano a meningite eosinofílica e a angiostrongilí-
ase abdominal. A infecção se dá pelo consumo direto de L. fulica ou através do consumo de vegetais 
contendo o muco produzido pelo molusco contaminado. Além disso, cada concha vazia de L. fulica, 
pode servir como reservatório de água, sendo utilizadas para a reprodução e desenvolvimento de 
larvas de mosquitos vetores de doenças, como dengue, febre amarela, febre Chikungunya e a febre 
Zika (Carvalho et al. 2003; Fukahori & Zequi 2014; Fischer & Costa 2010; DVRH 2017).

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/ 

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Meios de dispersão

Os principais meios de dispersão do caramujo-gigante-africano estão associados a fuga ou abandono 
de criadouros, ao transporte acidental em materiais de construção e produção agrícola, resíduos de 
plantas e ao uso como isca para a pesca. Deve-se observar que a criação e a comercialização de Lissa-
chatina fulica são proibidas. 

Como uma das principais formas de disseminação ocorre pelo transporte não intencional através da 
movimentação de produtos agrícolas, equipamentos, cargas e matéria vegetal ou do solo contendo 
ovos e adultos. Os servidores e moradores da UC ou do entorno devem monitorar principalmente: 
(I) veículos terrestres, aquáticos e aéreos que entram na UC; (II) maquinários e equipamentos que 
são transportados pelas vias de acesso à UC; (III) materiais de construção que são levados para a UC; 
(IV) plantas, terra e areia que são transportadas na UC; (V) produtos hortifrutigranjeiros e caixas de 
alimentos e (VI) demais equipamentos que podem transportar terra para dentro da UC, como roça-
deiras (Ecology Brasil 2021; Fischer & Costa 2008; Fischer et al. 2012).

http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc 
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Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Os ambientes mais suscetíveis são áreas naturais com umidade, disponibilidade de recursos e abrigos, 
como áreas agrícolas, áreas costeiras, zonas húmidas, áreas perturbadas, florestas, áreas urbanas e 
zonas ribeirinhas. A espécie também se adapta muito bem a ambientes antropizados, inclusive terre-
nos baldios e áreas com saneamento básico precário. L. fulica consegue sobreviver as mais variadas 
condições ambientais, inclusive em situações extremas de seca e frio, permanecendo em estivação. 
Qualquer local que forneça proteção adequada da luz e dessecação será usado pela espécie para 
abrigo diurno e para estivação (Albuquerque et al. 2008; Simião & Fischer 2004; Raut & Barker 2002; 
Fischer 2009). 

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Desenvolver ações de sensibilização e aderência de servidores e moradores 
da UC para implementar medidas de saneamento eficientes. Capacitar profissionais para gerenciar 
as atividades de sensibilização ambiental e orientação sobre a problemática da invasão de L. fulica, 
envolvendo, de preferência, os moradores bem como visitantes e pesquisadores que acessam a UC. 
Realizar eventos de divulgação e disponibilizar material didático, esclarecendo os impactos causados 
por L. fulica, ações de prevenção e controle, identificação correta de L. fulica e riscos sanitários no 
contato com indivíduos e muco. Incentivar a realização de inspeção na busca de presença de ovos e 
indivíduos de caramujo-gigante-africano em veículos e em materiais de origem externa da área da 
UC (solo, leivas de grama, tijolos, madeira, lenha e outros potenciais vetores), em áreas na zona de 
amortecimento (Fischer& Costa 2010).

Organizar coletas periódicas de lixo e entulhos dos quintais, terrenos baldios e áreas de infraestrutu-
ras no entorno da UC, com objetivo de eliminar possíveis abrigos e aglomerações do caramujo-gigan-
te-africano, como pneus, latas, entulhos, plásticos, tijolos, telhas, madeiras entre outros.

Estabelecer rotina junto aos servidores e visitantes da UC para a limpeza dos calçados, barras de calças 
e mochilas para assegurar que não estejam carregando ovos ou indivíduos de L. fulica. Implantar proto-
colos de limpeza e vistoria de equipamentos e veículos que acessam a UC. Ainda, esses locais de limpeza 
devem ser continuamente monitorados, buscando eliminar focos de invasão, e a água usada para a 
lavagem deve ser tratada antes da eliminação final, de modo a impedir a dispersão para outros locais.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: Para viabilizar a detecção do caramujo-gigante-africano na UC 
antes que as populações atinjam tamanho significativo, sugere-se definir pontos estratégicos de vi-
gilância e manter monitoramento ativo. A integração do monitoramento buscando identificar ocor-
rências do caramujo-gigante-africano com outros protocolos e programas de monitoramento já im-
plementados na UC pode facilitar a execução dessa vigilância, se incluída na rotina de atuação da UC. 
Pesquisadores e moradores também são importantes parceiros no informe da ocorrência da espécie 

exótica, assim como condutores de visitantes, brigadistas, vigilantes e outros colaboradores da UC. 
Para isso, é importante trabalhar com material sensibilizador e orientador para que possam identi-
ficar a espécie e informar o registro a UC (ex.: cartazes, placas, folders, postagens em redes sociais, 
entre outras). 

Identificada a espécie, deve-se atuar na coleta de ovos, indivíduos isolados ou pequenas populações, 
principalmente durante o período chuvoso. Estabelecer medidas para conter os indivíduos para evitar 
que haja dispersão ou para proteger outras áreas da invasão pela espécie também pode ser uma es-
tratégia a ser avaliada.  De forma geral, deve-se implementar ações de manejo (coleta manual, sanea-
mento, plantio direcionado e barreiras físicas) concomitantemente com ações de educação ambiental 
e mapeamento das rotas de disseminação para o controle populacional e da dispersão de L. fulica, e 
assim evitar que novas introduções ocorram.

Métodos de controle e erradicação

A coleta manual seguida de abate é o método de controle mais recomendável no caso L. fulica e pode 
ser adaptado à realidade de cada UC. É indicado que as coletas sejam realizadas, primeiramente, a 
cada 15 dias, podendo ser alterada em função do grau de infestação. A busca ativa deve ser realizada 
por equipes treinadas, durante o período crepuscular e noturno, ou em dias nublados e chuvosos, 
em função da maior atividade do caramujo-gigante-africano nestes períodos. Também pode-se uti-
lizar armadilhas com atratores alimentares, a fim de otimizar as coletas. O local para instalação das 
armadilhas deve ser estratégico, como áreas úmidas e sombreadas, e ao fim do dia ou no começo da 
manhã, deve-se retirar os indivíduos com o uso de luvas descartáveis. É importante coletar também 
os ovos de L. fulica, que costumam ficar semienterrados no solo, de tamanho médio de 5 cm e cor 
amarelada (Brasil 2008; Simião & Fischer 2004). 

Não é recomendado utilizar outros componentes comuns em práticas populares, como sal, hipoclori-
to e cal virgem que podem ser letais para os moluscos, mas não são específicos para L. fulica, poden-
do afetar espécies nativas de diversos grupos e a fauna do solo (Fischer 2009; Colley 2010; Fischer & 
Gang 2020).

Caso a UC possua áreas antropizadas, é importante implementar medidas de saneamento para a eli-
minação sítio de repouso, refúgio e alimentação de forma a minimizar as chances de L. fulica manter 
sua população viável e expondo indivíduos para coleta mecânica. 

A criação de barreiras físicas também é uma alternativa viável para limitar a dispersão de L. fulica em 
áreas de alta concentração de indivíduos detectadas. Pode-se avaliar a implantação de canaletas ou 
faixas extensas de terra desnudas e expostas para limitar o deslocamento dos indivíduos, porém essas 
estratégias exigem manutenção periódica e são apenas uma barreira temporária. Ainda, o plantio dire-
cionado de espécies nativas da área da UC pode ser uma alternativa a ser avaliada, considerando que L. 
fulica não aprecia certas plantas, como espécies do gênero Annona, as quais afastam o caramujo sem in-
duzir a mortalidade. Nesse sentido, é interessante buscar parcerias com a academia para investigar se a 
vegetação nativa da UC que poderia ser utilizada para este fim (Fisher & Costa 2008; Prasad et al. 2004).

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orienta-
dores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas que 
resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição de linha 
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editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um cronograma 
de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de gerenciamento de 
crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxiliar na atuação de 
maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, reunindo parâmetros 
e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na intranet Rede ICMBio 
(https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Mate-
riais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

Os indivíduos e ovos coletados do caramujo-gigante-africano não devem ser descartados vivos direta-
mente no lixo doméstico ou em qualquer outro local, uma vez que pode haver dispersão para outros 
locais. A espécie é potencialmente transmissora de doenças, portanto, não deve ser utilizada como 
alimento ou isca de pesca. 

Os caramujos e ovos podem ser abatidos por imersão em solução de cloro ou água com cloreto de 
sódio por 24 horas e, posteriormente, amassados ou quebrados utilizando um martelo ou pisoteio 
com calçado adequado (tênis ou botas). É importante quebrar ou enterrar as conchas para evitar que 
sirvam de criadouros de mosquitos vetores de doenças (Trpis 1973).

As carcaças podem ser descartadas das seguintes formas: (I) como resíduo sólido, em coleta de lixo 
comum, desde que os indivíduos e os ovos sejam inviabilizados e armazenados em dois sacos plásti-
cos; (II) incineração, desde que haja condições adequadas para tal finalidade, e (III) descarte em valas 
com pelo menos 80 cm de profundidade, longe de cisternas, poços artesianos ou de lençol freático. 
Quando houver elevada quantidade de indivíduos e ovos coletados, é importante acrescentar uma 
camada de cal virgem, fechando a vala com terra, para evitar contaminação do solo e lençol freático 
(Colley 2010).

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

É crucial monitorar a população para avaliar o êxito do manejo, indicando se houve redução, ou ao 
menos, estabilidade da população de caramujo-gigante-africano. Para monitorar a estrutura popula-
cional, o grau de dispersão e a efetividade das medidas de controle adotadas, deve-se classificar os 
indivíduos em quatro classes de tamanho: juvenil (até 10 mm), jovens (10 a 40 mm), adultos jovens 
(40 a 70 mm) e adultos (maiores que 70 mm). O sucesso do manejo deve ser avaliado por meio de 
presença/ausência de indivíduos e de estimativas populacionais.

Dados sobre o tamanho dos indivíduos e hábitat onde foram localizados ou coletados devem ser re-
gistrados, assim como coordenadas geográficas, sempre que possível. Em campanhas de coleta é im-
portante contabilizar o número de indivíduos capturados e mensurar o tamanho, medindo do ápice 
da concha. No caso de grandes quantidades de indivíduos coletados, pode-se realizar as análises em 
uma amostra aleatória de indivíduos capturados representando cada área de captura. 

Caso o tamanho médio da concha aumente de um ano para outro, a população está envelhecendo e 
a mortalidade de ovos e filhotes está ficando alta. É importante considerar que, em condições favo-
ráveis, a concha cresce o máximo possível em um ano, e em condições desfavoráveis podem produzir 
conchas definitivas pequenas com aproximadamente o mesmo número de voltas.

Mais detalhes sobre a proposição do protocolo para diagnóstico e monitoramento para identificação 
de populações recentes ou já consolidadas pode ser consultado o trabalho de Fischer & Costa (2010).
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Abelha-europeia-africanizada 
Apis mellifera no Refúgio de Vida Silvestre da Ararinha Azul/BA
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ABELHA-AFRICANIZADA 
Apis mellifera

Origem: nativa da Europa, África e parte da Ásia.

Como identificar a(s) espécie(s)?

Características morfológicas e comportamentais

A abelha do mel (Apis mellifera), também conhecida como abelha africanizada é uma espécie cuja organi-
zação verdadeiramente social, envolve a divisão de trabalho realizado por diferentes castas com variação 
morfofisiológica e, portanto, com divisão reprodutiva em relações de dominância e subordinação entre 
rainhas e operárias, além da presença dos machos ou zangões. O desenvolvimento das castas envolve as 
fases de ovo, larva e pupa, para atingir a forma adulta. A rainha coloca aproximadamente 1.000 ovos por 
dia durante cerca de um ano, e esses ovos podem ou não ser fecundados. A rainha é a única abelha fêmea 
fecundada e, portanto, capaz de colocar ovos de machos e fêmeas. Ela é responsável, então, pela postura 
dos ovos e harmonia dos trabalhos da colônia. O zangão é o único macho da colmeia, não possui ferrão e 
tem como função a fecundação das rainhas virgens. A abelha operária é responsável por todo o trabalho 
realizado no interior da colmeia, como higiene, defesa, alimentação, produção de cera, construção de fa-
vos, manutenção da temperatura, coleta de água, néctar e pólen (Ramos & Carvalho 2007).

A. mellifera possui tamanho médio de 12 mm a 13 mm de comprimento, e apresenta pelos e listras 
amarelas no corpo. No final do abdome, encontra-se o órgão de defesa das abelhas, o ferrão, que 
está presente apenas nas operárias e rainhas. Na maioria das vezes, o ferrão fica preso na superfície 
picada e, quando a abelha tenta voar ou sair do local após a ferroada, ocorre a ruptura de seu abdome 
e consequentemente a sua morte. Contrações musculares permitem que o veneno continue sendo 
injetado mesmo depois da saída da abelha (Ramos & Carvalho 2007). 

Apis mellifera ocorre atualmente em todos os continentes, com exceção da Antártica. Mais de dez 
subespécies são conhecidas e estão adaptadas a uma diversidade climática. No Brasil, subespécies 
europeias de A. mellifera foram introduzidas no final do século 18, para produção de mel e cera para 
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velas, e a partir de então muitas colônias foram soltas na natureza ou enxamearam de apiários. Na 
década de 1950, com a intenção de obter melhoramento genético para aumentar a produção de mel, 
outra subespécie africana (Apis mellifera scutellata) foi introduzida no Brasil. O escape dessas abelhas 
na natureza resultou em cruzamentos com as subespécies europeias e no polihidrido popularmente 
conhecido como abelha africanizada (Ramos & Carvalho 2007; Paula Neto & Almeida Neto 2006; Al-
meida 2008; SEBRAE 2011; Santos & Mendes 2016; Silva et al. 2020). 

As abelhas africanizadas exibem comportamento defensivo eficiente, possuem grande facilidade de en-
xamear, alta produtividade, tolerância a doenças e estão distribuídas por todo Brasil. Na maioria das 
vezes, formam colônias em cavidades de árvores grandes e velhas (ocos), paredões de arenito, ou ou-
tras cavidades naturais em áreas rurais ou próximas a áreas populosas, construindo ninhos entre forros 
e telhados, paredes duplas de residências, ou qualquer outra cavidade que possa abrigá-las. Quando 
perturbadas, as abelhas podem ficar até 24 horas agitadas exibindo comportamento de defesa. Esse 
comportamento de defesa ocorre quando percebem uma ameaça, perturbação direta na colônia ou 
indireta, na proximidade da colônia, pela presença de animais e humanos (Correia-Oliveira et al. 2012).  

Impactos Ambientais

Abelha africanizada pode potencialmente causar impacto ecológico a outros polinizadores nativos, 
competindo por recursos alimentares, ou ainda, competir por recursos reprodutivos de vertebrados 
(ex.: ocos ou fendas utilizadas como ninhos por aves nativas). A dominância das abelhas africanizadas 
ocasiona redução da riqueza e abundância de abelhas nativas. A espécie também pode transmitir 
patógenos para artrópodes nativos por meio do ácaro Varroa destructor (Pacífico et al. 2020.; Nasci-
mento et al. em prep.; Garibaldi et al. 2021; Neto & Menezes 2018). 

Os efeitos na polinização podem ainda impactar espécies de plantas, porém esses efeitos são pouco conhe-
cidos. As abelhas africanizadas são forrageadoras de pólen-néctar altamente eficientes e, quando presentes 
em grandes densidades, podem competir com polinizadores nativos. Esse aumento na dominância de uma 
única espécie pode ter consequências para a reprodução de plantas silvestres devido à diminuição esperada 
na eficiência geral da polinização, causada pela redução na diversidade de polinizadores. No entanto, ainda 
não está claro se essa mudança na estrutura da rede tem consequências realmente positivas ou negativas, o 
que pode ser variável. Se por um lado o monopólio das abelhas africanizadas na polinização pode ser aponta-
do como negativo, uma vez que visitantes florais nativos são considerados mais eficientes do que os exóticos 
para polinização de flores nativas; por outro lado, a abelha africanizada poderia ser um polinizador eficaz para 
algumas espécies, especialmente para plantas com polinização cruzada, substituindo polinizadores nativos 
extintos/reduzidos, então seu impacto poderia ser positivo (Moritz et al. 2005; Geslin et al. 2017; Torné-No-
guera et al. 2015; Garibaldi et al. 2021; Cunningham et al. 2022; Santos et al. 2012; Hung et al. 2018).

Na competição por espaços em ocos de árvores, para abrigar suas colônias, A. mellifera pode deslocar 
espécies da fauna nativa, principalmente aves que nidificam nessas cavidades. No Brasil, é considera-
da uma ameaça à reprodução das aves. A disponibilidade de cavidades em árvores de grande porte 
para nidificação é um fator importante no sucesso reprodutivo de algumas espécies de psitacídeos. 
Por isso, a competição com abelhas por cavidades pode ser um fator de declínio para as populações 
de psitacídeos, especialmente psitacídeos ameaçados de extinção, como é o caso da ararinha-azul 
(Cyanopsitta spixii) e arara-azul-de-lear (Anodorhynchus leari). Além disso, o comportamento defen-
sivo da abelha africanizada pode levar ao abandono dos ninhos por adultos de psitacídeos e outras 

espécies de aves, com registros de ataques que resultaram na morte dos filhotes (Wood & Wallis 
1998; Nogueira-Neto 1964; Vaughan et al. 2003; Downs 2005; Efstathion et al. 2015; Roth 1990ab; 
Pacífico et al. 2020; Sánchez et al. 2007; Cockle et al. 2010; Inigo-Elias 1996; Cunningham et al. 2022).

Impactos Econômicos

Não há informações sobre impactos econômicos negativos causados por Apis mellifera. No entanto, 
não se pode negligenciar possíveis gastos associados à saúde pública relacionados aos acidentes, 
além de custos para remoção de enxames em áreas urbanas e rurais.

Impactos Sanitários

As abelhas Apis podem causar acidentes e agravos à saúde pública devido ao seu comportamento 
defensivo, quando ameaçadas. As abelhas podem se sentir perturbadas por movimentos, barulhos 
altos (ex.: sons de equipamentos de jardinagem ou motores), cheiros fortes (ex.: perfumes ou até 
suor) e cores escuras (Brasil 2022a).

Essas abelhas costumam atacar em enxames, inoculando grande quantidade de veneno. No Brasil,  são 
responsáveis por inúmeros relatos de acidentes com humanos e animais. Segundo o Ministério da Saú-
de, apenas em 2020, houve mais de 17mil casos de acidentes com abelhas. O quadro de intoxicação 
varia de acordo com o número de picadas e reação alérgica ao veneno, podendo ser até mesmo fatal. 
Entre os cinco principais tipos de acidentes por animais peçonhentos, o acidente por abelhas é o único 
que não possui um soro específico comercial para o tratamento no Brasil (GISD 2022; Brasil 2022a).

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd/

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Meios de dispersão

As vias de dispersão da abelha africanizada estão relacionadas à atividade de criação (apicultura). 
O manejo do apiário com cuidados insuficientes pode levar a enxameação e posterior ocupação de 
outros locais que não as caixas racionais onde são alojados. A desistência da atividade e consequente 
abandono das colônias também pode aumentar o número de enxames fora dos apiários. 

Outro meio potencial de dispersão é a consorciação de plantações em florações com criações de A. 
mellifera (apicultura migratória), onde colmeias são transportadas para aproveitamento das floradas 
e para fornecimento de serviço de polinização para as plantas cultivadas (Vanbergen et al. 2018; Par-
ra-Tabla & Arceo-Gómez 2021; Jara et al. 2021).

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

As abelhas africanizadas estão bem adaptadas a áreas urbanas, bordas de florestas e formações aber-
tas de matas no Brasil. Assim, o habitat das abelhas africanizadas é bastante diversificado e inclui sa-
vana, florestas tropicais, regiões litorâneas e montanhosas. A grande variedade de clima e vegetação 
acabou originando diversas subespécies ou raças de abelhas exóticas, com diferentes características 
e adaptadas às diversas condições ambientais (Ramos & Carvalho 2007).

https://bd.institutohorus.org.br/
https://www.iucngisd.org/gisd/
https://www.cabi.org/isc
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Destaca-se a considerável abundância de A. mellifera em áreas naturais da Caatinga, como na Área de 
Proteção Ambiental e no Refúgio de Vida Silvestre da Ararinha Azul e áreas de ocorrência da arara-azul-
-de-lear, que pode estar relacionada a ampla fruticultura na região submédio do Vale do São Francisco. 
Há um aumento na abundância de abelhas africanizadas em áreas agrícolas, principalmente em culti-
vos de melão no Brasil. O cultivo do melão é dependente da polinização por abelhas africanizadas e a 
cultura é amplamente disseminada na citada região. À medida que cresce a demanda por culturas de-
pendentes de polinizadores, o uso de A. mellifera, por meio de atividades como a apicultura, aumenta 
sua dominância nas comunidades de abelhas (Siqueira et al. 2011; Herrera 2020; Garibaldi et al. 2021).

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC? 

Medidas preventivas: evitar, quando possível, a criação de A. mellifera dentro da UC, em zonas de 
amortecimento e no entorno de pelo menos 25 km da UC, especialmente em áreas próximas de ni-
dificação de psitacídeos ameaçados, em particular ararinha-azul e arara-azul-lear. Caso a apicultura já 
esteja implementada, orientar a adoção de boas-práticas no manejo para evitar escapes, por exemplo, 
impedindo a divisão natural do enxame, o que dificultaria o enxameamento em áreas naturais. Em caso 
de encerramento da atividade de apicultura, as colmeias devem ser removidas das áreas, com cuidado 
para não haver escapes. Devem ser realizadas ações de sensibilização junto à população local sobre o 
impacto de abelhas exóticas invasoras e boas práticas de manejo do apiário.  Como alternativa à apicul-
tura migratória, é indicado o incentivo à meliponicultura com abelhas nativas da região, assim como a 
adoção de práticas agrícolas amigáveis aos polinizadores (Pereira et al., 2003; Ferreira 2015).

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022b). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: para detecção precoce das colmeias por vigilância ativa é es-
sencial que sejam definidas unidades de amostragens nas UC (como cavidades ou áreas propícias) 
com incremento temporal até possuir boa varredura com busca ativa para registro de ocorrências, 
em associação com tipos vegetais, entre outras variáveis fitossociológicas, que podem contribuir para 
escolha dessas unidades amostrais.

Também pode ser feita a busca ativa, observando pontos com plantas em floração, e a instalação de 
armadilhas, utilizando iscas de feromônios ou cera atrativa (Cunningham et al. 2022). 

Unidades de Conservação participantes do Programa Monitora ou de outros programas de monito-
ramento podem orientar aos seus monitores que reportem colmeias identificadas no decorrer das 
atividades em campo.

Com os registros e descrições das ocorrências dentro da UC, os riscos devem ser avaliados para justi-
ficar as ações de controle e/ou erradicação. Por exemplo, a sobreposição de nicho trófico, ou seja, a 
competição por recurso alimentar com os polinizadores nativos pode ser um deles. Entretanto, deve-
-se analisar o papel das abelhas africanizadas na polinização das espécies vegetais nativas. Um outro 
risco diz respeito ao uso de cavidades que são utilizadas como ninhos por aves nativas e, nesse caso 

é indicado o controle e erradicação, caso faça parte da estratégia definida para a a espécie ameaçada 
de extinção, como por exemplo os Planos de Ação Nacionais para a Conservação da Ararinha-azul e 
Aves da Caatinga.  

Métodos de controle e erradicação

Avaliados os riscos e com embasamento técnico-científico, os tratamentos de controle podem ser 
discutidos para alinhar a melhor maneira de aplicar os tratamentos, se químico, com uso de gás car-
bônico ou até mesmo a técnica do funil invertido, que consiste em induzir a saída das abelhas do oco 
(sem possibilidade de retorno) com oferta externa de uma caixa ninho. Estas caixas devem conter 
feromônio atrativo e ceras aveoladas (A. Andrade com. pess. 2022).

O manejo e posicionamento de caixas iscas atrativas para as abelhas africanizadas devem ser associa-
das sempre ao tratamento realizado para reduzir as ocupações das cavidades. Tais caixas devem ser 
monitoradas periodicamente e serem removidas após 15 dias de estabelecimento do enxame.

O uso de permetrina associada ao fipronil é descrito para controle de abelhas em paredões que ser-
vem de nicho reprodutivo para araras-azuis-de-lear (Pacífico et al. 2020).

Esse e outros métodos utilizados pelo SOS Abelhas de Petrolina estão em fase de teste no Refúgio de 
Vida Silvestre da Ararinha Azul, ainda sem dados suficientes para indicar os tratamentos mais eficientes 
e com menor potencial adversos a polinizadores nativos. Os projetos em execução envolvem a busca ati-
va de colmeias de abelhas africanizadas nos ocos das árvores, que podem ser potencialmente ocupadas 
por psitacídeos, o controle com diferentes tipos de tratamento (com permetrina, fipronil, gás carbônico 
e caixas isca), além do levantamento dos ninhos das espécies de abelhas nativas sem ferrão com a in-
tenção de avaliar o impacto dos tratamentos de controle sobre estas populações. Os tratamentos são 
aplicados nas colmeias ativas, havendo a remoção das colmeias, restos e favos, e o tamponamento das 
cavidades com espuma (ou espuma expansiva) até a próxima estação reprodutiva para verificação da 
utilização por psitacídeos ou tamponamento definitivo, caso a cavidade não seja ideal para psitacídeos. 

Destaca-se que o Fipronil é considerado altamente tóxico (classe II), segundo a Classificação Toxicológica 
da ANVISA e, de acordo com a Classificação Ambiental do IBAMA, e é avaliado como muito perigoso ao 
ambiente (classe II) (MAPA 2016). Assim, o fipronil é altamente tóxico para crustáceos, insetos e zooplânc-
ton, assim como para coelhos, certos grupos de galináceos e para muitos peixes, embora sua toxicidade 
varie entre espécies. Desta forma, sua aplicação deve ser muito bem avaliada e evitada em períodos de 
maior presença desses animais nos ambientes, pois deixa resíduos no pólen e néctar (NPIC 2009; BASF 
2010; Johnson 2010). Vale ressaltar que o dióxido de carbono (CO2), embora não seja tóxico, pode causar 
desmaios por asfixia mecânica quando a porcentagem de oxigênio é reduzida a 8% (BUCKA 2021; FIOCRUZ 
2021). Todo trabalho a ser realizado com manuseio de produtos químicos necessita do uso de Equipamen-
tos de Proteção Individual, luvas e máscaras, assim como de sua limpeza e disposição adequadas.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orientado-
res especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas que resul-
tem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição de linha editorial, 
posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um cronograma de atividades 
que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de gerenciamento de crises na mídia sobre 
manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxiliar na atuação de maneira mais específica 
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para a preservação da imagem e reputação institucional, reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. 
Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.
com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx). 

Formas de destinação

Após comprovar a morte da colmeia, todo o conteúdo da colmeia deve ser removido e incinerado quan-
do possível. As caixas-iscas com Apis podem ser doadas para meliponicultores, apicultores e associações 
locais, devendo ser orientados a aplicação de boas práticas apícolas para evitar fugas de abelhas.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

Após as ações, as árvores e locais devem ser revisitados a fim de constatar se houve recolonização, 
e novo enxameamento. Caso haja, deve-se repetir as ações para remoção das colmeias e posicionar 
novas caixas isca com cera alveolada.
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ROEDORES

Camundongo ou catita (Mus musculus), rato-de-esgoto ou ratazana (Rattus norvegicus) e rato-preto 
ou rato-comum (Rattus rattus).

Origem: Ásia e Europa.

Como identificar a(s) espécie(s)?

Características morfológicas e comportamentais

Morfologicamente, é possível diferenciar ratos de camundongos pelo tamanho. Os camundongos são 
menores e, entre as duas espécies de ratos, Rattus norvegicus é maior, enquanto Rattus rattus tem o 

Rato-preto - Rattus rattus no Parque Nacional Marinho 
de Fernando de Noronha/PE.

Camundongo - Mus musculus

Rato-de-esgoto - Rattus norvegicus
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rabo mais longo do que o corpo. Para assegurar a identificação correta, é importante enviar espécimes 
para especialistas sempre que possível. Algumas características básicas são apresentadas a seguir: 

ESPÉCIE
COMPRIMENTO MÉDIO (mm)

PESO MÉDIO (g) DIFERENÇAS NO
TAMANHO DA CAUDACORPO CAUDA

Rattus 
norvergicus 210 180 303 A cauda é menor do que o corpo

Rattus rattus 190 260 144 A cauda é maior do que o corpo
Mus musculus 83 80 11 A cauda tem quase o mesmo 

tamanho do corpo

O apoio de especialistas é necessário para a identificação, pois indivíduos em diferentes estágios de 
vida, jovens ou adultos, podem ser confundidos com outras espécies, inclusive nativas. Recomen-
da-se tirar fotografias dos indivíduos inteiros ao lado de uma escala (régua, fita métrica) para envio 
a especialistas. Uma das fotografias deve mostrar o indivíduo lateralmente para permitir a visão da 
região ventral, pois a coloração é importante para diferenciar as espécies. Também pode-se conservar 
uma amostra do tecido dos indivíduos para confirmar a identificação.

Mus musculus - Cauda longa, grandes olhos negros proeminentes, orelhas redondas e focinho pontu-
do, com longos bigodes. A coloração pode variar de castanho-clara a preta, a coloração ventral pode 
ser branca, marrom ou cinza; a cauda é mais clara embaixo.

Podem ser solitários ou viver em pares, pequenos grupos familiares ou coexistindo com várias famílias. 
O cio das fêmeas é de 5 dias, em média. O período de gestação é de 20 dias, em média. As ninhadas 
podem variar de 3 a 12 filhotes, sendo geralmente de 5 ou 6. Os recém-nascidos pesam cerca de 1 g, 
não têm pelos, os olhos e as orelhas estão fechados. Os filhotes desmamam e saem do ninho aos 20 
dias de idade, em média, podendo atingir a maturidade sexual em 5 semanas. A reprodução é definida 
por condições favoráveis (por exemplo, nutrição e duração do dia). Raramente vivem mais de 18 meses.

Apesar de serem facilmente encontrados em áreas associadas à presença humana (casas e outras 
estruturas), os camundongos podem habitar diversos ambientes tendo pouco, ou nenhum, limite 
ambiental. Por exemplo, há registros de camundongo em quase todo o mundo, em pastagens, dunas, 
touceiras subalpinas, campos de cultivo aráveis e ilhas subantárticas, entre outros.

A dieta é onívora principalmente composta de material vegetal, como raízes carnudas, folhas e caules. 
Insetos e alguns tipos de carne podem fazer parte da dieta, quando disponíveis. Grande parte da ne-
cessidade de água dos camundongos é atendida pelo teor de umidade dos alimentos, o que permitiu 
seu estabelecimento em ilhas oceânicas e áreas semidesérticas (GISD 2018).

Rattus rattus – Apresentam orelhas grandes, sem pelos. A coloração da pelagem é extremamente 
variável, podendo ser castanho-acinzentada no dorso, com ventre de cor semelhante ou branco ou, 
ainda, todo preto. A cauda é mais longa do que o comprimento da cabeça e do corpo combinados.

A reprodução pode ser dependente da estação do ano e da oferta de alimentos. O intervalo entre as 
ninhadas pode ser de apenas 27 dias. A gestação dura, em média, 20 dias, e o tamanho da ninhada 
pode variar de 3 a 10 filhotes. Os filhotes nascem sem pelos, e com olhos e orelhas fechados; desma-
mam com 21 a 28 dias de idade. A maturidade sexual é atingida entre 3 e 4 meses. Geralmente, não 
vivem mais de 24 meses.

São generalistas em termos de hábitat, mas têm preferência por hábitats mais secos e parecem evitar 
ambientes aquáticos. Porém, podem nadar se necessário. Os ratos são encontrados em praticamente 
todos os ambientes, especialmente, associados à presença humana, podendo utilizar ambientes ar-
bóreos ou ao nível do solo.

São generalistas onívoros, alimentando-se de matéria vegetal e animal durante todo o ano. Po-
dem mudar de hábito alimentar dependendo da disponibilidade de água ou escassez de comida 
(GISD 2018).

Rattus norvegicus – Coloração castanha no dorso e cinzento-clara no ventre. As orelhas são relati-
vamente pequenas (não cobrem os olhos se puxadas para frente) e a cauda é mais curta do que o 
comprimento da cabeça.

Estão amplamente distribuídos no mundo, utilizando a maioria dos tipos de ambientes, mas parecem 
ter preferência por hábitats de terras úmidas. São considerados territoriais durante a maior parte do 
ano, mas se dispersam caso haja escassez de alimentos. Raramente escalam árvores.

Estão amplamente presentes em ambientes habitados por pessoas, mas preferem áreas ao longo de 
margens de corpos d´água. São bons nadadores, pois apresentam membranas interdigitais adaptadas 
para movimentação na água, podendo atravessar confortavelmente até 1km de extensão na água, 
ou até 2km em águas abertas, mais raramente, em condições adequadas (lodaçais, ilhotas rochosas 
intermediárias, fluxos de maré, etc.).

A reprodução é determinada pela disponibilidade de alimento. A maturidade sexual é atingida 
com 60 a 90 dias de vida. A gestação dura entre 21 a 24 dias, com 8 a 12 gestações por ano. O 
tamanho da ninhada normalmente varia de 7 a 12 filhotes. Os filhotes desmamam com 28 dias 
de idade, em média.

A alimentação também é onívora, incluindo carne, invertebrados, matéria vegetal, grãos, sementes e 
raízes (GISD 2018).

Impactos Ecológicos 

Roedores são onívoros e se alimentam de uma ampla gama de itens alimentares de plantas e animais. 
Os impactos ambientais causados por roedores estão principalmente relacionados a predação e com-
petição. É importante ressaltar que a magnitude dos impactos varia a depender da área de ocorrência 
da espécie: ambientes insulares ou continentais.  

Ilhas, por serem ambientes isolados e com menor biodiversidade, onde estes roedores são pratica-
mente os únicos predados/competidores que as espécies nativas enfrentam, se tornam mais vulne-
ráveis às invasões. Nesses ambientes, a predação de invertebrados, répteis e de ninhos de aves e a 
competição com roedores nativos (ex.: Nesoryzomys swarthi em Galápagos, por Mus musculus) é 
muito intensa. Há ainda a redução na regeneração de espécies da flora, pela predação de sementes 
e plântulas (ex.: Rattus norvegicus). Em ilhas no mundo inteiro, roedores causaram ou contribuíram 
para a extinção de diversas espécies de aves, pequenos mamíferos, répteis, invertebrados e plantas. 
(Banks et al. 2012) 

Em ilhas brasileiras também há casos de impactos à biodiversidade. Por exemplo, ratos são a princi-
pal razão para a redução da população de Phaeton aethereus (rabo-de-palha-do-bico-vermelho) em 
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Abrolhos. E em Fernando de Noronha, é considerado uma das causas da extinção do endêmico roe-
dor Noronhomys vespucci, além de predar ninhos de tartarugas marinhas (Gatto-Almeida et al. 2020; 
Sarmento et al. 2014; Shiels et al. 2014; Banks et al. 2012).  

Apesar de não haver registros de impactos à biodiversidade desses roedores em ambientes conti-
nentais por predação ou competição, estas interações ocorrem com a biodiversidade nativa, em al-
gum nível. Além disso, também há transmissão de doenças à fauna nativa silvestre. Por exemplo, há 
registro de infecção de R. rattus e R. norvegicus por Calodium hepaticum, um nemátodo parasita de 
roedores e outros mamíferos, que pode inclusive ser transmitido para seres humanos, embora em 
menor incidência (Moreira et al. 2013).  

Não se deve desprezar os riscos causados estes roedores a espécies da fauna nativa em áreas con-
tinentais, por serem portadores de doenças transmissíveis a outros animais, como leptospirose e 
hantavirose (Rahelinirina et al. 2019). 

Impactos Econômicos 

Os ratos, camundongos e ratazanas são causadores de impactos econômicos a empresas e indús-
trias em geral, danificando desde alimentos e produtos estocados até plantações. Além disso, esses 
roedores podem causar contaminação dos alimentos por urina e fezes e o desperdício pelo rom-
pimento de embalagens danificadas pela roedura. Há ainda danos causados pela roedura em fios 
e cabos de máquinas e instalações elétricas. A relação dessas espécies na transmissão de várias 
doenças aos seres humanos (zoonoses) e a outras espécies animais também causa prejuízos eco-
nômicos no tratamento, controle e prevenção de doenças. A leptospirose, por exemplo, trata-se 
de uma zoonose de grande importância devido aos impactos sociais e econômicos negativos, rela-
cionados a alto custo hospitalar, alta incidência e letalidade (Rahelinirina et al. 2019; Pereira et al. 
2017; Banks et al. 2012). 

Impactos Sanitários 

Roedores são historicamente conhecidos como animais transmissores de doenças para humanos - 
como a peste bubônica, cuja bactéria Yersinia pestis é transmitida tanto por R. norvegicus quanto R. 
rattus até os dias atuais - recentemente com uma epidemia em Madagascar. São também vetores de 
transmissão de outras doenças e parasitas, como salmonela (Salmonella spp), Leptospirose (Leptos-
pira spp.), tifo muríneo (Murine typhus)(Rahelinirina et al. 2019).

Mais informações

Pestsmart Austrália, pestsmart.org.au/toolkits/house-mice/

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Guia dos roedores do Brasil com chaves para gêneros baseadas em caracteres externos.

Meios de dispersão

Os camundongos e ratos estão entre as espécies com maior distribuição no mundo e grande 
capacidade de invasão biológica. Estão em todos os continentes e em mais de 90% das ilhas 

oceânicas no planeta. O histórico de introdução começa com navios na época das colonizações, 
com posterior ampla dispersão em áreas urbanas e comum ocorrência em estruturas de arma-
zenamento de grãos agrícolas.

Os ratos são bons nadadores, sendo necessário realizar o controle de embarcações mesmo que não 
haja desembarque de cargas em ilhas.

Áreas de maior suscetibilidade à invasão

Em áreas continentais, há maior suscetibilidade de invasão nas proximidades de perímetros urbanos 
e na sede de Unidades de Conservação.

Em ilhas costeiras, as áreas de maior suscetibilidade à invasão são portos e o lado das ilhas voltado 
para o continente, devido à capacidade de nado dos ratos.

Em ilhas oceânicas, as áreas com maior suscetibilidade à invasão são portos com cargas que são de-
sembarcadas nas ilhas.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Gestores de UC insulares podem sensibilizar os proprietários das embarcações 
a realizar a desratização na própria embarcação e no material a ser desembarcado. Lembre-se que 
de acordo com a legislação da ANVISA as embarcações devem ser desratizadas semestralmente, no 
mínimo, e devem manter medidas para prevenção contra roedores. 

Para as UC continentais, a prevenção quanto a introdução dessas espécies é pouco praticável, uma 
vez que estão amplamente distribuídas no país, especialmente naquelas unidades próximas a centros 
urbanos ou rurais. No entanto, cuidados corriqueiros com a sede da UC e demais construções podem 
ser tomados, como não acumular entulhos, manter os depósitos de materiais ou equipamentos lim-
pos, manter lixeiras tampadas, manter os alimentos em locais muito bem lacrados, entre outros.

As Unidades de Conservação suscetíveis à invasão por ratos e camundongos devem adquirir previa-
mente e manter material para controle, em casos de detecção, especialmente para o uso de veneno. 
Nesses casos, é necessário contratar uma empresa de controle de pragas, processo que tende a difi-
cultar a capacidade de resposta rápida. As unidades suscetíveis à invasão devem ter ao menos cerca 
de dez armadilhas de captura de gaiola de cada tipo, Tomahawk e Sherman. O tipo de armadilha mais 
adequada para Mus musculus é do tipo Sherman. Deve-se buscar garantir a desratização de navios e 
de todo o material a ser desembarcado em ilhas que ainda não estão invadidas por roedores ou onde 
já foram erradicadas.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: Para detecção de ocorrência da espécie, pode-se usar arma-
dilhas de iscas e armadilhas de pegada. O uso de iscas de parafina permite verificar a presença de 

http://pestsmart.org.au/toolkits/house-mice/ 
http://bd.institutohorus.org.br/ 
http:// www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
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ratos em função da mordedura. Essas iscas permanecem viáveis por longos períodos, permitindo a 
verificação em intervalos longos (mensais). Os blocos de parafina devem ser abrigados das intempé-
ries, de outros animais e de pessoas. As armadilhas de parafina podem ser utilizadas para monitora-
mento, detecção precoce e também para erradicação ou controle, devendo-se adequar a quantidade 
de blocos utilizados a cada situação. Ao detectar a presença de ratos, recomenda-se a utilização de 
armadilhas de captura para a identificação da espécie. A identificação da espécie é importante para 
determinar a capacidade de dispersão e definir a área que deve ser coberta no trabalho de controle 
ou erradicação. A observação e a busca ativa de vestígios de fezes ou materiais atacados por roedores 
também são formas de viabilizar a detecção precoce.

O uso de veneno somente é viável em ilhas onde não haja presença de outros mamíferos que possam 
consumir ratos ou camundongos envenenados. Podem ser usadas armadilhas de concussão para a 
detecção de presença.

Quando as armadilhas estiverem em uso, é fundamental que sejam revisadas diariamente para verifi-
car se houve captura de algum indivíduo. É importante que as armadilhas estejam protegidas do frio, 
da chuva e de áreas de elevada insolação. Deve ser deixada uma quantidade maior de alimento nas 
armadilhas para assegurar que indivíduos capturados não morram até que sejam revisadas, a fim de 
evitar impactos sobre espécies nativas capturadas.

Métodos de controle e erradicação

No caso de Mus musculus, o controle deve ser realizado sempre que houver possibilidade. Caso não 
seja factível, deve-se verificar a ocorrência de impactos, principalmente em ninhos de aves marinhas, 
para desenvolver estratégias de controle compatíveis com cada situação.

Unidades de Conservação continentais: A erradicação das espécies de roedores citadas em casos de 
detecção precoce e resposta rápida não é viável no continente pois estão amplamente dissemina-
das. O controle deve ser realizado a partir da identificação de áreas utilizadas para alimentação por 
ratos ou camundongos, reduzindo-se a disponibilidade de recursos alimentares. Em UC continentais, 
o controle dessas espécies pode ser realizado através da contratação de empresas de desratização. A 
destinação apropriada de resíduos de atividades humanas nas UC e também no entorno é relevante 
para manter as populações de roedores em níveis baixos.

As três espécies são amplamente associadas a áreas urbanas e residenciais. O controle das popu-
lações se faz necessário não apenas pelos impactos de ratos e camundongos à biodiversidade em 
Unidades de Conservação, mas também em função dos riscos à saúde humana.

Unidades de Conservação insulares: Em ilhas, os esforços devem ser voltados à erradicação das 
três espécies. O controle populacional contínuo não é indicado, pois além de envolver ações que 
requerem grande esforço financeiro e de pessoal, as populações tendem a se reestabelecer em 
pouco tempo. Por isso, deve ser priorizado um empenho pontual de alguns meses, para tentativa 
de erradicação.

O conhecimento sobre as espécies e estimativas do tamanho ou da densidade populacional são fun-
damentais para a erradicação. O método de captura e recaptura é comumente utilizado para a re-
alização de estimativas populacionais. Com base nesses dados, são escolhidos os métodos a serem 
utilizados nas ações, assim como a quantidade de armadilhas e iscas de veneno.

A utilização de veneno é amplamente difundida como método para a erradicação de roedores. Dife-
rentes produtos estão disponíveis, sendo o Brodifacoum considerado o mais tóxico e o mais eficiente 
para ações de erradicação de roedores. Esse composto é um raticida de segunda geração destinado 
especificamente para mamíferos, bloqueando o efeito de coagulação do sangue. Os rótulos deste 
raticida informam que este composto é letal para mamíferos, aves e peixes. Por isso, é importante 
avaliar as formas de oferta do veneno (estações de iscagem) e possíveis espécies nativas da ilha que 
podem consumir o veneno. Estas estações também reduzem a possibilidade de dispersão para o mar 
por meio de chuva, por exemplo (Pitt et al. 2010;  Wegmann et al. 2011; Towns et al. 2013).

O brodifacoum utilizando para erradicação de roedores possui maior potencial de risco a aves que fazem 
o consumo direto (em pellets/iscas) ou indireto (predação dos roedores ou carcaças) do composto. Nesse 
sentido, o uso deste raticida pode ser um risco para aves granívoras (que confundiriam os pellets/iscas com 
grãos) ou aves carnívoras e carniceiras (que predariam os roedores vivos ou carcaças). Aves marinhas não 
possuem estes hábitos alimentares, pois se alimentam exclusivamente de peixes e lulas. Casos de erradi-
cação em outros países, confirmam que o uso de brodifacoum oferece alta probabilidade de erradicação 
de ratos levando ao sucesso de restauração de ecossistemas e conservação da biodiversidade, aceitando 
os possíveis envenenamentos acidentais que poderiam causar a outros animais não-alvo do manejo. O 
custo-benefício em cada situação deve ser avaliado, considerando a biodiversidade local. Quando o caso 
envolver espécies que podem consumir as iscas diretamente, adaptações às formas de acesso as iscas po-
dem ser necessárias para minimizar os impactos (Howald et al. 1999; Walther et al. 2021). 

Existem diferentes formas de apresentação desses produtos, como diferentes tipos e formas de pel-
lets e de blocos de cera. Os últimos são mais indicados para longos períodos de exposição e monito-
ramento após a erradicação.

Para a efetiva utilização de veneno é necessário considerar fatores como a densidade populacional, a 
disponibilidade de recursos e as variáveis climáticas locais. O conhecimento desses fatores é impor-
tante para definir a forma de apresentação do veneno. O tamanho da isca varia com a espécie e a 
quantidade de iscas a serem utilizadas depende do tamanho das populações.

Para atingir a erradicação de roedores é necessário que as ações sejam realizadas, preferencialmente, 
em um evento único e rápido, com duração de uma semana a dez dias, ou de dois eventos em se-
quência. Toda a área de ocorrência deve ser contemplada com oferta de veneno em cada evento de 
controle, simultaneamente e em quantidade suficiente para atingir todos os roedores.

A quantidade adequada de veneno por hectare deve ser estimada para cada situação. Muitas va-
riáveis afetam a distribuição de iscas de Brodifacoum no ambiente: a densidade de roedores, a 
quantidade de animais não-alvo que podem consumir as iscas, as condições climáticas (a chuva 
durante ou após a aplicação pode diminuir a disponibilidade de iscas) e a durabilidade dos pellets 
(idealmente devem durar uma semana, não muito mais, pois aumentam as chances de contamina-
ção secundária de espécies não-alvo). Geralmente, em casos de erradicação, são realizadas duas 
aplicações com intervalo de sete dias. A primeira aplicação deve ser feita com uma carga grande e a 
segunda, com carga igual ou um pouco menor. Há registros de 70 a 90 kg/ha, portanto o peso deve 
ficar entre 50-100 kg por hectare e ser definido com base na análise das variáveis mencionadas 
acima. Para verificar o consumo de iscas, pode-se marcar um quadrante para contabilizar a quanti-
dade de pellets consumidos. A dispersão de pellets pode ser feita manualmente ou de helicóptero, 
diretamente no ambiente, ou os pellets podem estar dispostos em estações de iscagem.
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Os períodos de menor pluviosidade tendem a ser os mais eficientes. Nessas condições, a disponibilida-
de de alimento é reduzida, levando ao aumento da probabilidade das espécies se alimentarem de iscas. 
Os venenos utilizados na erradicação desses roedores são tóxicos para outros mamíferos, o que torna 
imprescindível o conhecimento sobre espécies nativas de ocorrência local e a adequação do método de 
aplicação para não haver impactos paralelos a espécies nativas. Nesses casos, os pellets de veneno são 
utilizados em estações de iscagem para impedir que espécies não-alvo consumam as iscas.

Para utilizar pellets em estações de iscagem, é preciso determinar a distância entre estações de modo a 
assegurar a eficácia do método. Levando em consideração que a área de ação dos ratos é de aproximada-
mente 20 metros, as estações devem estar distantes ao máximo 20 metros umas das outras. A quantidade 
de veneno em cada estação dependerá da densidade populacional estimada de roedores a serem elimi-
nados, mas é importante assegurar que a quantidade de veneno seja suficiente para todos os roedores.

Todo trabalho a ser realizado com manuseio de veneno necessita do uso de Equipamentos de Prote-
ção Individual, no caso luvas e máscaras, assim como de sua limpeza e disposição adequadas.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Caso: Erradicação de ratos na Ilha do Meio, no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha: 
Em um trabalho realizado em Fernando de Noronha com a espécie Rattus rattus, verificou-se uma 
densidade populacional de 590 indivíduos por hectare na ilha do Meio (uma ilha secundária, sem pre-
sença humana). Em 2018, na tentativa de eliminar essa espécie da ilha, foram instaladas estações de 
iscagem distantes 20 metros umas das outras ao longo de toda a extensão da ilha (18 estações/hecta-
re). Com base na densidade de ratos estimada, cada estação continha 300 gramas de veneno. Após a 
primeira aplicação do veneno, a densidade de Rattus rattus diminuiu para 17 indivíduos por hectare 
e, após a terceira aplicação, não foram detectados mais ratos na ilha até o presente momento.

Formas de destinação

Não há destinação específica para os roedores mortos, que não devem ser recolhidos. O veneno é 
biodegradável e fica no local, sendo deteriorado em um período entre 2 e 6 semanas, sempre mais 
rapidamente em ambientes úmidos. Portanto, a carcaça deve ser deixada no local. No caso do manejo 
realizado em ilhas, a intensa exposição solar degrada rapidamente as carcaças, como já observado em 
outras ilhas (inclusive, em Fernando de Noronha). Além disso, os roedores tendem a permanecer em 
tocas, o que acarreta a dificuldade de acesso às carcaças, seja para encontrá-las ou para coletá-las.

O recolhimento das iscas de veneno não consumidas, quando disseminadas a lanço ou por via aérea, 
não é praticado em função da dificuldade. As iscas se degradam rapidamente, deixando de ser viável 

recolhê-las, os custos seriam muito altos e muitas das áreas onde a erradicação é realizada são de difí-
cil acesso. Em ambientes cobertos de vegetação o recolhimento seria inviável devido a dificuldade de 
visualização das iscas. Caso seja previsto algum problema de contaminação relevante em algum local 
específico, deve-se optar por outro método de controle. Assim, apenas as iscas de veneno utilizadas 
em estações de iscagem são recolhidas ou substituídas à medida que perdem efeito.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

O monitoramento tanto da população alvo quanto das espécies não-alvo antes e depois da aplicação 
do veneno é altamente recomendável. Efeitos indesejados e residuais são esperados e podem variar 
de acordo com a espécie e o ambiente. O monitoramento posterior a esforços de erradicação deve 
ser realizado após os três primeiros meses, seis meses e um ano, pelo menos. Para tanto, utiliza-se 
armadilhas de captura do tipo live trap.

O monitoramento indireto de aves marinhas afetadas por esses roedores (ou outras espécies nativas) 
pode ser feito através de comparação entre densidades populacionais anteriores e posteriores aos 
eventos de controle.

O monitoramento de áreas próximas a portos pode ser feito com cinturões de armadilhas para roe-
dores colocados a cada 20 metros. Armadilhas de parafina cobertas (estações de iscagem) têm boa 
durabilidade e podem ser monitoradas mensalmente. Caso sejam verificadas iscas roídas por ratos 
ou camundongos, deve-se intensificar o número as armadilhas na área, reduzindo a distância entre as 
armadilhas para cada cinco metros.
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PRIMATAS

Exemplos

Sagui-de-tufo-branco (Callithrix jacchus), sagui-de-tufo-preto (C. penicillata), sagui-de-cara-branca (C. 
geoffroyi) e híbridos Callithrix jacchus x C. penicillata x C. aurita, Callithrix jacchus x C. penicillata x C. 
flaviceps e Callithrix jacchus x Callithrix penicillata), mico-leão-de-cara-dourada (Leontopithecus chry-
somelas), mico-de-cheiro (Saimiri cf. sciureus).

Origem: Diversas regiões do Brasil.

• Callithrix jacchus: Mata atlântica nordestina e manchas de caatinga arbórea e caatinga arbustiva, 
acima do rio São Francisco, e de origem incerta (expansão natural ou introduzido) na Bahia, Mara-
nhão, Sergipe e, possivelmente, no nordeste do Tocantins.

• Callithrix penicillata: Cerrado, áreas de Mata Atlântica e Caatinga abaixo dos rios São Francisco e 
Grande, e entre o rio Araguaia e Serra das Cordilheiras. Supõe-se que a Serra Geral de Goiás, ao sul 
da Serra das Mangabeiras, delimite a distribuição entre C. jacchus e C. penicillata a oeste.

• Callithrix geoffroyi: Mata atlântica, nos estados da Bahia, Espírito Santo e nordeste de Minas Gerais.

• Saimiri sciureus: Amazônia, acima do rio Amazonas, desde os rios Branco e Negro até o litoral 
atlântico, nos estados de Roraima, Amazonas, Pará e Amapá, e ainda na República da Guiana, 
Guiana Francesa e Suriname.

•  Leontopithecus chrysomelas: Mata Atlântica, no estado da Bahia, entre o rio de Contas (ao norte) e 
o rio Pardo (ao sul), havendo alguns poucos registros entre este rio e o Jequitinhonha.

Como identificar a(s) espécie(s)?

Sagui-de-cara-branca - Callithrix geofroyi Sagui-da-serra-escuro - Callithrix aurita Mico-leão-de-cara-dourada  - 
Leontopithecus chrysomelas
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Sagui-da-serra-claro - Callithrix flaviceps

Mamona - Ricinus communis

Sagui-de-tufo-branco - Callithrix jacchus

Mico-de-cheiro (Saimiri sp.), primata amazônico, como exemplo 
de espécie exótica invasora no Refúgio de Vida Silvestre Mata 
do Curado/PE.

Sagui-de-tufo-preto - Callithrix penicillata
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Sagui híbrido - Callithrix sp.

Sagui híbrido - Callithrix sp. Sagui híbrido - Callithrix sp.

Sagui híbrido - Callithrix aurita X Callithrix penicilatta

Sagui híbrido - Callithrix aurita X Callithrix sp.

Sagui híbrido - Callithrix sp.

Sagui híbrido - Callithrix sp. no Parque Nacional da Serra dos 
Órgãos/RJ.
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Híbridos
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Características morfológicas e comportamentais

Callithrix spp. – De forma geral, são espécies de pequeno porte e arborícolas. Os adultos podem atingir 
450g. A coloração da pelagem é mista, caracterizada pela presença de tufos auriculares. São primatas 
diurnos, de dieta generalista, incluindo insetos, moluscos, frutos, exsudatos de plantas, pequenos ver-
tebrados, sementes, ovos de aves e néctar. Vivem em família, atingem a maturidade sexual por volta de 
um ano de idade e têm período de gestação de aproximadamente 5 meses que, na maioria das vezes, 
resulta na geração de gêmeos. O principal impacto causado pelas populações exóticas invasoras de Calli-
thrix, na região Sudeste, é a competição por recursos e a hibridação com congêneres nativos, principal-
mente com Callithrix aurita e Callithrix flaviceps, que estão ameaçadas de extinção. Também ocuparam 
nichos onde não havia outros primatas de mesmo porte, como no Sul do país, onde são considerados 
como uma ameaça, principalmente para espécies de aves (Abbott et al. 2003; Reis et al. 2006).

Callithrix jacchus (sagui-de-tufo-branco) apresenta tufos brancos circum-auriculares e mancha branca 
na testa. Não é restrito a hábitats de floresta primária, sendo altamente adaptável a diferentes tipos 
de hábitats, incluindo áreas rurais e urbanas. C. penicillata (sagui-de-tufo-preto) também apresenta 
uma mancha branca na testa, porém com tufos pretos pré-auriculares em frente às orelhas. Também 
não é restrito a hábitats primários, tendo preferência por florestas secundárias e florestas alteradas. 
C. geoffroyi é facilmente identificável, pois toda a face é branca. Como os outros dois, também não é 
restrito a hábitats primários e tolera modificações e perturbações no ambiente, ocorrendo em frag-
mentos florestais imersos em matrizes de monoculturas de eucaliptos (Reis et al. 2006; Valença-Mon-
tenegro et al. 2015; Rímoli et al. 2015; Pereira 2015).

Saimiri cf. sciureus – O mico-de-cheiro é uma espécie de pequeno porte, podendo atingir 30cm de 
comprimento, 40cm com a cauda, e peso de 635g no caso de fêmeas e 740g no caso de machos. A 
pelagem é curta e espessa, de cor verde-amarelada, com extremidades amareladas. A cabeça é ar-
redondada e saliente na parte posterior, possui focinho curto e preto, orelhas arredondadas, dedos 
bem desenvolvidos com unhas planas, cauda não preênsil, dentes incisivos verticais e caninos gran-
des. A dieta é basicamente composta de frutas e insetos. Atinge a maturidade sexual aos 2,5 anos. 
O intervalo entre nascimentos é de 12 meses, a gestação dura 5 meses e geram um filhote por vez. 
Podem viver até 21 anos em cativeiro. O táxon apresenta tolerância a modificações e perturbações no 
ambiente, podendo ser encontrado em florestas próximas a áreas urbanas e em áreas de influência 

Híbridos

Sagui híbrido - Callithrix flaviceps X Callithrix geoffroyi Sagui híbrido - Callithrix flaviceps X Callithrix sp.

de atividades de mineração. Indivíduos de mico-de-cheiro, provavelmente de S. sciureus, foram intro-
duzidos equivocadamente por órgãos ambientais há algumas décadas, nos estados de Pernambuco, 
Alagoas e Bahia, onde se estabeleceram.  Hoje, centenas deles competem por recursos com espécies 
locais (Auricchio 1995; Costello et al. 1997; Silva Júnior et al. 2015).

Leontopithecus chrysomelas – O mico-leão-da-cara-dourada é uma espécie de pequeno porte, atin-
gindo em média 25cm de comprimento e 500g de peso. A dieta é basicamente composta de frutas 
e insetos. A maturidade sexual é atingida aos 18 meses nas fêmeas e aos 24 meses nos machos. O 
período reprodutivo é de 120 a 140 dias. Geram, em média, dois filhotes por vez e vivem cerca de 15 
anos. L. chrysomelas não é restrito a hábitats primários e apresenta tolerância a modificações e per-
turbações no ambiente, sendo capaz de viver e se reproduzir exclusivamente em áreas de cabruca. 
Também utiliza florestas secundárias com diferentes níveis de perturbação. Apesar da plasticidade 
ambiental da espécie, alguns recursos são fundamentais para sua sobrevivência, como a presença de 
árvores ocas que servem de dormitório para os grupos e de bromélias e epífitas para o forrageio de 
insetos. As populações invasoras ocupam áreas de mata dentro da distribuição do mico-leão-dourado 
(Leontopithecus rosalia) (Oliveira 2015; Valença-Montenegro et al. 2015).

Mais informações

Ficha de Avaliação do Risco de Extinção de Callithrix jacchus (Linnaeus, 1758) no Brasil: http://www.
icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7204-mamiferos-callithrix-jacchussa-
gui-de-tufo-branco

Ficha de Avaliação do Risco de Extinção de Callithrix penicillata (É. Geoffroy, 1812) no Brasil: http://
www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7207-mamiferos-callithrix-peni-
cillata-sagui-de-tufos-pretos

Ficha de Avaliação do Risco de Extinção de Callithrix geoffroyi (É. Geoffroy in Humboldt, 1812) no 
Brasil: http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7203-mamiferos-
callithrix-geoffroyi-sagui-da-cara-branca

Ficha de Avaliação do Risco de Extinção de Saimiri sciureus (Linnaeus, 1758) no Brasil: http://www.
icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7266-mamiferos-saimiri-sciureusmaca-
co-de-cheiro

Ficha de Avaliação do Risco de Extinção de Leontopithecus chrysomelas (Kuhl, 1820) no Brasil: http://
www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7209-mamiferos-leontopithecus-
-chrysomelas-mico-leao-da-cara-dourada

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras: bd.institutohorus.org.br/

Meios de dispersão

As vias de dispersão dos primatas estão relacionadas ao tráfico de animais silvestres, seja pela desti-
nação e por solturas equivocadas, resultantes de apreensão ou do abandono ou escape de animais 
de estimação. Em alguns casos, os animais são apreendidos do tráfico ilegal de animais e soltos por 
fiscais em áreas que não fazem parte da distribuição natural da espécie.

http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7204-mamiferos-callithrix-jacc
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7204-mamiferos-callithrix-jacc
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7204-mamiferos-callithrix-jacc
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7207-mamiferos-callithrix-peni
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7207-mamiferos-callithrix-peni
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7207-mamiferos-callithrix-peni
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7203-mamiferoscallithrix-geoff
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http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7266-mamiferos-saimiri-sciureu
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7209-mamiferos-leontopithecus-
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http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/estado-de-conservacao/7209-mamiferos-leontopithecus-
http://bd.institutohorus.org.br/
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Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Ambientes florestais, dentro ou fora de Unidades de Conservação próximas a áreas urbanas, ou mes-
mo em áreas urbanas ou com presença de população humana, devido ao fato de que muitas espécies 
de primatas são utilizadas como animais de estimação, ainda que ilegalmente.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Ações de educação ambiental para esclarecer a população sobre o impacto de 
espécies exóticas invasoras de primatas. Também é importante coibir a disponibilização de qualquer 
tipo de atrativo (alimento, principalmente).

Coibir a utilização de primatas exóticos como animais de estimação nas UC e entorno. Estas ações de-
vem ser realizadas juntamente com a divulgação de informações sobre os perigos relacionados à soltura 
dos animais, para evitar que os donos, por receio de fiscalização, liberem os animais em qualquer lugar. 
Em caso de desistência de manutenção do animal como de estimação, o tutor deve ser orientado a 
encaminhar ao Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) da região ou à outra autoridade local, 
como a Polícia Ambiental, o IBAMA ou o órgão de gestão de fauna local. Deve ser realizada busca ativa 
para identificação da ocorrência de primatas exóticos. Especialmente nas regiões onde há espécies con-
gêneres nativas, é fundamental que sejam adequadamente identificadas e diferenciadas.

Devido à importância do tráfico de animais na introdução e dispersão desses primatas, é importante 
buscar a articulação com órgãos de controle e fiscalização ambiental para o fortalecimento do com-
bate a essa atividade ilícita. Ao mesmo tempo, agentes de fiscalização devem receber informação e 
capacitação para identificar espécies nativas e exóticas, a fim de evitar que haja soltura indevida de 
animais apreendidos fora de sua área de distribuição natural. 

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou em 
sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção de inva-
são biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 2022). Essas 
medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como autorizações diretas, 
autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: A detecção precoce é essencial para evitar o estabelecimento 
de populações de espécies exóticas, devendo-se providenciar a captura dos indivíduos detectados no 
menor tempo possível.

A rede de detecção precoce e resposta rápida pode ser formada com base na orientação e capaci-
tação de agentes locais (equipe da UC, das prefeituras, guias, pesquisadores etc.) para identificar e 
gerar alertas sobre a ocorrência de espécies exóticas de primatas. Com base em alertas de detecção 
da rede, a equipe da UC deve tomar providências para a captura e destinação adequada dos primatas.

Métodos de controle e erradicação

A captura e a castração são procedimentos passíveis de serem executados com indivíduos machos em 
campo. No caso de fêmeas, precisam ser levadas para castração em hospital veterinário ou em labo-
ratórios de universidades. O CPB (Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros), 

juntamente com diversos parceiros, elaborou protocolos e chaves de tomada de decisão para o manejo 
de Callithrix híbridos e exóticos. Este é um importante material a ser consultado antes de iniciar qual-
quer ação, e estará em breve disponível na página do ICMBio, como produtos do Plano de Ação Nacional 
para a Conservação dos Primatas da Mata Atlântica e da Preguiça-de-coleira. De qualquer forma, o CPB 
é um parceiro essencial em qualquer ação que a equipe da UC vise executar em relação aos primatas 
híbridos e exóticos.

Contudo, a castração por si só não elimina os impactos relativos à competição, ajuda apenas a reduzir 
o contingente populacional em longo prazo. Caso seja viável, também pode ser feita a captura com 
uso de ceva e armadilhas para remoção da área e destinação adequada. Considerando que primatas 
são animais carismáticos, com forte apelo popular, sugere-se que sempre que for haver remoção 
definitiva de animais, seja realizada uma campanha de esclarecimento junto às comunidades locais. 
Também por esta razão, sugere-se que a eutanásia somente seja considerada após o esgotamento 
das demais alternativas. 

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

Os animais capturados podem ser encaminhados para zoológicos, Centros de Triagem ou Centros 
de Pesquisa. Nestes casos, é imperativo que seja feita articulação prévia com estas instituições para 
o recebimento de animais, se necessário, com a formalização de parcerias. Também é importante 
articular com fiscais ambientais da região da UC (ex.: Polícia Militar Ambiental e Órgãos Estaduais de 
Meio Ambiente) orientando que animais apreendidos não nativos da fauna local sejam destinados a 
estes locais e não ao ambiente natural.

Sempre que possível, caso seja confirmado geneticamente que o indivíduo não é um híbrido, deve ser 
considerada a sua translocação para área de distribuição natural da espécie, principalmente no caso 
daquelas ameaçadas de extinção (p. ex. Leontopithecus chrysomelas). Nesses casos, as estratégias 
de destinação devem ser articuladas com especialistas e com os órgãos responsáveis, considerando 
todas as variáveis de projetos de translocação (IUCN 2013).

Quando essas opções não forem viáveis, e for preciso recorrer à eutanásia, deve ser realizada por um 
Médico Veterinário de acordo com os códigos de ética do Conselho Nacional de Controle de Experi-
mentação Animal (CONCEA), do Conselho Federal de Medicina Veterinária e a legislação vigente. É 
importante firmar parcerias com Médicos Veterinários para atender a essas situações.

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
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Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

Monitorar a abundância de populações de primatas através do método de avistamento em transecção 
linear (Peres & Cunha 2011), com periodicidade de ao menos dois anos ou menor período caso haja 
risco de reinvasão devido à ocorrência em áreas próximas.
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GATOS 
Felis catus

Origem: Ancestral Oriente Médio.

Como identificar a(s) espécie(s)?

Gato doméstico predando o lagarto endêmico mabuia na Área de Proteção Ambiental Fernando de Noronha - Rocas - 
São Pedro e São Paulo/PE

Gato capturado no Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha/PE

Gato no Parque Nacional de Brasília/DF
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Características morfológicas e comportamentais

Em ambientes naturais, como Unidades de Conservação (UC), gatos domésticos podem ser tornar 
asselvajados ou ferais, quando não vivem mais sob cuidados humanos e dependem de sua própria 
caça para se alimentar e sobreviver. Em outros casos, alguns gatos domésticos sem proprietários vi-
vem livres, em ambientes urbanos ou rurais, sendo alimentados pela comunidade (ex.: em igrejas, 
restaurantes, hotéis, etc.). Uma terceira situação se refere a gatos com dono, porém sem qualquer 
tipo de contenção, ou seja, que estão livres para perambular pelas redondezas. Esses animais er-
rantes não são ferais, pois vivem em estreita relação com humanos, porém, parte de sua dieta é 
composta pela caça de pequenos animais, podendo causar impactos à fauna nativa local. É comum 
que gatos nessa condição utilizem UC próximas a habitações humanas para caça e abrigo. Portan-
to, de modo geral, os gatos podem ser divididos em três grupos: domésticos (com dono, do qual 
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dependem para sobrevivência e reprodução); errantes (sem dono, mas há interação com humanos 
e usam áreas naturais como parte de sua área de vida) e ferais (sem interação com humanos, cuja 
sobrevivência depende de caça).

Estes animais de pequeno porte podem atingir até 5kg, pesando em média de 1,5 a 3kg. O peso pode 
ser maior em gatos domesticados devido à vida sedentária. A pelagem apresenta grande variação de 
cores. Com o passar das gerações em condições selvagens, os gatos tendem a adquirir tons de preto 
e cinza, com listras claras e escuras.

O ciclo reprodutivo das fêmeas é sazonal, durante o qual cada fêmea entra em cio várias vezes até 
a gravidez ou somente no final do ciclo. Portanto, podem se reproduzir em qualquer mês do ano, 
desde que o alimento suficiente e hábitat adequado. Uma fêmea adulta pode entrar no cio até cinco 
vezes por ano e gerar três ninhadas por ano. Gatos atingem a maturidade sexual entre 7 e 12 meses 
de idade. A gestação dura cerca de 65 dias e o tamanho médio da ninhada é de quatro a seis filhotes.

Os gatos se adaptam a uma ampla variedade de hábitats. Em condições asselvajadas, podem viver em 
florestas ou ambientes campestres, demonstrando alta capacidade de movimentação em terrenos 
difíceis. São animais solitários, mas as áreas de vida de machos e fêmeas podem se sobrepor.

A disponibilidade de presas é o principal fator na definição do tamanho da área de vida de gatos 
ferais. Os picos de atividade ocorrem em horários próximos do amanhecer e do anoitecer, sendo os 
gatos predominantemente noturnos.

Gatos requerem grande quantidade de proteína animal fresca para sobreviver e se reproduzir. São pre-
dadores, principalmente, de pequenos animais como aves, mamíferos, répteis, anfíbios e alguns inverte-
brados. A dieta de gatos em ilhas pode variar em relação à de gatos no continente em função da disponi-
bilidade de alimento. Em ilhas oceânicas, por exemplo, aves marinhas são os principais itens alimentares.

Impactos Ambientais 

O principal impacto dos gatos na vida selvagem é pela predação, mas também pode-se citar compe-
tição e transmissão de doenças. Assim como com os cães, os gatos também podem ser divididos em 
três categorias. Os gatos domésticos encontram-se sob atenção de um tutor, que fornece alimento, 
abrigo e cuidados veterinários; os errantes vivem em áreas urbanas ou rurais, sem tutores, e de-
pendem, em certo grau, de recursos fornecidos por humanos, como alimentação comunitária ou 
restos encontrados no lixo, mas também se alimentam de caça de pequenos animais; e os ferais ou 
asselvajados vivem e se reproduzem em ambientes naturais, sem dependência humana, alimentan-
do-se prioritariamente de sua caça. Os gatos errantes e, principalmente, os ferais, costumam predar 
grande quantidade de animais silvestres, uma vez que dependem de sua caça para alimentação. Ga-
tos domésticos também caçam, se tiverem acesso a outros animais (como ratos, pássaros, lagartos, 
invertebrados, entre outros), especialmente, quando fora do domicílio.  Os indivíduos podem mudar 
dessas categorias. Por exemplo, animais domésticos abonados em ruas podem virar errantes e ani-
mais perdidos em UC podem se tornar ferais; por outro lado, animais errantes adotados, podem virar 
domésticos. Contudo, devido à natureza selvagem e, muitas vezes agressiva, dificilmente, animais 
ferais são domesticados (Greenwell et al. 2019; Woods et al. 2003). 

Gatos são reconhecidos como superpredadores em ambientes insulares, sendo responsáveis pela extin-
ção ou declínio de diversas espécies de animais, especialmente, aves, mamíferos e répteis. Estima-se que 
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a predação de gatos ameaça cerca de 420 espécies ao redor do mundo. Os impactos de gatos ferais estão 
diretamente relacionados a 14% das extinções modernas de aves, mamíferos e répteis e ameaçam pelo 
menos 8% das espécies criticamente em perigo (CR) desses grupos em 120 ilhas, em todo o mundo (Gre-
enwell et al. 2019; Doherty et al. 2016; Nogales et al. 2013; Medina et al. 2011; Blackburn et al. 2004). 

No Brasil, os gatos vêm impactando a avifauna e répteis em Fernando de Noronha. A ilha principal 
do arquipélago, dividida em duas UC federais (Parque Nacional e Área de Proteção Ambiental) possui 
os três tipos de gatos (domésticos, errantes e ferais) que predam aves e répteis nativos, com espe-
cial atenção para as espécies ameaçadas de extinção, como as aves marinhas Phaethon lepturus, 
Phaethon aethereus, Sula sula (Em perigo - EN) e Puffinus lherminieri (Criticamente em perigo - CR), 
e endêmicas, como as aves terrestres Elaenia ridleyana e Vireo gracilirostris e o lagarto Trachylepis 
atlantica (Gaiotto et al. 2020; Dias et al. 2017).  

Impactos causados sobre a biodiversidade em áreas continentais são menos conhecidos. Frequente-
mente, a predação de gatos domésticos em ambientes continentais, especialmente próximos a áreas 
urbanas, é negada ou justificada pela sociedade como parte da sua natureza, advinda do instinto 
natural dos animais. Contudo, estudos mostram intensa predação de gatos domésticos ou errantes 
em animais selvagens, afetando negativamente espécies nativas (Trouwborst et al. 2020; Greenwell 
et al. 2019; Pavisse et al. 2019; Hall et al. 2016; Loss & Marra 2017; Loss et al. 2013; Krauze-Gryz et al. 
2012; Lepczyk et al. 2003; Dunn & Tessaglia 1993). 

A competição com espécies nativas pode ocorrer por sobreposição de nicho ecológico, normalmente, 
com espécies também predadoras. Um estudo na Mata Atlântica identificou sobreposição de nicho 
alimentar entre os gatos domésticos e outros felinos em três ilhas do litoral sul do estado de São Paulo 
(Nakano-Oliveira 2006; Ferreira et al. 2012). 

Por fim, os gatos também podem transmitir doenças a outros mamíferos selvagens como leucemia felina, FIV 
(Imunodeficiência viral felina), raiva, toxoplasmose, sarcosporidiose, além de parasitas. Há relatos de Puma 
concolor, nos EUA, com leucemia felina contaminados por gatos domésticos, demonstrando essa ameaça 
(Ferreira et al. 2012; Gerhold & Jessup 2013; Loss & Marra 2017; Aguirre et al. 2019; Brown et al. 2008). 

Impactos Econômicos 

Não há registros de impactos econômicos diretamente relacionados a gatos no Brasil, no entanto, 
há custos relativos ao controle, envolvendo recolhimento dos animais, internação e avaliação clínica, 
manutenção, destinação, além de ações de sensibilização da comunidade e de capacitação dos profis-
sionais ligados ao controle. Gastos associados ao tratamento e controle de zoonoses também geram 
prejuízos econômicos (Garcia et al. 2008). 

Impactos Sanitários 

Os gatos são vetores de doenças diversas que podem ser transmitidas para humanos. Em geral são 
verminoses, bacterioses, micoses, infestações por protozoários e outros agentes. Alguns exemplos 
são, a esporotricose,  que é uma infecção por fungo que pode ser adquirida pela implantação do 
fungo na pele ou mucosa por meio de um trauma decorrente de arranhadura ou mordedura de ani-
mais doentes, sendo o gato o agente transmissor mais comum. A raiva, é uma zoonose viral que se 
caracteriza como uma encefalite progressiva aguda e letalidade de aproximadamente 100%. O vírus 
rábico, contido na saliva do animal, penetra no organismo principalmente por meio de mordedura e, 

também, pela arranhadura e lambedura de mucosas. No ciclo urbano, as principais fontes de infecção 
são o cão e o gato (Garcia et al. 2008; Brasil 2022; Brasil 2016). 

Cabe ainda destacar a toxoplasmose, que é uma infecção causada por um protozoário, encontrado nas fezes 
de gatos e outros felinos, que pode se hospedar em humanos e outros animais. É causada pela ingestão de 
água ou alimentos contaminados, sendo uma das zoonoses mais comuns em todo o mundo. Em Fernan-
do Noronha, foram identificados nos gatos um conjunto atípico de cepas do protozoário Toxoplasma gondii 
aparentemente endêmicas do Arquipélago. Dentre esse conjunto endêmico de variantes, destaca-se uma 
variante pertencente a cepa tipo II do patógeno, comum apenas na Europa e América do Norte e pratica-
mente ausente no território brasileiro. A variante encontrada em Fernando de Noronha é basicamente des-
conhecida, e sua origem evolutiva incerta, e os efeitos do estabelecimento efetivo desta variante da cepa na 
área continental do Brasil são imprevisíveis. Assim, dentre os impactos sanitários possíveis, a introdução de 
gatos contaminados poderia disseminar uma nova variante de Toxoplasma gondii no Brasil, introduzindo um 
patógeno exótico no continente americano (Brasil 2021; Costa et al. 2012; Silva et al. 2017).  

Mais informações

Pestsmart Austrália, pestsmart.org.au/toolkits/feral-cats/

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Meios de dispersão

Gatos estão amplamente disseminados em todos os lugares por serem animais de companhia de pes-
soas. Em função de abandono ou fuga, adentram áreas naturais onde se estabelecem em vida feral. 
Outros vivem em casas nas redondezas, porém utilizam áreas naturais para caça e abrigo.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Todos os tipos de ambientes, em especial nas proximidades de habitações humanas.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Informar servidores, moradores da UC e do entorno, visitantes, pesquisadores 
e outros sobre os riscos de introdução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e no entorno. 
Identificar propriedades no entorno da UC onde sejam mantidos gatos e outras áreas de ocorrência 
comum para identificar as fontes dos indivíduos. Devido ao carisma destes animais, as informações 
sobre seus impactos sobre a biodiversidade devem ser fortemente disseminadas entre servidores e 
visitantes, para obter apoio a ações de controle e reduzir a soltura e o abandono de animais.

Não se deve manter, mesmo que provisoriamente, gatos domésticos abandonados no interior da UC. 
Também não se deve disponibilizar qualquer tipo de atrativo (alimento, principalmente) na sede ou 
em outras áreas.

Como gatos domésticos podem adentrar UC próximas de centros urbanos, a identificação dos tu-
tores deve ser facilitada. Portanto, deve-se promover e incentivar a marcação seja pela implan-
tação de microchip ou o uso de coleiras com identificação, assim como a castração de indivíduos 

http://pestsmart.org.au/toolkits/feral-cats/
http://bd.institutohorus.org.br/ 
http:// www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
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residentes no entorno imediato. Também deve ser incentivada a posse responsável (ou guarda 
responsável), com a identificação do indivíduo e do tutor do animal, além da manutenção cativa 
dos animais. Deve-se verificar a possibilidade de destinar animais domésticos capturados dentro da 
UC a Centros de Controle de Zoonoses, ONGs protetores dos animais ou estrutura local semelhante 
e de notificar/autuar os tutores, de modo a estabelecer procedimentos claros e bem definidos a 
aplicar em caso de detecção e captura. 

Eventos de castração devem ser contínuos e direcionados a animais de servidores e de moradores 
da UC e do entorno. A castração de gatos domésticos não elimina os impactos causados por esses 
animais, uma vez que continuam predando e competindo com animais nativos, mas ajuda a reduzir 
o contingente populacional a longo prazo. Acordos com as comunidades devem ser estimulados para 
definir regras claras de contenção de animais domésticos para evitar que acessem a UC, incluindo 
informação sobre medidas de penalização aplicáveis.

Detecção precoce e resposta rápida: Armadilhas fotográficas devem ser instaladas em pontos de en-
trada das UC (caso seja cercada ou ilha) e outros pontos ao longo de trilhas que podem ser utilizados 
por gatos das redondezas. Uma base de dados de registros fotográficos deve ser construída para iden-
tificar os animais que frequentam a Unidade e facilitar a identificação dos respetivos proprietários, 
que devem ser solicitados a manter os gatos contidos em casa especialmente no início da manhã, ao 
final da tarde e durante a noite, horários em que os animais tendem a sair para caçar.

Para identificar os locais de ocorrência dos indivíduos, podem ser preparadas parcelas de pegadas 
com areia fina para registros de ocorrência e para a identificação de locais usados pelos animais. A 
observação de fezes de gatos no ambiente também é um indicador importante de presença.

Para que não haja erro de identificação, é importante que as pegadas e fezes sejam comparadas 
com catálogos de felinos nativos (ex.: gato-maracajá, gato-palheiro, etc.), inclusive, contando 
com apoio de especialistas. Gatos também podem ser atraídos por cevas e capturados em gaio-
las do tipo Tomahawk, de captura viva. Caso os animais capturados sejam domésticos e o donos 
tenham sido identificados, deve-se alertar os donos para que os recolham e contenham. A foca-
gem noturna também pode ajudar a identificar a ocorrência de gatos e de áreas para a colocação 
de armadilhas fotográficas com fins de monitoramento. Solicitar a visitantes que informem à 
gestão da UC sobre a observação de gatos em trilhas e atrativos da UC, é também uma forma de 
obter registros de ocorrência, para definir melhores áreas para instalação de armadilhas. Placas 
orientadoras na entrada da UC ou das trilhas podem estimular o visitante (ex.: Viu um animal do-
méstico na trilha/cachoeira? Avise o ICMBio). Pesquisadores também são importantes parceiros 
no informe da ocorrência de cães, assim como condutores de visitantes, brigadistas, vigilantes e 
outros colaboradores da UC.

Por serem animais carismáticos, há oposição popular ao controle de gatos, ainda que os impactos 
causados por eles sejam evidentes. Portanto, é essencial buscar apoio do Ministério Público para au-
xiliar na implementação das estratégias de manejo, inclusive na responsabilização dos tutores para a 
contenção de animais domésticos com base na Lei de Crimes Ambientais e na própria Lei do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. A elaboração de pareceres técnicos que demons-
trem os impactos causados por gatos é importante para fundamentar essas demandas, inclusive para 
firmar acordos com moradores e proprietários de gatos encontrados na UC.

Métodos de controle e erradicação

Os gatos estão entre as espécies exóticas invasoras de alta prioridade para controle em UC. As ações 
serão diferenciadas de acordo com a situação dos gatos: domésticos, errantes ou ferais.

Indivíduos podem ser capturados com o uso de armadilhas de captura viva, como do tipo Tomahawk, 
com atrativos em forma de iscas não vivas de cheiro forte (p.ex. sardinha).

É comum que animais errantes e domésticos sejam dependentes de residências do entorno. Para os animais 
domésticos, a prioridade de ação é a identificação dos tutores de gatos vagando no interior da UC para pos-
terior intervenção junto aos tutores no sentido de estimular que os animais sejam contidos nas residências, 
especialmente nos horários que tendem a sair para caçar. Campanhas de censo e cadastramento de gatos de 
moradores da UC e do entorno facilitam o reconhecimento dos indivíduos e seus tutores, caso sejam captura-
dos dentro da UC. Essas campanhas podem ser realizadas juntamente com ações de castração ou vacinação, 
em parcerias com prefeituras, Centros de Zoonoses ou ONGs de proteção animal. A guarda ou posse res-
ponsável deve ser incentivada, ou seja, o conjunto de práticas que promovam o bem-estar do animal com o 
meio-ambiente como identificação do animal, castração para controle populacional, vacinação, manutenção 
em abrigo, uso de coleira e não abandono. Lembre-se que, de acordo com o Decreto 6.514/2008 (art. 103), 
animais domésticos encontrados em UC de proteção integral podem ser apreendidos.

Um estudo de revisão de técnicas de controle populacional de gatos, realizado por pesquisadores 
australianos, mostrou ser necessário a integração de mais de um método de controle para efetivida-
de, e geralmente são realizados em ilhas ou em áreas específicas entre cercas de exclusão. Os méto-
dos de cerca de exclusão, caça e captura por armadilhas não são praticáveis em larga escala; e bio-
controle (introdução de doenças) e uso de imunocontraceptivos não são eficazes. O uso de iscas de 
veneno tem eficácia potencial em larga escala, em certos ambientes, especialmente ilhas. Gatos não 
tem o costume de encontrar iscas enterradas, e seria necessário desenvolver técnica para aumentar o 
acesso das iscas pelos gatos, e reduzir o acesso por outras espécies. Os programas de controle devem 
considerar que espécies nativas podem sofrer algum impacto indireto desse manejo. Programas de 
manejo de outras EEI (ex.: roedores) devem ser implementados de foma integrada com o manejo dos 
gatos (Denny & Dickman 2010). É importante destacar que todas as informações citadas anteriormen-
te são resultados comunicados pelos autores do trabalho apresentado.

A Lei 5.197/1967 informa que animais domésticos que, por abandono, se tornam selvagens ou ferais 
poderão ser objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha (art. 8º, parágrafo único). Portanto, 
para animais ferais nas UC, o abate ou eutanásia pode ser uma decisão a ser tomada com embasa-
mento técnico-científico. Cada equipe gestora deve avaliar as situações específicas e locais.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orientado-
res especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas que resul-
tem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição de linha editorial, 
posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um cronograma de atividades 
que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de gerenciamento de crises na mídia sobre 
manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxiliar na atuação de maneira mais específica 
para a preservação da imagem e reputação institucional, reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. 
Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.
com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
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Formas de destinação

O gato doméstico não deverá ser destinado para outra área onde possa viver em vida livre, pois esta-
ria apenas transferindo a problemática.

Após a captura, é preciso determinar se o indivíduo é feral, errante ou doméstico. Em caso de indivíduos 
domésticos, o responsável pela posse deve ser identificado e o animal devolvido ao tutor, sempre que 
possível. Em caso de reincidência, o tutor pode ser notificado e, se o problema persistir, pode ser autuado. 

Se o indivíduo capturado for considerado errante, portanto, sem tutor, o mesmo deve ser preferencialmente 
encaminhado para o Centro de Controle de Zoonoses ou para ONGs de proteção animal, para fins de adoção. 
Nestes casos, é imperativo que haja articulação prévia com essas instituições e, se necessário, a formalização 
de parcerias para garantir o recebimento dos animais. Caso a adoção não seja possível ou, na inexistência 
de locais para recebimento (mantenedores, centros de controle de zoonoses, estruturas municipais, ONGs 
de proteção animal e outros), avalia-se a possibilidade de eutanásia, sempre utilizando técnica veterinária, 
acompanhada de um profissional veterinário responsável e em acordo com os códigos de ética do Conselho 
Nacional de Controle de Experimentação Animal (CONCEA), do Conselho Federal de Medicina Veterinária e a 
legislação vigente. Para estas situações, é importante firmar parcerias com médicos veterinários.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

O uso de armadilhas fotográficas em pontos onde se observam pegadas ou registros de gatos, como fe-
zes, e em pontos de entrada da UC (especialmente quando cercada) ajuda no monitoramento de animais 
que a frequentam. Também podem ser utilizadas parcelas de pegadas com areia fina para o registro de 
ocorrências e a identificação de pontos relevantes para monitoramento. É importante contar com material 
de apoio ou especialistas para diferenciar pegadas de felinos nativos na UC (gato-maracajá, gato-palheiro, 
etc.) e até mesmo de canídeos (cachorro-do-mato, cachorro-vinagre, etc). Devido à dificuldade na iden-
tificação correta de pegadas, deve-se priorizar o registro por imagens. A focagem noturna também pode 
ajudar a observar a presença de gatos e indicar áreas para a colocação de armadilhas fotográficas.

Esses métodos contribuem para estimativas de densidade populacional, assim como para a captura 
visando a colocação de coleiras para monitoramento por telemetria e, ainda, a captura usando arma-
dilhas diversas no processo de controle (Mitchell & Balogh 2007). A aplicação desses métodos permi-
te constatar se a população de gatos está diminuindo, aumentando ou estável na UC.
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CÃES 
Canis lupus familiaris

Origem: Ancestral continente europeu.

Como identificar as espécie(s)?

Cães no Parque Nacional dos Campos Amazônicos/AM/RO

Cão no Parque Nacional de Brasília/DF

Cão no Parque Nacional da Serra da Canastra/MG

Cão no Parque Nacional da Serra da Bocaina/RJ/SP
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Características morfológicas e comportamentais

Em ambientes naturais, incluindo Unidades de Conservação (UC), cães domésticos podem ser tor-
nar asselvajados ou ferais ao deixar de viver sob cuidados humanos e depender de sua própria caça 
para se alimentar e sobreviver. Esses animais tendem a ser resistentes ao contato humano e podem 
possuir comportamento agressivo e constituírem matilhas. Em outros casos, cães domésticos sem 
tutores vivem livres, em ambientes urbanos ou rurais, e são alimentados pela comunidade (ex.: em 
igrejas, restaurantes, hotéis, etc.). Esses animais errantes não são ferais, por possuírem estreita rela-
ção com humanos, inclusive como forma de recebimento de alimento. Porém, parte de sua dieta é 
composta pela caça de pequenos animais, podendo incluir também animais de médio e grande porte. 
É comum que cães nessa condição utilizem áreas naturais de UC próximas a habitações humanas para 
caça e abrigo. Uma terceira situação se refere a cães com tutores, mas sem cuidados com contenção, 
ou seja, livres para perambular pelas redondezas. Cães que vivem em casas de moradores do entorno 

de UC frequentemente vagam pelas matas e perseguem animais nativos de diversas espécies (Boitani 
1995; Campos 2004).

Os cães apresentam as mesmas características básicas do lobo Canis lupus, seu ancestral selvagem. 
São carnívoros e possuem caninos grandes para a caça e pós-caninos especializados em rasgar o 
alimento. Devido a cruzamentos seletivos feitos no decorrer dos séculos, existe grande variedade de 
raças de cães domésticos com tamanhos, pelagem, coloração, atributos físicos e características varia-
das. Assim sendo, o peso de cães domésticos pode variar de 1 kg a 70 kg. 

Como são os ancestrais do lobo, podem viver em matilhas com organização social complexa e hierar-
quia. No entanto, também é comum haver animais ferais ou errantes solitários. A dieta varia com a 
idade do animal: filhotes requerem grandes quantidades de proteína e alto nível calórico para garan-
tir o crescimento. Cães adultos podem ficar sem alimento por vários dias, podendo perder 30 - 40% 
de seu peso. Cães ferais competem entre si pela aceitação da fêmea. Em alguns casos, um casal do-
minante, denominado “alfa”, reproduz, enquanto outros membros da matilha auxiliam nos cuidados 
dos filhotes desse casal. Cães podem viver até 20 anos, a depender da raça originária. 

Devido à grande variedade de raças existente, a maturidade sexual também pode variar de 6 a 12 me-
ses de idade. A gestação tem aproximadamente 9 semanas. O tamanho médio da ninhada é variável, 
podendo ser de até 12 filhotes. Os filhotes desmamam até a oitava semana de vida. 

O cachorro-doméstico está adaptado aos mais variados hábitats terrestres. Acredita-se que tenha 
sido o primeiro animal a ser domesticado e, devido a essa proximidade com o ser humano, é am-
plamente distribuído no planeta em praticamente todas as etnias, modos de vida e classes sociais. 
Depois do homem, é o mamífero com a mais ampla distribuição natural no mundo. Essa grande abun-
dância de cães aumenta a possibilidade de invasão e de impactos em áreas naturais.  

Os cães são, em geral, diurnos, com picos de atividade de caça durante o crepúsculo e a noite. Ainda 
que sejam predadores, os cães também se alimentam de material vegetal. Cabe ressaltar que é co-
mum não ocorrer o consumo de presas abatidas por cachorros-domésticos. Portanto, o encontro de 
carcaças de animais abatidos, porém não predados, pode ser um indício da presença de cães na UC. 
Como estratégia de forrageio instintivo, os cães perseguem a presa até a exaustão. A perseguição leva 
ao óbito da presa. Em especial, aves e cervídeos podem vir a óbito apenas pelo stress causado pela 
perseguição, uma síndrome conhecida por miopatia de captura que pode acometer vários indivíduos 
de uma só vez. 

Impactos Ambientais 

Primeiramente é importante diferenciar os cães de acordo com a sua vida e sobrevivência, uma vez 
que os impactos causados por eles também serão diferentes. Assim, eles podem ocorrer em dife-
rentes situações descritas a seguir. Cães domésticos são aqueles que vivem com seus tutores, com 
restrição de movimentação e contenção. Estes animais são alimentados e recebem, em algum nível, 
assistência veterinária de seus tutores, como castração e vacinas. Por outro lado, os cães errantes são 
os animais sem tutores que vivem sem contenção ou restrição de movimentação, livres em ambien-
tes urbanos ou rurais (vulgos “cachorros de rua”). Parte da alimentação desses animais é saciada pela 
comunidade (ex.: distribuição de alimentos por restaurantes, lojas, pousadas, igrejas, etc.) ou encon-
trada próximo a habitações humanas como lixo, mas também é composta pela caça de animais. Além 
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disso, é possível que alguns indivíduos recebam algum nível de cuidado, como participação de cam-
panhas de castração e vacinação, por exemplo. Apesar dos animais errantes ainda possuírem estreita 
relação com humanos, quando ocorrem em áreas urbanas ou rurais próximas às UC, é comum que 
utilizem estas áreas naturais para caça e abrigo. Cães domésticos abandonados ou fugidos podem se 
tornar errantes. Por fim, em ambiente natural, cães podem se tornar ferais ou asselvajados, sobre-
vivendo e se reproduzindo com pouca ou nenhuma interferência humana. Cães ferais não possuem 
tutores, vivem sem contenção ou restrição de movimentação, livres em áreas naturais. Esses animais 
dependem de sua própria caça para se alimentar e sobreviver, e tendem a ter maios resistência ao 
contato humano. Cães perdidos em UC, por exemplo, podem se tornar ferais. Os maiores impactos 
ambientais são dos cães ferais, uma vez que permanecem continuamente na UC. Contudo, não se 
pode desprezar os prejuízos causados pelos animais errantes e domésticos ao entrarem nas UC, pois 
também exercem pressões negativas sobre as populações de fauna nativas (Guedes et al. 2021; Boi-
tani 1995). 

Os principais danos à biodiversidade causados pelos cães são pela predação, competição e transmis-
são de doenças. Estima-se que no mundo, os cães já contribuíram para a extinção de ao menos 11 
espécies vertebradas, e impactaram cerca de 188 espécies. Em avaliação de dados sobre a interação 
de cães domésticos e animais silvestres em ambientes de Floresta Atlântica e Cerrado no sudeste 
brasileiro, foram identificadas ao menos 25 espécies nativas impactadas, mortas ou perseguidas por 
cães, desde pequenos mamíferos, lagartos e até grandes mamíferos como a capivara. De forma geral, 
espécies de mamíferos são as mais afetadas. Também foi demonstrado que as espécies predadas 
variam em tamanho e grupos (mamíferos, répteis, aves, etc) indicando que esta alimentação genera-
lista dos cães resulta em impactos em diferentes espécies (Hughes & Macdonald 2013; Doherty et al. 
2017; Guedes et al. 2021).  

Ainda, não é raro que alguns cães não consumam certas presas abatidas. Um comportamento comum 
é a perseguição da presa até a exaustão ou encurralamento, principalmente, quando em matilhas. 
Acredita-se que estes cães que atacam, mas não predam suas presas sejam animais errantes, e não 
ferais. Assim, mesmo os cães domésticos ou errantes que entram e saem da UC também apresentam 
impactos sobre a fauna nativa. A competição interespecífica (ou seja, entre espécies diferentes) tam-
bém é um impacto negativo às espécies nativas que pode ser causado especialmente outros carnívo-
ros, uma vez que compartilham recursos similares, como alimentação e abrigo. Quando em grande 
número, os cães podem exercer predação excessiva, reduzindo o tamanho populacional e a capaci-
dade de recuperação das espécies predadas, reduzindo assim a quantidade de alimentos para outros 
carnívoros nativos, como onças, jaguatiricas e raposas (Hughes & Macdonald 2013; Lessa et al. 2016). 

Além dos impactos já citados, a presença de cães domésticos invasores pode levar à introdução de 
novas doenças tanto para os animais quanto para os humanos. A presença desses animais pode acar-
retar três fatores principais: (1) a introdução de novas doenças transmissíveis, (2) novos reserva-
tórios para os agentes etiológicos de doenças pré-existentes, (3) provocar desequilíbrio ambiental 
ao interferir na fauna local. Doenças como raiva, parvovirose, cinomose, toxoplasmose, também já 
foram encontradas em espécies nativas. Tais doenças ocorrem tipicamente em caninos domésticos, 
portanto, especula-se que tenham chegado à fauna nativa a partir de interações com estas espécies. 
A transmissão de doenças a animais silvestres por cães já foi relatada, podendo impactar negativa-
mente espécies nativas (Roelke-Parker et al. 1996; Faraco & Lacerda 2004; Vilela & Lamim-guedes 
2014; Galleti & Sazima 2016). 

Impactos Econômicos 

Não há registros de impactos econômicos relacionados a cães no Brasil. No entanto, um estudo na 
Austrália, mostrou que canídeos selvagens, incluindo cães domésticos, são vorazes predadores de 
animais de criação, além de impactarem também através de perseguição e de transmissão de doen-
ças, por isso, representam uma perda financeira substancial nesse setor. Estima-se que os prejuízos 
nas indústrias de gado e de ovelhas ultrapassam vinte milhões de dólares em cada caso, por ano. Há 
ainda gastos relacionados ao controle desses animais, como recolhimento, internação e avaliação 
clínica, manutenção, destinação e controle reprodutivo, e além de gastos associados ao controle de 
zoonoses. Por tanto, pode haver impactos econômicos associados a setores de produção e criação de 
animais (Glen et al. 2014). 

Impactos Sanitários 

Os cães podem ser vetores de transmissão de diversas zoonoses a humanos, algumas delas de inte-
resse médico, como raiva, leishmaniose, leptospirose, parvovirose, cinomose, toxoplasmose entre 
outras. A raiva é uma das principais zoonose potencialmente transmitidas por estes animais, podendo 
causar sérias consequências e de caráter incurável. A leishmaniose visceral, que é uma doença causa-
da por um protozoário, é uma zoonose de evolução crônica, com acometimento sistêmico e, se não 
tratada, pode levar a óbito em até 90% dos casos. É transmitida ao homem pela picada de fêmeas do 
inseto vetor infectado, denominado flebotomíneo e conhecido popularmente como mosquito palha. 
No ambiente urbano, o cão é a principal fonte de infecção para o vetor. Assim, a transmissão acontece 
quando fêmeas infectadas picam cães ou outros animais infectados, e depois picam o homem, trans-
mitindo o protozoário (Brasil 2022).  

A leptospirose é uma doença infecciosa febril aguda, causada por bactérias patogênicas, transmitida 
ao homem pelo contato direto ou indireto com a urina de animais infectados. A infecção pode apre-
sentar-se sob várias formas clínicas, variando de assintomática a quadros graves, podendo levar à 
morte. A leptospirose ocorre em áreas urbanas e rurais, principalmente em regiões tropicais e subtro-
picais onde há aglomeração populacional de baixa renda, em condições inadequadas de saneamento 
e alta infestação de roedores. Os roedores não apresentam sinais clínicos, mas são os principais trans-
missores da leptospirose por excretarem a bactéria em grande quantidade pela urina. As leptospiras 
penetram na pele pelos olhos, boca, nariz e genital dos seres humanos e animais, por meio do contato 
com ambiente contaminado com urina de roedores ou águas contaminadas. Muitas vezes, o cão é o 
primeiro a adoecer e transmitir a enfermidade aos tutores (Brasil 2009).  

Os cães podem também transmitir parasitas aos seres humanos, como o bicho geográfico, através das 
fezes, que liberam larvas capazes de penetrar a pele podendo causar lesões graves; há ainda a Giardia 
lamblia, um protozoário causador da giardíase e o Sarcoptes scabiei, um ácaro responsável pela sarna 
sarcóptica (Guedes et al. 2021; Butler et al. 2004).

Mais informações

Pestsmart Austrália, pestsmart.org.au/toolkits/wild-dogs/

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

http://pestsmart.org.au/toolkits/wild-dogs/
http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
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Meios de dispersão

Os cães estão amplamente disseminados em ambientes terrestres por serem animais de companhia 
de humanos. Em função de abandono ou fuga, adentram áreas naturais onde podem estabelecer 
em vida feral. Outros vivem em casas nas redondezas, e utilizam áreas naturais para caça e abrigo. A 
dispersão está comumente relacionada a centros urbanos e rurais, próximos às UC.

Há ainda cães que são abandonados em áreas remotas, muitas vezes próximas ou dentro de Unidades 
de Conservação. Em outros casos, cães de caçadores ilegais se perdem ou são abandonados, quando 
feridos. E há a possibilidade, ainda que remota, de turistas perderem seus animais durante a visitação 
de UC ou áreas próximas.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Todos os tipos de ambientes terrestres, em especial nas proximidades de habitações humanas.

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Informar servidores, moradores da UC e do entorno, visitantes, pesquisadores 
e outros sobre os riscos de introdução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e no entorno. 
Identificar propriedades na UC e no entorno onde sejam mantidos cães e outras áreas de ocorrência 
comum para identificar as fontes dos indivíduos. Devido ao carisma destes animais, as informações 
sobre seus impactos sobre a biodiversidade devem ser fortemente disseminadas entre servidores e 
visitantes, para obter apoio a ações de controle e reduzir a soltura e o abandono de animais. 

Em unidades cercadas, deve-se fechar possíveis entradas ou dificultar e desestimular a entrada de 
cães colocando obstáculos à sua entrada ou passagem.

Não se deve manter, mesmo que provisoriamente, cachorros-domésticos abandonados no interior da 
UC. Também não se deve disponibilizar qualquer tipo de atrativo (alimento, principalmente) na sede 
ou em outras áreas. A manutenção de cães domésticos por servidores na Unidade, ainda que presos, 
também deve ser reprimida. 

Outra forma de reduzir a presença de cães é pela fiscalização de caça no interior e entorno da UC, 
executando monitoramento ostensivo e policiamento, conforme a viabilidade. 

Eventos de castração devem ser contínuos e direcionados a animais de servidores da UC e de morado-
res da UC e do entorno. A castração por si só não elimina os impactos causados por cães, mas ajuda 
a reduzir o contingente populacional no longo prazo. Acordos com as comunidades devem ser esti-
mulados para definir regras claras de contenção dos animais para evitar que acessem a UC, incluindo 
informação sobre medidas de penalização aplicáveis.

Deve-se promover e incentivar a identificação dos indivíduos por meio de implantação de microchip 
ou uso de coleiras com identificação, assim como a guarda responsável dos cachorros domésticos pe-
los moradores da UC e do entorno, incluindo a identificação do indivíduo e do responsável pela posse 
do animal. Também deve ser estimulada a manutenção cativa dos animais. Verificar a possibilidade 
de destinar animais domésticos capturados dentro da UC a Centros de Controle de Zoonoses, ONGs 
protetores dos animais ou estrutura local semelhante, e de notificar e/ou autuar os donos, estabele-
cendo procedimentos claros e bem definidos a aplicar em caso de detecção e captura. 

Se possível, construir cercas para proteger a UC em áreas limítrofes a centros urbanos, de modo a 
dificultar o acesso de cães. Os cães podem cavar por de baixo das cercas ou saltar por cima dela e por 
isso a construção dessas estruturas deve se preocupar com uma boa fixação ao solo, com a angulação 
no topo e a frequente manutenção de toda a estrutura. Sem isso, a afetividade do cercamento pode 
ser muito baixa.

Detecção precoce e resposta rápida: Para identificar a ocorrência de cães na UC, pode-se instalar 
câmeras fotográficas em pontos de entrada e outros pontos ao longo de trilhas. Esses pontos podem 
ser identificados pela observação de pegadas no solo ou em parcelas de pegadas preparadas para 
esse fim. Para que não haja erro de identificação, é importante que as pegadas sejam comparadas 
com catálogos e de pegadas de canídeos nativos (lobo-guará, cachorro-do-mato, cachorro-vinagre, 
etc.), inclusive, contando com apoio de especialistas. Uma base de dados de registros fotográficos 
deve ser construída para identificar os animais que frequentam a Unidade e facilitar a identificação 
dos respetivos proprietários, que devem ser solicitados a manter os cães contidos em casa especial-
mente no final da tarde e durante à noite, quando ocorrem mais atividades de caça. No caso de cães 
domésticos, pode-se realizar a captura e alertar os donos para que contenham seus cães. Cães podem 
ser atraídos por cevas e capturados em armadilhas de captura viva. 

Para a detecção precoce e a identificação de locais frequentados por cães, pode-se solicitar a visitantes 
que informem a gestão da UC sobre a observação de cães em trilhas e atrativos. Placas orientadoras na 
entrada da UC ou das trilhas podem estimular o visitante (ex.: Viu um animal doméstico na trilha/cacho-
eira? Avise o ICMBio). Esses dados são úteis para a definição de pontos para instalação de armadilhas 
e para monitoramento. Pesquisadores também são importantes parceiros no informe da ocorrência de 
cães, assim como guias, condutores de visitantes, brigadistas, vigilantes e outros colaboradores da UC.

Por serem animais carismáticos, costuma haver oposição popular para o controle de cães, ainda que 
os impactos causados por eles sejam evidentes. Portanto, é essencial buscar apoio do Ministério Pú-
blico para auxiliar na implementação das estratégias de manejo, inclusive na responsabilização dos 
tutores dos cães pela contenção de animais domésticos com base na Lei de Crimes Ambientais e na 
própria Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. A elaboração de parece-
res técnicos que demonstrem os impactos causados por cães é importante para fundamentar essas 
demandas, inclusive para firmar acordos com moradores e proprietários de cães encontrados na UC. 

Métodos de controle e erradicação

Os cães estão entre as espécies exóticas invasoras de alta prioridade para controle em UC. As ações 
serão diferenciadas de acordo com a situação dos cães: domésticos, errantes ou ferais.

É comum que indivíduos domésticos e errantes sejam dependentes de residências do entorno, em 
princípio com baixa abundância. Para cães domésticos, a prioridade de ação é a identificação dos tu-
tores de cães vagando no interior da UC, com posterior intervenção junto a esses tutores no sentido 
de estimular a contenção dos cães nas residências nos horários que tendem a sair para caçar, em geral 
ao final da tarde e à noite. Para isso, campanhas de censo e cadastramento de cães de moradores da 
UC e do entorno facilitam o reconhecimento dos indivíduos e seus tutores. Essas campanhas podem 
ser realizadas juntamente com ações de castração ou vacinação, em parcerias com prefeituras, Cen-
tros de Zoonoses ou ONGs de proteção animal. O estímulo à guarda responsável é essencial. A guarda 
ou posse responsável é o conjunto de práticas que promovam o bem-estar do animal com o meio-am-
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biente como identificação do animal, castração para controle populacional, vacinação, manutenção 
em abrigo, uso de coleira e não abandono. Lembre-se que, de acordo com o Decreto 6.514/2008 (art. 
103), animais domésticos encontrados em UC de proteção integral podem ser apreendidos.

Indivíduos podem ser capturados com o uso de armadilhas de captura viva com atrativos em forma 
de iscas não vivas.

 A Lei 5.197/1967 informa que animais domésticos que, por abandono, se tornam selvagens ou ferais 
poderão ser objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha (art. 8º, parágrafo único). Portanto, 
para animais ferais nas UC, o abate ou eutanásia pode ser uma decisão a ser tomada com embasa-
mento técnico-científico. Cada equipe gestora deve avaliar as situações específicas e locais.

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

O cachorro doméstico não deverá ser destinado para outra área onde possa viver em vida livre, assim 
como qualquer indivíduo de espécies exóticas, pois estaria apenas transferindo a problemática. 

Após a captura de indivíduos, é preciso determinar se o mesmo é feral, errante ou doméstico. Em 
caso de indivíduos domésticos, o responsável pela posse deve ser identificado e o animal, devol-
vido ao tutor sempre que possível. Em caso de reincidência, o tutor pode ser notificado e, se o 
problema persistir, pode ser autuado.

Se o indivíduo capturado for considerado errante, portanto, não há tutor para sua devolução, o mes-
mo poderá ser encaminhado para o Centro de Controle de Zoonoses, ONGs de proteção animal ou 
estrutura local semelhante, estimulando a adoção do animal. Nestes casos, é imperativo que articula-
ção prévia seja feita com estas instituições e, se necessário, formalizar parcerias para garantir o rece-
bimento dos animais. Caso a adoção não seja possível, ou na inexistência de locais para recebimento 
(mantenedores, centros de controle de zoonoses, estruturas municipais, ONGs de proteção animal, 
etc.), avalia-se a possibilidade de eutanásia, sempre utilizando técnica veterinária, acompanhada de 
um profissional veterinário responsável e em acordo com os códigos de ética do Conselho Nacional 
de Controle de Experimentação Animal (CONCEA), do Conselho Federal de Medicina Veterinária e a 
legislação vigente. Para estas situações, é importante firmar parcerias com médicos veterinários.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

O uso de armadilhas fotográficas em pontos onde se observam pegadas e fezes de cães e nos princi-
pais pontos de entrada na UC (caso seja cercada) ajuda no monitoramento de animais que frequen-

tam a Unidade, assim como parcelas de pegadas com areia em pontos estratégicos. É importante 
contar com material de apoio ou especialistas para diferenciar as pegadas de cães das de canídeos 
nativos na UC (lobo-guará, cachorro-do-mato, cachorro-vinagre, e etc) e até mesmo de felídeos (ga-
to-do-mato, jaguatirica, onça-parda e etc.). Devido à dificuldade na identificação correta de pegadas, 
deve-se priorizar o registro por imagens.  A focagem noturna também pode ajudar a identificar a pre-
sença de cães no monitoramento e indicar áreas para a colocação de armadilhas fotográficas. 

Esses métodos contribuem para a realização de estimativas de densidade populacional, assim como 
a captura para colocação de coleiras e monitoramento por telemetria e, ainda, para a captura usando 
armadilhas diversas (Mitchell & Balogh 2007). A aplicação desses métodos permite constatar se a 
população de cães está diminuindo, aumentando ou estável na UC.
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Sus scrofa
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Características morfológicas e comportamentais

A quantidade de nomes atribuídos à espécie Sus scrofa é proporcional à grande variedade de formas 
da espécie e de seu contato com diferentes culturas e línguas. Pode haver populações selvagens com 
diferentes graus de mistura de javali, porco doméstico e porco asselvajado. Em resumo, são conside-
radas na literatura científica três formas basais com nomes não científicos, porém reconhecidos como 
Sus scrofa (Burgos-Paz et al. 2013; Frantz et al. 2016; Keiter et al. 2016; Mayer 2009):

• javali (wild boar): variedade selvagem dentro da sua área de distribuição original. Também é cha-
mado de javali-europeu ou eurasiano (Eurasian wild boar), em acordo com parte de sua distribui-
ção geográfica, embora a espécie também ocorra no norte da África;

• porco doméstico (domestic pig ou swine): variedade de cativeiro, produto de domesticação e 
melhoramento genético;

• porco asselvajado (wild pig, feral pig, feral swine, wild hog ou feral hog): diversas formas oriun-
das de raças rústicas ou derivadas do porco doméstico que voltaram, em algum momento, para 
ambientes naturais e constituíram populações asselvajadas. Este é o caso, por exemplo, do porco-
-monteiro, população secular bem distribuída e abundante no Pantanal.

Além dessas formas, é usada a denominação de javaporco  para indivíduos resultantes do cruzamento 
entre o javali e o porco-doméstico. No entanto, o termo javali vem sendo utilizado para abordar todas 
essas formas, com exceção do porco doméstico, para facilitar a condução do tema. Esse agrupamento 
de termos foi dado pela própria Instrução Normativa IBAMA nº 03/2013 que considera “a espécie 
exótica invasora javali-europeu, de nome científico Sus scrofa, em todas as suas formas, linhagens, 
raças e diferentes graus de cruzamento com o porco doméstico, doravante denominados javalis”. A 
mesma lógica foi seguida pelo Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do Javali (Sus 
scrofa) no Brasil.

O manejador deve se certificar que o animal alvo se trata do javali (Sus scrofa), declarado nocivo por 
essa norma do IBAMA. Atualmente, considera-se que a maioria das populações selvagens no Brasil 
são compostas por javaporcos, contudo, neste documento, serão sempre referidos como javali.

É importante destacar que a norma não se aplica à população de porcos ferais do Pantanal, o porco-
-monteiro, cujo abate não foi regulamentado. Da mesma forma, as espécies de tayassuídeos (porcos-
-do-mato), o queixada (Tayassu pecari) e o cateto (Pecari tajacu), são espécies nativas, portanto são 
protegidas e não podem ser abatidas ou sujeitas à caça ou apanha.

O javali é morfologicamente semelhante ao porco doméstico, que representa sua linhagem domésti-
ca. O corpo é arredondado, com patas curtas e fortes. Os filhotes têm pelagem com padrão listrado de 
coloração marrom clara e escura. As listras desaparecem nos juvenis, que adquirem coloração mais 
homogênea e a coloração dos adultos é mais escura. Contudo, o padrão e a coloração podem variar 
em função de diferentes graus de cruzamento com porcos domésticos. Os javalis têm os dentes cani-
nos da mandíbula muito desenvolvidos, projetados para fora e para cima (Long 2003; Mayer & Brisbin 
Jr. 1991; Salvador & Fernandez 2014).

Os bandos (ou varas) são formados por fêmeas adultas e filhotes, podendo ter tamanhos variados. 
Em média, as varas são formadas por 12 a 24 animais liderados por uma ou duas fêmeas adultas. É 

importante não confundir com grandes bandos da espécie nativa de queixadas (Tayassu pecari) que, 
em alguns casos, podem chegar a ter 100 indivíduos, por exemplo, em alguns pontos na região cen-
tro-oeste. Os machos que alcançam a maturidade sexual são expulsos do grupo e passam a transitar 
solitariamente, em duplas ou até em trios de machos. Em alguns locais no sul do Brasil, são chamados 
de “cachaços” (Graves 1984; Keuroghlian et al. 2012).

Os machos adultos (1 ou 2 anos de idade) apenas se unem a um bando quando há fêmea(s) reprodu-
tiva(s). As fêmeas alcançam idade reprodutiva aos seis meses e podem gerar até duas leitegadas por 
ano, cada uma com 6 a 8 filhotes (Graves 1984; Gingerich 1994; Oliver & Leus 2008).

O período de maior atividade é no crepúsculo, porém, pode ser mais ativos em outros períodos devi-
do a condições climáticas ou à pressão de caça (Graves 1984; Oliver & Leus 2008).

Os javalis têm olfato apurado e ótima audição, características importantes para encontrar alimentos e 
pressentir a aproximação de predadores. Como têm poucas glândulas sudoríparas, fazem termorregula-
ção em períodos quentes com banhos de lama, que servem também para a eliminação de ectoparasitas. 
O javali é onívoro, porém preferencialmente granívoro, podendo ser necrófago em locais com maiores 
limitações ambientais. No bioma pampa, há registros de predação de filhotes de ovelhas.

A expansão natural da população de javalis dá-se inicialmente por machos satélites que invadem novas 
áreas. Esses animais têm comportamento mais destemido, característica que facilita o abate e a captura. 
Entretanto, embora o abate de um macho adulto possa diminuir o impacto ambiental na área conside-
rada, representa um resultado pouco significativo para o controle populacional da espécie.

Em geral, quando a vara sente alguma ameaça, assume comportamento de fuga. Quando são al-
cançados por cães de caça, frequentemente o macho adulto luta enquanto as fêmeas adultas e ani-
mais jovens escapam, mantendo a viabilidade do grupo. A invasão por machos provoca impactos 
na criação doméstica de porcos livres quando as fêmeas no cio atraem esses machos, multiplicando 
o pool gênico feral.

De forma geral, o javali prefere áreas com proximidade de corpos d’água, mas se adapta bem a qual-
quer ambiente, havendo registros em diversos hábitats em todo o mundo: florestas, terras semiári-
das, planícies aluviais, várzeas, savanas campestres, pântanos de água doce e salgada, etc. Culturas 
agrícolas fornecem um suplemento alimentar que pode levar ao aumento na densidade de indivídu-
os. No Brasil, há registros de impactos em diferentes culturas agrícolas, principalmente de milho e 
cana-de-açúcar. A alta densidade também pode ser atribuída à disponibilidade de água no ambiente 
(Mayer & Brisbin 2009; Virgós 2002; Lemel et al. 2003; Podgórski et al. 2013; Brivio et al. 2017).

Como diferenciar javali, queixada e cateto?

No Brasil, há duas espécies de porcos-nativos, e estes não devem ser confundidos com o javali. Quei-
xadas (Tayassu pecari) e catetos (Pecari tecaju) são Tayassuídeos, enquanto o javali é um Suídeo. Uma 
das principais diferenças morfológicas entre as três espécies é a cauda comprida e visível no javali, 
enquanto o queixada e o cateto têm cauda vestigial, que não é visível. Outra diferença marcante é que 
os javalis têm caninos maiores e visíveis, pois crescem curvados para fora da mandíbula.

De forma geral, em termos de tamanho corporal, o javali é o maior dos três, e o cateto, o menor. Os 
porcos nativos também apresentam padrões na coloração da pelagem que permitem sua diferen-
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ciação: o queixada tem coloração preta com uma mancha clara em toda a mandíbula (“queixo”), en-
quanto o cateto tem coloração cinza com uma faixa clara estreita lateral desde o dorso até o pescoço.

Todas as três espécies formam bandos. No entanto, os bandos das espécies nativas incluem machos e 
fêmeas adultos continuamente, enquanto nas varas de javalis, os machos adultos se agrupam ao ban-
do apenas quando há fêmeas reprodutivas. Os bandos de queixadas tendem a ser mais numerosos, 
podendo conter centenas de indivíduos.

Impactos Ambientais

Um dos principais impactos do javali é a alteração da cobertura vegetal pelo seu comportamento de 
chafurdamento do solo, e esse efeito negativo é especialmente prejudicial e comum em nascentes e 
pequenos corpos d’água. Essa ação desregula processos ecológicos, como a sucessão vegetal e com-
posição de espécies, danifica raízes e partes subterrâneas de plantas, destrói banco de sementes e 
modifica o habitat de outros organismos nativos. Nesse sentido, por ser capaz de modificar o habitat, 
alterando a disponibilidade de recursos para outras espécies, é qualificado como espécie engenheira 
de ecossistema (Bratton 1975; Bowman & Panton 1991; Kotanen 1995; Choquenot et al. 1996; Enge-
man et al. 2003; Simberloff et al. 2003; Tierney & Cushman 2006; Quintela et al. 2010).

Os javalis possuem dieta onívora, o que pode indicar um efeito negativo em uma diversidade de 
espécies, mas se alimenta principalmente de material vegetal. Cabe destacar que no sul do Brasil 
há estudos que mostram a intensa predação de pinhões pela espécie, o que poderia afetar a rege-
neração da araucária (Araucaria angustifolia). Há ainda a competição potencial com porcos nativos 
por alimento ou habitat, e ainda possível transmissão de doenças à fauna nativa. Ressalta-se que no 
levantamento bibliográfico para o Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do Javali 
(Sus scrofa) no Brasil, foi levantada uma diversidade de impactos realizados por populações selva-
gens de javalis classificados como de ordem ambiental. São eles: competição, predação de sementes, 
predação, alteração da comunidade, danificação do solo e corpo d’água, zoocoria, reservatório de 
doenças, necrofagia, fungiforia e fuçado (Keiter et al. 2017; Batista 2015; Rosa 2016; Rosa et al. 2018; 
Brasil 2017; Brasil 2020).

Caracterização de queixada, javali e cateto.

©
IBAM

A - Cartilha sobre javali, 2013.

Impactos Econômicos

Entre os impactos mais mencionados está a destruição de culturas agrícolas, como milho, cana e soja. 
Os javalis causam diversos prejuízos ao se alimentar das plantações, e em alguns casos podem danifi-
car outras estruturas da propriedade rural como cercas. Esse impacto é especialmente deletério para 
agricultores familiares e de subsistência. Na região da Área de Proteção Ambiental do Ibirapuitã (RS), 
também há relatos de danos na ovinocultura pela predação de cordeiros (Bonacic et al. 2010; Fonseca 
et al. 2014; Batista 2015; Pedrosa et al. 2015; Poeta 2015; Mendina-Filho et al. 2015).

Há ainda uma preocupação quanto ao potencial risco de transmissão de doenças à produção animal, 
principalmente para a suinocultura. Sabe-se que javalis podem ser reservatórios de diversas doenças 
como de interesse econômico como febre aftosa, peste suína clássica, brucelose, toxoplamose, lep-
tospirose, sparganosis, entre outras que podem gerar fortes consequências econômicas a produção 
nacional (García et al. 2005; Santiago Silva et al. 2015; Santiago Silva et al. 2013a; Santiago Silva et al. 
2013b; Santiago Silva et al. 2013c; Skewes & Bustos 2011; Keiter et al. 2017).

Impactos Sanitários

O javali é reconhecido por ser hospedeiro e vetor de algumas doenças potencialmente transmissíveis a 
espécies domésticas e silvestres, e até mesmo algumas zoonoses (ou seja, transmissíveis para humanos) 
como sarna, leptospirose, brucelose, melioidose, tuberculose, sparganosis, toxoplasmose, parvovirose 
suína, cinomose suína, raiva, pseudobrucelose e triquinose. O consumo da carne e o contato com a 
saliva e o sangue do animal, podem transmitir alguns dos agentes causadores dessas doenças. Ainda, 
podem apresentar comportamentos agressivos e perigosos aos seres humanos, atacando turistas e tra-
balhadores rurais (Choquenot et al. 1996; Sharp & Saunder 2004; Al Dahouk et al. 2005; Jansen et al. 
2006; Trcka et al. 2006; Martín-Hernando et al. 2008; García et al. 2005).

Mais informações

Pestsmart Austrália, pestsmart.org.au/toolkits/feral-pigs/

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, bd.institutohorus.org.br/ 

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Meios de dispersão

Apesar do grande potencial de colonização, a rápida expansão do javali no território nacional não foi 
ocasionada apenas pela elevada taxa reprodutiva e capacidade de dispersão. Os principais meios de 
dispersão do javali no Brasil são o escape de criação doméstica e a disseminação para fins de caça.

Existe uma relação entre a presença do javali e a existência de criadouros ilegais da espécie. Além dis-
so, é cultural a criação de porcos domésticos soltos nos ambientes rurais, no entanto, esse costume 
pode ocasionar o cruzamento das porcas com machos de javalis solitários livres, aumentando ainda 
mais a capacidade reprodutiva da espécie. Essa atividade foi, e continua sendo, a principal forma de 
dispersão da espécie, devendo ser combatida. A implantação de novos criadouros comerciais de javali 
foi proibida pela Portaria IBAMA no 102/1998 e, posteriormente a IN IBAMA nº 169/2008 estabeleceu 
prazo de três anos para os criadouros existentes encerrarem suas atividades. A IN IBAMA nº 07/2010 

http://pestsmart.org.au/toolkits/feral-pigs/
http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
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prorrogou o prazo de encerramento até 2013, quando foi publicada a IN IBAMA 03/2013 que sus-
pendeu, por tempo indeterminado, a instalação, o registro e o funcionamento de novos criadouros 
de javali. Além disso, a importação de javalis já havia sido proibida pela Portaria IBAMA no 93/1998.

É possível que a permissão do controle da espécie pelo método de caça tenha intensificado a soltura 
intencional de indivíduos para suprir o anseio de executar esse tipo de atividade no país. Apesar do trans-
porte de javalis vivos ser proibido pela legislação sanitária e ambiental, muitos animais foram (e ainda 
são) ilegalmente transportados por veículos terrestres para criação ilegal em outras regiões. Diante desse 
contexto, percebe-se que a expansão do javali no território nacional ocorreu pela capacidade reprodutiva 
e de dispersão da própria espécie, mas também foi intensamente facilitada pela disseminação humana.

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Todos os tipos de ambientes são suscetíveis à invasão. O javali se beneficia de atividades humanas como 
a agricultura e a criação de animais domésticos, mas também pode invadir áreas de menor densida-
de populacional humana. De forma geral, os adensamentos são maiores onde há presença de corpos 
d’água, fontes de recursos alimentares (especialmente plantações de milho e cana-de-açúcar) e abrigo 
(proximidade de remanescentes florestais). Contudo, as características morfológicas e dados históricos 
demonstram que esse animal possui alta plasticidade ecológica, podendo explorar recursos disponíveis 
no ambiente, adaptando seu comportamento em resposta a características da paisagem, como altitude, 
proximidade de corpos d’água, cobertura florestal, variadas temperaturas, chuva e umidade (Mayer & 
Brisbin 2009; Virgós 2002; Lemel et al. 2003; Podgórski et al. 2013; Brivio et al. 2017).

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: Uma vez que a criação é o principal meio de dispersão do javali, deve-se verifi-
car a existência de criadores dentro e nas proximidades da UC e coibir a criação ilegal, assim como a 
criação de porcos domésticos soltos. Também é importante coibir o transporte de animais vivos a fim 
de reduzir a possibilidade de soltura em outras áreas. Ambas as atividades (criação e transporte de 
javalis vivos) são proibidas, portanto, a fiscalização, a notificação e a autuação devem ser empregadas 
sempre que possível. Essas ações de fiscalização podem ser feitas em parceria com órgãos de Agrode-
fesa, considerando os riscos sanitários associados à criação de javalis.

Em casos especiais, pode-se avaliar a exclusão de áreas frágeis com cerca eletrificada.

Detecção precoce e resposta rápida: Para identificação da ocorrência de javali, primeiro deve-se 
identificar pontos de fácil detecção para observação de rastros e pegadas, como barreiros, charcos, 
banhados, brejos ou áreas com areia. O uso de armadilhas fotográficas ou parcelas de pegadas em 
ambientes mais suscetíveis à invasão e vias de passagem de animais é a principal forma de verificar a 
presença de javalis. Como o javali pode se adaptar às principais áreas e períodos de atividade, deve-se 
focar o monitoramento nos períodos do dia e nas áreas preferidas para forrageio identificadas.

Áreas úmidas também devem ser monitoradas para verificação da presença, por serem ambientes 
muito utilizados pela espécie.

Outros indicadores são a presença de fezes, áreas fuçadas e marcas de roçado em troncos para limpeza de 
ectoparasitas ou demarcação de território. Os rastros podem ser usados para identificação individual e es-
timativas populacionais, sendo, no entanto, um método de alto custo que requer alta capacidade técnica.

O uso de cevas para atração pode incrementar o registro de vestígios de várias espécies. Cevas enter-
radas podem ser melhor direcionadas para suiformes, entretanto, sua eficiência depende diretamen-
te da disponibilidade ou não de outros alimentos no ambiente. Tanto para o uso de armadilhas como 
de cevas, é importante avaliar o melhor tipo de isca. Milho e cana-de-açúcar são alimentos muito 
apreciados por javalis. 

As rotas usadas por javalis estão comumente associadas a florestas nativas e plantios florestais. Le-
vantar o histórico de ausência ou presença de javalis na área e na região é importante para melhor 
compreender o tipo de ambiente preferido pelos animais que deve ser alvo de monitoramento ativo 
e de controle, com a instalação de armadilhas e cevas.

Produtores agrícolas, de gado e ovelhas costumam relatar perdas na produção pela destruição de lavou-
ras ou ataques a rebanhos, sendo estes os primeiros indícios de presença de javalis na região. Pesqui-
sadores e moradores também são importantes parceiros no informe da ocorrência da espécie exótica, 
assim como condutores de visitantes, brigadistas, vigilantes e outros colaboradores da UC. Para isso, é 
importante trabalhar com material sensibilizador e orientador para que possam identificar a espécie e 
informar o registro a UC (ex.: cartazes, placas, folders, postagens em redes sociais, entre outras).

A inclusão de identificação de ocorrência de javalis em protocolos e programas de monitoramento já 
implementados na UC pode facilitar a execução dessa vigilância, uma vez que já seriam inseridos na 
rotina de atuação da UC.

As UC com risco de invasão por javalis (em função de sua ocorrência nas imediações) devem definir, 
de antemão, estratégias para a prevenção e controle. A equipe gestora pode promover reuniões com 
moradores e a população do entorno, apresentando os problemas causados pelo javali, a necessida-
de de controle, os métodos legais de manejo e formas de regularizar essas atividades. É importante 
apresentar os problemas e ações de cunho ilegal relacionadas à criação e ao transporte de javalis.

A equipe gestora também deve buscar parcerias com instituições de pesquisa locais para realizar estudos bá-
sicos concomitantes às atividades de controle, especialmente para gerar estimativas populacionais do javali 
e verificar a efetividade dos métodos empregados. Contudo, as atividades de controle não devem aguardar 
os resultados da pesquisa para serem iniciadas, uma vez que o manejo no início da invasão é essencial para o 
êxito do controle populacional da espécie exótica invasora. Resultados de pesquisas devem corroborar as es-
tratégias de controle definidas ou indicar a necessidade de ajustes, em coerência com os preceitos do manejo 
adaptativo (Mack et al. 2000; Myers 2000; Simberloff 2003; Pluess et al. 2012; Tobin et al. 2014).

Métodos de controle e erradicação

Os principais métodos de controle de javali são mecânicos: busca ativa, espera e uso de armadilhas, 
com variações entre estes métodos. Diferentes métodos devem ser usados de formas complemen-
tares, conforme características da área (ex.: declividade, tipo de vegetação, acessibilidade), época do 
ano (ex.: se houver lavouras próximas à UC ou época de produção de pinhão, pode haver redução da 
efetividade do uso de cevas), disponibilidade de pessoal da UC ou de parceiros e de recursos.

A busca ativa sem cães é baseada em vestígios de presença de javalis. Assim que um javali isolado for 
encontrado, deve ser realizado o abate, normalmente com arma de fogo. Quando a vara (um bando) 
é encontrada, assim que houver o primeiro disparo, os outros animais fogem. Por essa razão, esse 
método é mais indicado para o abate de machos adultos solitários.



Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

211210

Guia de Orientação para o manejo de espécies 
exóticas invasoras em Unidades de Conservação federais

Na busca ativa com cães, estes devem apenas farejar, seguir e indicar a presença do animal para o 
controlador. Não deve haver combate entre cães e javalis, o que requer um bom treinamento dos 
cães. Esse método também é mais indicado para abate de machos adultos solitários, uma vez que o 
bando foge com o som do disparo de arma de fogo ou percebe a presença de cães. Também é o prin-
cipal método em casos em que o javali dificilmente é capturado com uso de armadilhas (em função 
da disponibilidade de recursos alimentares fora da armadilha, baixa densidade de javalis e/ ou dificul-
dade de instalação de armadilhas, por exemplo). Contudo, é importante ressaltar que o uso de cães 
em UC traz riscos sanitários e pode perturbar a fauna nativa, devendo estar de acordo com o disposto 
no Plano de Manejo da Unidade. Além disso, há risco de que os cães se percam, sejam abandonados 
caso sejam feridos e possam se tornar ferais dentro da UC. Portanto, caso seja necessário o auxílio 
de cães na busca ativa, sugere-se alguns cuidados, como: os cães devem ser vacinados e possuírem 
carteira de vacinação em dia; os cães devem utilizar coleira GPS, pois em caso de perda, podem ser 
localizados; dentro da UC, os cães devem andar sempre com a guia/coleira junto com o manejador e 
serem soltos apenas quando identificarem rastros do javali, para darem o direcionamento à espécie 
exótica; e os cães devem ser treinados especificamente para busca de javalis (sem o confronto entre 
as duas espécies), para que não haja perseguição e acuamento de espécies nativas.

Outra alternativa é que o controlador espere a aproximação do javali, normalmente cevando-se uma área 
com iscas para atrair o animal. A espera pode ser feita no solo ou em um jirau (estrutura fixa em uma árvo-
re ou qualquer estrutura alta) onde o controlador espera posicionado para o abate. À medida que houver 
frequência de javalis alimentando-se da ceva, o controlador se posiciona no jirau e fica à espera. Como na 
busca ativa, assim que um animal da vara é abatido, os outros fogem assustados com o disparo.

O uso de armadilhas é também amplamente disseminado. Qualquer que seja a armadilha, normalmen-
te deve ser iscada/cevada e contar com algum dispositivo de fechamento após a entrada do animal. A 
armadilha deve ser colocada em um local onde a presença do javali já é conhecida (abrigo, trilha, etc.). A 
área deve ser constantemente cevada para atrair javalis e a armadilha deve ser instalada apenas depois 
que a presença de javalis for rotineira. Como a armadilha captura animais vivos, qualquer outra espécie 
capturada deve ser solta em seguida. O uso de armadilhas letais ou capazes de ferir o animal é proibido.

A armadilha do tipo jaula normalmente é retangular, baixa e totalmente fechada (até o teto). Um ga-
tilho é posicionado no final da jaula, no lado oposto à porta, com uma isca. Assim que o animal entra 
na jaula para se alimentar da isca, o gatilho é acionado e a porta fecha. A jaula normalmente captura 
apenas um indivíduo (ou poucos), dependendo do tamanho dos animais. Após a captura, o animal 
pode ser abatido com segurança. A armadilha do tipo curral é redonda, alta, grande e aberta em cima. 
O gatilho é posicionado no lado oposto à porta, onde fica a isca. Assim que o animal consome a isca, o 
gatilho é acionado e a porta fecha. Há diversos modelos de portas (saloon, guilhotina, alçapão, etc.). 
A armadilha do tipo curral é mais recomendada, quando for possível sua instalação, pois permite a 
captura de mais indivíduos do que a armadilha do tipo jaula. Mais detalhes sobre como construir uma 
armadilha do tipo curral estão disponíveis no Guia para o Produtor Rural sobre controle de porcos 
ferais elaborado pela APA do Ibirapuitã e Grupo Javali no bioma Pampa (ICMBio 2018). Há ainda as 
armadilhas de rede, que não possuem portas, em que o acionamento resulta na queda da estrutura 
em rede, mantendo os animais presos em seu interior.

O milho é a principal isca utilizada. Em muitos casos, outros animais podem se alimentar do milho, 
reduzindo a oferta da isca para os javalis, mas algumas estratégias podem ser realizadas para reduzir 

o consumo por outros animais, como a disponibilização de espigas ao invés de grãos, o uso de coleto-
res, enterrar a ceva ou colocar embaixo de pedras.

Diferentes métodos devem ser empregados para maximizar o número de indivíduos capturados e 
abatidos. Os servidores do ICMBio não podem utilizar armamento institucional ou armamento apre-
endido para realizar essas atividades, portanto, é essencial a busca de parcerias, inclusive por meio 
de chamamentos públicos. A parceria com clubes de tiro pode ser exitosa para a implementação de 
medidas de controle. Em algumas UC, o manejo tem sido feito por moradores de propriedades rurais 
do entorno, que também realizam o manejo em suas próprias propriedades, o que tem se mostrado 
uma parceria muito eficiente. 

Javalis acuados ou fêmeas com filhotes são extremamente agressivos. Não é recomendável a per-
seguição em função do risco de acidentes, além de poder levar à maior dispersão dos animais e 
redução da eficiência do uso de cevas para captura. Em UC abertas à visitação, devem ser adotados 
procedimentos de advertência sobre o risco de encontros com javalis, como por exemplo a fixação de 
cartazes na entrada, palestras, vídeos e orientação para guias condutores de visitantes. Orientações 
gerais sobre o que fazer em caso de avistamento para evitar acidentes são indicadas a seguir: manter 
a calma; se afastar devagar; não realizar movimentos bruscos; não utilizar flashes na fotografia; não 
alimentar; e não tentar se aproximar do animal.

Dada a extensão da presença de javalis no Brasil, a erradicação não é, de modo geral, considerada viá-
vel. Para que o controle seja efetivo, é necessário o abate do maior número possível de animais. Nes-
se sentido, recomenda-se a integração de métodos. A adoção de armadilhas do tipo curral ou rede é 
essencial nessa agregação de métodos, pois captura maior quantidade de indivíduos, potencialmente 
toda a vara de javalis, usando cevas específicas em locais adequados e monitoramento que permita 
a soltura, em caso de captura de outras espécies. Os métodos de captura devem priorizar fêmeas e 
filhotes, visando a redução populacional. Uma vez capturados, recomenda-se o abate com arma de 
fogo no encéfalo ou no coração. É importante que os disparos sejam certeiros a fim de minimizar o 
sofrimento dos animais. No momento do abate com arma de fogo, somente um atirador deve estar 
no local, por questões de segurança e para dar tranquilidade ao animal.

Os controladores devem possuir Autorização de Manejo de Espécies Exóticas Invasoras emitidas via 
SIMAF/IBAMA (Sistema de Informação de Manejo de Fauna) e, para o uso de armas de fogo, devem 
possuir Certificado de Registro do Exército Brasileira (CR) para atividade de caça na categoria CAC 
(colecionador, atirador desportivo e caçador), além de Guia de Tráfego.

O IBAMA instituiu o SIMAF como sistema eletrônico para recebimento de declarações e relatórios de 
manejo da espécie exótica invasora javali, pela IN IBAMA 12/2019. É a partir desse sistema que o IBA-
MA emite autorizações de manejo de javali para controladores no território nacional (https://simaf.
ibama.gov.br/). Além disso, qualquer cidadão pode utilizar o SIMAF para fazer o registro de ocorrên-
cia de javalis em sua região e essa ferramenta é especialmente importante quando houver registros 
em locais onde não havia a presença confirmada da espécie. 

Já no âmbito das UC federais, após a publicação da IN ICMBio 06/2019, todas as autorizações para 
manejo de EEI em UC passaram a seguir os procedimentos dessa norma, inclusive, o manejo de ja-
vali. Em 2021, o ICMBio e o IBAMA articularam para que o ICMBio também emitisse autorização de 
manejo de javali via SIMAF. Contudo, foram identificadas necessidades de ajustes no SIMAF para que 

https://simaf.ibama.gov.br/
https://simaf.ibama.gov.br/
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se enquadre nas peculiaridades do manejo em UC. Atualmente, o ICMBio está aguardando que tais 
ajustes sejam realizados. No entanto, gestores de UC que são invadidas por javali, podem ter acesso 
ao SIMAF para consultas. Basta entrar em contato com a DIMEEI, indicando um servidor, para que seja 
conduzido o processo junto ao IBAMA para cadastramento.

Armadilhas fotográficas são úteis para ajudar a definir os locais ideais para armadilhagem e impor-
tantes para monitorar a efetividade das ações de controle. Deve-se registrar o tamanho do grupo em 
comparação com o número de animais capturados em cada evento de controle. Também podem ser 
utilizadas nas cevas e em armadilhas, para auxiliar a identificar quando os animais passam a visitar a 
área (ou seja, estão “cevados”).

Novas tecnologias podem ser utilizadas para a localização das varas e caça, como o uso de veículos 
aéreos não tripulados (drones), com sensores de luz visível ou termal, que podem ser associados ao 
abate em solo.

O controle de natalidade, com uso de contraceptivos ou de castração, é pouco reportado na literatura, e 
não há sem experiência no Brasil. O uso de produtos contraceptivos com método de aplicação que pode 
afetar outras espécies que não sejam alvo de controle (ex.: espalhados no ambiente) é proibido. Além dis-
so, esses métodos têm efeito somente no longo prazo. O uso de armadilhas capazes de matar ou ferir (ex.: 
laços e dispositivos que envolvam o acionamento de armas de fogo) e o envenenamento são proibidos 
no Brasil em função do potencial de dano a espécies não-alvo (Instrução Normativa IBAMA no 03/2013).

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

O transporte de suínos vivos ou de carcaças (entre eles, o javali) é proibido pela Instrução Normativa MAPA 
25/2016 em áreas livres de Peste Suína Clássica. Atualmente, 16 unidades da federação são livres de PSC 
(Acre, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Para-
ná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e os municí-
pios de Guajará, Boca do Acre, sul do município de Canutama e sudoeste do município de Lábrea, no AM). 
Além disso, a Instrução Normativa IBAMA 03/2013 também proíbe o transporte de animais vivos. 

Contudo, em alguns estados como, no Rio Grande do Sul, no Mato Grosso do Sul e Goiás, há norma-
tivas que regulam o transporte de carcaças de javalis dentro do estado, geralmente das secretarias 
de agricultura e pecuária (cada estado possui uma nomenclatura diferente). De forma geral, essas 
normativas estaduais possuem o mesmo fundamento, ou seja, permitem a autorização do trânsito 
intraestadual de carcaças condicionada a entrega de amostras de sangue ou de soro, para apoiar a 

vigilância sanitária. As autorizações apenas são válidas para as carcaças transportadas junto com as 
amostras dos respectivos animais abatidos, e cada carcaça deve ser transportada com um lacre (ofe-
recido pelo Serviço Veterinário Oficial). A carcaça pode ser seccionada, mas deve permitir a identifi-
cação do animal, por exemplo, manter as patas integras (com couro e cascos) ou cabeça afixada. As 
carcaças não podem ser distribuídas ou comercializadas. Apesar das regulamentações serem seme-
lhantes para cada estado, é necessário consultar cada uma para identificar as especificidades.

A dificuldade de destinação devido a questões sanitárias não pode inviabilizar o controle, pois há 
javalis livres e carcaças (por morte de causa natural) no ambiente que também são fonte potencial 
de contaminação. Deve-se considerar a possibilidade de enterrar, incinerar ou queimar os restos dos 
animais com cuidados para evitar a contaminação ambiental por chorume, assim como acidentes 
com fogo. Podem ser usadas medidas de impermeabilização, drenos e aceiros.

Devido aos riscos à saúde humana e à impossibilidade de verificação sanitária, o consumo da carne 
não é indicado, considerando que o javali é um reconhecido transmissor de doenças. E, conforme a 
Instrução Normativa IBAMA 03/2013, a carne não pode ser distribuída ou comercializada. Apesar de 
alguns controladores terem o interesse em consumir a carne, a limpeza e o preparo não poderão ser 
realizados na Unidade de Conservação.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

O sucesso do manejo deve ser avaliado por meio de presença/ausência de javalis, de redução de es-
timativas populacionais ou de impactos ambientais.

Podem ser usados métodos de contagem das carcaças retiradas pelos manejadores e ou resultan-
tes de atropelamentos. O uso de armadilhas fotográficas tem boa efetividade no monitoramento da 
presença de javalis e contribui para as estimativas populacionais. Pode-se usar veículos aéreos não 
tripulados (drones) como equipamento auxiliar.

Métodos conceituados em ecologia, como marcação e recaptura, associados à genética, por exemplo, 
são caros, mas podem gerar bons resultados, com boa acurácia em áreas de grande extensão geográfica.
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BÚFALO 
Bubalus bubalis

Origem: Índia (raças Murrah e Jafarabadi), Itália (raça Mediterrânea) e Indochina (raça Carabao).

Como identificar as espécie(s)?

Búfalo da raça Carabao na Reserva Biológica do Guaporé/RO Búfalo da raça Carabao na Estação Ecológica de Maracá-Jipioca/AP

©
Celso Costa Santos Júnior

©
Girlan Dia

Características morfológicas e comportamentais

Ungulado de grande porte, medindo 1,5 a 1,9 m de altura, corpo de 2,4 a 3,0 metros de comprimento 
e cauda até um metro. Os machos podem pesar até 1.200 kg e as fêmeas, 800 kg. A pelagem é escassa 
e longa, e a coloração varia de cinza a preto. A cauda é relativamente longa, com pelos mais espessos 
na ponta. O búfalo adulto praticamente não tem pelos. A cor da pele varia com as condições climáti-
cas. Quando não está coberto de lama e está seco, a pele é cinza-escura. Porém, quando está úmido 
e não coberto de lama, a pele varia do marrom-escuro ao preto (Instituto Hórus 2018).

Há mais de 20 raças de búfalos no mundo, e no Brasil há quatro delas. Os animais da raça Murrah têm 
tamanho médio e compacto. Os chifres são curtos, espiralados, enrodilhando-se em anéis na altura 
do crânio. Os indivíduos dessa raça possuem pelagem preta com um tufo de pelos brancos na ponta 
da cauda. Os da raça Jafarabadi são de maior porte, com chifres longos, de pequena espessura, vira-
dos para baixo com uma curvatura longa e harmônica, com pelagem preta e bem definida. Os animais 
da raça Mediterrâneo têm porte médio e chifres longos, finos e curvados para cima, e apresentam 
porte médio e pelagem preta ou amarronzada, são comuns manchas brancas na cabeça e corpo. Atu-
almente é a raça mais numerosa no Brasil. Os animais da raça Carabao têm porte médio e pelagem 
mais clara, cabeça triangular e chifres pontiagudos, mais longos e com curvatura para cima no final. 
Essa raça se caracteriza por sua força e musculatura desenvolvida, e é adaptada a regiões pantanosas 
e, por isto, apresentam pelagem mais clara em relação às demais raças de búfalos (Lourenço Júnior & 
Garcia 2008; Bernardes 2007; Zhang et al. 2020; de Moraes et al. 2016).

Os búfalos são particularmente intolerantes à radiação solar direta, pois possuem glândulas sudorípa-
ras deficientes em relação ao seu tamanho corporal, e necessitam realizar a termorregulação corporal 
em períodos de alta temperatura. Durante os períodos quentes do dia, tendem a procurar poças de 
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água ou de lama para se refrescarem e geralmente pastejam apenas nas horas de temperatura mais 
baixa. Tendem a chafurdar durante o dia e fazer uma cobertura de lama em seus corpos antes do 
descanso noturno. O deslocamento constante entre as áreas de forrageio, dessedentação e banho 
formam valas profundas no solo, alterando o sistema hídrico e a biota local. Como formam bandos, 
os impactos são ainda mais acentuados (Ablas et al. 2007; Zhang et al. 2020).

Quando criado em regime doméstico, o búfalo tende a ser um animal dócil e serve a diversos usos, 
como fonte de carne, montaria e serviços agrícolas. Porém, sem manejo, rapidamente torna- se 
agressivo e adota comportamento feral. Uma vez feral, dificilmente volta a ser domesticado. Em esta-
do feral, búfalos podem formar grandes populações e causar grandes danos ambientais, mas também 
é comum haver indivíduos que vivem isolados (Bisaggio 2011).

Impactos Ambientais 

Os impactos dos búfalos ocorrem, principalmente, pelo excessivo pisoteio e pastejo, afetando a ger-
minação, estabelecimento e crescimento de plantas nativas, reduzindo a biomassa vegetal e alterando 
ecossistemas. Além disso, a compactação e a erosão do solo também são impactos frequentes devido 
ao grande porte e organização social em bandos da espécie. Esses efeitos negativos são mais expressi-
vos em ambientes com alta disponibilidade de água, como campos inundáveis, pântanos e vegetações 
densas ripárias, onde danificam principalmente as gramíneas nativas.  O pisoteio drena as áreas úmidas, 
muda fisionomias e prejudica espécies por meio da modificação ou destruição do habitat. Já em áreas 
de florestas, os impactos são sobre o sub-bosque, afetando os estratos médios e inferiores da vegeta-
ção, bem como espécies de lianas, arbustos e indivíduos jovens das espécies arbóreas. Árvores maduras 
também podem ser afetadas, devido a fricção de seus corpos e chifres nos troncos. Como impactos 
ambientais indiretos, essas mudanças na vegetação e modificação do ambiente físico, causados tanto 
pela herbivoria como pelo pisoteio, podem afetar o hábitat da fauna. Por todos esses efeitos negativos, 
sendo capaz de alterar as condições do habitat mudando a disponibilidade de recursos para outras 
espécies, o búfalo é considerado uma espécie engenheira (Skeat et al. 1996; Finlayson et al. 1997; Brai-
thwaite et al. 1984; Corbett 1997; Norris & Low 2005;  Petty  et al. 2007).  

A ictiofauna também pode ser afetada, uma vez que os búfalos formam canais de drenagem com seu 
pisoteio, o que pode alterar o escoamento da água e consequentemente o padrão de reprodução 
e predação de peixes. E pode haver efeito sobre a fauna terrestre devido à redução da cobertura 
vegetal, diminuindo assim possíveis esconderijos contra predadores e disponibilidade de alimentos 
(Monteiro et al. 2009). 

Na Reserva Biológica do Lago Guaporé (RO), há redução de vegetação nativa nos campos inundáveis 
onde há presença de búfalos além de possuírem grandes áreas cobertas por aguapés, plantas bioin-
dicadoras de ambientes eutrofizados. Já os maguaris (Ciconia maguari), que nidificam em talos de 
plantas aquáticas, têm sua reprodução prejudicada na UC pela presença dos búfalos. Adicionalmente, 
há ainda a competição com o cervo-do-pantanal (Blastocerus dichotomus), uma vez que ambas as 
espécies habitam campos naturais inundáveis e buritizais e se alimentam de muitas espécies vegetais 
em comum (Bisaggio et al. 2013; Tomas & Tiepolo 2007). 

Já em regiões costeiras, como na Reserva Biológica do Lago Piratuba e na Estação Ecológica de Mara-
cá-Jipióca (AP), os búfalos causam aberturas de canais e sulcos que promovem a entrada de água sal-
gada, causando salinização de ambientes de água doce (Monteiro et al. 2009; Carvalho Jr et al. 2021) 

Impactos Econômicos 

A população selvagem pode ser veículo para a transmissão e disseminação de patógenos de im-
portância econômica e sanitária para o país, como leptospirose, febre amarela, encefalites, tu-
berculose, toxoplasmose, tripanossomose e febre aftosa. Essas doenças ao afetar rebanhos e, 
em alguns casos humanos, tem em alguma medida impactos sobre a economia com os gastos para 
seus tratamentos. Além disso, também podem competir por espaço no habitat com gado de criação 
e a degradação de pastagens cultivadas, diminuindo assim a produtividade dessas pastagens e a 
qualidade da forragem. Búfalos também podem causar alterações na paisagem, afetando turismo 
e outras atividades socioambientais. E, por fim, ações para controle também geram custos econô-
micos (Grott et al. 2019). 

Impactos Sanitários 

Búfalos podem ser hospedeiros de patógenos de interesse sanitário e econômico. Como já citado, 
alguns desses patógenos podem acometer humanos, como febre amarela, tuberculose, tripanos-
somose, leptospirose e toxoplasmose. Ainda podem aumentar a proliferação de doenças a ani-
mais domésticos e silvestres. Uma preocupação adicional é a agressividade que búfalos ferais podem 
apresentar em proximidade com humanos, situação ainda mais apreensiva em UC abertas ao uso 
público (Grott et al. 2019). 

Mais informações

Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras,  bd.institutohorus.org.br/ 

Base de Dados Global de Espécies Exóticas Invasoras, www.iucngisd.org/gisd

Compêndio de Espécies Exóticas Invasoras, www.cabi.org/isc

Meios de dispersão

As vias de dispersão de búfalos estão relacionadas à atividade pecuária (bubalinocultura), associada 
a cuidados insuficientes para que os animais não escapem das áreas destinadas à sua criação, assim 
como à criação extensiva sem contenção por meio de cercas. Em alguns casos, a falta de retorno 
financeiro da criação ou a inviabilidade de permanência na área (como a criação de Unidade de Con-
servação) leva à soltura ou ao abandono de animais. Há ainda relatos de introdução intencional da es-
pécie para a caça. Os búfalos possuem grande capacidade de dispersão, apresentando deslocamentos 
diários de 3 a 10 km, e grande potencial de crescimento populacional, crescendo exponencialmente 
em condições favoráveis (da Rosa et al. 2017). 

Ambientes de maior suscetibilidade à invasão

Planícies inundáveis com pastagens naturais em mistura com ambientes florestais onde há disponibi-
lidade de água e alimento, além de áreas elevadas para descanso e parição (Werner 2014).

O que fazer quando identificar a(s) espécie(s) na UC?

Medidas preventivas: deve-se informar aos servidores, moradores da UC e entorno, visitantes, pes-
quisadores e outros sobre os riscos de introdução e dispersão de espécies exóticas invasoras na UC e 
no entorno.

http://bd.institutohorus.org.br/
http://www.iucngisd.org/gisd
http://www.cabi.org/isc
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Deve-se identificar os focos de ocorrência de búfalos no entorno da UC e analisar o risco de in-
trodução através de vetores e vias. Como são animais grandes, a sua presença, normalmente, é 
facilmente identificada. Além disso, as valas formadas pelo deslocamento dos animais também é 
um registro de ocorrência.

Por ser uma espécie altamente impactante, a bubalinocultura em áreas próximas a UC deve ser de-
sestimulada. Mas caso já ocorram, para evitar fugas de animais, deve-se articular e sensibilizar cria-
dores da UC e entorno para que haja contenção adequada dos animais. Quando criações foram desa-
tivadas, os responsáveis devem ser orientados a não abandonar os animais, uma vez que há risco de 
se estabelecerem nas áreas da UC.

No momento da criação da UC, ou da vistoria realizada para o pagamento de indenização para desa-
propriação de áreas em que haja criação de búfalos, deve-se assegurar que os criadores retirem todos 
os animais das áreas particulares desapropriadas.

Medidas preventivas relacionadas a atividades sujeitas ao licenciamento ambiental dentro da UC ou 
em sua zona de amortecimento podem ser adotadas, e estão indicadas no Guia técnico de prevenção 
de invasão biológica associada a atividades de empreendimentos licenciáveis em UC federais (Brasil 
2022). Essas medidas também podem ser adaptadas e orientar outros processos na UC, como auto-
rizações diretas, autorizações e execução de pesquisa científica, elaboração de normas em plano de 
manejo, entre outras.

Detecção precoce e resposta rápida: Em geral os animais entram nas UC a partir de propriedades 
lindeiras onde são criados, portanto, pode-se buscar a cooperação ou responsabilização dos donos 
pela a remoção dos búfalos. Caso seja possível identificar os responsáveis por marcações nas orelhas 
ou no couro dos animais, adotar medidas de captura e realizar a doação dos animais ou o abate no 
próprio local quando não for possível realizar a remoção. Tais marcações podem ser especialmente 
importantes nas regiões em que há mais de um criador de búfalos, para identificar corretamente a 
origem dos animais.

Métodos de controle e erradicação

Recomenda-se, inicialmente, obter uma estimativa da população de búfalos e sua dispersão na área, 
podendo-se adotar a contagem aérea por transectos, caso a dispersão seja muito ampla. O uso de 
veículos aéreos não tripulados (drones) pode ser uma alternativa viável. Levantar informações como 
taxa de crescimento, estrutura etária e razão sexual também direciona o sucesso do manejo, tendo 
em vista que os animais com maior potencial reprodutivo são os principais alvos da remoção inicial. 
Se o planejamento envolver mais de uma ação, deve-se avaliar a frequência da sua aplicação de acor-
do com características reprodutivas da espécie, uma vez que a população pode ter incremento de 
novos indivíduos.  Por exemplo, a maturidade sexual ocorre entre 24 e 26 meses, e a gestação é de, 
em média, 300 dias. Nos casos em que há indicação de serem poucos animais, o controle não deve ser 
postergado à espera de resultados de pesquisas populacionais (Tomás & Tiepolo 2005; Brasil 2021).

O controle pode ser desenvolvido por meio de estratégias múltiplas e complementares, buscando aque-
la que apresentar melhor eficiência em termos de custo/benefício e melhores resultados. Usualmente, 
a remoção dos indivíduos de áreas protegidas consiste na seguinte sequência de ações: atração, arre-
banhamento, contenção (ou quarentena), transporte (quando viável) ou abate (terrestre ou aéreo). 

Inicialmente pode-se buscar essa estratégia com apoio e recursos locais e técnicas adotadas pelos cria-
dores, com equipe experiente e envolvimento dos órgãos de controle de animais de atuação local. A 
desconhecida situação sanitária da população selvagem de búfalos na UC torna fundamental buscar 
parcerias para avaliar o estado de saúde populacional para definição das estratégias de destinação e 
transporte dos animais. Indivíduos com estado de saúde comprometida ou com patógenos poderão ser 
eutanasiados ou abatidos, uma vez que seu transporte vivo pode ser um risco a rebanhos domésticos.

Lembre-se que a Lei 5.197/1967 informa que animais domésticos que, por abandono, se tornam selva-
gens ou ferais poderão ser objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha (art. 8º, parágrafo único).    

Em áreas amplas, o uso de helicóptero para arrebanhamento dos animais mostra-se eficiente, poden-
do-se conduzi-los para áreas cercadas previamente (contenção ou quarentena). 

Quando as estratégias de atração, arrebanhamento e quarentena não tiverem sucesso ou não apre-
sentarem eficiência, o abate in loco deve ser considerado, seja por via terrestre ou com uso de heli-
cóptero. Quando o número de indivíduos for muito reduzido e disperso, a busca ativa por terra, com 
atiradores e guias experientes, será necessária. Devem ser tomados os cuidados necessários para a 
proteção das pessoas, pois os animais são agressivos.

Apesar dos abates de animais livres por terra ser uma opção, deve-se priorizar o uso de helicópteros 
em áreas mais amplas e maiores populações, prezando pela segurança do manejador e pela eficiên-
cia. Para a busca ativa de bandos e disparo, recomenda-se a busca por apoio das forças armadas por 
dispor de armamentos e práticas necessárias para esse tipo de atividade aérea. Experiências bem-
-sucedidas de redução populacional de búfalos da Austrália indicam que o uso de helicópteros no 
manejo de búfalos é um fator diferencial. Uma experiência de controle mostrou que cerca de 60% da 
população de búfalos teve que ser eliminada a cada ano para viabilizar sua erradicação em dois anos. 
Podem ser construídas cercas para excluir búfalos de áreas sensíveis (Ridpath &  Waithman 1988; 
Boulton & Freeland 1991).

Toda ação de controle requer monitoramento e persistência para a eliminação definitiva da invasão. 
Com o objetivo na redução populacional, deverá ser focado abate ou remoção de fêmeas, seguido por 
machos dominantes, pela capacidade reprodutiva desses indivíduos. No entanto, é preciso considerar 
que a erradicação completa de populações estabelecidas é virtualmente impossível, porque à medida 
que a densidade populacional diminui, a remoção torna-se cada vez mais cara ou menos lucrativa 
(Boulton & Freeland 1991)

Pode ser avaliada a possibilidade de castração dos machos via deferectomia como forma de diminuir 
a taxa de natalidade caso a alternativa de abate ou outra destinação não seja possível no curto prazo. 
Contudo, a castração por si só não elimina os impactos causados pelos búfalos, ajuda apenas a reduzir 
o contingente populacional em longo prazo. 

Ainda, para auxiliar tecnicamente as ações de comunicação, são disponibilizados dois manuais orien-
tadores especificamente às equipes do ICMBio: o Manual de Comunicação, que apresenta propostas 
que resultem na difusão da informação, neste contexto midiático, sobre as EEI, como a definição 
de linha editorial, posicionamento estratégico, conceito de campanha, ações, peças previstas e um 
cronograma de atividades que pode ser revisado e atualizado periodicamente; e o Manual de geren-
ciamento de crises na mídia sobre manejo de espécies exóticas invasoras, que tem como foco auxi-
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liar na atuação de maneira mais específica para a preservação da imagem e reputação institucional, 
reunindo parâmetros e protocolos sugestivos. Os manuais e novas atualizações estão disponíveis na 
intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/
SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx).

Formas de destinação

Caso haja sucesso no processo de atração, arrebanhamento e quarentena dos animais, e estes animais 
tiverem condições sanitárias favoráveis, podem ser destinados a abatedouros licenciados, observada 
a legislação sanitária relacionada ao trânsito e consumo de carne de animais domésticos, bem como 
as normas ambientais de destinação de animais apreendidos. Para viabilizar os recursos financeiros 
para essa forma de destinação, pode ser realizado processo de doação ou leilão, onde o beneficiário/
recebedor poderá arcar com as despesas do transporte e do manejo dos animais arrebanhados, por 
meio do lucro obtido com a venda.

O desconhecimento da condição sanitária dos animais em vida livre dificulta o aproveitamento e 
doação da carne para alimentação. Entretanto, normas da legislação sanitária federal e estaduais 
preveem a possibilidade de destinação para consumo após um período de quarentena e exames que 
atestem a sanidade dos animais.

No caso de abate no local, o transporte de carcaças é complicado em função do peso e do tamanho 
dos animais. Se houver possibilidade de uso de incinerador móvel, os danos serão reduzidos. Caso 
seja impraticável, pode ser avaliada a possibilidade de enterro ou cremação. Se ainda assim não for 
possível, o simples abandono pode ser a opção mais viável, ainda que possa gerar um distúrbio tem-
porário no ambiente em função da quantidade de animais mortos. Há que considerar que o processo 
de abate é lento e gradativo e que não é viável eliminar um número muito grande de animais em 
pouco tempo, o que reduz o potencial de impacto.

Sugestões de protocolos de monitoramento já existentes para identificar sucesso de controle

A realização de estimativa populacional por transecção linear aérea mostrou-se eficiente em algumas 
experiências realizadas em Unidades de Conservação, em áreas extensas, de vegetação aberta e de 
difícil acesso. O uso de helicóptero e aviões de asa alta ofereceram melhores condições, mas deve-se 
avaliar a possibilidade de fazer levantamentos por via terrestre ou com uso de veículos aéreos não 
tripulados (drones) para tornar o processo mais econômico e assegurar a continuidade do monitora-
mento (Tomás et al. 2011; Carvalho Jr et al. 2021).

O monitoramento populacional deve ser feito concomitante ao manejo, para direcionar novas estra-
tégias e adaptações, conforme preconiza o manejo adaptativo, levando em consideração o período 
médio de recrutamento das novas gerações (2 anos). Uma vez que o controle populacional dos bú-
falos é feito com o intuito de reduzir ou cessar os impactos que a espécie causa na área, sugere-se 
que para cada UC selecione como alvo de monitoramento espécies nativas ou ambientes impactados 
por essa espécie exótica invasora, para monitorar a recuperação da população nativa ou do ambiente 
ao longo da execução do manejo dos búfalos. Em alguns casos, os impactos causados pelos búfalos 
podem estar estão intensos, que será necessário implementar medidas de restauração (Brasil 2021).
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O controle de EEI dentro de UC federais e em suas zonas de amortecimento devem ser feitos me-
diante autorização de manejo, após submissão e análise de Projeto de Manejo (Anexo 3), conforme 
previsto na legislação vigente. Para ações de resposta rápida a partir de uma detecção precoce, é dis-
pensada a autorização de manejo, uma vez que a recomendação é que a conduta seja aplicada com 
maior celeridade possível. Em todos os casos, deverá ser elaborado e submetido um relatório técnico 
(Anexo 4). Os relatórios devem conter informações sobre as ações de manejo praticadas, assim como 
resultados positivos e negativos observados em monitoramento posterior e as ações de repasse, ou 
seja, reaplicação de métodos de controle. Esses relatórios estão disponíveis na intranet Rede ICMBio, 
permitindo que as demais UC possuam referência de manejo, inclusive evitando utilizar técnicas de 
baixa efetividade e ganhando eficiência. Estes relatórios também são importantes para permitir futu-
ras atualizações deste Guia.

Para auxiliar o registro de informações, são sugeridas planilhas para ocorrência de EEI na UC, manejo 
de EEI na UC e rede de colaborares, além de vocabulário de referência. A proposta é que essas plani-
lhas auxiliem na organização interna da UC ao realizar atividades para registrar a ocorrência da EEI e o 
manejo, assim como manter o cadastro de dados da rede de colaboradores que apoia a UC em ações 
relacionadas a temática de invasões biológicas. Por fim, a planilha de registro de ocorrências também 
subsidiará o ICMBio a qualificar as informações para atualizar lista de EEI em UC.

O arquivo de registro de dados de ocorrência de espécies exóticas invasoras na UC, manejo, rede de 
colaborares e vocabulário de referência, em formato Microsoft Excel, está disponível na intranet Rede 
ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras), assim como 
os arquivos dos anexos deste Guia.

PLANILHA 1 – OCORRÊNCIAS

Esta planilha serve para o registro de ocorrências de espécies exóticas invasoras na UC. Os nomes dos 
campos estão ressaltados em negrito. Aqui são apresentados os nomes das colunas da planilha, jun-
tamente com a recomendação para seu preenchimento. A planilha em formato Microsoft Excel, está 
disponível na intranet Rede ICMBio.

Código de ocorrência: número sequencial, começando por 1.

Data obs.: indique a data de observação da espécie.

Descrição/referências do local de observação: é altamente relevante incluir uma breve descrição da 
situação e do local onde a espécie foi observada para facilitar a localização posterior. Informações adi-
cionais como p.ex. se uma planta estava florescendo ou com frutos também são altamente relevantes.

Dentro da UC? Indique se a observação foi feita no interior da UC. Caso negativo, inclua mais deta-
lhes na descrição. A ocorrência de espécies exóticas invasoras nas proximidades da UC é igualmente 
relevante e deve ser registrada.

Espécie observada (nome comum): indique um ou mais nomes comuns da espécie. Caso não saiba, 
indique que não sabe.

Espécie observada (nome científico): indique o nome científico da espécie. Caso não saiba, indique 
que não sabe para que se possa buscar ajuda de especialistas.

Grupo taxonômico: escolha uma das opções da lista. O preenchimento deste campo é muito impor-
tante para facilitar a ordenação dos dados por grupo.

Número de indivíduos: procure fornecer uma ideia do número de indivíduos observados, ainda que 
seja aproximado. Ter uma indicação aproximada ajuda no planejamento das ações de controle, ainda 
que seja “cerca de 20” ou “mais de 100”. Para plantas e espécies sésseis pode ser indicada a área (ex. 
10m² ou 2km²).

Situação de invasão: selecione uma opção da lista. As alternativas são: a) contida: quando a espécie 
está sujeita a algum tipo de confinamento, por exemplo peixes em tanques de aquicultura; b) pre-
sente: quando é encontrada em ambiente natural, porém ainda não há indícios de que esteja se re-
produzindo; c) estabelecida: quando está presente em ambiente natural e se observa descendência, 
ou seja, há evidência de que a espécie se reproduz, ainda que localmente; e d) invasora: quando se 
observa diversas populações e/ou indivíduos adultos e jovens, indicando que, além de estar se repro-
duzindo, a espécie está se disseminando.

Grau de dispersão: selecione uma opção da lista. As alternativas são: a) localizada, ou seja, a espécie 
somente foi observada num ponto; b) em poucos pontos, ou seja, existe mais de um foco de invasão, 
mas não são muitos; e c) está amplamente dispersa pela UC. Essa informação é altamente relevante 
para o estabelecimento de prioridades de manejo.

Latitude: indique as coordenadas geográficas em formato de graus decimais, p.ex. -15,9534.

Longitude: indique as coordenadas geográficas em formato de graus decimais, p.ex. -45,5325.

Nº da fotografia (Banco de Imagens): inclua a imagem da EEI no banco de imagens de EEI do ICMBio, 
e informe os dados da imagem, autoria, autorização para uso e nº da fotografia no seguinte cadas-
tro de controle (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras). Neste 
campo da planilha de ocorrências, indique o nº da imagem de fotografias informada no cadastro de 
controle do banco de imagens de EEI do ICMBio.

Área degradada: indique o tipo de área degradada, quando for o caso.

Ambiente terrestre: selecione uma opção da lista, que contém a classificação da vegetação brasileira 
do IBGE, 2012. As formações vegetais estão indicadas em letras maiúsculas com as respectivas subdi-
visões na sequência. Por favor selecione a opção no maior nível de detalhe possível.

Ambiente de águas continentais: selecione uma opção da lista da tabela do excel.

Ambiente marinho: selecione uma opção da lista da tabela do excel.

PLANILHA 2 – MANEJO

Esta planilha auxiliará o registro das ações de manejo, monitoramento e repasse, e poderá ser adaptada de 
acordo com as espécies, técnicas de manejo e especificidades da UC. Os nomes das colunas estão ressaltados 
em negrito. Aqui são apresentados os nomes das colunas da planilha, juntamente com a recomendação para 
seu preenchimento. A planilha em formato Microsoft Excel, está disponível na intranet Rede ICMBio. 

Código de ocorrência: número sequencial, começando por 1. Esse número deve corresponder ao 
código indicado na planilha 1 – Ocorrências.

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras
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Data verificação: considerando o registro de uma ocorrência na planilha 1, indique a data em que foi 
realizada a respectiva verificação da ocorrência e identificação da espécie, que pode ter gerado uma 
ação de controle concomitante ou o planejamento da mesma.

Confirmada como exótica? Escolha entre as opções “sim” e “não”. Ainda que, após a verificação, uma es-
pécie seja identificada como nativa, o registro é importante como advertência à possibilidade de confusão.

Data inicial do controle: indique a data em que foi iniciada a ação de controle para essa ocorrência.

Data final do controle: indique a data em que foi concluída a mesma ação de controle para essa 
ocorrência, ainda que não se refira ao término do processo, que pode requerer outras intervenções.

Método de controle aplicado: descreva sucintamente o método de controle utilizado.

Número de indivíduos: indique ao menos um número aproximado de indivíduos que foram objeto 
das ações de controle. 

Tempo de controle (horas): indique aproximadamente o tempo despendido na ação de controle descrita.

Custo aproximado do controle inicial (R$): indique ao menos uma estimativa do custo da ope-
ração de controle, considerando o tempo despendido, a mão de obra e materiais de consumo 
empregados. Não inclua materiais permanentes para evitar gerar estimativas equivocadas de 
custo operacional.

Data do monitoramento / repasse: indique a data em que foi realizado o monitoramento e/ou 
repasse do controle, ou seja, a aplicação de técnicas de controle após a primeira intervenção. Para 
cada dia de monitoramento/repasse deve ser incluída uma nova linha na planilha mantendo sem-
pre o mesmo Código de ocorrência para a mesma localidade e espécie indicadas anteriormente.

Resultado (% mortandade, outros): explique brevemente os resultados obtidos, tanto o que funcio-
nou bem como o que funcionou mal. As experiências negativas ajudam a evitar que outras UC repi-
tam processos que não funcionam bem e podem ajudar a economizar tempo e recursos.

Método de repasse do controle: explique que método foi utilizado no repasse, destacando quaisquer 
ajustes que tenham sido feitos com o objetivo de melhorar a efetividade do controle.

Número de indivíduos: indique ao menos um número aproximado de indivíduos que foram objeto 
das ações de controle. Neste caso, se a primeira ação de controle eliminou parte dos indivíduos, este 
dado é importante para dar noção de progresso e efetividade à medida que o número de indivíduos 
sob controle diminui (ou aumenta).

Tempo de controle (horas): indique aproximadamente o tempo despendido na ação de controle des-
crita na fase de repasse. Se o controle está sendo efetivo, o tempo despendido no mesmo local deve 
diminuir significativamente no repasse.

Custo aproximado do repasse (R$): indique ao menos uma estimativa do custo da operação de 
repasse, considerando o tempo despendido, a mão de obra e materiais de consumo empregados. 
Não inclua materiais permanentes para evitar gerar estimativas equivocadas de custo operacional. 
Se o controle está sendo efetivo, o custo de controle no mesmo local deve diminuir significativa-
mente no repasse.

PLANILHA 3 – REDE DE COLABORADORES

Essa planilha propõe organizar o cadastro da rede de colaboradores da UC formado e complemen-
tado ao longo do tempo apoiar o manejo de espécies exóticas invasoras, começando pela detecção 
precoce de ocorrências, identificação de espécies e ações de erradicação, contenção, controle e mo-
nitoramento. O cadastro é importante para direcionar os parceiros a serem contatados para as distin-
tas atividades. Os nomes das colunas estão ressaltados em negrito. Aqui são apresentados os nomes 
das colunas da planilha, juntamente com a recomendação para seu preenchimento. A planilha em 
formato Microsoft Excel, está disponível na intranet Rede ICMBio.

Nome completo: não usar abreviações

Formação: profissão ou ocupação.

Instituição: indicar a empresa ou se é profissional autônomo.

Cargo: indicar o cargo que a pessoa exerce em seu local de trabalho.

Município: indique o município onde a pessoa reside.

Estado: selecione uma opção da lista, correspondente ao município indicado.

Especialidade: selecione uma opção da lista.

Telefone celular: indique o número, com DDD.

Telefone fixo: indique o número, com DDD.

email: indique um ou mais endereços de correio eletrônico separados por vírgula.

Endereço (rua, número, bairro): inclua o endereço mais completo possível. Procure incluir o endere-
ço mais estável da pessoa (p.ex. no caso de estudantes de pós-graduação é melhor colocar o endere-
ço residencial).

CEP: indique o código de endereçamento postal do endereço indicado.

PLANILHA 4 – VOCABULÁRIO DE REFERÊNCIA

Esta planilha contém o vocabulário de referência para as três outras planilhas, e é utilizada para con-
trole dos campos que possuem opções de escolha. A planilha em formato Microsoft Excel, está dis-
ponível na intranet Rede ICMBio.
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ANEXOS

ANEXO 1 – LISTA DE VETORES E VIAS DE INTRODUÇÃO E DISPERSÃO DE ESPÉCIES EXÓTICAS

Quadro 1 – Esquema de categorização das vias da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) para 
a introdução de espécies exóticas, mostrando como as 43 subcategorias se reportam às cinco cate-
gorias principais das vias. Todas as vias nesta classificação podem ser amplamente classificadas em 
três tipos de mecanismos de introdução e dispersão de espécies exóticas: 1) aqueles que envolvem 
transporte intencional da espécie; 2) aqueles em que a espécie foi transportada involuntariamente e 
3) aqueles em que a espécie se propaga por meio de corredores artificiais 1,2.

Mecanismo Categoria Subcategoria

Introdução 
intencional

1. Introdução da espécie 
em ambiente natural 
para determinado uso 
– a espécie é liberada 
ou plantada na natureza 
para atender uso 
humano

• Controle biológico
• Controle de erosão, estabilização de dunas 

e barreiras físicas
• Pesca desportiva e profissional
• Caça
• Introdução por razões culturais
• Introdução para fins de conservação ou 

manejo da vida selvagem
• Introdução para outros usos específicos 

(como fazendas de peles, para transporte, 
medicinal etc.)

• Outras introduções que não se encaixam 
especificamente nas outras subcategorias

2. Escape do confinamento 
ou dispersão da área de 
cultivo para o ambiente 
natural – a espécie 
escapa das condições 
de confinamento 
ou de controle, 
onde inicialmente 
foi introduzida para 
determinado uso

• Agricultura
• Aquicultura/maricultura
• Jardim botânico/zoológico/aquários públicos
• Animais de estimação/aquários domésti-

cos/terrários
• Pecuária e criação de animais
• Silvicultura
• Criação de animais para a produção de peles
• Horticultura
• Ornamental e paisagístico
• Criação ex situ para uso em pesquisa
• Alimento vivo e isca viva
• Outro tipo de escape do confinamento

Mecanismo Categoria Subcategoria

Introdução 
intencional

3. Transporte de 
organismos ou 
materiais e produtos 
contaminados - a espécie 
interage diretamente 
com a mercadoria 
transportada, como 
uma associação a um 
organismo ou habitat 
específico que é o foco 
do transporte 

• Comércio de viveiros de plantas
• Isca viva, congelada ou em conserva
• Comércio de alimentos para humanos (in-

cluindo alimentos vivos)
• Espécies aderidas no corpo ou no sistema 

digestivo de animais que são transportados
• Parasitas e agentes infecciosos em animais
• Transporte de plantas
• Parasitas e agentes infecciosos em planta
• Lotes de sementes para cultivo ou consumo 

animal
• Comércio de madeira ou produtos madei-

reiros
• Transporte de material de habitat (cascalho, 

solo, vegetação, palhada etc.)

4. Transporte pelo vetor 
onde a espécie está 
como passageira – a 
espécie usa vetores 
simplesmente para se 
mover entre locais, sem 
interagir diretamente 
com o vetor que está em 
transporte

• Equipamento de pesca
• Contêiner/cargas/caixas de transporte
• Aviões e aeronaves
• Navios, barcos e outras embarcações
• Máquinas e equipamentos
• Pessoas e suas bagagens/equipamentos 

particulares
• Material de embalagem orgânica como 

caixas, paletes, serragem, palha, etc.
• Água de lastro de navios e barcos
• Incrustação no casco de navios e barcos
• Veículos terrestres como carros, vans, cami-

nhões, trens etc.
• Outro meio de transporte

Dispersão não 
intencional

5. Corredor de transporte 
criado artificialmente - a 
espécie chega uma nova 
região após a construção 
de infraestruturas

• Vias navegáveis e canais (conectando bacias 
hidrográficas, lagos e mares)

• Túneis, vias, estradas e pontes (conectando 
ambientes terrestres)

6. Sem ajuda
• Dispersão natural de áreas invadidas onde 

as espécies foram introduzidas inicialmente 
pelas outras vias

Fonte: 1UNEP (United Nations Environment Programme), CBD (Convention on Biological Diversity), SBSTTA (Subsidiary Body on 
Scientific, Technical and Technological Advice). 2014. Management of risks associated with introduction of alien species as pets, 
aquarium and terrarium species, and as live bait and live food, and related issues. 18p. <https://www.cbd.int/doc/meetings/
sbstta/sbstta-18/official/sbstta-18-08-en.pdf>
2 IUCN (International Union for Conservation of Nature). 2017. Guidance for interpretation of CBD categories on introduction 
pathways. Technical note prepared by IUCN for the European Commission. 108p. <https://www.cbd.int/doc/c/9d85/3bc5/
d640f059d03acd717602cd76/sbstta-22-inf-09-en.pdf>

https://www.cbd.int/doc/meetings/sbstta/sbstta-18/official/sbstta-18-08-en.pdf
https://www.cbd.int/doc/meetings/sbstta/sbstta-18/official/sbstta-18-08-en.pdf
https://www.cbd.int/doc/c/9d85/3bc5/d640f059d03acd717602cd76/sbstta-22-inf-09-en.pdf
https://www.cbd.int/doc/c/9d85/3bc5/d640f059d03acd717602cd76/sbstta-22-inf-09-en.pdf


Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

233232

Guia de Orientação para o manejo de espécies 
exóticas invasoras em Unidades de Conservação federais

Quadro 2 – Lista de vias e vetores de introdução e dispersão de espécies levantado pelo Instituto 
Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental.

VETORES DE INTRODUÇÃO E DISPERSÃO DE ESPÉCIES

Água Navio - Casco

Animal em cativeiro Navio - Hélice e eixo da hélice

Animal em vida livre Navio - Leme

Animal hospedeiro Navio - Quilha

Animal vetor Navio - Sistemas circulação de água do mar

Aquários domésticos e lojas de aquarismo Navio - Tanques de carga lastrados

Aquários públicos Outro

Avião Outro produto de consumo

Bóias de navegação Planta hospedeira

Contêineres Plataformas e estruturas artificiais aquáticas

Correntes aquáticas Processamento frutos-do-mar frescos

Detritos marinhos flutuantes Produto animal fresco

Embarcações - recreação, pequeno porte Solo

Equipamentos de pesca Vegetação flutuante/destroços

Frete Veículo de transporte terrestre

Humano Veículos rodoviários

Lastro seco Vento

Lixo Botas e calçados

Maquinário Calças e roupas

Material de embalagem em contêineres Mochilas e bolsas

Material vegetal Equipamentos de proteção individual

Navio Estruturas artificiais que são afundadas para 
criação de recifes artificiais

Navio - Água de lastro Lotes de sementes

Navio - Amarras Ferramentas (machado, facão, roçadeiras, foices, 
pá, carrinhos-de-mão etc.)

Navio - Âncora Plataformas de produção de petróleo e gás

Navio - Caixa de âncora e amarras Argila, rochas, areias e cascalhos

Navio - Caixa de mar Palhada seca e material para cobertura verde

VIAS DE INTRODUÇÃO E DISPERSÃO

Agricultura Pesca

Aquariofilia Pesca desportiva

Auto-propagação Pesca profissional

Canais de comportas Pessoas trocando recursos naturais

Canais de nível Por transporte marítimo ou fluvial

Comércio de alimentos vivos Rios e arroios

Comércio de mudas Rodovias

Contrabando Rotas de migração de aves

Controle biológico Sociedades de aclimatação

Correntes marinhas Translocação de embarcações

Frete marítimo (container) Translocação de estruturas aquáticas

Incrustação em cascos Translocação de maquinário

Jardins botânicos/zoológicos Transporte de animais domésticos

Maricultura Transporte de material ambiental

Melhoramento de paisagem/fauna Uso florestal

Militar Uso ornamental

Navegação Uso sem conhecimento

Outros Vendas via internet/serviços postais

Fonte: Instituto Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental, Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras. 
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ANEXO 2 – FICHAS PARA DETECÇÃO PRECOCE E RESPOSTA RÁPIDA

2.1. ICMBio - DETECÇÃO PRECOCE E RESPOSTA RÁPIDA PARA ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS NOME DA UC:

FICHA PARA REGISTRO DE OCORRÊNCIA DE ESPÉCIES EXÓTICAS (DETECÇÃO PRECOCE)

Código da ocorrência Data da observação Dentro 
da UC?

Descrição 
do local

Espécie observada 
(nome comum)

Espécie observada 
(nome científico) Grupo taxonômico Número de indivíduos ou  

tamanho da área
Situação de 

invasão Grau de dispersão

1       
2       

Latitude (graus decimais) Longitude (graus decimais) Datum Fotografias Área degradada? Ambiente terrestre Ambiente de águas continentais Ambiente marinho

        
        

2.2. ICMBio - DETECÇÃO PRECOCE E RESPOSTA RÁPIDA PARA ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS NOME DA UC:

FICHA PARA REGISTRO DE AÇÕES E MONITORAMENTO DE RESPOSTA RÁPIDA

Código da ocorrência Data verificação Data 
controle

Método de controle 
aplicado

N° indivíduos removidos 
(ou tamanho área) Remoção total ou parcial dos indivíduos localizados? Tempo de 

controle (h) Custo aproximado (R$)

1        
2        

Data 1° monitoramento Data repetição Resultado 1° (% mortandade, % de retorno, outros) Método 1° repasse do controle N° indivíduos removidos (ou tamanho 
área) Tempo de controle (h) Custo aproximado 

(R$)

     
     

Data 2° monitoramento Data repetição Resultado 2° (% mortandade, % de retorno, outros) Método 2° repasse do controle N° indivíduos removidos (ou tamanho área) Tempo de controle (h) Custo aproximado 
(R$)

       
       

Data 3° monitoramento Data repetição Resultado 3° (% mortandade, % de retorno, outros) Método 3° repasse do controle N° indivíduos removidos (ou tamanho área) Tempo de controle (h) Custo aproximado 
(R$)

      
     

Caso necessário, adicione mais colunas para novos monitoramentos

2.3. ICMBio - DETECÇÃO PRECOCE E RESPOSTA RÁPIDA PARA ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS NOME DA UC:

REDE DE COLABORADORES PARA DETECÇÃO PRECOCE E RESPOSTA RÁPIDA

Nome Formação Especialidade Cargo/Atuação Município Estado Etapa de colaboração na DPRR Telefone celular Telefone fixo email Endereço

           

As fichas estão em formato Microsoft Excel, disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx), e podem ser 
acessadas e adaptadas de acordo com a situação de cada UC.

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.aspx
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Referências para preenchimento

Dentro da UC? Vegetação com Influência Fluviomarinha 
(Manguezal e Campo Salino)

Sim Vegetação com Influência Marinha (Restingas)

Não * REFÚGIOS VEGETACIONAIS

Há dúvida * SAVANA (Cerrado)

Savana Arborizada

Situação de invasão Savana Florestada

Contida: em local confinado Savana Gramíneo-Lenhosa

Presente: na natureza, mas sem sinais de 
reprodução Savana Parque

Estabelecida: há evidência de reprodução 
no local * SAVANA ESTÉPICA (Caatinga)

Invasora: dispersa a maiores distâncias do 
foco inicial, ou vários focos Savana-Estépica Arborizada

Savana-Estépica Florestada

Grau de dispersão Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa

Local Savana-Estépica Parque

Em poucos pontos

Dispersa na UC Ambiente aquático continental

Açude

Grupo taxonômico Água doce

Plantas - Árvores ou palmeiras Canais de água

Plantas - Arbustos e bambus Estuarino

Plantas - Gramíneas Lago ou lagoa

Plantas - Herbáceas Reservatório de água doce

Animais - Invertebrados terrestres Rio

Animais - Invertebrados de água doce Tanque escavado

VOCABULÁRIO DE REFERÊNCIA

Animais - Invertebrados marinhos

Animais - Peixes Ambiente marinho

Animais - Anfíbios Águas marinhas costeiras

Animais - Répteis Amplitude de salinidade - Água doce com 
influência de marés (0-0.5 ppt)

Animais - Aves Amplitude de salinidade - Água doce sem 
influência de maré (0-0.5 ppt)

Animais - Mamíferos Amplitude de salinidade - Euhalino (>30 ppt)

Amplitude de salinidade - Mesohalino (5-18 ppt)

Área degradada? Amplitude de salinidade - Oligohalino (0.5-5 ppt)

Agricultura Amplitude de salinidade - Polihalino (18-30 ppt)

Desmatamento Costão rochoso

Fogo Demersal

Mineração Estuarino

Pecuária Hábitat de marés - emergente

Silvicultura Hábitat de marés - intermareal inferior

Voçoroca Hábitat de marés - intermareal médio

Hábitat de marés - intermareal superior

Ambiente terrestre Hábitat de marés - submareal

* CAMPINARANA Hábitat de marés - supramareal

Campinarana Arborizada Hábitat de marés - terrestre

Campinarana Arbustiva Hábitat vertical - endobentônico

Campinarana Florestada Hábitat vertical - epibentônico

Campinarana Gramíneo-Lenhosa Hábitat vertical - litoral

* ESTEPE (Campos do Sul do Brasil) Hábitat vertical - nectônico

Estepe Arborizada Hábitat vertical - planctônico

Estepe Gramíneo-Lenhosa Hábitats horizontais - arrecife de ostras
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Estepe Parque Hábitats horizontais - arrecife rochoso

* FLORESTA ESTACIONAL DECIDUAL Hábitats horizontais - arrecifes de coral

Floresta Estacional Decidual Aluvial Hábitats horizontais - banco de macroalgas

Floresta Estacional Decidual das Terras 
Baixas Hábitats horizontais - fundo arenoso

Floresta Estacional Decidual Montana Hábitats horizontais - fundo não consolidado

Floresta Estacional Decidual Submontana Hábitats horizontais - fundo rochoso

* FLORESTA ESTACIONAL SEMIDECIDUAL Hábitats horizontais - marisma

Floresta Estacional Semidecidual Aluvial Hábitats horizontais - pradarias marinhas

Floresta Estacional Semidecidual das Terras 
Baixas Hábitats horizontais - sobre madeira

Floresta Estacional Semidecidual Montana Hábitats horizontais - trapiches e docas

Floresta Estacional Semidecidual 
Submontana Marisma

* FLORESTA ESTACIONAL SEMPRE-VERDE Oceânico

Floresta Estacional Sempre-Verde Aluvial Pelágico

Floresta Estacional Sempre-Verde das 
Terras Baixas
Floresta Estacional Sempre-Verde 
Submontana Especialidade

* FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA Plantas

Floresta Ombrófila Aberta Aluvial Peixes

Floresta Ombrófila Aberta das Terras 
Baixas Anfíbios

Floresta Ombrófila Aberta Montana Répteis

Floresta Ombrófila Aberta Submontana Aves

* FLORESTA OMBRÓFILA DENSA Mamíferos

Floresta Ombrófila Densa Alto-Montana Invertebrados terrestres

Floresta Ombrófila Densa Aluvial Invertebrados aquáticos

Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas Fungos

Floresta Ombrófila Densa Montana Outro: especificar

Floresta Ombrófila Densa Submontana

* FLORESTA OMBRÓFILA MISTA Etapa de colaboração na DPRR

Floresta Ombrófila Mista Alto-Montana Identificação da espécie

Floresta Ombrófila Mista Aluvial Verificação da ocorrência

Floresta Ombrófila Mista Montana Aplicação do método de controle

Floresta Ombrófila Mista Submontana Monitoramento do controle

* FORMAÇÕES PIONEIRAS Outros: especificar

Vegetação com Influência Fluvial (Áreas 
Aluviais)
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ANEXO 3 – Roteiro para elaboração de projeto de manejo de espécies exóticas 
invasoras em Unidades de Conservação federais

Novas atualizações desse Roteiro poderão estar disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.
sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras/SitePages/Guias-e-Materiais-Orientadores.
aspx) e no site do ICMBio (https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-
exoticas-invasoras).

APRESENTAÇÃO 

Este roteiro é um guia para a elaboração de projetos de manejo de espécies exóticas invasoras em 
unidades de conservação federais, que visa considerar diversos fatores que são relevantes para a execução 
de projetos de controle destas espécies. O Guia de Orientação para o Manejo de Espécies Exóticas 
Invasoras em Unidades de Conservação Federais (disponível no  site do ICMBio - https://www.gov.br/
icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras) inclui informações mais 
detalhadas sobre os diversos tópicos que podem ser incluídos no projeto, para auxiliar na fundamentação 
do planejamento e da execução das ações de manejo propostas. Ainda que apenas cinco dos itens deste 
formulário sejam de preenchimento obrigatório, os demais itens possuem grande utilidade para prever 
situações, materiais e outros detalhes relevantes para a execução das ações e o sucesso do manejo. 

O total de páginas de texto do projeto deve ficar entre 5 e 10, sem contar as referências, o cronograma 
e outros anexos que considere importante incluir, com fonte tamanho 11.  

Os itens marcados com asterisco são de preenchimento obrigatório e as informações essenciais 
estão sublinhadas.

SOLICITANTE DO PROJETO DE MANEJO

De acordo com a Instrução Normativa ICMBio nº 06/2019, o Projeto de Manejo poderá ser submetido por:

1. Unidade de Conservação;
2. Centro Nacional de Pesquisa do Instituto, em conjunto com Unidade de Conservação;
3. Agente externo ao ICMBio.

Por isso, não se esqueça de incluir os dados do solicitante no Projeto de Manejo, para que sejam corre-
tamente emitidos na Autorização de Manejo.

Projetos submetidos por UC ou Centros 

Os Projetos de Manejo submetidos pela própria UC serão autorizados em nome da própria unidade ou 
do Núcleo de Gestão Integrada, quando for o caso. 

Os Projetos de Manejo submetidos por Centro serão autorizados em nome do Centro. 

Em todos os casos, o CNPJ do solicitante será o do ICMBio sede. 

Projetos submetidos por Agentes Externos 

Agente externo é pessoa física ou jurídica não vinculada formalmente a qualquer unidade administrati-
va do ICMBio (artigo 3º, IN ICMBio 06/2019). 

Os Projetos de Manejo submetidos por agentes externos deverão apresentar os seguintes dados: nome do 
solicitante, CPF, Instituição e CNPJ. Estes dados são necessários para a emissão da Autorização de Manejo. 

As Autorizações de Manejo serão emitidas em nome do solicitante, com os dados da instituição a qual 
está vinculado. Também é possível emitir a Autorização de Manejo em nome da própria instituição, caso 
seja requerido dessa forma no Projeto de Manejo.  

Nos casos em que o manejo for executado por pessoa física não vinculada a uma instituição, o Projeto 
de Manejo deverá informar a situação, justificando por que o solicitante não está ligado a nenhuma Ins-
tituição. Este esclarecimento é importante para evitar devolução desnecessária do Projeto de Manejo 
pelo ICMBio, por acreditar que o solicitante esqueceu de informar dados da instituição. 

Nos casos em que o manejo for executado por equipe de pessoas não vinculadas a uma instituição, o 
Projeto de Manejo deverá apresentar nome e CPF de todos os membros e indicar o solicitante respon-
sável pela equipe. Todos os nomes constarão na autorização. O solicitante será responsável pela equipe 
e pela emissão dos relatórios técnicos. Também neste caso, o Projeto de Manejo de deverá explicar por 
que os solicitantes não estão vinculados a nenhuma instituição.

*1 - CONTEXTO E JUSTIFICATIVA

Deve-se apresentar o contexto e a justificativa para execução do projeto de manejo. 

O projeto de manejo poderá considerar abordagens por área da UC ou por espécie(s), conforme a situ-
ação local. O contexto apresentado deve esclarecer qual abordagem foi selecionada. 

O contexto deve conter informações sobre as espécies exóticas invasoras a serem manejadas, inclusive 
com referências que confirmem que as espécies são exóticas a região da UC e que demonstrem os im-
pactos causados pelas mesmas. As informações sobre os impactos tendem a auxiliar na justificativa do 
controle, portanto, é importante esclarecer a relevância do controle para a conservação da biodiversidade.  

O projeto deve apresentar clareza na identificação das espécies e locais de ocorrência. As áreas e pontos 
onde as atividades serão executadas também devem estar apresentados.  

Atenção especial deve ser dada a espécies exóticas à região da UC, mas que são nativas e até mesmo 
ameaçadas de extinção em outras regiões do Brasil. Nestes casos, é imperativo informar a categoria 
de ameaçada da espécie e ações relativas que constarem em Planos de Ação Nacional (PAN) ou outras 
estratégias para conservação, se houver. 

Também devem ser observadas e apresentadas as diretrizes para o controle das espécies exóticas in-
vasoras a serem manejadas que constem no Plano de Manejo ou em Plano Específico que aborde o 
manejo das espécies exóticas invasoras da UC, quando houver. 

Perguntas orientadoras 

1. O projeto considera uma abordagem de manejo por área ou espécie(s)? Justifique a escolha e es-
tratégia de tal abordagem.

2. Quais são as espécies exóticas invasoras alvo? Há clareza na identificação de tais espécies exóticas 
invasoras ou as mesmas podem ser confundidas com espécies nativas?

http://
http://
http://
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras
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3.  As espécies alvo de controle são exóticas à Unidade de Conservação? Têm histórico de invasão em 
outras áreas ou países? Quais? Ocorre processo de invasão na Unidade de Conservação, ou seja, as 
espécies estão disseminadas além do ponto de introdução, existe evidência de reprodução e des-
cendência?  De que maneira as espécies foram identificadas? 

4.  Quais impactos essas espécies causam na UC ou sobre espécies nativas (somente inclua se houver 
informação disponível)? Existe conhecimento sobre espécies nativas que serão beneficiadas pelo 
controle? Quais espécies são essas espécies e como serão beneficiadas?

5.  Alguma das espécies exóticas invasoras alvo do controle é nativa em outra região do Brasil e ame-
açada de extinção (constante na Lista Nacional Oficinal de Espécies Ameaçadas de Extinção ou em 
Listas Estaduais)? Qual a distribuição nativa da espécie no Brasil? Qual a categoria de ameaça? Há 
ações relativas às populações exóticas da espécie em Planos de Ação Nacional (PAN) ou outras es-
tratégias de conservação?

6.  Por quê é relevante realizar o controle destas espécies exóticas invasoras na UC?

7.  Ocorrem espécies nativas vulneráveis, endêmicas ou ameaçadas nas áreas invadidas? Caso posi-
tivo, quais são? Essas informações são relevantes para justificar a execução do manejo e podem 
interferir na ordem de prioridade das ações para certas áreas.

8.  Em quais áreas as ações serão realizadas? Por que tais áreas foram selecionadas? Há clareza na 
identificação dos locais de ocorrência das espécies exóticas invasoras que permitam o início de 
ações de controle?

9.  As áreas invadidas têm algum fator particular de fragilidade ou de relevância ambiental que justifi-
que alta prioridade de intervenção? Caso positivo, por favor esclareça.

10. Há ocorrência de espécies exóticas invasoras ou de invasões biológicas em áreas remotas ou bem 
conservadas da UC? Caso positivo, quais são e onde estão? Essas áreas podem ser prioritárias ou 
justificar o uso de métodos diferenciados para evitar ao máximo a necessidade de monitoramento 
e repasse do controle.

11. Há diretrizes para o controle das espécies exóticas invasoras a serem manejadas no Plano de Mane-
jo ou em Plano Específico que aborde o manejo das espécies exóticas invasoras da UC? Considere 
tais diretrizes no projeto.

12. Qual o tempo estimado para o desenvolvimento do projeto? Caso considere necessário, utilize a 
tabela no anexo para apresentar um cronograma de execução incluindo ações adicionais além do 
controle, como o estabelecimento de parcerias, aquisição de materiais, contratação de mão-de-o-
bra e outros.

*2 - VIABILIDADE DAS AÇÕES DE CONTROLE DAS ESPÉCIES ALVO

Deve-se demonstrar a viabilidade de execução do manejo de forma bem-sucedida. A viabilidade das 
ações de controle depende de materiais, mão-de-obra e outros recursos, assim como do tamanho das 
populações de espécies exóticas invasoras. Caso considere necessário, utilize a tabela no anexo para 
apresentar o orçamento previsto para a execução do manejo.

Perguntas orientadoras

1. Quais fatores indicam que o projeto é viável de ser executado e possui chance de sucesso?

2. Quanto tempo estima-se que será necessário para que o projeto tenha sucesso?

3. Que materiais, mão-de-obra e recursos financeiros são necessários? Esses insumos estão disponí-
veis? Caso negativo, como serão obtidos? 

*3 - FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA PARA OS MÉTODOS DE CONTROLE

Deve-se apresentar os métodos propostos e justificar a seleção dos mesmos, especialmente quando 
forem polêmicos ou pouco seletivos.  

Caso o projeto não contemple espécies e respectivos métodos abordados no Guia de Orientação para o 
Manejo de Espécies Exóticas Invasoras em Unidades de Conservação Federais, é imprescindível expor a 
fundamentação técnico-científica para os métodos propostos, fornecendo as referências. Além disso, é 
impreterível que os métodos estejam condizentes com a legislação vigente. 

Entre as principais dificuldades de manejo de espécies exóticas invasoras, está a destinação das carcaças 
ou do material vegetal. No caso de animais domésticos ou nativos deve-se considerar os locais de rece-
bimento e formas de transporte. Portanto, deve-se prever como será a forma desta destinação. 

É importante planejar a frequência de repasses do controle e os métodos de monitoramento do sucesso 
do controle. Ações de controle sem posterior monitoramento e repetição do controle costumam ser 
pouco efetivas, seja pela não remoção total dos indivíduos da espécie alvo durante a intervenção ou 
pela frequente reintrodução (ex.: grande pressão de propágulo, existência de banco de sementes no 
solo, entre outros). Portanto, considerando a importância do monitoramento do sucesso de controle, é 
imprescindível prever a revisão dos métodos, seguindo os preceitos do manejo adaptativo. 

A definição de ações de manejo poderá envolver a eutanásia e o abate de animais quando as ações an-
teriores não forem eficazes ou suficientes para controlar a população, com base em literatura científica 
ou em relatório de monitoria. 

Perguntas orientadoras

1. O projeto contempla espécies e respectivos métodos abordados no Guia de Orientação para o Ma-
nejo de Espécies Exóticas Invasoras em Unidades de Conservação Federais?

2. Por que os métodos de controle propostos foram selecionados? Qual a fundamentação técnico-
-científica para os métodos propostos? Existe alternativa de uso de outros métodos que sejam me-
nos polêmicos? Nesse caso, por quê foram selecionados os métodos indicados?

3. Há possíveis impactos negativos do método de controle ao hábitat ou às espécies nativas? 

4. Caso o método requeira a captura e/ou o abate de animais, de que forma serão destinados? Caso 
haja remoção de plantas dos locais de invasão, de que forma será destinado o material vegetal?

5. Caso o projeto envolva espécie exótica à região da UC, mas que é nativa em outra região do Brasil 
e ameaçada de extinção (constante na Lista Nacional Oficinal de Espécies Ameaçadas de Extinção 
ou em Listas Estaduais), de que forma essa questão será abordada? Há possibilidade de repatriação 
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ou envio para remanescentes de vegetação nativa onde não há populações instaladas? Que outra 
destinação pretende dar aos animais capturados? Há ações relativas a espécies exóticas invasoras 
constantes em Plano de Ação Nacional (PAN) que devam ser abordadas no projeto? Quais?

6. Com que frequência será realizado monitoramento e repasse das ações de controle? Como serão 
usados os preceitos do manejo adaptativo para gradativamente melhorar a eficácia do controle? 4 

*4 - PROBABILIDADE DE REINVASÃO

Ainda que o manejo seja bem-sucedido e tenha resultado na erradicação da população, a pressão de 
propágulos (quantidade e frequência da introdução de indivíduos de espécies exóticas invasoras) e ris-
cos de reinvasão devem ser avaliados, para que o trabalho não seja considerado em vão.  

A reinvasão é provável de ocorrer, se houver vias e vetores na região que viabilizem a introdução de 
indivíduos de espécies exóticas invasoras na área. Os vetores são os meios físicos nos quais propágulos 
ou indivíduos das espécies são transportados, enquanto que vias de dispersão são os caminhos que 
percorrem. Uma listagem de vias e vetores de introdução e dispersão pode ser consultada no Guia de 
Orientação para o Manejo de Espécies Exóticas Invasoras em Unidades de Conservação Federais (dispo-
nível no site da DIMEEI/ICMBio). 

Se houver probabilidade de reinvasão, devem ser tomadas medidas para prevenir ou impedir o retorno 
da espécie. 

Perguntas orientadoras

1. Existe probabilidade de reinvasão das áreas sob controle a partir de populações existentes no en-
torno ou na região?

2. Quais são as vias e vetores de dispersão que permitem a chegada das espécies à UC?

3. Caso haja risco de reinvasão, que ações podem ser implantadas para prevenir, conter ou mitigar 
esse problema?

*5 - ACESSIBILIDADE ÀS ÁREAS INVADIDAS

Focos de invasão biológica em áreas remotas ou de difícil acesso são de difícil controle e precisam de 
medidas de alta eficiência a fim de evitar a necessidade de visitas repetidas. Além disso, a dificuldade de 
acesso também pode dificultar a implementação de certos métodos, que podem depender de equipa-
mentos pesados ou de baixa mobilidade. Portanto, tanto o método de controle quanto a quantidade de 
repetições e monitoramento estão diretamente relacionados com a acessibilidade das áreas.

Perguntas orientadoras 

1. As espécies exóticas invasoras ou invasões biológicas encontram-se em áreas de difícil acesso? E 
função disso, essas áreas são prioritárias para controle?

2. Serão usados métodos diferenciados para melhorar a eficácia do controle em função da dificuldade 
de acesso para monitoramento e repasse do controle?

3. Como a dificuldade de acesso será superada para a execução do projeto?

*6 - MEDIDAS COMPLEMENTARES DE RESTAURAÇÃO OU RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Em algumas áreas, o controle das populações de espécies exóticas invasoras não é suficiente para mi-
nimizar os impactos e recuperar a área. Em muitos casos, após a remoção da espécie exótica, a mesma 
espécie se recupera rapidamente ou outras espécies exóticas colonizam a área rapidamente, antes das 
espécies nativas. Por essa razão, a busca de métodos eficientes que permitam restaurar a resiliência e a 
biodiversidade de ecossistemas afetados por invasões biológicas se faz necessária.  

Deve-se avaliar a necessidade de ações complementares de restauração ambiental como controle de 
erosão, semeadura ou plantio de espécies nativas, enriquecimento ou repovoamento com espécies 
nativas de flora ou fauna e outras medidas apropriadas. 

Caso haja um Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) conforme a IN no.11/2014, basta 
anexar este ao Projeto de Manejo de EEI a ser submetido para avaliação, não necessitando preencher 
o presente item.

Perguntas orientadoras

1. Alguma das áreas propostas para intervenção tende a requerer ações complementares de restaura-
ção ambiental? Que ações são viáveis do ponto de vista da execução?

7 - PRIORIDADES PARA CONTROLE

A definição de prioridades para manejo depende de uma série de critérios técnicos. É importante prio-
rizar situações de invasão que permitam a erradicação ou o controle efetivo, que são mais facilmente 
atingidas quando há indivíduos isolados, poucos indivíduos ou pequenos focos de invasão. Porém, a 
ocorrência de espécies ameaçadas de extinção ou endêmicas também influencia o estabelecimento 
de prioridades, já que configuram situações emergenciais para a proteção de espécies ou ambientes 
específicos. Nesses casos, é importante que ações de controle de espécies exóticas invasoras sejam 
diretamente relacionadas às respectivas áreas de ocorrência dessas espécies, o que ajuda a justificar a 
urgência e a relevância do manejo. O mesmo se aplica a ambientes de alta fragilidade ambiental ou que 
são restritos na UC, como pequenas áreas úmidas, cuja restauração é difícil ou pode acarretar processos 
de degradação. 

Perguntas orientadoras

1. O projeto contempla diversas áreas ou diversas populações de espécies exóticas invasoras?

2. Pode-se estabelecer uma lista inicial de prioridades, seja por espécies ou por áreas?

3. O projeto será iniciado pelas situações de menor complexidade, ou seja, indivíduos isolados, pe-
quenas populações, áreas de fácil acesso? Caso negativo, porque não?

4. Existe uma época do ano ideal para as intervenções de controle?
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8 - CRONOGRAMA

Lembre-se que, de acordo com a IN ICMBio 06/2019, o prazo máximo do Projeto de Manejo é de cinco 
anos, renovável mediante análise de relatório técnico.

Não se esqueça de incluir o cronograma previsto, para que o prazo de validade seja corretamente emi-
tido na Autorização de Manejo.

Este é apenas um exemplo de tabela cronograma, novos campos podem ser incluídos.

Atividades
Período (mês ou trimestre)

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

9 - RELATÓRIOS TÉCNICOS

O relatório visa registrar os resultados da execução de projetos de controle de espécies exóticas invaso-
ras em unidades de conservação federais. O preenchimento do relatório é importante para manter uma 
base de dados padronizados sobre as ações implementadas, inclusive para consulta de outras unidades 
para decisão quanto a replicação da estratégia do projeto implementado.  

O relatório técnico deve ser apresentado ao término do cronograma da autorização, conforme modelo 
disponível no Guia de Orientação para o Manejo de Espécies Exóticas Invasoras em Unidades de Conser-
vação Federais e na Rede ICMBio. No entanto, relatórios parciais ou anuais são incentivados, uma vez 
que facilitam a avaliação da efetividade do projeto, e adequação do mesmo, seguindo uma abordagem 
de manejo adaptativo. 

O relatório técnico ao final do projeto, assim como os relatórios técnicos parciais ou anuais deverão ser 
encaminhados à DIMEEI para sistematizar e divulgar tais informações, visando rápido acesso e consulta. 
A partir dos relatórios, outros gestores poderão replicar as ações ou adaptar para seus próprios projetos.  

Como melhoria na comunicação em relação a necessidade e importância do manejo de espécies exóti-
cas invasoras, os resultados do projeto de manejo devem ser apresentados ao Conselho da Unidade de 
Conservação e a outros públicos. 

Perguntas orientadoras

1. Está previsto o registro de atividades e resultados das ações de manejo para a elaboração de rela-
tórios parciais ou anuais?

10 - REFERÊNCIAS

Deve-se listar as referências que fundamentam a execução do projeto, especialmente, referências que 
confirmem que as espécies são exóticas a região da UC, que demonstrem os impactos causados pelas 
mesmas, e que apresentem a fundamentação técnico-científica para os métodos propostos.

Perguntas orientadoras

1. Existem referências que fundamentam o projeto, especialmente no tocante aos métodos de mane-
jo indicados? Por favor liste as principais.

ANEXOS

Alguns anexos podem ser incluídos no projeto, como, por exemplo: 

1. Manifestação do Conselho Deliberativo em relação ao controle de espécies exóticas invasoras em 
Reservas Extrativistas ou Reservas de Desenvolvimento Sustentável;

2. Mapas com a definição das áreas onde o manejo será executado;

3. Imagens das espécies ou áreas onde o manejo será executado;

4. Tabela orçamentária (esta é um modelo de tabela, novos campos podem ser incluídos);

Item Material Quantidade Valor unitário Valor Justificativa
Material de Consumo

1
2
3
...

Subtotal
Material Permanente

1
2
3
...

Subtotal
Despesas com viagens

1
2
3
...

Subtotal
Valor total

4. Outros.
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ANEXO 4 – Roteiro para elaboração de relatório técnico de manejo de espécies 
exóticas invasoras em Unidades de Conservação federais

Novas atualizações desse Roteiro poderão estar disponíveis na intranet Rede ICMBio (https://icmbioe5.
sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras) e no site do ICMBio (https://www.gov.br/
icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras).

APRESENTAÇÃO 

Este roteiro para elaboração de relatório técnico visa facilitar e padronizar o registro dos resultados 
dos projetos de manejo de espécies exóticas invasoras em UC federais. O preenchimento do relatório é 
importante para manter uma base de dados padronizada sobre as ações implementadas, inclusive para 
consulta de outras unidades para decisão quanto a replicação da estratégia do projeto implementado. 
Portanto, o relatório técnico deve ser encaminhado à DIMEEI, para sistematização e divulgação.

1 - ESFORÇO DESPENDIDO NO TRABALHO DE CAMPO

1.1 Quantas saídas de campo e intervenções de manejo foram realizadas?

1.2 Quais métodos foram utilizados? O que foi realizado?

1.3 Os métodos foram modificados ao longo do processo? Como?

1.4 Quais resultados foram obtidos de cada intervenção?

1.5 Quantas saídas de campo foram realizadas para monitoramento?

1.6 Quantas saídas de campo foram realizadas para repasse ou repetição do controle?

1.7 Há outras informações sobre o esforço de campo?

2 - RECURSOS FINANCEIROS (CUSTOS E INSUMOS UTILIZADOS)

2.1 Quais os insumos utilizados nas ações de controle e as respectivas quantidades (ainda que aproxi-
madas)?

2.2 Quais os custos das operações de controle (ainda que estimado)?

2.3 Há outras informações sobre os custos e insumos utilizados?

3 - RESULTADOS DAS AÇÕES DE MANEJO

3.1 Quantos indivíduos foram eliminados ou qual o tamanho da área manejada? Houve remoção to-
tal? Pode-se dizer que a invasão foi controlada ou erradicada?

3.2 Indique os registros de ocorrência das espécies manejadas ou da área manejada.

3.3 Qual foi a eficácia dos métodos empregados (percentual ou outra medida de sucesso ou insucesso)?

3.4 Caso a eficácia tenha sido baixa, quais os motivos? Quais modificações foram implementadas para 
melhoria do manejo?

3.5 Caso a eficácia tenha sido alta, quais os motivos?

3.6 Quais os fatores decisivos para o sucesso do manejo?

3.7 Quais as principais dificuldades enfrentadas para o manejo?

3.8 Qual o destino dos indivíduos ou carcaças ou material vegetal removido?

3.9 Quantas vezes foi realizado monitoramento?

3.10 Houve repetição do controle? Houve ajuste aos métodos inicialmente propostos? Quais?

3.11 Há outras informações sobre os resultados das ações de controle?

4 RECURSOS HUMANOS (PESSOAS ENVOLVIDAS NO MANEJO)

4.1 Quantas pessoas foram envolvidas no manejo? Quantos servidores do ICMBio e quantos agentes 
externos?

4.2 Quais parceiros foram envolvidos?

4.3 Houve envolvimento de voluntários? Quantos voluntários? Quantas horas de trabalho?

4.4 Há outras informações sobre pessoas envolvidas no manejo?  

5 OUTRAS INFORMAÇÕES

5.1 Quais as recomendações para gestão da unidade de conservação?

5.2 Foram feitas ações de comunicação? Qual o público-alvo? O resultado foi positivo?

5.3 Houve manifestações de oposição ao manejo? Como essas manifestações foram tratadas?

5.4 Indique publicações disponíveis decorrentes

5.5 Há outras informações adicionais? 

https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras) e no site do ICMBio (https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras) e no site do ICMBio (https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras
https://icmbioe5.sharepoint.com/sites/ManejodeEspeciesExoticasInvasoras) e no site do ICMBio (https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/manejo-de-especies-exoticas-invasoras
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6 ANEXOS 

Alguns anexos podem ser incluídos no relatório técnico, como mapas, imagens das áreas manejadas, 
gráficos e tabelas, entre outros. Alguns modelos de anexos são apresentados a seguir. 

Modelo de tabela orçamentária 

Este é apenas um exemplo de tabela orçamentária. Portanto, novos campos podem ser incluídos.

Item Material Quantidade Valor unitário Valor Justificativa
Material de Consumo

1
2
3
...

Subtotal
Material Permanente

1
2
3
...

Subtotal
Despesas com viagens

1
2
3
...

Subtotal
Valor total

Modelo de tabela de registros de ocorrência 

Este é apenas um exemplo de tabela para registros de ocorrência das espécies ou áreas manejadas. 
Portanto, novos campos podem ser incluídos.

Espécie(s) Descrição do 
local

Ambiente 
terrestre, 

águas 
continentais 
ou marinho?

Latitude 
(graus 

decimais)

Longitude 
(graus 

decimais)
Datum

Nº de 
indivíduos 
removidos  

(ou tamanho 
da área)

Data do 
controle

Houve 
retorno da 
espécie?

Data do 1º 
repasse / 1º 

monitoramento*

*Em casos de mais repasses ou monitoramentos, incluir novas colunas.

Anexo 5 – Lista de imagens

A seguir são apresentadas as imagens utilizadas neste Guia

Capa

Grupo familiar misto de saguis (Callithrix aurita X Callithrix sp). Autor: Rodrigo Carvalho (Banco de 
Imagens ICMBio/CPB)

Javali (Sus scrofa) no Parque Nacional da Serra da Canastra/MG. Autora: Alessandro Abdala

Coral-sol (Tubastraea coccinea) na Reserva Biológica Marinha do Arvoredo/SC. Autor: Arquivo REBIO 
Arvoredo

Búfalo (Bubalus bubalis) em ambiente eutrofizado na Reserva Biológica do Guaporé/RO. Autor: Celso 
Costa Santos Júnior

Pinus sp. invadindo a Floresta Nacional de Brasília/DF. Autora: Desireé C. B. da Silva

Tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus) invadindo igarapés poluídos de Manaus próximo a borda da 
Reserva Florestal Adolpho Ducke/AM. Autor: Hélio Daniel Beltrão dos Anjos

Apresentação
Monitoramento da equipe do CBC em área invadida por Pinus sp. e samambaião (Pteridium sp.) na 
Floresta Nacional de Brasília/DF. Autora: Desireé C. B. da Silva

Manejo de coral-sol (Tubastraea sp) na Estação Ecológica de Tamoios/RJ. Autora: Adriana Nascimento Gomes

Contenção de teiú (Salvator merianae), espécie exótica invasora no arquipélago, para marcação no 
Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha, Pernambuco/PE. Autor: Ricardo A. Dias (VPS/
FMVZ/USP)

Restauração ecológica por semeadura direta no Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros/GO. Autor: 
Fernando Tatagiba

Capítulo I
Flores da espécie exótica invasora linhaça (Leucaena leucocephala) no Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha/PE. Autora: Rosana Camilo

Grupo de caramujo-gigante-africano (Lissachatina fulica). Autora: Marta Luciane Fischer

Colônia de coral-sol (Tubastraea tagusensis) evidenciando tentáculos amarelados na Ilha de Búzios, 
Ilhabela/SP. Autor: Marcelo V. Kitahara (Unifesp - Baixada Santista)

Tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus) invadindo igarapés poluídos de Manaus próximo a borda da 
Reserva Florestal Adolpho Ducke/SP. Autor: Hélio Daniel Beltrão dos Anjos
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Capítulo II 
Colônia de coral mole xenia azul (Sansibia sp.) sobre carapaça de gastrópodo, na Estação Ecológica de 
Tamoios/RJ. Autora: Adriana Nascimento Gomes

Invasão de mamona (Ricinus communis) próximo à estação de lixo e terrenos abandonados na Área 
de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha, Rocas, São Pedro e São Paulo/PE. Autor: Otávio 
Carvalheira - Acervo ICMBio/ NGI Noronha 

Ratazana (Rattus norvegicus) na Ilha Comprida, Monumento Natural do Arquipélago das Ilhas Cagarras/RJ. 
Autor: Fernando Moraes

Levantamento da vegetação exótica invasora no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha/PE. 
Autora: Catarina Flôr - Acervo ICMBio/ NGI Noronha

Capítulo III 
Manejo do coral-sol (Tubastraea sp) na Estação Ecológica Tupinambás e Refúgio de Vida Silvestre de 
Alcatrazes/SP. Autor: Leo Francini

Manejo de gatos (Felis catus) no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha/PE. Autor: Ricar-
do Araújo

Javalis (Sus scrofa) capturados na Flona de São Francisco de Paula/RS. Foto: Acervo FLONA SFP/RS.

Manejo de abelhas (Apis mellifera) no Refúgio de Vida Silvestre da Ararinha Azul/BA. Autor: Acervo 
NGI Juazeiro

Campos pisoteados por búfalos (Bubalus bubalis) na Reserva Biológica do Guaporé/RO. Autora: 
Lidiane França da Silva

Borda da trilha do Capim Açu invadida por chumbinho (Lantana camara), espécie nativa no continente, 
porém exótica invasora no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha/PE. Autora: Rosana Camilo

Capítulo IV 
Levantamento da flora exótica invasora no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha/PE. 
Autor: Otávio Carvalheira - Acervo ICMBio/ NGI Noronha

Manejo do coral-sol (Tubastraea sp) na Estação Ecológica Tupinambás e Refúgio de Vida Silvestre de 
Alcatrazes/SP. Autor: Leo Francini

Biometria de teiú (Salvator merianae), espécie exótica invasora no arquipélago, no Parque Nacional 
Marinho de Fernando de Noronha/PE. Autor: James Russell (Auckland Univ.)

Controle manual da alface d´água (Pistia stratiotes) no mangue do Sueste, no Parque Nacional Mari-
nho de Fernando de Noronha/PE. Foto: Ricardo Araújo
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realização

Apoio


